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APRESENTAÇÃO

Com o título Prá ticas pedagó gicas e formaç ã o de professores em contextos 
diferenciados, o segundo volume da trilogia de textos do VI Encontro de Pes-
quisa Educacional de Pernambuco (EPEPE) vem a enaltecer a perseverança 
de profi ssionais que promovem profundas mudanças nos diversos contextos 
educacionais do Estado.

Realizado na Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNI-
VASF), em maio de 2016, o VI Epepe teve como horizonte o debate sobre o 
Plano Nacional de Educação e se consolidou como um referencial para a aná-
lise e construção das práticas educacionais em Pernambuco. A iniciativa de 
fazer o evento naquela universidade foi do então presidente da Fundaj, Paulo 
Rubem Santiago em acordo com o reitor Julianeli Tolentino. O apoio desses 
gestores foi decisivo para sua realização. Na Diretoria de Pesquisas Sociais 
(DIPES), a diretora, Alexandrina Sobreira, escolhida em processo democrá-
tico, que foi denominado de eleição, não tinha tomado posse, mas prestou 
total apoio ao evento, bem como, a diretora em exercício, Patrícia Melo. 

O evento foi organizado a partir da Coordenação Geral de Estudos 
Educacionais da DIPES/FUNDAJ, também escolhida no processo de eleição, 
sendo Cibele Rodrigues a coordenadora e Patrícia Simões a substituta. Essa 
equipe de coordenação geral foi composta ainda por Luciana Marques que 
estava à frente da Coordenação-Geral de Capacitação da Diretoria de For-
mação e Desenvolvimento Profi ssional(FUNDAJ); e pelo professor Ednaldo 
Tôrres (UNIVASF).

O evento completou 10 anos naquela ocasião e tem representado as 
identidades e debates contemporâneos da relação entre a sociedade e a edu-
cação, refl etindo sobre demandas emergentes no cenário educacional. As-
sim, o presente volume se inclui em um processo contínuo de refl exão sobre 
o contexto educacional em Pernambuco estimulado a partir do ano 2006, 
com a criação do Epepe. O Epepe se tornou um grande evento pela parceria 
com as universidades federais, a Universidade de Pernambuco, a Faculdade 
Frassinetti (FAFIRE), os Institutos Federais e, naquela edição especialmen-
te, a Universidade do Estado da Bahia (sediada em Juazeiro-BA), a ANPAE 
(Associação Nacional de Política e Administração da Educação) e a SBPC 
(Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência). 
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Os 15 artigos que compõem o segundo volume apresentam uma rique-
za de temáticas fundamentais para conhecer a complexidade das realidades 
educacionais.

O primeiro artigo é escrito por Jé ssica Lucilla Monteiro Silva, Alcione 
Alves da Silva Mainar e Filipe Gervá sio Pinto da Silva, no qual discorrem 
sobre os conteúdos curriculares de ensino que tratam dos saberes campesi-
nos, os quais ainda apresentam manifestações coloniais de compreensão do 
currículo enquanto elemento organizativo. 

Em seguida, o ensino de matemática é abordado através das especifi ci-
dades da Educação de Jovens e Adultos no campo. A autora Geruza Maria de 
Lima busca apreender no texto a função social desempenhada pelo ensino da 
disciplina na construção dos projetos de vida e trabalho.

O terceiro artigo, assinado por Cristiane Kuhn de Oliveira, Silvimar 
Araujo Lopes, Camila Costa de Carvalho e Adenir Carvalho Rodrigues traz 
uma refl exão sobre a relação entre a formação de professores e a qualidade do 
ensino na modalidade da Educação de Jovens e Adultos.

O próximo artigo, de autoria de Juliana Cavalcanti Macedo e Paulo de 
Jesus, faz uma análise sobre as causas do baixo desempenho acadêmico e seus 
efeitos sobre a permanência dos estudantes na universidade, a partir de uma 
intervenção realizada na UFRPE.

A inserção da educação fi nanceira enquanto tema transversal na Base 
Nacional Comum Curricular é o tema do artigo escrito por Laí s Th alita Be-
zerra dos Santos e Cristiane Azevê do dos Santos Pessoa.

No sexto artigo, Maria Geiziane Bezerra Souza e Alexsandro Silva tra-
zem uma discussão sobre a formação para professores do Pacto Nacional 
pela Alfabetizaç ã o na Idade Certa (PNAIC) e às práticas de ensino do Siste-
ma de Escrita Alfabé tica (SEA).

Em seguida, o texto de Denise Xavier Torres e Janssen Felipe da Silva 
realiza um exame sobre o papel das lutas e saberes camponeses na construção 
de distintas concepções de sujeitos e territórios no currículo escolar.

O artigo de Cirdes Nunes Moreira e Monica Lopes Folena Araú jo, por 
sua vez, apresenta um estudo sobre as concepções de educação ambiental 
presentes nos Projetos Político Pedagógicos de cursos de Agronomia de Uni-
versidades Federais Rurais do Norte e Nordeste do Brasil.

O texto de autoria de Georgia Daniella Feitosa de Araú jo Ribeiro e Flá -
via Mendes de Andrade e Peres traz contribuições para os estudos da infân-
cia a partir do protagonismo das crianças em contextos de aprendizagem 
mediados pela informática.
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O décimo artigo do volume, escrito por Kilma da Silva Lima Viana e Na-
tá lia de Pontes Leite Monte, inova ao propor a vivência de práticas de mate-
rialização da avaliação da aprendizagem através do Laboratório de Avaliação. 

Em seguida, o leitor tem a sua disposição o texto de Fabiana Ferreira 
Silva, Ká tia Maria da Cruz Ramos e Maria das Graças Soares da Costa, no 
qual as autoras buscam ampliar o debate sobre a construção da profi ssio-
nalidade docente através das contribuições dos cursos de Pós-Graduações 
Stricto Sensu.

Posteriormente, Viviane Carmem de Arruda Dourado e Artur Gomes 
de Morais apresentam as contribuições para o processo de alfabetização a 
partir dos estudos de “esquemas” de ação do professor em contextos de di-
versidades de aprendizagem.

Logo após, Crislainy de Lira Gonç alves, Priscila Maria Vieira dos San-
tos Magalhã es e Lucinalva Andrade Ataide de Almeida propõem uma análise 
dos sentidos da avaliaç ã o da aprendizagem veiculados nas publicações da 
Associaç ã o Nacional de Pó s-Graduaç ã o e Pesquisa em Educaç ã o (ANPEd), 
nos últimos doze anos.

Por último, no décimo quarto artigo, Ricardo José  de Souza Silva e Sé r-
gio Paulino Abranches apresentam a necessidade de atualização das abor-
dagens metodológicas através do uso do soft ware de análise qualitativa de 
dados, especifi camente o ATLAS.ti®.

Em síntese, os autores desta coletânea abordam, de maneira abrangente, 
questões educacionais contemporâneas a partir de suas pesquisas no estado 
de Pernambuco. Por tudo, dedicamos a obra a todos que reconhecem a edu-
cação como prática para a mudança social.

Por sua importância, agradecemos aos mais de 700 participantes, aos 
autores dos 441 artigos inscritos no evento, agrupados em 15 eixos temáti-
cos, por serem agentes de divulgação de conhecimento e promoção de mu-
danças nas realidades nas quais se inserem, e ainda a todos os participantes. 
Agradecemos de forma especial a toda(o)s estudantes da Univasf e bolsistas/
estagiárias da Fundaj que trabalharam incansavelmente nos dias do evento. 
Como homenagem a todo(a)s gostaríamos de citar nosso aluno do curso de 
especialização, Pietro Manoel Silva, que coordenou brilhantemente a moni-
toria. Citamos também as bolsistas Marcela Figueiredo e Lara Viana, as esta-
giárias Priscila Gomes e Neuzitânia Oliveira que trabalharam arduamente no 
evento, em nome delas deixar nossa gratidão. E ainda agradecer em nome da 
equipe da Dipes que foi fundamental para o desenvolvimento das atividades: 
Ariane Riveca, Luciana Campelo e Olívia Guerra. Agradecemos imensamen-
te ao grupo de funcionários terceirizados da Fundaj: Cláudia Almeida, Yuri 
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Guerra, Cilene Santana, Bonifácio Caetano, Gabriela Santos, Rafael Noguei-
ra e Daniela de Azevedo. Agradecer o trabalho de Ricardo Nóbrega na con-
fecção dos CDs do Anais. O trabalho em equipe foi decisivo para o sucesso 
do evento. Agora em 2021, agradecemos a Adriana Martins e ao diretor Luis 
Henrique Romani de Campos em nome da equipe da Dipes o empenho para 
que este livro esteja sendo publicado. E pela Editora Massangana agradecer 
ao trabalho dos colegas Antonio Laurentino e Elizabeth de Matos. 

Cibele Maria Lima Rodrigues
Patrícia Maria Uchôa Simões

Luciana Rosa Marques 
Ednaldo Ferreira Tôrres



A FERIDA COLONIAL PRESENTE NO CURRÍCULO 
DA FORMAÇÃO: EM FOCO OS CONTEÚDOS DE ENSINO 

REFERENTES AOS SABERES CAMPESINOS, UMA 
LEITURA A PARTIR DOS ESTUDOS PÓS-COLONIAIS 

Jéssica Lucilla Monteiro Silva
Alcione Alves da Silva Mainar
Filipe Gervásio Pinto da Silva

Introdução

O presente artigo apresenta um recorte da pesquisa de mestrado, intitula-
da: “Os conteúdos de ensino referentes aos saberes campesinos presentes no cur-
rículo da formação de professores de um curso de licenciatura em Educação do 
Campo do sertão pernambucano: um olhar através dos Estudos Pós-Coloniais 
Latino-americanos”. A referida pesquisa teve início em junho de 2013 e foi fi na-
lizada em 2015, trazendo como objeto de pesquisa o currículo da formação de 
professores, em especial o que diz respeito aos conteúdos de ensino que tratam 
dos saberes campesinos. Esta pesquisa partiu do pressuposto de que o Campo, 
enquanto território, é tecido por uma complexidade social, cultural, econômica, 
epistêmica e educacional e de que historicamente as populações campesinas fo-
ram silenciadas (FERNANDES; MOLINA, 2004). Assim, compreendermos que, 
por seu caráter heterogêneo, a Educação do Campo avoca uma educação espe-
cífi ca e diferenciada, o que, por sua, vez demanda uma formação que trate das 
epistemes produzidas nesse território que é material e imaterial. Tendo em vista 
a complexidade que perpassa o território campesino, nos ancoramos na abor-
dagem teórica-metodológica dos estudos pós-coloniais latino-americanos, uma 
vez que essa abordagem nos permite compreender o Campo como território his-
toricamente silenciado pelos modelos coloniais, mas que, em paralelo, apresenta 
tramas decoloniais que possibilitam a vivência de modelos educacionais Outros 
(QUIJANO, 2005; MIGNOLO, 2005; WALSH, 2008). 

Dito isto, afi rmamos nosso interesse em discorrer sobre os conteúdos 
curriculares de ensino que tratam dos saberes campesinos, apresentando, para 
a fi nalidade deste artigo, a análise do nosso primeiro objetivo de pesquisa, que 
foi “compreender como os conteúdos de ensino referentes aos saberes campe-
sinos foram se forjando no currículo da formação, espaço da ferida colonial”. 

Para tanto, o presente artigo apresentará, primeiramente, a discussão sobre 
o conceito de ferida colonial; a concepção de currículo que baliza a construção 
da nossa pesquisa; e a discussão sobre os conteúdos campesinos. Finalizaremos 
apresentando as nossas considerações, que versarão sobre refl exões postas en-
quanto inquietações frente ao currículo da formação de professores.
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Estudos Pós-Coloniais Latino-Americanos: 
ferida colonial, a marca deixada para e nos subalternos

Para nós, a opção pela vertente pós-colonial latino-americana está 
intimamente ligada ao lugar geográfi co de que falamos, o sul global, lugar 
marcado pela ferida colonial. Esta se materializa nas imposições subalterni-
zadoras postas aos sujeitos caracterizados como radicalmente inferiores e in-
capazes epistemica, cultural e socialmente. No que concerne especifi camente 
aos povos campesinos, as marcas dessa ferida encontram-se na imposição 
dos discursos pejorativos que atribuem aos sujeitos os adjetivos de jeca-tatu, 
rudes e grossos. A ferida colonial forjou os sujeitos campesinos como inca-
pazes de aprender e produzir conhecimentos e, por meio disso, justifi cou-se 
historicamente o não investimento qualitativo na educação escolarizada para 
esses sujeitos e a não validação dos seus saberes, consequentemente, a não 
transformação desses saberes em conteúdos de ensino. Fernandes e Molina 
(2004) denunciam ainda que a escolarização ofertada, ancorada em um pa-
radigma rural, apenas expropriava os sujeitos de sua terra, pois o atributo do 
progresso era atrelado ao urbano. Nesse sentido, o que prevaleceu no terri-
tório campesino foram currículos de formação de professores recheados de 
conteúdos curriculares urbanocêntricos.

A marca deixada em forma de ferida colonial, segundo Fanon (1979), foi 
maquinada para e nos Condenados da Terra, sob um discurso hegemônico 
validado na racialização e na racionalização. Porém, “el dolor, la humillación 
y la indignación que general a reproducción constante de la herida colonial 
originan, a su vez, proyectos políticos radicales, nuevas clases de saber y mo-
vimientos sociales” (FANON, 1979, p. 118). Corroboramos esse pensamento, 
considerando possíveis possibilidades de transformação a partir da dor da fe-
rida colonial. Assim, situamos a luta dos movimentos sociais campesinos que, 
mesmo sendo sujeitos forjados pela ferida colonial, não se sujeitam a ela. A 
título de exemplo, temos a luta por uma educação específi ca e diferenciada, que 
demanda, dentre outras coisas, uma formação docente com conteúdos curri-
culares específi cos para os profi ssionais que irão atuar no território campesino.

Historicamente, foi (im)posto pela ferida colonial que os povos campesi-
nos mantinham o baixo nível de escolaridade em razão de sua natureza burra e 
ignorante, aspectos tidos como típicos desses sujeitos. Contudo, os movimen-
tos sociais, motivados por meio de tramas decoloniais, não se encontravam 
passíveis a tal afi rmação e, juntamente com alguns teóricos da universidade, 
passaram a pôr em xeque essa visão e denunciaram o caráter excludente da 
escolarização descontextualizada ofertada no território campesino. Segundo 
Arroyo (2012), passou-se, então, a lutar pelo latifúndio do saber.
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Refl exos dessas lutas foram a homologação de dois decretos. O primeiro, 
o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, sinalizava para ampliação da 
formação de professores para a Educação do Campo. Já o segundo, Decreto 
nº 7.352, de 4 de novembro de 2010, defende o acesso à educação superior, 
com prioridade para a formação de professores do campo; a formação inicial 
e continuada específi ca de professores que atendam às necessidades de funcio-
namento da escola do campo; e a formação específi ca de gestores e profi ssio-
nais da educação que atendam às necessidades de funcionamento da escola do 
campo. Impulsionado por esses dois decretos, foram pensados e construídos os 
cursos de licenciaturas em Educação do Campo, cursos forjados a partir da dor 
da ferida colonial, mas não submetidos a ela.

Nesta direção, compreendemos que o currículo de formação de profes-
sores se constituiu historicamente no Brasil como uma das marcas da ferida 
colonial, com a imposição de uma validade de conhecimento racional, urbano-
cêntrico, disciplinar e monocultural, materializados nos conteúdos curricula-
res. Contudo, a partir das indagações e da indignação frente a esse currículo, 
encontramos a luta, tanto dos movimentos sociais campesinos como de algu-
mas iniciativas das universidades em prol de uma perspectiva emancipatória 
que contemple as diferentes epistemes, dentre elas as dos saberes campesinos, 
possibilitando geopolíticas outras do conhecimento na ocupação do latifúndio 
do saber. 

Assim, em função do objeto de estudos que trata dos conteúdos curri-
culares de ensino presentes no currículo da formação de professores dos cursos 
de licenciatura em Educação do Campo, sentimos a necessidade de compreen-
der os modelos de dominação e de resistência a partir dos Estudos Pós-Colo-
niais Latino-Americanos, considerando que essa abordagem teórica se propõe 
a pensar o que antes era impensável. Segundo Trouillot (1995, apud LANDER, 
2005, p. 41), “impensável é aquilo que não se pode ser concebido dentro do 
leque de alternativas disponíveis, aquilo que subverte as respostas, pois desafi a 
os termos com os quais se formulam as perguntas”. 

Os Estudos Pós-Coloniais, ao proporem tomar como referência a voz dos 
que foram historicamente silenciados pelos modelos coloniais, estão pensando 
o impensável. Tal ato implica romper com a estrutura colonial hierárquica, ex-
cludente e monocultural, que inferiorizou os povos e os saberes campesinos de 
índios, quilombolas, ribeirinhos, assentados da reforma agrária, extrativistas, 
entre outros. A partir desse pensamento, consideramos que o currículo da for-
mação de professores vem se constituindo enquanto lócus de luta e resistência 
que surge da ferida colonial. 
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O currículo da formação da Educação do Campo

A presente seção discorre sobre o currículo da formação da Educação do 
Campo, compreendendo-o como espaço de disputa e de confl ito. Neste tra-
balho nos pautamos na concepção de que currículo não é apenas uma mera 
seleção de conteúdos programados, tampouco o conjunto de regulamentações 
do que deve ser ensinado nas instituições. O currículo abrange e, por isso, deve 
ser compreendido como relação de poder que perpassa o âmbito educacional, 
político e social (GIMENO SACRISTÁN, 2000).

Como relação de poder, ao currículo das instituições de formação de pro-
fessores foram historicamente incorporados conhecimentos considerados váli-
dos, hegemônicos, universais e eurocentrados. Sob tal ótica foram deixando de 
lado as epistemes Outras, ou como diz Arroyo (2012), as outras pedagogias de 
libertação, de superação e de distanciamento, que não comungavam do mode-
lo abissal de se produzir conhecimento. No que tange à formação de professo-
res do território campesino, o currículo é um espaço fronteiriço de disputa de 
poder, é o espaço em que se manifestam embates, contestações e afi rmações. 
Por esse motivo, o currículo é algo dinâmico, vinculado a uma ideologia que 
refl ete por meio do ensino e da aprendizagem a concepção de sociedade, de 
conhecimento, de educação, de homem, de mulher (sujeitos sociais).

Buscamos a discussão sobre o currículo tomando sua terminologia, 
advinda do latim Curre, que signifi ca caminho, jornada, trajetória e história 
(PACHECO, 2005). Pensando o currículo a partir de seu sentido etimológico, 
compreendemos que ele é um caminho que perpassa toda a atividade educa-
cional e, em sua trajetória, é composto por uma complexidade, ou seja, uma 
tessitura social, cultural, política e educacional.

Historicamente, não há um consenso sobre o conceito de currículo, um 
termo polissêmico que assume diferentes dimensões nas esferas sociais, polí-
ticas, econômicas, culturais e epistêmicas. Segundo Pacheco (2005, p. 17), “os 
Estudos Curriculares encontram a sua identidade conceitual na natureza prá-
tica da educação e na abordagem das questões do conhecimento dos atores e 
do seu contexto”. Por essa razão faz-se necessário situar as teorias curriculares 
que, ao longo da história, constituíram-se como um conjunto organizado de 
análise, interpretação e compreensão dos fenômenos curriculares. Tais teorias 
se dividem em: teoria tradicional, teoria crítica e pós-crítica do currículo.

Propomos apresentar as características dos elementos que constituem as 
teorias do currículo e, para tanto, buscamos subsídio na obra de Silva (1999) – 
Documentos de identidade: uma introdução às teorias críticas do currículo – e 
na obra de Lopes e Macedo (2011) – Teoria de Currículo. Porém, ressaltamos 
não ser nossa pretensão fazer um estudo aprofundado das teorias curricula-
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res nem polarizá-las. O retorno às características principais das teorias curri-
culares é feito apenas para subsidiar nossa compreensão frente à discussão do 
currículo da formação. Diante dessas considerações, concebemos o currículo, 
assim como Gimeno Sacristán (2000), como uma opção historicamente confi -
gurada que se sedimenta na trama cultural, política, social e escolar e está car-
regada de valores e pressupostos que precisam ser desvendados. O currículo é, 
nesse sentido, concebido como forças de interesses culturais, sociais, políticos 
e epistêmicos que gravitam sobre o sistema educativo por meio das teorias cur-
riculares. Dessa forma, situaremos, brevemente, as teorias curriculares com o 
intuito de posteriormente compreendermos os conteúdos de ensino, em espe-
cial os que tratam dos saberes campesinos, presentes no currículo da formação 
de professores do Campo.

A teoria tradicional, que tem origem nos Estados Unidos da América, 
se desenvolve segundo rígidos padrões científi cos empregados tanto nas ativi-
dades administrativas como no planejamento da educação. As características 
principais dessa teoria curricular são a ênfase na discussão técnica do currículo 
e o controle burocrático tanto sobre o conhecimento como sobre sua forma 
de organizá-lo. Destacamos que essa teoria apresenta, ainda, duas tendências, 
uma efi cientista e outra progressista.

Já nas teorias do currículo críticas o campo do currículo passa por mu-
danças profundas, uma recontextualização em que a tendência instrumental 
da abordagem tradicional é rejeitada por causa da inefi ciência na transfor-
mação da escola e da suposta neutralidade. A principal característica dessa 
abordagem é o interesse em compreender o currículo como instrumento de 
controle e efi ciência social. Destaca-se, nessa teoria, a existência de duas ten-
dências: uma humanista, que tem como principal precursor William Pinar; e 
uma político/marxista que tem como principais precursores Michael Apple e 
Henry Giroux (MOREIRA; SILVA, 2011). Ambas as tendências se diferenciam 
da teoria tradicional de currículo ao passo que mudam as indagações de “o que 
ensinar?” para “por que ensinar determinados conhecimentos?”, “o que conta 
como conhecimento?”, “quais conhecimentos são válidos?” e “quais conheci-
mentos não são válidos?”. Dessa forma, compreendemos, assim como Lopes e 
Macedo (2011), que a teoria curricular crítica é uma perspectiva que focaliza 
as estruturas políticas, econômicas e sociais. 

Por fi m, na teoria pós-crítica, o campo curricular reconhece a relação de 
poder que perpassa o currículo, mas vai além quando põe em xeque outras 
questões sociais das artes, da crítica literária, da psicanálise, das humanidades, 
dos estudos feministas, dos estudos ambientais, dos estudos de raça, dos estu-
dos culturais, dos estudos pós-modernos, dos estudos pós-estruturalistas e dos 
estudos pós-coloniais (MOREIRA; SILVA, 2011). Esta é uma teoria curricular 
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que nasce da efervescência social dos grupos historicamente excluídos, tidos 
como minorias na conjectura social.

Assim, por afi nidade teórica, nos fi liamos à discussão de currículos pós-
coloniais presentes na teoria pós-crítica do currículo. Para tanto, tomamos 
como embasamento teórico Pacheco (2005), Silva (1999), Gimeno Sacristán 
(2000, 2013), Lopes e Macedo (2011), entre outros autores. 

A efervescência social que marca a teoria pós-crítica do currículo, em es-
pecial o currículo pós-colonial, é subsidiada pelos sujeitos de direito. Estes são 
sujeitos que avocam no cenário das políticas educativas, inclusive as curricula-
res, o direito de se afi rmarem como sujeitos epistêmicos, ou seja, produtores 
de conhecimento. 

Currículo: em foco os conteúdos curriculares de ensino

Concebemos o currículo como sendo um território de disputa, cuja se-
leção comporta consensos temporários. Assim, nesse campo de disputa cir-
cula um conjunto de conhecimentos selecionados, organizados, vivenciados 
e avaliados. Tomando de maneira direta o currículo prescrito, entendemos o 
conteúdo de ensino como componente deste e que se caracteriza como o con-
junto de conhecimentos que são organizados de maneira pedagógica e didá-
tica, com o intuito de serem apreendidos pelos alunos. O conteúdo é, nesse 
cenário, a condição lógica do ensino (o que ensinar). Porém, entendemos que 
o ensino é uma construção social que não é estática nem universal e, portanto, 
é passível de ser transformado (GIMENO SACRISTÁN, 1998). Nesse contexto, 
compreendemos que os conteúdos de ensino expressam o conjunto de conhe-
cimentos validados e selecionados para constarem no âmbito acadêmico, em 
que pode ser organizado por disciplina ou por área. Ressaltamos que tal sele-
ção educacional comporta uma seleção cultural e social, como afi rma Gime-
no Sacristán (2000, p. 35): “uma seleção de conteúdos culturais peculiarmente 
organizados, que estão codifi cados de forma singular. Os conteúdos em si e a 
forma ou códigos de sua organização, tipicamente escolares, são parte inte-
grante do projeto”.

Historicamente, os conteúdos de ensino foram fortemente infl uencia-
dos pelo eurocentrismo. Nessa lógica colonial o conjunto de conhecimentos 
tido como clássicos e hegemônicos, produzidos e validados sob os cânones 
modernos de se fazer ciência, se sobressaíram hierarquicamente superior, em 
detrimento das formas Outras de conhecimento. Por isso, eram dignos de 
constarem nos currículos escolares como conteúdos de ensino, subalternizan-
do as formas Outras de conhecimentos produzidas. Ressaltamos, contudo, que 
a seleção cultural que compõe o currículo não é neutra nem desprovida de 
confl itos. Em uma postura decolonial, os diferentes sujeitos que historicamen-
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te foram subalternizados pela geopolítica do saber (MIGNOLO, 2005) vêm de-
nunciando que o saber científi co acumulado e eurocentrado não dá conta da 
experiência social, cultural e histórica desses sujeitos. 

Percebemos, assim, que o conteúdo de ensino se encontra inserido em 
um território de disputa, comportando um conjunto de valores, conhecimen-
tos, habilidades e atitudes que o docente ensina para possibilitar o desenvolvi-
mento e a socialização dos estudantes. Assim, no “o que ensinar?” está também 
presente “o que aprender?”. Nessa direção, os conteúdos de ensino compreen-
dem também as aprendizagens que os alunos devem alcançar para progredir 
nos diferentes níveis escolares.

Nesse cenário, os conteúdos expressam os valores e as funções presentes 
e difundidas na educação escolarizada. Desse modo, ao selecionar conteúdos, 
a escola estabelece um recorte que é social, histórico e epistêmico. Partindo de 
tal premissa, selecionar conteúdos é selecionar saberes, culturas e identidades 
para constarem no currículo.

Na colonialidade do saber, os conhecimentos dignos de constarem nos 
conteúdos curriculares foram os tidos como “clássicos”, que contam a história 
eurocêntrica dos ditos povos civilizados. Assim, na seleção de conteúdos pre-
valece, por exemplo, contar a história da mitologia grega ao invés de contar a 
história da mitologia africana. Tal fato demonstra que, na seleção e organiza-
ção do que será ensinado como conteúdo, há hierarquias quanto ao saber a 
ser ensinado. Segundo Perrenoud (1999), há uma hierarquia de excelência, na 
qual se sobressaem conhecimentos validados e reconhecidos universalmente, 
ou, como denomina Mignolo (2007), um racismo epistêmico, que deslegitima 
todas as outras epistemologias, a não ser a eurocentrada. 

Nessa direção, evidencia-se a existência de uma relação de poder desi-
gual que hierarquicamente valida uns conhecimentos e silencia e sonega ou-
tros, utilizando-se, principalmente, da colonialidade do saber. Essa imposição 
colonial adentra o campo do currículo, em especial os conteúdos curriculares, 
de tal forma que Gimeno Sacristán (1998, p. 155) afi rma: “um conteúdo passa 
a ser valioso e legítimo quando goza do aval social dos que têm poder para 
determinar sua validade”.

Ressaltamos que esse poder de validação não se encontra nas mãos de 
todos os atores educacionais, tendo em vista que a seleção e a organização 
dos conteúdos esbarram em fatores exteriores ao meio pedagógico. Ainda se-
gundo Gimeno Sacristán (1998), os fatores externos compreendem: pressões 
econômicas e políticas, sistemas de valores que são preponderantes, culturas 
dominantes sobre as ditas subculturas marginalizadas, regulamentações admi-
nistrativas, sistemas de produção dos meios didáticos, entre outros.
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Assim sendo, corroboramos que “os conteúdos por vias diversas são 
moldados, decididos, selecionados e ordenados fora da instituição escolar e a 
margem dos professores” (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p. 121). Desse modo, 
nesse modelo colonial importa ouvir especialistas, administradores, políticos 
e editoras de livros didáticos que dirão o que é passível de ser ensinado e o que 
não deve ser ensinado. Ao fazerem assim, silenciam e subalternizam as vozes 
Outras, dentre elas as vozes dos sujeitos campesinos, que não encontram nos 
conteúdos coloniais urbanocêntricos subsídios para lidar com a realidade so-
cial da qual fazem parte.

Consideramos que a validação dos conteúdos atrelados a fatores externos 
ao pedagógico vem produzindo relações de poder em que se supervalorizam 
as chamadas disciplinas científi cas, secundarizando, nesse sentido, os saberes 
referentes à arte, ao corpo, à literatura, à fi losofi a e à história dos povos subal-
ternizados. Essa relação de poder fomenta o que Moreira e Candau (2007) cha-
mam de descontextualização dos conteúdos. Sob tal prisma, o que predomina 
nos conteúdos de ensino são os conhecimentos que tendem a se submeter aos 
ritmos e às rotinas avaliativas que trazem como bandeira o slogan do desen-
volvimento social. Nesse cenário, os estudantes acabam aprendendo simples-
mente um conhecimento técnico que os subsidiarão em testes avaliativos, mas 
poucos serão incorporados ao seu dia-a-dia e utilizados. Conforme pontua 
Gimeno Sacristán (1998), nessa lógica eles aprendem um conhecimento curri-
cularizado, ou seja, sabem de determinado conhecimento, mas desconhecem 
uma variedade de outros.

O conhecimento curricularizado é, nesse cenário, o conteúdo de ensino 
ofi cializado, digno de ser ensinado e apreendido. Salientamos que o parâmetro 
que dita a dignidade é atribuído pelos padrões eurocentrados de produzir e 
validar o conhecimento. Nesse modelo colonial importa, então, validar tanto 
o conhecimento do perímetro geográfi co urbano bem como dos sujeitos ha-
bitantes desse lugar. Por esse motivo, as experiências sociais signifi cativas dos 
estudantes campesinos e de outros grupos subalternizados encontram difi cul-
dades para constar nos currículos ofi ciais. Dessa forma, seus conhecimentos, 
advindos do saber popular, não são tidos como dignos de serem curriculariza-
dos, o que reforça as relações de poder favoráveis à manutenção da estrutura 
social colonial moderna.

Ao contrapor-se ao modelo colonial vigente, concebemos que “os conteú-
dos do currículo caracterizam-se como um processo social e pedagógico, no 
qual a cultura acadêmica de tipo intelectual é apenas uma parte, ganhando uma 
especial relevância o meio escolar global” (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p. 153-
154). Nessa direção, temos em mente que, no que ensinar, estão agregados outros 
fatores, que englobam o conhecimento científi co, mas não se restringem a ele.
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Nesse sentido, nos ancoramos no pensamento de Zabala (2008), quando 
pontua que os conteúdos, em sua constituição, são perpassados por conceitos, 
fatos, técnicas e atitudes. Esse autor os classifi ca os conteúdos como concei-
tuais, factuais, procedimentais e atitudinais, ressaltando que estes não são se-
parados uns dos outros, mas imbricados na relação do saber.

De acordo com essa classifi cação, os conteúdos conceituais dizem res-
peito à apreensão de conceitos produzidos e validados histórica e socialmente. 
São aqueles que se referem a um conjunto de fatos, objetos ou símbolos que 
possuem certas características comuns e servem para descrever ou tornar com-
preensível o signifi cado de determinado conteúdo.

Os conteúdos factuais, por sua vez, referem-se à apreensão de fatos, 
acontecimentos, dados, situações e fenômenos da realidade, tais como datas e 
nomes de acontecimentos históricos, códigos e símbolos matemáticos, classifi -
cações biológicas, entre outros.

Quanto aos conteúdos procedimentais, estes são ações ordenadas para 
uma determinada fi nalidade, objetivo ou meta pré-estabelecida, desenvolvi-
das com a fi nalidade de realizar algum objetivo. Desse modo, os conteúdos 
procedimentais referem-se ao conjunto de ações ordenadas (regras, técnicas, 
métodos, habilidades).

Por fi m, os conteúdos atitudinais versam sobre ações com base em deter-
minadas avaliações que podem ser agrupadas em valores, atitudes e normas. 
Valores são aqueles que são interiorizados a partir de critérios que orientam a 
tomada de decisão diante de algo que se deve emitir juízo de valor. Atitudes, 
por sua vez, são quando o pensamento, o sentimento e a atuação são mais ou 
menos constantes diante do objeto a quem se dirige uma atitude, enquanto as 
normas referem-se à atitude diante das regras básicas que regem a coletivida-
de. A exemplo disso, podemos citar a solidariedade, o respeito ao próximo, o 
respeito ao meio ambiente, entre outros. 

Destacamos que as quatro classifi cações do conteúdo são, para Zabala 
(2008), dimensões a serem ensinadas e apreendidas pelos alunos, uma vez que 
possibilitam o desenvolvimento humano e social que refl ete diretamente na 
vida. Dessa forma, concebemos que selecionar conteúdos é selecionar culturas 
e modelos societários para constarem no currículo. Compreendemos, ainda, 
que, com a imposição da colonialidade do saber, prevaleceu o ensino de co-
nhecimento eurocentrado, tido como clássico. Porém, como ressalta Mignolo 
(2005), a colonialidade não conseguiu imperar sem resistência. Os sujeitos que 
foram subalternizados sob a ótica da geopolítica do conhecimento mostram-se 
presentes na luta a favor da descolonização do saber e, consequentemente, da 
descolonização dos seus conteúdos curriculares. Nessa direção, os saberes não 
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privilegiados que fi caram à margem na colonialidade do saber buscam Outras 
possibilidades dentro dos diferentes enunciados curriculares. Isto implica di-
zer que, em uma trama decolonial, os conteúdos também podem estar a servi-
ço dos grupos subalternizados, dentre eles os campesinos.

Assim, percebemos que, na disputa presente no território de fronteira, 
os povos campesinos encontram-se afi rmando a validade de suas epistemo-
logias, fazendo-se presentes na construção de uma educação condizente com 
a realidade do seu contexto. Uma das tramas decoloniais é afi rmar que a vali-
dade de suas epistemes provém dos saberes originários da ancestralidade, de-
safi ando, então, a legitimidade universalizadora e racionalizante eurocentrada 
dos conhecimentos. Para Santos (2010), esse conhecimento, produzido sobre 
o molde de uma assepsia epistêmica, se ancora em uma racionalidade que é 
totalitária ao passo que nega o caráter racional de todas as demais formas de 
conhecimento.

Por essa via, os povos campesinos vêm se relacionando de formas Ou-
tras com o conhecimento, buscando por meio da resistência conhecimentos 
prudentes para uma vida decente (SANTOS, 2010). A título de luta, situamos 
o esforço dos movimentos sociais campesinos em prol de afi rmarem e valida-
rem seus saberes no campo curricular por meio dos conteúdos de ensino. Para 
efetivação dessa trama decolonial a visão do território campesino está atrelada 
à defi nição de Fernandes (2004), que tem o Campo como lugar de vida onde 
se produzem e reproduzem relações sociais, culturais, econômicas, políticas e 
epistêmicas. Destacamos que, ao ser território de vida, o Campo se constitui 
como território de produção de saberes.

Como no espaço de fronteira, as ações decoloniais disputam espaços com 
o modelo de dominação colonial e, por isso, consideramos pertinente situar as 
tentativas coloniais – por vezes efi cazes – de inferiorizar os saberes campesi-
nos. Para tanto, utilizam-se das hierarquias subalternizadoras postas na colo-
nialidade do poder e do saber que silenciaram e subalternizaram os modos de 
vida dos sujeitos campesinos, invalidando também as epistemes produzidas no 
lócus campesino.

Nesse contexto, produziu-se a dicotomia entre o saber dito e válido (cien-
tífi co) e o saber dito e não válido (empírico). Ao fi rmar o saber científi co como 
referência, se estabelece uma subalternização em relação a todas as outras for-
mas de produção de conhecimento, incluindo os saberes campesinos. Con-
sequentemente, não são reconhecidos como produtores de conhecimentos os 
sujeitos quilombolas, indígenas, ribeirinhos, assentados da reforma agrária, 
caiçaras, entre outros povos campesinos, e tampouco se reconhece o território 
campesino como lugar de produção de conhecimento.
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Desse modo, tem se perpetuado na educação escolarizada a relação hie-
rárquica entre os saberes à medida que se construiu socialmente a ideia de que 
os conhecimentos válidos são os provenientes dos sujeitos urbanos, tidos como 
instruídos, e não dos campesinos, aqueles concebidos na colonialidade como 
de baixa instrução.

Pontuamos a dicotomia colonial entre os conhecimentos com a intenção 
de evidenciar a hierarquização do saber. Nela há uma nítida intenção de do-
minação colonial que remete à exaltação do conhecimento científi co em detri-
mento dos conhecimentos campesinos. De acordo com Tepepa (2006, p. 280), 
estamos conscientes de que “el problema con la distinción científi ca y conoci-
miento empírico es que nos quieren hacer creer que la generación de conoci-
miento valido fuera del ámbito y reglas derivadas de conocimiento científi co, 
son producto da casualidad”.

A partir de uma postura decolonial nos contrapomos à dicotomia esta-
belecida pela colonialidade do poder e do saber. Partimos da defesa de que 
os povos campesinos têm o direito de conhecer na educação escolarizada os 
conhecimentos científi cos produzidos e acumulados historicamente, bem 
como os conhecimentos empíricos produzidos em seu lócus de enunciação, 
o Campo. Por meio dos autores Tepepa (2006), Núñez (2006) e Souza (2006), 
compreendemos que o diálogo entre os saberes os transforma em conteúdos de 
ensino, estes organizados em função dos interesses sociais em questão.

Nesse espaço fronteiriço do currículo, em que circulam os saberes do 
território campesino e os outros saberes, os sujeitos campesinos vêm lutando 
para afi rmar a validade de seus conhecimentos advindos das matrizes culturais 
dos povos que habitam o campo. Desse modo, produzem uma desobediência 
epistêmica que, de acordo como Mignolo (2007), consiste na desobediência à 
lógica colonial do saber, ao modelo urbano eurocentrado de conhecimento. Os 
povos campesinos desobedecem à medida que transformam seus saberes em 
conhecimentos Outros válidos e dignos de serem ensinados, de serem conteú-
dos de ensino.

Para essa discussão, situamos que a nossa compreensão sobre os saberes 
dos povos campesinos se dá a partir de Tepepa (2006), quando defi ne os sa-
beres como modo de vida dos camponeses que são perpassados por valores, 
comportamentos, relações culturais, religiosas e políticas. Os saberes campesi-
nos, ao terem por base os modos de vida do território do Campo, tomam como 
protagonistas seus sujeitos e seus conhecimentos práticos. Nesse sentido, mais 
do que conhecimentos sobre sequências operativas e cognitivas, os saberes 
campesinos subsidiam conhecimentos sobre o concreto e têm sua radicalidade 
(raiz) nos modos de vida presentes no território campesino, tendo como pro-
tagonistas os sujeitos desse território.



26

Ao assim fazerem, eles produzem signifi cados, valores, comportamentos 
e ideias que correspondem aos aprendizados produzidos pelas e nas relações 
vividas no cotidiano campesino. Para Lemos (2013), esses saberes versam so-
bre três dimensões inter-relacionadas: saberes da terra, saberes socioculturais 
e saberes da organização social.

O primeiro saber, os saberes da terra, diz respeito às relações que os po-
vos campesinos estabelecem ao lidar com atividades que envolvam a produção, 
o desenvolvimento, o cultivo – de plantas ou animais. Enfi m, tudo o que versa 
sobre as atividades e as relações ligadas à terra. Destacam-se, nesse contexto, 
as temáticas relacionadas à agricultura familiar, à economia solidária, ao de-
senvolvimento sustentável, ao território campesino sustentável, aos tipos de 
organização de trabalho no meio rural.

Já o segundo saber, os saberes socioculturais, se refere às relações esta-
belecidas entre os sujeitos, suas crenças, seus costumes; enfi m, seus modos de 
pensar, de fazer e de agir no contexto campesino. São temáticas relacionadas 
a esses saberes: sistemas de produção e processos de trabalho, religiosidade, 
identidade cultural dos campesinos.

Por fi m, o terceiro saber, os saberes da organização social, diz respeito à 
forma de os povos campesinos se organizarem em prol de princípios elemen-
tares, tais como: sustentabilidade territorial, participação coletiva, mobilização 
social. Tratam, enfi m, das questões dos interesses dos povos campesinos arti-
culados em movimentos. São temáticas relacionadas a esses saberes: reforma 
agrária e militância dos movimentos sociais campesinos.

A descrição dos saberes nos ajuda a compreender que, diferentemente 
do que coloca a lógica colonial, os saberes campesinos não são acidentais (do 
acaso/do nada). Estes são constituídos na interação (pessoal e coletiva) com 
as produções e as vivências dos sujeitos. Conforme Tepepa (2006), os saberes 
campesinos versam sobre o conjunto de saberes que se transformam em co-
nhecimentos (epistemes) produtivos que não mudam; porém, são inovados 
de geração em geração. Dessa forma, são saberes que expressam as relações 
sociais, culturais, políticas e epistêmicas que caracterizam suas identidades de 
sujeitos resistentes ao modelo colonial.

Nessa perspectiva, os conteúdos de ensino que tratam dos saberes cam-
pesinos envolvem os aspectos da realidade local, possibilitando epistemes 
Outras. É importante falar da validade desses saberes, pois, conforme Souza 
(2006, p. 83), “trata-se de uma demanda que não foi atendida até os dias atuais”. 
Desse modo, ao desobedecer a lógica colonial, tomamos como baliza as episte-
mes campesinas, mudando os rumos e os conteúdos da conversa (MIGNOLO, 
2007). Pensamos tal feito, portanto, a partir de um currículo intercultural.
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Considerações parciais 

As análises aqui apresentadas dizem respeito a refl exões postas enquanto 
inquietações frente ao currículo da formação de professores e sua relação com 
os saberes campesinos. Dessa forma, podemos afi rmar que, historicamente, o 
currículo vem se confi gurando enquanto território de disputa em que circulam 
e são contestadas a presença de várias epistemes. Por se tratar de um conheci-
mento forjado no bojo da ferida colonial, o saber campesino esteve silenciado 
nessa disputa curricular. 

Para tanto, compreendemos que se fi zeram necessárias conjunturas po-
líticas para implementar o silenciamento dos saberes campesinos por meio 
do racismo epistêmico, que tem por base a invalidação dos sujeitos e de suas 
produções de conhecimento. Paralelamente, em uma postura decolonial, os 
sujeitos de direito vêm se afi rmando e afi rmando o direito a vivenciarem uma 
formação condizente com a realidade dos campesinos presentes no Brasil. Isso 
implica dizer que estes continuam na disputa curricular ao avocar um currí-
culo da formação do Campo para ser vivenciado no Campo

Esse paradigma é caracterizado pelo protagonismo dos sujeitos campesi-
nos na luta em prol de uma educação coerente com o território material e ima-
terial do Campo. Nesse sentido, a Educação Superior emerge como conquista 
de mais um hectare do latifúndio do saber, denotando uma postura decolonial 
dos povos campesinos frente à realidade educacional em que vivem.

Contudo, percebemos que ainda existem manifestações coloniais que di-
tam a organização do curso de modo ainda disciplinar e que toma o currículo 
como elemento apenas organizativo. Ressaltamos, por isso, que, ao habitar o 
espaço de fronteira, o curso de licenciatura em Educação do Campo tem pos-
sibilitado pensar e vivenciar relações curriculares Outras que modifi cam as es-
truturas coloniais vigentes no currículo prescrito da formação de professores.
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A FUNÇÃO SOCIAL DO ENSINO DE MATEMÁTICA 
NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS DO CAMPO

Geruza Maria de  Lima

Introdução

O presente trabalho aborda o tema da função social do ensino de mate-
mática na Educação de Jovens e Adultos (EJA) do Campo. Essa questão vem 
no bojo de uma inquietação com as aprendizagens signifi cativas para os jovens 
e adultos, principalmente os da área rural, denominada de Campo no contexto 
atual, como espaço de vida e de trabalho dos povos campesinos. 

Nesse sentido, partimos da compreensão de que o ensino de Matemática 
na Educação de Jovens e Adultos se pauta na perspectiva reparadora e instru-
mental do ensino, antes direcionado à alfabetização. Esse ensino avança com o 
propósito de alcançar outros espaços do currículo, com destaque especial para 
a Matemática vivenciada por esses indivíduos no âmbito das lutas por direitos 
negados e por condições de acesso, permanência e qualidade em uma educa-
ção que valorize e respeite os sujeitos do Campo.

Ao optarmos por realizar a pesquisa no âmbito da Educação do Campo, 
pressupomos o possível entrelaçamento entre a EJA e a Educação Matemática, 
de maneira que este trabalho se insere em uma articulação dialógica entre essas 
modalidades de ensino e a Matemática.

A partir dessa compreensão, situamos a problemática da pesquisa, ca-
racterizada pelo surgimento de inquietações a respeito da Matemática direcio-
nada aos sujeitos jovens e adultos do Campo. Essas inquietações se referem à 
fi nalidade desse ensino, em uma perspectiva crítica e mobilizadora, no recinto 
da condição socioeconômica de viver e sobreviver desses sujeitos diante de 
tudo que já viveram e aprenderam no espaço do Campo. Daí a minha inda-
gação: qual a função social do ensino da Matemática na Educação de Jovens e 
Adultos do Campo?

A busca por respostas a essa indagação norteou a pesquisa, de manei-
ra que elegemos como objetivo geral apreender a função social do ensino de 
Matemática para vida e para o trabalho do jovem e do adulto do Campo, que 
vivenciam um aprendizado desse componente curricular nos anos fi nais do 
Ensino Fundamental e no Ensino Médio. Para compreender essa função social, 
o estudo investigou qual Matemática é ofertada a esses sujeitos do Campo e 
como estes relacionam o conhecimento escolar com as atividades cotidianas 
ligadas à sua vida e ao seu trabalho.
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Desenvolvimento

No âmbito educacional, o termo função social vem sendo utilizado no sen-
tido de cumprir uma fi nalidade em diferentes contextos. Assim, podemos citar 
Scarpari (2003) que, em sua pesquisa para obtenção de sua especialização, trata a 
função social da escola como uma contribuição “para que os alunos se apropriem 
de conteúdos sociais e culturais de maneira crítica e construtiva” (SCARPARI, 
2003, p. 44). Esse autor amplia, ainda, a compreensão sobre a função social do 
ensino quando diz que: “os alunos desenvolvem suas capacidades e aprendem o 
conteúdo para construir instrumentos de compreensão da realidade e de partici-
pação em relações sociais, políticas e culturais diversifi cadas e amplas” (Ibid., p. 
18). Ainda, classifi ca o ensino como uma atividade que “exige refl exão, pesquisa, 
estética e ética” e, nesse sentido, destaca a função do professor, quando diz que: 
“O papel do professor é saber que ensinar não é transferir conhecimentos, mas 
criar as possibilidades para a sua própria produção” (Ibid., p. 31). 

Diante desses pressupostos, enfocaremos a função social no sentido de 
fi nalidade nos contextos da Educação Básica, com relação, especifi camente, ao 
ensino de Matemática no âmbito da Educação de Jovens e Adultos.

Para tanto, adentramos na Educação Básica, descrita no portal do Mi-
nistério da Educação como: “o caminho para assegurar a todos os brasileiros a 
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes 
os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. Corroborando 
com essa descrição, as Diretrizes Curriculares Nacionais acrescentam que: “a 
educação deve proporcionar o desenvolvimento humano na sua plenitude, em 
condições de liberdade e dignidade, respeitando e valorizando as diferenças” 
(BRASIL, 2013, p. 4). Sendo assim, a educação básica cumpre sua função so-
cial, ou seja, sua fi nalidade quando:

(...) Considera as dimensões do educar e do cuidar, em sua 
inseparabilidade, buscando recuperar, para a função social 
da Educação Básica, a sua centralidade, que é o estudante. 
(...). Trata-se de considerar o cuidado no sentido profundo 
do que seja acolhimento de todos – crianças, adolescentes, 
jovens e adultos – com respeito e, com atenção adequada, 
de estudantes com defi ciência, jovens e adultos defasados 
na relação idade-escolaridade, indígenas, afrodescendentes, 
quilombolas e povos do campo. (BRASIL, 2013, p. 17) 

Entendemos a educação básica como direito de cada indivíduo. Ao capacitar 
e envolver cada ser pensante, despertando o interesse pelo exercício pleno da ci-
dadania e pelos demais direitos, a Educação Básica se constitui como uma relação 
que mescla processo e prática, com o intuito de cumprir sua fi nalidade em cada 
uma de suas etapas, conforme é defi nido nas Diretrizes Curriculares Nacionais:
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O conjunto da Educação Básica deve se constituir em um 
processo orgânico, sequencial e articulado, que assegure à 
criança, ao adolescente, ao jovem e ao adulto de qualquer 
condição e região do País a formação comum para o 
pleno exercício da cidadania, oferecendo as condições 
necessárias para o seu desenvolvimento integral. Estas são 
fi nalidades de todas as etapas constitutivas da Educação 
Básica. (Ibid., p. 20)

A função social apresentada no presente texto percorre os mais diferentes 
espaços educacionais, podendo, assim, ser classifi cada como fi o que une escola 
e comunidade, currículo e sociedade em uma perspectiva de articulação en-
tre o ensino e a matemática. Esta é vista enquanto componente curricular que 
possibilita o envolvimento e o desenvolvimento do raciocínio lógico, abstrato 
e crítico como elemento motivador para o aprendizado no decorrer das etapas 
da Educação de Jovens e Adultos no contexto da Educação do Campo. 

A Educação de Jovens e Adultos, assim como a Educação do Campo, são 
modalidades da Educação Básica que surgem das necessidades e da mobiliza-
ção social de educadores e dos povos do Campo.

Dentre tantos educadores, destaca-se de maneira especial e pioneira o 
pernambucano Paulo Freire, fi gura importante no cenário educacional e na-
cional da EJA, que atribuía notável relevância à educação para a conscientiza-
ção, a superação da contradição opressores-oprimidos, a busca por liberdade, 
acreditando, acima de tudo, no poder transformador da educação. Segundo 
Freire (2000, p. 31), “Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem 
ela tampouco a sociedade muda”. 

Seguindo esse movimento, durante o segundo Congresso Nacional de 
Educação de Adultos, em 1958, Freire afi rmava que o trabalho educativo de-
veria ser feito “com” o homem e não “para” o homem, assim como hoje, com 
as perspectivas que o presente trabalho se propõe, voltado para a educação de 
Jovens e Adultos do Campo, no que se refere à matemática pautada pela valori-
zação do saber e da cultura dos educandos, considerados como produtores de 
conhecimento no âmbito de uma educação dialógica.

Das mobilizações dos povos do Campo, Molina e Freitas (2011, p. 11) des-
tacam que: “A educação do campo originou-se no processo de lutas dos Movi-
mentos Sociais Camponeses e, por isso, traz de forma clara sua intencionalidade 
maior: a construção de uma sociedade sem desigualdades, com justiça social”. 
Dessa forma, é da insatisfação advinda da forma ruralista de educar que surge 
essa mobilização para a criação da Educação do Campo, a qual persiste na busca 
pelos direitos dos povos do campo às condições básicas de existência e sobrevi-
vência nas suas localidades como lugares de vida e de trabalho.
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A negação de direitos sociais básicos, especifi camente o direito à edu-
cação, demonstra o entrelaçamento entre a Educação de Jovens e Adultos e a 
Educação do Campo, pois o indivíduo que é aluno da EJA vive, em geral, uma 
história de exclusão, que limita seu acesso a bens culturais e materiais produzi-
dos pela sociedade. Com a escolarização, estes, no entanto, poderão construir 
estratégias que lhes permitam reverter esse processo (BRASIL, 2002). 

Nesse sentido, a esfera educacional é o espaço das lutas pelas condições 
de acesso, permanência e qualidade da educação que é ofertada aos jovens e 
adultos do Campo. A busca pela compreensão da relevância do ensino e apren-
dizado dos conteúdos na EJA nos permitirá refl etir sobre essa modalidade em 
uma perspectiva da “alfabetização matemática”, de maneira que esses sujeitos 
tenham assegurado o direito a uma educação que considere suas especifi cida-
des sociais, econômicas, culturais e políticas.

Tratando do entrelace entre a Matemática, a EJA e a Educação do Campo, 
na busca por respostas ao problema de pesquisa nos encontramos internos a 
um triângulo equilátero que fundamenta esse trabalho, em que o primeiro de 
seus vértices é a Educação Matemática, o segundo é a Educação de Jovens e 
Adultos e o terceiro é a Educação do Campo. Ambos, equidistantes, são igual-
mente importantes para esse estudo, tendo como fi o condutor a perspectiva da 
educação de pessoas jovens e adultas, segundo Paulo Freire (2001), com uma 
visão politizadora, terreno maior em que esses vértices estão alicerçados no 
âmbito da busca por direitos negados. 

A compreensão da Matemática, nessa perspectiva, pode contribuir para 
uma maior conscientização dos educandos, conforme é colocado por Lima 
(2013, p. 5): “compreensão dos sujeitos envolvidos no papel desempenhado 
pela matemática na construção da sociedade e do reconhecimento das infl uên-
cias políticas na seleção, organização e sistematização dos conteúdos”. Ocorre, 
assim, o ponto de encontro entre a Educação Matemática e a Educação do 
Campo, ambas tendo como elo comum a preocupação com uma educação de 
cunho social e politizadora e como elemento motivador as ações realizadas 
por Paulo Freire no âmbito da Educação como ferramenta de conscientização 
e mobilização social. Por essa razão, o ensino de Matemática, segundo essa 
mesma autora (Ibid., p. 2), assume outro papel: “além de ensinar os conteúdos 
sistematizados, passa a debater a função de transformação social, de emanci-
pação dos sujeitos em diferentes contextos”. Esses contextos são referenciados 
na seguinte afi rmação dessa autora:

Com base na luta por uma Educação do Campo agregada 
à batalha por território, terra, moradia, saúde e outros 
direitos, entende-se que o ensino não é indiferente do modo 
de vida dos educandos (...). (Ibid., p. 2)
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Por causa dessa especifi cidade do ensino, em especial do ensino de Ma-
temática, na esfera da Educação do Campo advém, segundo Lima (2013, p. 5), 
a “concepção de educação emancipatória, do embasamento para a constru-
ção de outro projeto de sociedade”. Nessa perspectiva, o ensino de Matemática 
ocupa um lugar estratégico na busca pelo reconhecimento dos direitos, pela 
realização consciente dos deveres e pela participação ativa nas políticas sociais, 
econômicas e culturais.

Os objetivos do ensino de Matemática para a Educação do Campo, a EJA 
e as demais modalidades da Educação Básica corroboram ações comuns na 
procura do reconhecimento e do respeito aos direitos comuns a todos, estejam 
as pessoas no campo ou na cidade. 

Nesse sentido, D’Ambrosio (1996, p. 68) conceitua a educação “como uma 
estratégia da sociedade para facilitar que cada indivíduo atinja o seu potencial 
e para estimular cada indivíduo a colaborar com outros em ações comuns na 
busca do bem comum”. Assim, a Educação Matemática, a Educação do Campo 
e a EJA se encontram no âmbito do espaço escolar, o qual tem o papel de: 

Desenvolver uma educação que não dissocie escola e 
sociedade, conhecimento e trabalho e que coloque o aluno 
diante dos desafi os que lhe permitam desenvolver atitudes 
de responsabilidade, compromisso, crítica, satisfação e 
reconhecimento de seus direitos e deveres. Nesse aspecto, 
a Matemática pode dar sua contribuição à formação do 
cidadão ao desenvolver metodologias que enfatizem a 
construção de estratégias, a comprovação e justifi cativa de 
resultados, a criatividade, a iniciativa pessoal, o trabalho 
coletivo e a autonomia advinda da confi ança na própria 
capacidade para enfrentar desafi os. (BRASIL, 1998, p. 27)

Isso evidencia o enfoque do ensino de Matemática aos sujeitos do Cam-
po na perspectiva das relações que estes estabelecem com suas atividades e 
conhecimentos, objetivando a busca pelo direito ao acesso à educação e à per-
manência nela, de modo que lhes possibilitem conquistar, conhecer, se iden-
tifi car, avaliar, debater e compreender as questões relativas à sua vida e ao seu 
trabalho.

A abordagem teórico-metodológica da pesquisa que deu origem a este 
trabalho tem como objetivo apreender a função social do ensino de Mate-
mática referente ao Ensino Fundamental-Anos Finais e ao Ensino Médio da 
Educação de Jovens e Adultos do Campo, considerando as incumbências da 
Matemática vivenciada no domínio escolar e as incumbências das atividades 
da vida e do trabalho dos sujeitos do Campo. 

Na perspectiva da pesquisa qualitativa, Minayo (2001, p. 22) coloca que 
essa abordagem “aprofunda-se no mundo dos signifi cados das ações e rela-
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ções humanas, um lado não perceptível e não captável em equações, médias 
e estatísticas”. Em consonância com essa colocação, buscamos construir um 
conhecimento que seja útil e legítimo, pressupondo o entrelace entre a Educa-
ção de Jovens e Adultos e a Educação Matemática na perspectiva da Educação 
do Campo, tendo a Matemática como ferramenta necessária para vida e para o 
trabalho desses indivíduos.

Buscamos respaldo também em Groulx (2008, p. 95), quando este afi rma 
que “a pesquisa qualitativa remete aqui a um espaço de práticas relativamente 
diversifi cadas e múltiplas”. 

Diante da importância das multiplicidades de práticas na apreensão da 
realidade, adotamos como instrumentos metodológicos a análise documental 
e a entrevista semiestruturada.

Nesse contexto, a entrevista semiestruturada é um tipo de entrevista des-
crito como uma maneira na qual “o entrevistador faz perguntas específi cas, mas 
também deixa que o entrevistado responda em seus próprios termos, é também 
possível optar por um tipo misto, com algumas partes mais estruturadas e outras 
menos” (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDDSZNAJDER, 1999, p. 168). Dessa 
maneira, a entrevista possibilita uma maior interação entre o(a) pesquisador(a) e 
os pesquisados(as), o que se constata quando Duarte (2002) coloca que:

A entrevista semiestruturada é uma técnica de coleta de dados 
que supõe uma conversação continuada entre informante 
e pesquisador e que deve ser dirigida por este de acordo 
com seus objetivos. Desse modo, da vida do informante só 
interessa aquilo que vem se inserir diretamente no domínio 
da pesquisa. (DUARTE, 2002, p. 147)

 Na pesquisa, as entrevistas semiestruturadas foram realizadas com os 
alunos, as alunas, os professores e as professoras, na direção do que é colocado 
por Lüdke e André (1986, p. 34), que  descrevem que “a entrevista semies-
truturada se desenrola a partir de um esquema básico, porém não aplicado 
rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações”. 
Assim, orientamo-nos por meio dos objetivos, com o intuito de responder ao 
problema de pesquisa. 

 Como instrumento de análise, adotamos a análise de conteúdo. Após 
a realização das entrevistas semiestruturadas e a seleção dos documentos ne-
cessários, foi realizada a construção de categorias analíticas que, segundo Vala 
(2009, p. 110), “são os elementos chave do código do analista”. Em sequência, 
organizamos os principais elementos analíticos, com as seguintes categorias: 
(i) as características profi ssionais do(a) professor(a) de Matemática da EJA; (ii) 
as proximidades entre a Matemática direcionada para a EJA e para a Educação 
do Campo; e (iii) a utilidade da Matemática vivenciada na EJA.
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A partir das referidas categorias, tratamos as informações coletadas segun-
do Vala (2009, p. 104), que compreende a análise de conteúdo como “uma técnica 
de tratamento de informação. Não é um método. Como técnica pode integrar-se 
em qualquer dos grandes tipos de procedimentos lógicos de investigação”. 

De modo geral, podemos dizer que o respaldo do presente trabalho se 
verifi ca pela diversidade de meios utilizados para apreensão da realidade da 
Matemática vivenciada no espaço escolar e suas infl uências no âmbito socioe-
conômico e cultural dos jovens e adultos do Campo. 

A referida pesquisa ocorreu no município de São Caetano1, situado  no 
Agreste Pernambucano. Está localizado a 160 (cento e sessenta) quilômetros 
da capital (Recife) e sua população é de aproximadamente 36.485 (trinta e seis 
mil e quatrocentos e oitenta e cinco) habitantes. Possui em seu território uma 
rede com 59 (cinquenta e nove) escolas e, entre estas, 8 (oito) são privadas, 3 
(três) estaduais e 48 (quarenta e oito) municipais. Do contingente de escolas 
municipais, 40 (quarenta) estão localizadas no campo e 8 (oito) na área urbana. 
Segundo a Secretaria de Educação Municipal, das escolas que estão localizadas 
no Campo, nenhuma possui turmas de EJA do Ensino Fundamental-etapas 3 
(três) e 4 (quatro), que correspondem aos anos fi nais do Ensino Fundamental, 
assim como não possui turmas de EJA do Ensino Médio. 

Na área urbana, estão localizadas 3 (três) escolas municipais que pos-
suem turmas de EJA do Ensino Fundamental-etapas 3 (três) e 4 (quatro) e 2 
(duas) escolas estaduais que possuem turmas de EJA do Ensino Médio. Para a 
pesquisa, utilizamos como critério de seleção escolas que possuíssem o maior 
número de alunos do Campo matriculados na EJA. Foi escolhida uma escola 
com Ensino Fundamental, a qual demos um nome fi ctício de Escola Municipal 
Mundo Azul e que possui um total de 8 (oito) alunos camponeses, e uma escola 
com EJA do Ensino Médio, que denominamos de Escola de Referência Água 
Viva (nome fi ctício) e possui o maior número de alunos do campo na EJA, um 
total de 36 (trinta e seis).

A primeira escola em que realizamos as atividades foi a Escola de Refe-
rência Água Viva que, durante o período noturno, oferta a Educação de Jovens 
e Adultos em nível médio, distribuída em turmas do 1º Módulo “A” e “B”, 2º 
Módulo “A” e “B” e 3º Módulo “A” e “B”, o que corresponde aos 1º, 2º e 3º anos 
do Ensino Médio. 

A segunda foi a Escola Municipal Mundo Azul, que possui cerca de 980 
alunos matriculados, subdivididos entre Educação Infantil, Ensino Funda-
mental e EJA. Durante o período noturno a instituição oferta a Educação de 
Jovens e Adultos no nível do Ensino Fundamental-Anos Finais (3ª e 4ª etapas).

1 São Caetano é o nome reconhecido em cartório da cidade.
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Com as escolas selecionadas, utilizamos como critério para a escolha das 
turmas as que possuíam o maior número de alunos do Campo. Assim, foram 
escolhidas 2 (duas) turmas da Escola Municipal Mundo Azul, cada turma com 
cerca de 20 alunos e, dentre estes, 8 (oito) alunos(as) que residem no campo, dos 
quais 4 (quatro) alunos foram selecionados de maneira espontânea e aleatória, 
sendo dois de cada turma. Da mesma maneira, na Escola de Referência Água 
Viva, de um total de 36 (trinta e seis) alunos optamos por uma amostra de 8 
(oito), sendo 2 (dois) de cada uma das 4 (quatro) turmas com alunos do Campo.

Os sujeitos do presente estudo foram, assim, os jovens e adultos do campo 
que são discentes da EJA do Ensino Fundamental-Anos fi nais (3ª e 4ª etapas) e 
do Ensino Médio e estudam no meio urbano e residem no campo, assim como 
os professores que lecionam Matemática direcionada a esses sujeitos no referi-
do município. Nesse sentido, foram sujeitos da pesquisa 12 (doze) alunos(as) e 
3 (três) professores(as) de Matemática, totalizando uma amostra de 15 pessoas.

Discussão dos resultados e considerações

Para obtenção e discussão dos resultados, as referidas análises ocorreram 
com base nas categorias: 

(i) As características profi ssionais do(a) professor(a) de Matemática da 
EJA;

(ii) As proximidades entre a Matemática direcionada para EJA e para a 
Educação do Campo;

(iii) A utilidade da Matemática vivenciada na EJA.

Ao abordar a temática da pesquisa, buscamos apreender o importante 
papel que a Matemática desempenha na vida e no trabalho dos sujeitos do 
campo que estudam na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, com sua 
especifi cidade sociopolítica, econômica e cultural, entendida nesse trabalho 
como função social.

As análises documentais foram realizadas com base nas Diretrizes Cur-
riculares Nacionais Gerais da Educação Básica (2013), nos Parâmetros Cur-
riculares de Matemática da EJA do Estado de Pernambuco (2012), nos livros 
didáticos de Matemática usados na EJA do Ensino fundamental - Anos fi nais 
(PARENTE, 2013) e do Ensino Médio (SCRIVANO et al, 2013), além das en-
trevistas com alunos(as) e professores(as).

No que diz respeito à análise documental, as Diretrizes Curriculares 
apontam que: “o campo dos seres humanos com a própria produção das con-
dições da existência social e com as realizações da sociedade humana” (BRA-
SIL, 2013, p. 267). Na perspectiva de construção humana, a Matemática se faz 
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em diversos contextos por meio dos diferentes meios, servindo às sociedades 
nas mais diversas funções, assim se fazendo necessária à Educação do Campo. 
Nesse sentido, nos reportamos a D’Ambrosio, que faz uma refl exão no ponto 
de vista da Etnomatemática:

Na verdade, diferentemente do que sugere o nome, 
etnomatemática não é apenas o estudo de “matemática das 
diversas etnias”. Para compor a palavra etnomatemática 
utilizei as raízes tica, matema e etno para signifi car que há 
várias maneiras, técnicas, habilidades (tica) de explicar, de 
entender, de ligar e de conviver (matema) como distintos 
contextos naturais e socioeconômico da realidade (etno). 
(D’AMBROSIO, 1996, p. 111)

Apreende-se o entrelace entre a Matemática e a Educação do Campo 
na EJA, no sentido proposto pelas Diretrizes Curriculares Nacionais, quando 
colocam que: “As propostas pedagógicas das escolas do campo devem con-
templar a diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, 
políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia” (BRASIL, 2013, p. 45). Per-
cebe-se, nessas Diretrizes, os direcionamentos do ensino da Matemática esco-
lar para que sejam considerados os conhecimentos prévios dos alunos da EJA, 
levando em conta sua história de vida e suas representações matemáticas de 
acordo com o contexto em que vive. Isso aponta para as aproximações entre a 
Matemática, a EJA e a Educação do Campo.

Com relação ao livro didático de Matemática da EJA dos anos fi nais do 
Ensino Fundamental (PARENTE, 2013), este está inserido no Plano Nacional 
do Livro Didático (PNLD/EJA) para os anos de 2014, 2015 e 2016 e possui 
questões pertinentes e contextualizadas em diferentes situações e regiões do 
país. No tocante à proximidade entre a Matemática, a EJA e a Educação do 
Campo, não há aproximações e apenas ocasionalmente há alguma menção ao 
Campo, na forma de ilustração no enunciado de questões, como podemos per-
ceber nas páginas 12, 21, 75, 110 e 129.

Tratamos agora do livro didático de Matemática da EJA do Ensino Mé-
dio (SCRIVANO et al, 2013). Este está inserido também no Plano Nacional 
do Livro Didático (PNLD/EJA) para os anos de 2014, 2015 e 2016. Em cada 
uma de suas etapas, de um total de três – 1º, 2º e 3º anos –, há um capítulo 
exclusivo de Matemática, que exibe os conteúdos de cada etapa de maneira 
sistematizada e contextualizada em situações distintas. No entanto, com rela-
ção à proximidade entre a Matemática, a EJA e a Educação do Campo não há 
aproximações, havendo apenas esporadicamente alguma menção ao Campo, 
por meio de ilustração no enunciado de questões, como podemos visualizar 
na página 297. 
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No que diz respeito às entrevistas, apreendemos que há uma disparidade 
entre o que é proposto e a realidade escolar do ensino de Matemática no mu-
nicípio pesquisado. 

Identifi camos também que os professores e os alunos possuem difi culda-
des semelhantes com relação aos conteúdos de Matemática quando a maioria 
dos alunos relata que considera a Matemática uma disciplina difícil. De acor-
do com suas respostas, verifi camos que, entre os 12 (doze) entrevistados, 11 
(onze) classifi cam a Matemática como difícil e, dentre estas, a maioria aponta o 
tratamento algébrico como motivo dessa classifi cação. Na fala de A7 (7º aluno 
entrevistado), é relatado que: “têm muitos cálculos, mistura de números com 
letras e, essas letras, cada hora, têm um valor diferente, isso me deixa muito 
confusa, tenho raiva e não aprendo”. 

Assim como a maioria dos professores relata ter difi culdades em traba-
lhar Matemática na EJA, constatamos, ainda, a ausência de conhecimento em 
torno da Educação do Campo. A professora P1 exibe em sua fala a questão 
etária como possível causa da difi culdade em aprender. Na relação Campo e 
Cidade, no tocante à contextualização do conteúdo, o professor P3 diz que: “em 
todo lugar, se ensina as mesmas coisas”, o que demostra um ensino de Matemá-
tica pouco contextualizado, sem uma preocupação com o envolvimento social, 
crítico e mobilizador. Segundo Cidimar Andreatta (2013, p. 39): “uma educa-
ção desconectada da realidade, não fará mais que domesticar, adequar, ou seja, 
reforçar a situação de desigualdade, subordinação e heteronômica”.

Daí, surge um impasse: como esse professor poderá superar essas difi cul-
dades para melhor apoiar os alunos na busca por aprendizagens signifi cativas 
para a sua vida e seu trabalho no Campo, atingindo uma formação cidadã?

Existe o reconhecimento dos alunos da EJA que residem no Campo, 
segundo as Diretrizes Curriculares, que colocam que “Os cursos em tempo 
parcial noturno, na sua maioria, são de Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
destinados, normalmente, a estudantes trabalhadores, com maior maturidade 
e experiência de vida” (BRASIL, 2013, p. 27). 

Há, ainda, segundo essas Diretrizes, o conhecimento de que a “oferta de 
Educação de Jovens e Adultos também deve considerar que os deslocamentos 
sejam feitos nas menores distâncias possíveis, preservado o princípio intra-
campo” (BRASIL, 2013, p. 296). 

No entanto, o que constatamos nas escolas pesquisadas corrobora o que 
Arroyo (2007, p. 159) pontua: “As políticas de nucleação de escolas e de trans-
porte das crianças e adolescentes do campo para as escolas das cidades veem 
distanciando os povos do campo do seu lugar de vida e de trabalho”. 



41

Como atingir os objetivos do ensino de Matemática, segundo é colo-
cado por Cury (1994, p. 18), quando diz que: “seu objetivo é o estudo das 
relações entre o conhecimento matemático, o professor e os alunos, relações 
essas que se estabelecem em um determinado contexto sociocultural”, diante 
dos vários desencontros no ensino de Matemática na EJA no contexto da 
Educação do Campo?

A presente pesquisa foi realizada a partir de uma problemática que nos 
levou a investigar qual a função social do ensino de matemática na educação de 
jovens e adultos do Campo. No entanto, identifi camos a existência de um en-
sino tradicional, sem contextualizações, com alunos desmotivados com a Ma-
temática, professores com difi culdade para ensinar, sem formação específi ca, 
sem materiais adequados, em uma situação em que uns fi ngem que ensinam e 
outros fi ngem que aprendem. 

Por meio desse trabalho apreendemos que a utilidade da Matemática na 
sociedade, ou seja, a função social que deve cumprir o ensino de Matemática, 
segundo descrito nessa pesquisa, encontra-se distante de ser concretizada para 
os sujeitos do campo e alunos da EJA.

No tocante ao ensino de Matemática na EJA/Campo, restou a essa pes-
quisa, apenas indagações: como esses indivíduos poderão ter acesso a um co-
nhecimento matemático que tenha sentido para a sua vida e o seu trabalho 
como povos do Campo?
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 
ESPECIFICIDADES DA MODALIDADE E 

DESAFIOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

 Cristiane Kuhn de Oliveira
Silvimar Araujo Lopes

 Camila Costa de Carvalho
Adenir Carvalho Rodrigues

Nas últimas duas décadas dos anos 2000, tem-se reconhecido a educação 
como uma ferramenta importante para o desenvolvimento humano e, conse-
quentemente, para o crescimento socioeconômico do país. As pautas que en-
volvem essa temática deixam claro que nenhum avanço poderá ser alcançado 
se o maior investimento não estiver voltado à busca de uma educação mais 
adequada, pautada em princípios de igualdade e fi rmada em princípios éticos 
e humanísticos.

Uma educação de qualidade busca o desenvolvimento social emancipató-
rio, de respeito à diversidade de todas as formas existentes, voltada também para 
os avanços tecnológicos e para uma sociedade em constantes transformações so-
ciais e políticas. As mudanças ocorrentes revelam a importância de se conduzir 
para o trabalho profi ssionais cada vez mais qualifi cados para enfrentarem as de-
mandas dos sujeitos da sociedade, os desafi os do desenvolvimento econômico e, 
consequentemente, as constantes e necessárias transformações sociais. 

A formação de professores é um tema de ampla discussão, que ocupa um 
espaço signifi cativo no cenário educacional. Vê-se uma frequente preocupação 
inclusive no que se refere à formação de professores para atuar na modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos (EJA), que compreende tantos outros desa-
fi os, como as altas taxas de abandono e evasão – realidade ainda  recorrente em 
muitas regiões brasileiras, principalmente no Nordeste do país.

Discutir essa temática requer atentar-se para as três dimensões que en-
volvem a formação do educador: a normativa, a política e a pedagógica. Assim 
sendo, busca-se levantar uma refl exão pautada nessas dimensões, especial-
mente na dimensão pedagógica por percebermos que, no campo da EJA, o 
fazer prático da educação se apresenta imbricada em uma série de questões 
desafi adoras que marcam a especifi cidade dessa modalidade.

O objetivo deste trabalho é provocar a discussão sobre o contexto da EJA, 
com suas complexas singularidades fi losófi cas, sociológicas, políticas e peda-
gógicas, atentando-se mais ao atendimento da modalidade, especialmente no 
que concerne a elementos da formação dos professores. Além disso, busca-se 
também fomentar uma refl exão sobre a promoção da qualidade da Educação 
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a partir da formação do professor para atuar nessa modalidade. Dessa forma, 
esta refl exão traz questionamentos acerca dos fundamentos históricos da mo-
dalidade, suas especifi cidades e desafi os para a formação docente, quer em 
âmbito nacional, quer em âmbito regional e local, contemplando discussões 
realizadas por meio de pesquisa em andamento acerca dessa temática.

Especifi cidade da Educação de Jovens e Adultos

Em seu sentido mais amplo, a expressão Educação de Jovens e Adul-
tos acarreta diversas defi nições, de modo que qualquer atividade educacional 
voltada para o público jovem, adulto e idoso pode ser considerada como tal, 
perpassando, assim, todos os níveis da Educação Básica do país. 

O conceito de Educação de Jovens e Adultos se coaduna com o conceito 
de educação popular e com o movimento dado pela ânsia de exigências à sen-
sibilidade e à competência científi ca dos educadores e educadoras. Entre essas 
exigências se fortalece a compreensão crítica de que o processo de aprendiza-
gem deve partir da vivência de cada aluno, contribuindo para que os oprimidos 
e marginalizados também possam aprender e, com isso, diminuir as fronteiras 
do “não saber” como mais um fator de exclusão em suas vidas, concretizando, 
de fato, a construção do conhecimento e o desenvolvimento da cidadania. As-
sim, Freire (2001, p. 10) compreende que: “o conceito de Educação de Adultos 
vai se movendo na direção da Educação Popular, na medida em que a realidade 
vai fazendo exigências à sensibilidade dos educadores e educadoras”.

A EJA apresenta sua necessidade de existir enquanto resultado de uma 
fragilidade histórica e conjuntural da educação. Essa modalidade surge de 
contextos diversos, mas caracteriza-se continuadamente por ser um processo 
destinado a suprir a carência escolar daqueles que não participaram do proces-
so regular de escolarização – quaisquer que sejam as causas dessa negação de 
direito – ou que tiveram suas trajetórias escolares ceifadas.

Reconhecida por ser uma proposta pedagógica fl exível, que considera as 
diferenças individuais e os conhecimentos informais dos alunos, adquiridos 
a partir das vivências no dia-a-dia e no mundo do trabalho, a modalidade da 
EJA se distingue do ensino regular em suas especifi cidades, com concepção, 
estrutura e metodologia próprias, que buscam assegurar o direito à educação 
por toda a vida. Esta é a proposta defendida; porém, nos estados e municípios, 
não é o que ocorre. Sobre isso, o documento base para a VI CONFINTEA 
(2009, p. 3) aponta que:

as estratégias didático-pedagógicas da EJA também tentam 
superar outros processos ainda marcados pela organização 
social da instituição escolar, hierarquizada como um sistema 
verticalizado, com saberes e conhecimentos tomados 
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como “conteúdos”, sem os quais o sujeito não adquire a 
legitimidade pelo que sabe. 

A EJA refere-se comumente à escolarização tardia, especialmente para 
aqueles que não tiveram condições e/ou oportunidades de acesso à escola 
durante a infância e o início da juventude. Embora a expressão tenha o sentido 
de faixa etária, as atividades dessa modalidade superam essa particularidade, 
sendo ampliada por critérios socioculturais.

Muitas fragilidades da EJA se estendem a um contexto secular e perdu-
ram até os dias atuais. A invisibilidade das especifi cidades do público atendido 
por parte dos gestores, a escassez e até ausência de formação específi ca para os 
professores e a precariedade dos serviços confi guram o desprezo com a mo-
dalidade, que é consequência da forma como a EJA tem sido concebida em 
muitos espaços.

Esse contexto de percalços na EJA, que se manifesta no embate político, 
ideológico e cultural, apresenta avanços após sua afi rmação enquanto moda-
lidade de educação reconhecida com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB 9.394/96. Estabelecida como modalidade de ensino perten-
cente à Educação Básica brasileira, a EJA passa a dispor de direitos e funda-
mentos próprios; porém, sua trajetória de direito e legalidade ainda vem sendo 
constantemente pauta das discussões ligadas ao direito social, à qualidade da 
educação e ao analfabetismo no Brasil.

Os recentes documentos que direcionam o tratamento da modalidade, 
como diretrizes e pareceres, apresentam elementos sobre a especifi cidade da for-
mação de professores e o investimento específi co e direcionado exclusivamente a 
essa modalidade, na tentativa de garantir direitos e reparar injustiça social, fruto 
da grande desigualdade social que assola nosso país. Assim, as diretrizes para o 
ensino de nove anos apresentam a seguinte consideração acerca da EJA:

Ela requer um processo de gestão e fi nanciamento que 
lhe assegure isonomia em relação ao Ensino Fundamental 
regular, um modelo pedagógico próprio que permita a 
apropriação e contextualização das Diretrizes Curriculares 
Nacionais, a implantação de um sistema de monitoramento 
e avaliação, uma política de formação permanente de seus 
professores, formas apropriadas para a destinação à EJA 
de profi ssionais experientes e qualifi cados nos processos 
de escolha e atribuição de aulas nas redes públicas e maior 
alocação de recursos para que seja ministrada por docentes 
licenciados. (BRASIL, 2009, p. 27)

Como temos debatido, as diretrizes apresentam as condições de fi nan-
ciamento próprio, o reconhecimento à especifi cidade, os modelos pedagógicos 
próprios, o sistema de monitoramento e avaliação, além do reconhecimento 
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da necessidade da formação docente e de valorização dos saberes profi ssionais 
de quem carrega uma boa bagagem. Porém, o que se tem questionado é a efe-
tividade disso tudo que os documentos ofi ciais garantem no papel. Para que 
isso tudo se efetive, é necessário o contínuo e ininterrupto processo de lutas 
sociais, de busca pela real garantia dos direitos que já são legislados – os quais 
representam uma grande conquista. Agora é, porém, a vez da luta por sua efe-
tividade de fato.

Dentro dessa discussão do que é garantido apenas na legislação, mas ain-
da está longe de se efetivar como realmente precisa ser, vamos discutir a EJA 
a partir também da nossa realidade local, pois certamente ela é refl exo do que 
ocorre no país inteiro. Nos debates, nas conferências sobre educação no geral, 
sobre a EJA e no imaginário popular, as concepções e impressões que se têm 
dessa modalidade não fogem ao que ocorre em nossa realidade. Dito de outra 
forma, a EJA em Bonito, em Jacobina ou em Jussara – todas cidades baianas – 
não se distancia do contexto das políticas públicas para essa modalidade, quer 
seja na negação de direitos sociais, da relegação para segundo plano nas pastas 
de Estado, quer seja na concepções de formação de professores. Nesse sentido, 
tomamos agora a refl exão a partir da realidade da EJA em Jussara, apresentan-
do alguns dados sobre essa modalidade.

A EJA no município de Jussara (BA): 
compartilhando dados iniciais da pesquisa de mestrado

A Educação de Jovens e Adultos em Jussara se confi gura em uma rea-
lidade municipal de altas taxas de analfabetismo e de abandono escolar, am-
pliando, consequentemente, as taxas de distorção idade-série por se apresentar 
como modalidade reparadora, rogada por muitos em razão da compressão 
do tempo de escolaridade. Aliada a essa situação está a discriminação com 
a modalidade, por esta atender especialmente os sujeitos de trajetórias ceifa-
das, interrompidas, sendo, assim, simplesmente contemplada por um discurso 
compensatório, ancorada em fatores que revelam a ausência de preocupação 
com os fi ns da educação, a qualidade e o compromisso com a modalidade. 
Compreende-se, desse modo, que um segmento expressivo da demanda edu-
cacional no município corresponde ao contingente de jovens e adultos que se 
encontram sem instrução ou com baixa escolaridade.

Em termos de qualidade, analisamos a precariedade dos serviços desen-
volvidos na rede municipal para aqueles que procuram a EJA e os aspectos que 
se referem às condições básicas de funcionamento das escolas e das condições 
de oferta do Ensino Fundamental. Considera-se relevante, ainda, pensar como 
os jovens e adultos estão aprendendo no contexto municipal e a condição for-
mativa atual dos seus formadores: os professores.
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A partir da problemática e do objetivo proposto defi niu-se a metodologia 
da pesquisa, que partiu da aplicação de questionários para os professores e de 
entrevistas semiestruturadas com gestores escolares e coordenadores pedagó-
gicos, todos atuantes na modalidade em estudo e pertencentes a escolas do 
município de Jussara. A amostragem da pesquisa considerou que as turmas 
de EJA se concentram em uma escola da sede do município e em duas escolas 
dos povoados maiores. As demais turmas de EJA, por sua vez, funcionam es-
palhadas nos povoados menores, no turno noturno, amparadas por uma única 
professora e com um pequeno número de alunos.

Tanto os questionários como as entrevistas semiestruturadas foram apro-
priados à clientela a que se destinou e abordaram a temática da formação do 
professor e a prática do educador na EJA.

A entrevista semiestruturada foi o instrumento escolhido para o cruza-
mento de informações entre docentes e equipe gestora, sendo entrevistados 
dois gestores escolares e dois coordenadores pedagógicos. Foram aplicados 28 
questionários, atingindo a meta de 100% do universo de professores de EJA do 
período em estudo.

Entre os anos em estudo, houve intensa rotatividade de professores nas 
turmas de EJA. Dos 28 professores entrevistados apenas 3 professores possuem 
cinco ou mais anos de experiência na modalidade, enquanto 6 professores es-
tão atuando na modalidade entre dois e cinco anos, e a grande parcela dos 
profi ssionais, ou seja, 19 deles, possui menos de dois anos de experiência. Veja 
o Gráfi co 1 abaixo, onde ilustramos a experiência na modalidade de EJA entre 
os professores pesquisados. Vê-se claramente que a maioria dos professores 
que trabalha na EJA não tem experiência, situação que agrava as condições da 
modalidade.

Fonte: Dados organizados pelos autores.
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Conforme o Gráfi co 2 nos mostra logo abaixo, há considerável disparida-
de entre os professores pesquisados: 11 são concursados na rede municipal, os 
demais, que totalizam 17, possuem apenas contratos temporários no cargo de 
professor. Essa situação revela a fragmentação dentro da própria categoria, as-
sim como o descaso no modo como é tratada a modalidade, na qual, quando 
há falta de um professor concursado, são aceitos outros profi ssionais, indepen-
dentemente do tipo de formação. Além disso, essa transitoriedade difi culta a 
criação de vínculos entre os profi ssionais com a EJA e as escolas.

Fonte: Dados organizados pelos autores.

Quando questionados sobre a dedicação exclusiva à modalidade, apenas 
2 professores responderam que atuam exclusivamente na EJA. Os demais divi-
dem sua jornada com aulas no ensino regular em outras escolas ou até em ou-
tros níveis de ensino – Educação Infantil, Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
e Ensino Médio, vide Gráfi co 3 abaixo. 

Fonte: Dados organizados pelos autores.

A formação específi ca também aparece com graves problemas: 19 pro-
fessores estão cursando a graduação em licenciaturas (Pedagogia e Letras).  
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Entre aqueles que concluíram o Ensino Superior, 1 possui graduação em 
Ciências Biológicas, 2 possuem graduação em História, 2 são licenciados em 
Letras, 2 são licenciados em Pedagogia e 2 possuem apenas Nível Médio, vide 
Gráfi co 4. Por causa da ausência de professores com formação específi ca, 26 
deles dividem sua carga horária de trabalho entre duas ou mais disciplinas. 
Para agravar as circunstâncias da EJA no município, apenas um professor, no 
total de 28 professores, possui formação continuada voltado para o atendi-
mento em EJA.

Fonte: Dados organizados pelos autores.

É preciso considerar tais dados a partir da perspectiva de ampliação da 
oferta do ensino público, bem como do resultado da implantação de vários 
programas no âmbito estadual e federal de promoção da educação nas vias da 
regularização do fl uxo escolar, da alfabetização de jovens e adultos e da corre-
ção da defasagem idade-série.

Não há, porém, qualquer política voltada exclusivamente para as especi-
fi cidades da EJA. O calendário escolar da EJA, assim como o horário de aulas, 
o sistema de avaliação e toda a organização pedagógica das turmas, segue as 
orientações do ensino regular. Não há, além disso, qualquer política ou inicia-
tiva de formação específi ca para os professores dessa modalidade de ensino. A 
maioria dos professores assume aulas no ensino regular e na EJA, tratando a 
EJA como uma complementação da carga horária de professor regular. A di-
ferenciação entre as turmas de ensino regular e as turmas de EJA se dá apenas 
na adoção e no uso do livro didático, uma vez que, para as turmas de EJA, há 
escolha de coleção específi ca para essa modalidade.

Muitos professores desconhecem as singularidades do trabalho educativo 
com a EJA em razão da ausência de formação específi ca e da falta de critérios na 
organização do quadro docente da modalidade, tornando invisíveis as particula-
ridades do público de jovens e adultos. Tal realidade torna o ensino da EJA precá-
rio e distante das determinações e discussões que permeiam a educação popular. 
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As iniciativas voltadas à orientação pedagógica começaram no ano de 
2014, com a organização de uma coordenação pedagógica direcionada ao aten-
dimento das demandas do turno noturno da escola da sede. Desse modo, essa 
escola é ainda a que mais se aproxima do tratamento das singularidades da EJA, 
embora tal aproximação esteja longe dos ideais projetados para a modalidade.

Não há no município material apropriado para os professores, organi-
zação curricular integrada, bem como a utilização de metodologias e meca-
nismos de assistência que visem favorecer a permanência e a aprendizagem 
do estudante. São inexistentes as políticas de fomento à produção de material 
didático, de desenvolvimento de currículos e metodologias específi cas, de ins-
trumentos de avaliação, de acesso a equipamentos e laboratórios e de formação 
continuada de docentes das redes públicas que atuam na Educação de Jovens e 
Adultos articulada à Educação Profi ssional.

Há, além disso, uma carência de estímulos e propostas voltadas à diversi-
fi cação curricular da Educação de Jovens e Adultos, relacionando a formação 
com a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo a inter-rela-
ção entre teoria e prática nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e 
da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos 
adequados às características desses estudantes. Nos últimos anos não foram 
implementadas ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de con-
tinuidade da escolarização básica, sendo o programa TOPA a única possibili-
dade e alternativa para jovens e adultos.

Formação de Professores em EJA: 
refl exões e desafi os

A Educação de Jovens e Adultos consiste em uma modalidade de ensino 
que se confi gura também como prática de caráter político por causa da preo-
cupação em resolver situações de exclusão que, algumas vezes, fazem parte 
de um quadro maior de marginalização. A modalidade tem por objetivo dar 
oportunidades de condições de ensino e aprendizagem a jovens e adultos que, 
por circunstâncias sociais ou econômicas, abandonaram o ambiente escolar:

A Educação de Jovens e Adultos tem como objetivo levar a 
educação às classes mais carentes do país, assim, a legislação 
brasileira buscou suprir a escolarização regular para aqueles 
que não a tiveram na idade adequada e nessa mesma linha de 
pensamento, com a perspectiva de alavancar as oportunidades 
educacionais, o Estado se propõe a criar meios de favorecer 
oportunidades àqueles que tiveram, por algum motivo, de 
interromper seus estudos. (HADDAD, 1994, p. 87)
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A Educação de Jovens e Adultos ao longo da história é permeada pela au-
sência de políticas públicas que garantam ações sistemáticas e contínuas. Com 
uma visão carregada de exclusão e de preconceito, essa modalidade é assumida 
como uma prestação de favor e reparo para aqueles que fracassaram em sua 
trajetória escolar. A escola destinada a esse público resume-se, então, à oferta 
de vagas para sanar um problema específi co de analfabetismo e oportunizar a 
certifi cação sem assimilação do aprendizado. Apresentam-se, assim, as fragili-
dades da instituição ao não se concretizar enquanto escola agregadora e que se 
adapta a esse público, trazendo suas especifi cidades e conhecimentos e valori-
zando a contribuição dos jovens e adultos.

Entretanto, nos anos fi nais do século XX e na primeira década desse novo 
milênio, temos acompanhado uma implementação positiva do processo de for-
mação de professores da Educação Básica, em atendimento, sobretudo, às exi-
gências de políticas públicas, entre as quais se destaca a própria Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDB 9.394/96. Nesse momento tornou-se neces-
sário também um aprofundamento das análises sobre a formação dos professo-
res/professoras, com alguns questionamentos recorrentes, como: se a formação 
profi ssional está verdadeiramente direcionada para atender aos interesses e ne-
cessidades educativas da população brasileira; se suas estratégias podem garantir, 
de fato, a qualidade dos professores no fomento das aprendizagens escolares, de 
acordo com uma noção de que a necessidade de compensação que se constata 
atualmente representa um desvio desses pressupostos curriculares da formação 
docente atual; e por fi m, sobre onde deve incidir o foco da formação de profes-
sores e os seus refl exos na relação com a qualidade do ensino e aprendizagem, 
partindo do pressuposto da própria realidade profi ssional cotidiana.

Quando se faz referência à qualidade da educação, à luz da profi ssionali-
zação e da formação de professores, deve-se, obrigatoriamente, considerar as 
estruturas que possibilitam essa qualifi cação, partindo das ações e das políticas 
institucionais – o papel do Governo e as políticas públicas –, da função das 
instituições de Ensino Superior, perpassando os programas de formação con-
tinuada e de acompanhamento das habilidades e competências docentes. Esses 
componentes serão decisivos para a o exercício da profi ssão docente com ado-
ção das práticas pedagógicas cotidianas das unidades/comunidades escolares, 
o que, por sua vez, garantirá o compromisso com a aprendizagem, edifi cando 
a tão almejada democratização, a igualdade dos saberes e, consequentemente, 
a autonomia cidadã.

Sabe-se que todo processo formativo – inicial e continuado – deve ser 
pensado e repensado continuamente de modo a atender às dinâmicas e às de-
mandas sociais vigentes, o que traz à tona a atual contextualização das propos-
tas e valores relacionados aos interesses econômicos em escala global, assim 
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como os desafi os de uma comunicação que se tornou intensa mediante proces-
sos tecnológicos altamente sofi sticados. 

Nessa perspectiva, nota-se que, atualmente, o grande desafi o da EJA é 
compreender as necessidades apresentadas pelos sujeitos dessa modalidade, as 
suas aspirações e perspectivas, além de reconhecê-los como produtores de um 
conhecimento que pode ser articulados paralelamente às teorias curriculares 
da prática docente. Assim, faz-se necessário pensar o papel do professor que 
atua na EJA, a fi m de refl etir sobre a estrutura da sua formação, ou mesmo se 
esta tem conseguido atender às especifi cidades apresentadas nessa modalidade 
de ensino. Vasconcelos (2003) aponta para a necessidade dos cursos de forma-
ção de professores apresentar, por exemplo, proposta curricular que possibilite 
a construção de competências e habilidades que contemplem de maneira ade-
quada a EJA e suas especifi cidades.

É necessário, portanto, pensar a formação inicial do professor como um 
elemento consubstancial para uma prática baseada nas mudanças do quadro 
social que emergem no campo da EJA. No bojo dessa complexidade de deman-
das no processo de formação dos professores na atualidade, Perrenoud (2000, 
p. 88), destaca:

[...] nem todos aprendizes vivem a mesma experiência. Ela 
difere conforme seu lugar, seu nível, sua disponibilidade, 
sua relação com o saber. Ninguém aprende sozinho, mas sua 
história de formação é singular, porque duas pessoas jamais 
abordam as mesmas situações com as mesmas expectativas, 
os mesmos trunfos e os mesmos limites.

A identidade, a singularidade e a subjetividade muitas vezes não são 
consideradas, o que é pressuposto como um princípio elementar em um país 
com as dimensões territoriais do Brasil, com um destacado multiculturalismo 
e uma grande disparidade socioeconômica. Não é possível, por isso, comungar 
com a estandardização institucionalizada direcionada aos processos de forma-
ção profi ssional, especifi camente àqueles voltados à docência.

Outro princípio inquietante é aquele que implica que a qualidade na for-
mação garantirá ao professor o saber-fazer, mesmo quando esses profi ssionais 
não dispõem de estruturas institucionais, físicas, didático-pedagógicas míni-
mas para o bom exercício da profi ssão. Para se “formar” é preciso aprender e, 
para “aprender”, necessitamos de tempo para estudar/pensar.

Entende-se que “estudar/pensar” envolve uma busca pelo conhecimento 
que passa pelos caminhos do discernimento, que geram questionamentos, ar-
gumentações e refl exões. Nenhum saber é construído com imediatismos, pois, 
em um sentido amplo, isto ocorre paulatinamente, a partir de um processo 
permanente de aprendizagem e [in] formação.
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Recentemente, um tema emergente tem renovado o fôlego no âmbito das 
discussões atreladas aos instrumentos de formação de professores: a formação 
continuada. Segundo Gatti e Barreto (2009), é perceptível um elevado índice 
de professores buscando novos cursos de capacitação, especialmente providos 
por Secretarias Municipais de Educação, onde um elevado percentual desses 
cursos objetiva aproximar as novas tecnologias das práticas desses professores. 
Nessa premissa, algumas dualidades acabam emergindo no ínterim dessa con-
tenda: a formação/informação e o aprender/ensinar (DEMO, 2002).

A formação continuada surge em meio a uma crise, pois são contínuos os 
questionamentos e debates em que os processos que levam à formação inicial 
aparecem no cerne das discussões. O ensinar bem está diretamente associado 
aos mecanismos do aprender bem. Daí levanta-se a questão da necessidade de 
reforçarmos os olhares para que o professor possa aprender a aprender para 
melhor instruir e ensinar o aluno, semeando nele o desejo de querer aprender, 
ou seja, o direito de aprender, como sugere (DEMO, 2002).

Para que a prática do professor ocorra na perspectiva acima discutida, 
a formação deverá proporcionar, ao término de seus estudos, ou mesmo na 
sequência, condições de articular o aprendizado com a prática propriamente 
dita, com uma proposta de formação que vincule o contexto de vida de cada 
educando aos conhecimentos e experiências pedagógicas adquiridas pelo pro-
fessor em seu percurso formativo.

Intermediar o conhecimento científi co com os saberes dos educandos 
não é tarefa fácil, mas pode ser aprendido na trajetória das suas ações e no seu 
processo de se tornar professor. É papel do professor ensinar a ação de convi-
ver e viver com todas as diferenças existentes dentro e fora da escola, porque a 
escola é uma extensão da vida lá fora.

Freire (1996), nesse sentido, nos instiga a refl etir sobre o contínuo pro-
cesso de formação do ser humano quando exalta a tomada de consciência do 
inacabamento e a constante necessidade da busca pelo crescimento por meio 
da renovação dos saberes. Reconhecida a importância da formação de pro-
fessores para o desenvolvimento de uma educação de qualidade, considera-se 
essencial, tratando-se da EJA, o levantamento da presente discussão por ser 
notada certa fragilidade nas práticas educativas que vigoram como singulares 
ao ensino comum, percebendo-se claramente que há uma especifi cidade que é 
pertinente a essa modalidade. 

Assim, a prática de ensinar está enredada em características que dão ao 
ato uma maior complexidade. Sua importância na formação de professores se 
delineia no caminho da docência e pode ser entendida com uma nova maneira 
de se pensar o ensino, bem como uma nova maneira de se pensar o professor, 



56

elevando-o a níveis mais abrangentes ao reconhecer as necessidades sociais 
apresentadas pelos alunos e a diversidade de saberes que caracterizam o espaço 
escolar e a prática docente.

A experiência se apresenta no campo do vivido, do trajeto de vida de cada 
um, das andanças, do meio sobre o qual versamos, um campo encharcado de 
saberes “do que nos acontece”, discernido por nós como objeto da identidade 
cultural, tal qual representada em nosso convívio social. Com isso, percebe-se 
que o grande desafi o da EJA, mesmo após experimentar algumas experiências, 
nem sempre se dá no campo de compreensão das particularidades apresenta-
das pelos sujeitos envolvidos.

As aspirações, perspectivas, experiências e saberes desses alunos devem 
ser interligados aos conhecimentos elaborados, universal, exigidos pela socie-
dade e compreendidos como o produto de uma ciência que pode ser articula-
da paralelamente às teorias curriculares e mediadas na prática docente. Desse 
modo, aponta-se para a “dimensão epistêmica” de toda a relação de saber e 
para a relação de “identidade” que a abarca, ou seja, todo processo de aquisição 
do conhecimento está estreitamente ligado à história de vida do sujeito, “às 
suas relações com o outro, à imagem que tem de si e a que quer dar de si aos 
outros”. Rios (2008) reforça essa compreensão ao apontar para o despertar do 
saber por meio do exercício empírico dos elementos reais existentes nas rela-
ções compartilhadas entre os sujeitos.

Os dados levantados indicam, portanto, a ausência de políticas públicas 
específi cas para a modalidade da EJA no município de Jussara (BA), ao mesmo 
tempo que não se percebe, notadamente, avanços no que se refere à formação 
de professores que atendem à modalidade, o que se alia às altas taxas de repro-
vação e evasão escolar nas turmas de EJA. Logo, evidencia-se que a formação 
de professores é um desafi o que precisa ser encarado com vistas à promoção de 
uma educação de qualidade.

Conclusão
A intenção deste trabalho é possibilitar uma discussão sobre as vias de 

transformação da realidade a partir da formação de professores, visando à qua-
lidade do atendimento do público da EJA, ao mesmo tempo que se reconhece 
que os desafi os impostos e presentes nessa realidade em estudo não se restrin-
gem ao lócus de pesquisa, pois incluem a demanda e a especifi cidade da EJA 
em outras regiões.

Ao relacionar o referencial teórico com as informações obtidas nessas 
pesquisas, atenta-se para a importância da formação inicial e continuada espe-
cífi ca aos professores dessa modalidade para a qualidade da educação ofertada. 
A formação inicial e a formação continuada possibilitam as condições neces-
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sárias para o desenvolvimento do trabalho do professor, especialmente quando 
tratamos de uma modalidade com tantas especifi cidades como a EJA.

Percebe-se, diante do exposto, a necessidade urgente de se pensar a EJA 
seguindo os pressupostos da educação popular, ampliando a oferta e a qualida-
de do ensino e calcando-se na perspectiva dos jovens. Estes foram excluídos da 
escola nos mais variados estágios, em uma trajetória marcada por repetências, 
evasões esporádicas e retornos até a exclusão defi nitiva, assim como os adultos 
trabalhadores que também, por inúmeros motivos, tiveram suas trajetórias es-
colares truncadas.

A educação escolar e a ação educativa se constituem, nesse sentido, como 
um caminho para a transformação social, política e cultural, sem deixar, evi-
dentemente, de reconhecer as limitações e os desafi os que estão postos nes-
sa caminhada. O essencial do trabalho escolar é garantir a possibilidade de o 
homem tornar-se livre, consciente, responsável, a fi m de concretizar sua hu-
manização. Para isso, a escola deve proporcionar a procura, a investigação, a 
refl exão, buscando razões para a explicação da realidade.

Assim, entende-se que não é possível continuar improvisando educado-
res de jovens e adultos. A ausência de formação docente específi ca e adequada 
para o educador dessa modalidade amplia os questionamentos acerca da qua-
lidade do ensino, dos referenciais e materiais que vêm sendo oferecidos a esse 
público e põe em dúvida o cumprimento de um direito prescrito em lei.
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ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO: 
UMA ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO CONTRA 

A RETENÇÃO E A EVASÃO DOS ALUNOS 
ASSISTIDOS PELA PROGEST/UFRPE

Juliana Cavalcanti Maceso
Paulo de Jesus

Introdução

Este artigo tem como abordagem principal a evasão e a retenção nas uni-
versidades públicas. Para isso, toma-se como referência a Universidade Federal 
Rural de Pernambuco (UFRPE), instituição onde existem 178 estudantes be-
nefi ciados pelo Programa de Apoio ao Discente, oferecido pela Pró-Reitoria de 
Assistência Estudantil, de acordo com o Programa Nacional de Assistência Es-
tudantil (PNAES). Desse total de estudantes, 32 apresentaram baixo desempe-
nho acadêmico e 20 compareceram aos atendimentos para acompanhamento 
pedagógico. Dentre esses alunos, 50% são da área de Exatas e da Terra, 25% das 
Agrárias, 15% das Humanas e Sociais e 10% das Ciências Biológicas.

A UFRPE tem alguns princípios básicos e norteadores para a sua abor-
dagem didático-pedagógica, instituídos no Plano de Desenvolvimento Ins-
titucional (PDI): ensino fl exível, atual e inclusivo; formação de qualidade 
à sociedade, associado ao desenvolvimento humano; educação como um 
processo integral; formação de cidadãos críticos, inovadores e éticos. Nesse 
sentido, a UFRPE, por meio de suas diretrizes, visa a orientar o processo 
formativo, pautado na produção e apropriação de conhecimentos técnicos, 
científi cos, sociais e culturais, a partir de uma visão refl exiva e integradora da 
realidade e de modelos de ensino-aprendizagem contemporâneos, apoiados 
nas inovações (PDI/UFRPE, 2013).

A Progest, por sua vez, tem como missão incentivar, apoiar, orientar e 
acompanhar, de forma articulada com as demais pró-reitorias, departamentos 
acadêmicos, departamentos administrativos e órgãos suplementares, o estudante 
em suas múltiplas demandas no decorrer de sua trajetória estudantil por meio 
de ações afi rmativas de permanência nas áreas social, técnico-científi ca, cultural, 
política e esportiva. A Progest promove, assim, a equidade no ambiente aca-
dêmico mediante ações específi cas que atendam à população estudantil com 
vulnerabilidade socioeconômica. As ações de assistência estudantil englobam 
auxílios e benefícios, como alimentação, moradia, transporte, apoio à ingres-
sante gestante e bolsa permanência.

O aluno, ao ingressar na universidade, recebe uma difícil tarefa, sem ga-
rantia de êxito, pois as características desse nível de ensino diferem da edu-
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cação fundamental e média. A descontinuidade e as diferenças em relação 
às vivências anteriores desses estudantes causam certa insegurança quanto à 
carreira e às escolhas, exigindo mudanças de hábitos, habilidades, novas estra-
tégias de aprendizagem e capacidade de convivência com diferentes pessoas.

O aumento de vagas nos cursos de graduação, a ampliação da oferta de 
cursos noturnos, a promoção de inovações pedagógicas e o combate à evasão 
impulsionaram a expansão da educação superior tanto nas instituições priva-
das quanto nas instituições públicas (INEP, 2011). 

As instituições de ensino superior caracterizam-se como entidades que 
transmitem e aplicam o conhecimento, de modo que possibilita ao aluno assi-
milar e aplicar esses conhecimentos. Embora o desempenho acadêmico esteja 
vinculado ao esforço individual, é necessário que as instituições de ensino ob-
servem os fatores que estão afetando o coefi ciente dos alunos para que possam 
buscar meios de garantir a aprendizagem destes (CERQUEIRA, 2000).

O desempenho acadêmico está relacionado ao rendimento de um in-
divíduo ou grupo por meio da execução de atividades acadêmicas avaliadas 
pela competência e resultado. Desse modo, “a descrição do termo desempenho 
envolve a dimensão da ação e o rendimento é o resultado da sua avaliação, 
expresso na forma de notas ou conceitos obtidos pelo sujeito em determinada 
atividade” (MUNHOZ, 2004, p. 37). 

A evasão no ensino superior é um problema que afeta os resultados dos 
sistemas educacionais nas mais distintas realidades, podendo gerar desper-
dícios sociais, acadêmicos e econômicos (SILVA FILHO et al., 2007). A esse 
respeito, um estudo desenvolvido pelo Grupo de Trabalho sobre Evasão e Re-
tenção, junto ao colegiado da Associação Nacional dos Dirigentes das Institui-
ções Nacionais de Ensino Superior (Andifes), apresentado no XXVI Encontro 
de Pró-Reitores de Graduação (2013), revela que a evasão anual nas Institui-
ções Federais de Ensino Superior alcançou 13% em 2009. Nos anos anteriores, 
manteve-se em torno dos 10%. O estudo aponta também a elevação da taxa de 
evasão entre os cotistas, tendo atingido 21,51% em 2009.

Com todos esses entraves, surgem algumas situações. De um lado, aquele 
estudante que está preparado para desenvolver seu potencial acadêmico em 
razão do seu histórico de vida e escolar e, do outro lado, o ingressante com 
carências e limitações impostas ou condicionadas. Diante dessas difi culdades, 
o setor pedagógico da Progest/UFRPE realiza acompanhamentos pedagógicos 
como uma ação que visa a identifi car os fatores que levam ao baixo desem-
penho acadêmico, à evasão e à retenção dos acadêmicos benefi ciados pelos 
programas de assistência estudantil da Universidade, além de contribuir para a 
qualidade do desempenho acadêmico dos estudantes da UFRPE. 
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Para Kotler e Fox (1994), a manutenção de alunos é crucial para o bom 
funcionamento das instituições de ensino, pois, além de serem o público alvo, os 
estudantes, por vezes, dão um importante retorno a essas instituições. A partir 
disso, é possível reconhecer que existe uma unanimidade entre os estudiosos ao 
afi rmarem que a evasão é um problema complexo, com diversas razões, incluindo 
as de ordem econômica e psicológica. Nesse sentido, Veloso (2000) assegura que:

A evasão de estudantes é um fenômeno complexo, comum às 
instituições universitárias no mundo contemporâneo. Nos 
últimos anos, esse tema tem sido objeto de alguns estudos 
e análises, especialmente nos países do primeiro mundo, 
e têm demonstrado não só a universalidade do fenômeno 
como a relativa homogeneidade de seu comportamento em 
determinadas áreas do saber, apesar das diferenças entre as 
instituições de ensino e das peculiaridades sócio-econômico 
culturais de cada país. (VELOSO, 2000, p. 14)

De certo, há pelo menos três fatores que infl uenciam a evasão no ensi-
no superior: fatores externos às instituições, fatores individuais do estudante 
e os fatores internos às instituições. Os fatores individuais do estudante estão 
relacionados às habilidades de estudo, personalidade, formação escolar ante-
rior, escolha precoce da profi ssão, difi culdades pessoais de adaptação à vida 
universitária, desencanto com o curso escolhido, difi culdades recorrentes de 
reprovações ou baixa frequência e desinformação a respeito da natureza dos 
cursos. Já os fatores internos às instituições podem se caracterizar por questões 
peculiares à própria academia, como a falta de clareza sobre o projeto peda-
gógico do curso, o baixo nível didático-pedagógica, a cultura institucional de 
desvalorização da docência e a estrutura insufi ciente de apoio ao ensino. Por 
fi m, os fatores externos às instituições estão ligados ao mercado de trabalho, 
ao reconhecimento social na carreira escolhida, à conjuntura econômica, à 
desvalorização da profi ssão, à difi culdade de atualizar-se perante as evoluções 
tecnológicas, econômicas e sociais da contemporaneidade e às políticas gover-
namentais (MEC, 1996).

Nessa mesma linha de análise, Schargel e Smink (2002) realizaram es-
tudos em que é possível identifi car cinco categorias para as causas de evasão: 
psicológicas, sociológicas, organizacionais, interacionais e econômicas. Segun-
do esses autores, as causas psicológicas resultam das condições individuais do 
estudante, como imaturidade, rebeldia, entre outras. No que se refere às causas 
sociológicas, é observado que o fenômeno da evasão não pode ser encarado 
como um fato isolado. Já nas causas organizacionais identifi cam-se os efeitos 
dos aspectos das instituições sobre a taxa de evasão. Quanto às causas intera-
cionais, é avaliada a conduta do aluno em relação aos fatores interacionais e 
pessoais e, por fi m, nas causas econômicas, são considerados os custos e be-
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nefícios ligados à decisão, que depende de fatores individuais e institucionais 
(SCHARGEL; SMINK, 2002).

Considerando particularmente o ponto de vista dos alunos, Gaioso (2006) 
revela que as principais difi culdades sentidas por eles estão relacionadas à falta 
de orientação, maturidade, perspectivas de trabalho e laços afetivos na universi-
dade, às reprovações sucessivas e aos problemas fi nanceiros. Estas são situações 
que foram abordadas nesta investigação e serão discutidas mais adiante.  

Materiais e métodos

A pesquisa que originou o presente texto teve como principal objetivo 
analisar as causas do baixo desempenho acadêmico dos alunos assistidos pela 
Progest/UFRPE e seus efeitos sobre a permanência desses estudantes na uni-
versidade. A pesquisa envolveu 20 discentes de diversos cursos da UFRPE e 
que são benefi ciados pelo Programa de Apoio ao Discente oferecido pela Pro-
gest, em acordo com o PNAES. Dessa amostra, 10 são estudantes de cursos de 
Exatas e da Terra, 5 dos cursos de Agrárias, 3 dos cursos de Humanas e Sociais 
e 2 dos cursos de Ciências Biológicas.

O questionário utilizado indagava sobre as áreas de conhecimento de 
maior difi culdade, a quantidade de reprovações por nota, a frequência e os 
motivos de reprovação por nota e frequência.

A importância deste trabalho está na possibilidade de contribuir para a 
compreensão em torno dos aspectos relacionados à melhoria do desempenho 
acadêmico dos estudantes – em termos de causas e soluções que previnam a 
retenção e a evasão desses alunos –, trazendo subsídios para as políticas de 
assistência estudantil da UFRPE.

A pesquisa aqui relatada utilizou-se do modelo misto, integrando os en-
foques qualitativo e quantitativo, ou seja, ambos se combinam durante todo o 
processo de pesquisa, ou pelo menos em algumas de suas etapas, contemplan-
do as vantagens de cada um dos enfoques (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 
2006). A escolha por esse modelo deve-se ao fato de que “combinar técnicas 
de análise quantitativa com técnicas de análise qualitativa proporciona maior 
nível de credibilidade e validade aos resultados da pesquisa, evitando-se, as-
sim, o reducionismo por uma só opção de análise” (OLIVEIRA, 2012, p. 39). 
Além disso, como destaca Creswell (2010), a combinação de dados dos tipos 
qualitativo e quantitativo pode ocorrer em distintos estágios de uma pesquisa: 
na coleta, na análise, na interpretação dos dados, ou nas três fases.

A representação dos dados se dará por meio de gráfi cos. Como consta em 
Marconi e Lakatos (2010), os gráfi cos podem ser informativos ou analíticos e 
objetivam dar ao público ou ao investigador um conhecimento da situação real 
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e atual do problema estudado, além de fornecer elementos de interpretação, 
cálculos, inferências e previsões.

Inicialmente, foi realizado um levantamento do desempenho acadêmico 
dos 178 alunos benefi ciados pelo programa de Apoio ao Discente da Progest/
UFRPE para obter o coefi ciente de rendimento de acordo com as normas que 
regem o programa. Em seguida, foi aplicado um questionário fechado a um 
universo de 20 alunos, de um total de 32, que apresentaram baixo desempenho 
acadêmico no primeiro semestre do ano letivo de 2014.

Resultados e discussão

O ingresso no Ensino Superior confronta o estudante com inúmeras exi-
gências e desafi os de natureza pessoal, social, acadêmica e institucional que vão 
exigir alterações no seu padrão de comportamento. O sucesso nesta etapa e a 
consequente adaptação do estudante ao Ensino Superior dependem não só de 
fatores meramente acadêmicos, como também de fatores contextuais, interpes-
soais e pessoais. Nessa perspectiva, o acompanhamento pedagógico é visto como 
uma ação que visa identifi car os fatores que levam ao baixo desempenho acadê-
mico, à evasão e à retenção dos estudantes e, assim, promover a sua permanência 
na universidade. Além da identifi cação, o aluno é acompanhado no sentido de 
orientação de estudos. Algumas ações dessa orientação são: construção de uma 
rotina e de estratégias de estudos, encaminhamento a setores específi cos como 
Psicologia, Assistência Social, Coordenação de Cursos, incentivo à busca de cur-
sos ou aulas auxiliares e realização de atividades integradoras.

 Partindo desse panorama, o presente artigo explorou as possíveis causas 
do baixo desempenho acadêmico dos alunos benefi ciados pelos programas de 
assistência estudantil da Progest/UFRPE.

Por meio das respostas obtidas no questionário, foram desenvolvidos 
gráfi cos que apresentam os dados da pesquisa e, a partir destes, foram diagnos-
ticadas as possíveis causas da evasão e da retenção dos estudantes da Progest/
UFRPE.

Sobre a questão que aborda a área de conhecimento em que apresentam 
mais difi culdades, 45% dos alunos responderam que a área das Ciências Exatas e 
da Terra é a mais difícil, seguido de 23% em Ciências Biológicas, 14% em Agrá-
rias e 18% em Ciências Humanas e Sociais, de acordo com o Gráfi co 1 a seguir:
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Gráfi co 1 – Áreas de conhecimento com maior difi culdade.

Fonte: Elaborado pela autora (2015).

Pelo Gráfi co 1, é possível perceber que a maioria dos estudantes tem difi -
culdades na área de Exatas. Sobre as difi culdades nessa área específi ca, Frescki 
e Pigatto (2009, p. 911) afi rmam que “no ensino superior das Ciências Exa-
tas, se encontra um paradigma de educação baseado no modelo tradicional 
de ensino, no qual a metodologia utilizada é, em boa parte, apenas expositiva 
e dialogada”. Desse modo, reproduz-se nos estudantes as mesmas habilidades 
de memorização e reprodução desenvolvidas na Educação Básica. Por sua vez, 
os alunos permanecem dependentes do professor, sem buscar sua autonomia 
quanto à aprendizagem (FRESCKI; PIGATTO, 2009).

Em uma possível busca de alternativas para estimular o estudante, Masse-
to (2007, p. 17) considera que “novas técnicas desenvolvem a curiosidade dos 
alunos e os instigam a buscarem, por iniciativa própria, as informações de que 
precisam para resolver problemas ou explicar fenômenos que fazem parte de 
sua vida profi ssional”.

Reprovações por nota foram outra questão abordada, ilustrada abaixo, 
no Gráfi co 2. Percebeu-se que 45% dos alunos têm 4 ou mais reprovações por 
nota, 25% apresentam 3 reprovações, 20% possuem 2 reprovações e 10% repro-
varam apenas uma vez. 

Quanto ao rendimento acadêmico, Santos e Almeida (2001) entendem 
que este está estritamente ligado à autonomia dos educandos e, consequente-
mente, à predisposição e à atitude de tomar iniciativas, serem participativos 
e dedicar tempo de qualidade para a realização das tarefas escolares, o que 
signifi ca estarem focados nos objetivos, atitudes estas que podem resultar no 
sucesso e no bom desempenho acadêmico.
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Gráfi co 2 – Reprovações por nota

Fonte: Elaborado pela autora (2015).

Os motivos da reprovação por nota foram elencados no Gráfi co 3, apre-
sentado na sequência. Os maiores índices foram para a difi culdade de aprendi-
zagem, que teve 21% de destaque, seguido de 17% para a metodologia de ensino 
do docente, e 13% para a relação professor/aluno e para os problemas de família.

No que tange às difi culdades de aprendizagem, Araújo e Tavares (2011) 
argumentam que elas podem ser decorrentes tanto de défi cits cognitivos que 
prejudicam a aquisição de conhecimentos, como também, na maioria dos ca-
sos, consistirem somente no produto de problemas educacionais ou ambientais 
que não estão associados a um comprometimento cognitivo. Quanto a esses 
problemas, pode-se dizer que são vários os fatores que interferem na aprendi-
zagem, tais como motivação, adaptação à universidade, relação professor-alu-
no, condições socioeconômicas, opção pelo curso, etc.

Dentre esses fatores, pode-se destacar a motivação como base para o su-
cesso da aprendizagem. A propósito, Fonseca (1995, p. 359) sugere que o suces-
so implica a superação de um obstáculo e nele está contida a base da motivação 
da aprendizagem. As situações fáceis ou difíceis são, assim, trampolim para o 
desinteresse e para a distração. 

Outro fator é a adaptação à universidade, que exige adequações, tanto 
em nível pessoal como social e acadêmico, a uma nova realidade. Quanto a 
esse aspecto, é possível perceber uma maior difi culdade de adaptação nos 
estudantes oriundos da rede pública de educação. Sobre isso, Zago (2006) 
destaca que as difi culdades de aprendizagem exigem adaptações pedagógicas 
na Educação. De modo relevante, é imperioso refl etir acerca da atuação dos 
professores no confronto à questão apresentada, de modo que seja signifi -
cativo para os estudantes que cursaram a Educação Básica na rede pública 
e permanecem com défi cit de conteúdos elementares a fi m da busca pela 
apreensão de conteúdos na graduação.

Destaca-se também a relação professor-aluno como fator relevante para o 
sucesso do processo educativo, pois a aprendizagem só ocorre na dinâmica das 
relações entre professor e aluno. A esse respeito, Abreu e Masetto (1990, p. 113) 
enfatizam que “o professor e o aluno interagindo formam o cerne do proces-
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so educativo”. Em outras palavras, para uma prática efi caz, é necessário que o 
professor desenvolva um processo comunicativo-facilitador da aprendizagem.

As condições socioeconômicas são um outro fator que repercute no de-
sempenho acadêmico dos alunos. Mesmo não havendo estatísticas seguras, po-
de-se citar como exemplos dessas condições a frequência a um curso do qual não 
se gosta, à necessidade de conciliar os estudos com alguma forma de trabalho, as 
faltas às aulas e a falta de materiais de estudo por não ter como fi nanciá-los. Estes 
são fatores explicativos de uma taxa de insucesso e de abandono, sobretudo junto 
aos alunos pertencentes aos grupos sociais mais desfavorecidos.

Como se pode perceber, os fatores acima elencados não acontecem de 
forma isolada ou estanque, quer dizer:

...Os problemas de aprendizagem não são restringíveis 
nem a causas físicas ou psicológicas, nem às análises das 
conjunturas sociais. É preciso compreendê-los a partir de um 
enfoque multidimensional, que amalgame fatores orgânicos, 
cognitivos, afetivos, sociais e pedagógicos, percebidos dentro 
das articulações sociais. (SCOZ, 1994, p. 22)

Gráfi co 3 – Motivos de reprovação por nota

Fonte: Elaborado pela autora (2015).

O Gráfi co 4, por sua vez, representa as reprovações por frequência, no 
qual 35% responderam ter 4 reprovações ou mais, seguido de 15% para 3 re-
provações, outros 15% com 2 reprovações, 10% com somente uma reprovação 
e 25% sem reprovação alguma. 
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Gráfi co 4 – Reprovações por frequência

Fonte: Elaborado pela autora (2015).

Por último, o Gráfi co 5 ilustra os principais motivos das reprovações 
por frequência. Sobre isso, Hoff man (2002) sublinha que, entre os ensejos 
que levam o educando ao insucesso acadêmico, estão a falta de interesse pelo 
conteúdo das disciplinas apresentadas pela instituição de ensino e a falta de 
metodologias adequadas, o que não desperta a motivação nos estudantes. 
Além desses fatores, há ainda o enfrentamento de problemas familiares que 
envolvem questões sócio-afetivas e o desafi o de ter que lidar com ausências. A 
autora ainda se refere a como a falta de tempo para os estudos pode ser um dos 
motores responsáveis por um desempenho insatisfatório.

Gráfi co 5 – Motivos de reprovação por frequência.

Fonte: Elaborado pela autora (2015).

Ao interpretar o Gráfi co 5, constata-se, portanto, que quase a metade dos 
entrevistados alega ter difi culdades de aprendizagem e problemas na família, 



68

sendo 21% para cada uma dessas duas justifi cativas indicadas. Na sequência, 
14% consideram a metodologia de ensino do docente o motivo para as suas 
reprovações e outros 14% reconhecem que as reprovações ocorreram por de-
sinteresse pela disciplina. Em menor percentual, 10% citaram problemas de 
saúde, enquanto outros 10% indicaram o trabalho como a principal causa para 
as suas reprovações.

No que diz respeito aos motivos de reprovação por frequência, pode-se 
destacar os problemas na família. Em uma análise de estudos sobre suporte 
familiar, Barrera e Li (1996) concluem que os pais são uma fonte considerá-
vel de apoio social, com infl uência no nível das decisões em relação às metas 
educacionais e vocacionais dos fi lhos. Os autores também apontam que o 
alcoolismo, a depressão e o confl ito parental afetam de modo negativo as 
provisões de apoio parental. Dessa forma, o confl ito e a ausência de apoio 
familiar parecem estar associados a comportamentos de inadaptação do jo-
vem adulto e a difi culdades no nível do seu desenvolvimento psicossocial. 
A partir dessas constatações, é possível reconhecer que um apoio parental 
adequado é de crucial importância para o bem-estar e o desenvolvimento 
psicossocial do indivíduo. 

Conclusão

Os resultados desta investigação indicam que o acompanhamento peda-
gógico é uma estratégia de intervenção que auxilia os alunos com demandas 
específi cas no âmbito da aprendizagem e, ao mesmo tempo, permite que os 
estudantes expressem suas difi culdades particulares. Além disso, o acompa-
nhamento possibilita a refl exão sobre possíveis ações para prevenir e reverter 
quadros de retenção e evasão na universidade.

Por meio da análise e da interpretação dos resultados, foi possível reco-
nhecer as distintas razões que levam à retenção e à evasão dos estudantes da 
UFRPE, bem como gerar uma refl exão sobre medidas que ajudem a reverter 
essa situação, tais como: ação pedagógica organizada em disciplinas com al-
tas taxas de reprovação, aperfeiçoamento da metodologia docente, articulação 
entre coordenadores de curso e o setor pedagógico, realização de atividades 
integradoras e investigação das questões sociais desses alunos.
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ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA E 
ORIENTAÇÕES AO PROFESSOR: UMA ANÁLISE À LUZ 
DOS AMBIENTES DE APRENDIZAGEM DE SKOVSMOSE 

Laís Th alita Bezerra dos Santos
Cristiane Azevêdo dos Santos Pessoa

Introdução

No fi nal dos anos 1980 e início dos anos 1990, o Brasil passava por uma 
situação de infl ação, na qual os preços variavam constantemente. Este e outros 
fatores justifi caram a inexistência de uma maior preocupação com a economia 
de dinheiro, com o “guardar para conseguir, posteriormente, comprar”, uma 
vez que o dinheiro sufi ciente para comprar determinado produto pela manhã 
poderia não ser mais sufi ciente à tarde, por exemplo. Essa discussão ajuda a 
explicar a razão pela qual a temática Educação Financeira (EF) só está sendo  
discutida recentemente.

Nos anos 2000, embora a situação enfrentada pelo país não fosse favo-
rável, de acordo com o IPCBR (2015), o consumo dos brasileiros atingiu, em 
2014, R$ 3,3 trilhões. Esse valor mostra, ainda segundo o IPCBR, signifi cativa 
expansão na potencialidade de consumo entre os brasileiros, redefi nindo o es-
trato das classes sociais. Nesse contexto, diversos desafi os exigem uma resposta 
estruturada e articulada pelo Estado e pela sociedade (BRASIL, 2010). 

É criada, então, no Brasil, a Estratégia Nacional de Educação Financeira 
(ENEF), que conta não só com a participação de diversas instituições priva-
das, como o Banco Mundial, a Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA), 
mas também de educadores. Estes, por meio da ENEF, defendem uma percep-
ção do que vem a ser EF, que está sendo apoiada pelo Ministério da Educação 
(MEC) e proposta para que seja implementada nas escolas do Ensino Funda-
mental e Médio.

Apesar de ainda não fazer parte do currículo da Educação Básica, perce-
be-se um movimento recente que discute a inserção da Educação Financeira 
nas escolas. Na proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a EF 
surge, inclusive, como tema transversal.

Refl etindo sobre o fato de que a escola precisa estar inserida nessas discus-
sões, trabalhando uma Matemática que tenha relação com a vida dos alunos e 
tendo em vista que os livros didáticos são, muitas vezes, o guia do professor em 
sala de aula, pretende-se, neste estudo, investigar quais são as orientações pre-
sentes nos manuais de professores de quatro livros didáticos dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, pertencentes a três coleções de Matemática (4º e 5º anos do 
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Ensino Fundamental). O objetivo é o desenvolvimento do trabalho com a EF e a 
realização de um mapeamento das atividades propostas no livro do aluno, com a 
categorização destas de acordo com os ambientes de aprendizagem apresentados 
por Skovsmose (2000), que são a matemática pura, a semi-realidade e a reali-
dade, no paradigma do exercício ou dos cenários para investigação.

Educação Financeira

Em documentos que norteiam a Educação Básica, tais como os Parâme-
tros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, 1998), percebe-se que a menção a 
temas que podem remeter a uma discussão sobre EF ocorre de maneira bre-
ve e pouco aprofundada. Na proposta da Base Nacional Comum Curricular 
- BNCC (BRASIL, 2015), por sua vez, a temática Educação Financeira sur-
ge como “tema integrador”. A presença da discussão sobre EF na proposta da 
BNCC chama atenção para a maior visibilidade que esse tema está recebendo 
atualmente, o que ressalta a importância de que a EF seja investigada e anali-
sada, com o objetivo de compreender como ela está penetrando na escola e as 
consequências que essa discussão pode desencadear.

Além desses documentos que tratam da Educação Básica de um modo 
geral, tem-se, no Brasil, a Estratégia Nacional para a Educação Financeira 
(ENEF), que foi instituída por meio do Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro 
de 2010, e tem por objetivos, dentre outros, promover e fomentar uma cultura 
de Educação Financeira no país, ampliando a compreensão dos cidadãos para 
que possam fazer escolhas bem informadas sobre a gestão de seus recursos 
(BRASIL, 2010).

Salienta-se a necessidade de se ter um olhar atento para as diversas ações 
referentes à Educação Financeira no ambiente escolar, refl etindo constante-
mente sobre os objetivos que se pretende atingir e orientações que estão sendo 
fornecidas para que os professores atuem em sala de aula. Como já apontado 
neste estudo, há participação, na ENEF, de diversas instituições econômicas, o 
que leva à refl exão: será que é interessante, para essas instituições, uma socie-
dade fi nanceiramente educada? Qual Educação Financeira desejam que seja 
inserida nas salas de aula? Com quais propósitos? 

Nesse sentido, Silva (2015), em dissertação em andamento, propõe-se a 
analisar o Programa de Estratégia Nacional de Educação Financeira no Ensi-
no Médio, bem como suas contribuições para o desenvolvimento de cidadãos 
mais críticos frente a situações que envolvem fi nanças e que exigem o conhe-
cimento matemático.

Ainda que recente no Brasil, estratégias nacionais de Educação Financeira 
já estão aprofundadas e consolidadas em outros países, como França e Inglaterra. 
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Nesse contexto, Hofmann (2013) fez uma análise comparativa das estratégias de 
educação fi nanceira no currículo escolar da Inglaterra e da França. Como resul-
tado, a pesquisadora aponta, a princípio, no que se refere ao arranjo institucional, 
que tanto na França como no Reino Unido as instituições governamentais com 
atividades econômicas são as que parecem prevalecer. A pesquisadora destaca 
ainda que, principalmente na Estratégia Nacional da Inglaterra, “há ênfase nos 
elementos operacionais das atividades econômicas” (Ibid., p. 280). Esses elemen-
tos, inseridos em situações cotidianas, parecem funcionar como contexto (ou 
pretexto) para o trabalho com problemas matemáticos em sala de aula. Parece, 
assim, que o foco, durante o ensino, não seria a discussão sobre a Educação Fi-
nanceira propriamente dita, mas sobre a Matemática, estando inserida em um 
contexto fi nanceiro. Já no que se refere à formação de professores, na França 
há formação especializada de professores, enquanto na Inglaterra não há, o que 
pode ser, segundo a pesquisadora, “um dos entraves ao desenvolvimento da edu-
cação fi nanceira na Inglaterra” (Ibid., p. 290).

Refl etindo sobre estudos que tratam da EF nas escolas, Kassardjian (2013) 
explicita a compreensão de que a Educação Financeira é um conceito muito 
mais amplo do que o investimento do dinheiro ou a utilização de produtos 
fi nanceiros, por exemplo, tendo relação com uma conscientização efetiva que 
busque promover uma melhoria de atitudes. 

A pesquisadora destaca:
A importância em educar fi nanceiramente as crianças 
se mostra cada vez maior, uma vez que a atual sociedade 
apresenta uma valorização crescente do “ter” em detrimento 
do “ser” e conta com fortes estímulos midiáticos direcionados 
especifi camente às crianças, levando-as a não desenvolverem 
a capacidade de distinção entre o que é de fato necessidade 
e o que é vontade ou desejo. A educação fi nanceira infantil 
vem, portanto, como uma saída para este problema, uma 
vez que adultos fi nanceiramente educados demonstram 
um maior grau de consumo consciente e de habilidade de 
escolha perante diferentes alternativas de crédito ou mesmo 
de investimento. (KASSARDJIAN, 2013, p. 7)

Talvez seja cedo para afi rmar, com exatidão, que a Educação Financeira 
infantil seja a “solução” para o problema, uma vez que, como já elencado neste 
estudo, existem fatores diversos, como sociais, fi nanceiros, psicológicos e emo-
cionais que podem instigar uma pessoa a agir de forma inadequada no que se 
refere às fi nanças pessoais. Além disso, é necessário levar em consideração o 
fato de que, muitas vezes, apesar de se ter consciência acerca da melhor forma 
de pagamento, o comprador, muitas vezes, não tem como optar por ela no mo-
mento, arcando, assim, com juros altos. Apesar de todos esses fatores, acredi-
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ta-se que a Educação Financeira pode trabalhar com os alunos questões como 
as elencadas por Kassardjian (2013), possibilitando, portanto, a compreensão 
acerca destas, de modo que eles, ao ter a opção de escolha, possam tomar de-
cisões mais conscientes.

Sobre a ENEF e discutindo também a importância da formação de pro-
fessores, Kassardjian (2013) argumenta:

Apesar de a estratégia ter sido bem sucedida, é necessário 
reforçar que para que a iniciativa junto às escolas seja efetiva 
[...] é fundamental que o professor seja bem preparado 
e tenha conhecimentos claros a respeito de seu papel e 
suas responsabilidades, além de ser realmente motivado a 
acender nos alunos um espírito crítico que os estimule a 
pensar e refl etir sobre diferentes assuntos. (KASSARDJIAN, 
2013, p. 75)

É na perspectiva da fala acima de Kassardjian (2013) que este estudo dis-
cute a importância da formação de professores. Um manual do professor, em 
livro didático, bem elaborado, com orientações que propiciem ao educador 
encaminhamentos para que estimulem nos alunos um espírito crítico, pode 
favorecer ambientes bastante enriquecedores em sala de aula, na perspectiva 
dos cenários para investigação, nas palavras de Skovsmose (2000), que serão 
adiante discutidos. 

Outro estudo para discussão é o de Pelicioli (2011), que buscou com-
preender de que modo o ensino de Matemática pode contribuir para a EF no 
Ensino Médio. Discute-se, no estudo, o distanciamento atualmente existente 
entre a Matemática que é ensinada na escola e a Matemática do cotidiano dos 
estudantes. Um dos estudantes entrevistados relata, em sua fala, o quanto seria 
interessante se o professor de Matemática utilizasse, em suas aulas, atividades 
contextualizadas, que demonstrassem a aplicabilidade dos conteúdos, pois as-
sim o estudo não seria realizado apenas para obter determinada nota e passar 
de ano, como atualmente acontece, segundo ele. 

O pesquisador aponta propostas de ações que relacionem a Matemática 
com o cotidiano dos alunos, inclusive com o planejamento econômico sen-
do um dos objetivos educacionais, preparando o jovem para administrar suas 
fi nanças, seja pessoal ou profi ssionalmente. A linguagem econômica, ao pos-
sibilitar mecanismos para compreender a tributação, o consumo e o fi nancia-
mento, é outro aspecto que Pelicioli (2011) defende que seja melhor trabalhado 
e desenvolvido com os estudantes. 

Mais uma vez, chama-se atenção para a importância que é dada, inclusive 
pelos estudantes, a uma Matemática contextualizada, que desperte nos alunos 
curiosidade, criticidade, possibilidade de relação com a vida, etc. 
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Ressalta-se que há uma diversidade de compreensões sobre o que vem a 
ser a EF e sobre qual a abordagem deve ser adotada em sala de aula. Campos, 
Teixeira e Coutinho (2015), por exemplo, discutem a EF a partir da Matemática 
Financeira, enquanto Silva e Powell (2015) defendem a sua inserção como um 
tema transversal ao currículo de Matemática, perpassando outras áreas do co-
nhecimento. Os estudos apresentam como ponto de similitude a percepção de 
que a EF não se restringe à compreensão acerca de fi nanças pessoais ou ao hábito 
de poupar para comprar algo no futuro, indo muito além em suas discussões, 
com temáticas como “querer versus precisar”, ética, consumismo, entre outros. 

A discussão acima apresentada leva à refl exão sobre o docente que, para 
trabalhar a EF em sala de aula, precisa estar capacitado, com compreensão e 
olhar crítico para, dentre outros, analisar os materiais que chegam à escola e 
pensar em como desenvolver o trabalho com a contemplação de temas como 
os que foram mencionados. Além da importância de que existam formações 
consistentes e continuadas, que discutam com os docentes questões diversas 
relativas à EF, faz-se igualmente relevante a produção de materiais bem elabo-
rados, que auxiliem de fato no trabalho em sala de aula, com orientações claras 
e aprofundadas.

Nesse sentido, Sá (2012), ao refl etir sobre os conhecimentos que docen-
tes possuem acerca da EF, faz menção a lacunas na formação de professores, 
uma vez que a discussão sobre Matemática Financeira, nos referidos cursos, 
faz uso dos mesmos livros adotados nos cursos de Administração, Economia, 
Contabilidade e áreas afi ns. O pesquisador ressalta a importância de que sejam 
discutidos nos cursos de formação e, consequentemente, nas futuras salas de 
aula dos docentes, temas transversais à escola, como democracia, cidadania, 
trabalho e consumo, ressaltando “as possibilidades que a Matemática Financei-
ra oferece para ajuda na solução de questões atreladas a essas temáticas e tam-
bém para a construção de uma cidadania crítica” (Ibid., p. 27). Desse modo, 
o pesquisador defende que a Matemática Financeira nos cursos de formação 
possa contribuir para formar docentes que, fazendo relação com o cotidiano 
das pessoas, possam auxiliar seus alunos a serem cidadãos matematicamente 
críticos, refl exivos e ativos, em permanente estado de investigação científi ca, 
na perspectiva da Educação Matemática Crítica.

Carvalho (1999), sobre a formação de professores, discute:
Os professores, sujeitos potenciais da mediação que subsidia 
essa educação para o consumo, não estão, eles próprios, 
preparados para a realização dessa função. A formação que 
boa parte desses professores teve, nesse campo, resume-
se a uma abordagem livresca da matemática comercial e 
fi nanceira, sem qualquer refl exão para as condições reais de 
consumo. (CARVALHO, 1999, p. 1)
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O estudo atual também se preocupa com a formação de professores, uma 
vez que outros estudos, como o de Teixeira (2015), apontam para a inexistência 
de uma maior compreensão por parte dos professores sobre a Educação Finan-
ceira que é confundida, por vezes, com a Matemática Financeira.

Sobre o conhecimento que alunos possuem acerca da EF, Campos (2012) 
evidencia que os estudantes podem fazer diferentes leituras a partir de uma 
situação-problema. Eles, durante a resolução das tarefas propostas, apresen-
tam suas soluções e justifi cam, cada um com os seus motivos, o porquê de 
determinadas escolhas. Além disso, as falas de alguns alunos sugerem que as 
decisões tomadas pelos pais cotidianamente podem vir a exercer infl uência no 
comportamento fi nanceiro deles. O pesquisador destaca, assim, a necessidade 
de que os professores sejam leitores atentos dos diferentes signifi cados produ-
zidos pelos alunos, percebendo as legitimidades envolvidas em cada uma das 
tomadas de decisão e tendo um novo olhar para a sala de aula.

Sendo discutidos estudos que, dentre diversos outros elementos, argu-
mentam acerca da importância de que a Matemática escolar tenha relação com 
a vida dos alunos como instrumento que os auxilie no entendimento de situa-
ções cotidianas, discute-se, na seção a seguir, a Educação Matemática Crítica, 
com as ideias de Ole Skovsmose, que argumenta a respeito da importância de 
que a Matemática sirva para as práticas sociais.

Educação Matemática Crítica

Skovsmose (2014) discute que uma Educação Matemática Crítica (EMC), 
fazendo referência à Matemática, pode ser concebida como uma forma de ler o 
mundo por meio de números e gráfi cos, fazendo o uso da Matemática nas prá-
ticas sociais. Assim, ele tem preocupações eminentemente políticas e sociais, 
refl etindo sobre os diversos papéis que a Educação Matemática pode desem-
penhar na sociedade, a depender dos encaminhamentos que são, ou não, favo-
recidos. Ela diverge do modelo educacional tradicional, em que não há espaço 
para que os alunos levantem questionamentos, hipóteses ou compartilhem os 
conhecimentos que já possuem. 

É pensando em uma Educação Matemática signifi cativa para os alunos 
que Skovsmose (2000) começa a pensar nos cenários para investigação, am-
bientes que possibilitam ao aluno refl etir, indagar, questionar.

Ao olhar para as diversas perspectivas de aprendizagem que podem exis-
tir em uma sala de aula, Skovsmose (2000) apresenta o Quadro 1, a seguir, no 
qual combina três tipos de referências (a matemática pura, a realidade e a se-
mi-realidade), que serão adiante discutidas, com os dois paradigmas de práti-
cas de sala de aula (exercícios e cenários para investigação), o que resulta em:
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Quadro 1 – Ambientes de Aprendizagem, segundo Skovsmose (2000).

Exercícios Cenários para 
Investigação

Referências à matemática pura (1) (2)

Referências à semi-realidade (3) (4)

Referências à realidade (5) (6)

Fonte: Skovsmose (2000, p. 8).

O ambiente de aprendizagem do tipo (1) faz referência a exercícios de 
matemática pura, ou seja, sem contextualização alguma. Por exemplo: a) “re-
duza a expressão...”. O ambiente de aprendizagem do tipo (2), por sua vez, é 
caracterizado como um ambiente que envolve a Matemática sem contextua-
lização, mas com uma proposta que envolve mais os alunos, como desafi os a 
serem cumpridos ou regularidades a serem percebidas. O ambiente do tipo (3) 
é composto por exercícios que fazem referência à semi-realidade. Skovsmose 
(2014) menciona o seguinte exemplo:

Uma loja fornece maçãs ao preço de R$0,12 a unidade, ou 
R$ 2,80 por uma cesta de 3 quilos (um quilo corresponde 
a 11 maçãs). Calcule quanto Pedro economizaria se ele 
comprasse 15 quilos de maçãs, pagando o preço por cesta 
em vez de comprar o preço por unidade. (SKOVSMOSE, 
2014, p. 55)

O ambiente de aprendizagem do tipo (4), por sua vez, caracteriza-se 
por uma semi-realidade, mas na perspectiva de cenários para investigação. 
Como exemplo, Skovsmose (2014) cita o jogo Simcity4 e explica:

O Simcity4 possui funcionalidades realísticas de 
planejamento de uma cidade [...]. O programa é estruturado 
como um jogo e os participantes se colocam na condição 
de prefeito do município. Como parte do jogo, diversos 
aspectos do planejamento municipal precisam ser 
analisados, tais como: sistema de saúde, escolas, poluição, 
mercado imobiliário, transportes, áreas recreativas, 
legislação, fornecimento de água, energia e serviço de 
esgoto etc. (SKOVSMOSE, 2014, p. 56)

Já os exercícios, que são baseados em situações da vida real, constituem 
o ambiente do tipo (5). Para exemplifi car, Skovsmose (2000) apresenta uma 
atividade com diagramas representando o desemprego, que podem ser mos-
trados como parte de um exercício e, com base neles, podem ser elaboradas 
questões sobre períodos de tempo, países diferentes, etc. Assim, é possível ela-
borar questionamentos diversos e que tomam como base dados da vida real.
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Por fi m, o desenvolvimento de cenários para investigação que apresen-
tam um grau maior de realidade, caracterizam o ambiente de aprendizagem 
do tipo (6). Nele, Skovsmose (2000) exemplifi ca com a construção de um par-
que, dentro da escola, para e pelos alunos. Desse modo, eles, para construírem 
o parque, precisaram desenvolver atividades diversas, como medir a altura dos 
balanços, calcular a quantidade de materiais necessários, testar outros parques 
para defi nir o que seria um “bom” brinquedo, etc., e, ao fi nal, o parque estava, 
de fato, construído. 

Após a discussão sobre cada um dos ambientes de aprendizagem, con-
sidera-se importante ressaltar que Skovsmose (2000) não faz a defesa de que 
sejam excluídos ou priorizados determinados tipos de ambientes, mas que a 
Educação Matemática movimente-se entre eles, sabendo utilizá-los no mo-
mento em que for mais adequado para a aprendizagem dos alunos, buscando, 
assim, possibilitar a formação de sujeitos críticos e refl exivos.

Método

O presente artigo trata-se do recorte de um estudo maior, em desenvol-
vimento, no qual estão sendo analisadas todas as coleções de livros didáticos 
de Matemática dos anos iniciais do Ensino Fundamental, aprovadas pelo Pro-
grama Nacional do Livro Didático – PNLD (2016), que abordam a Educação 
Financeira e que apresentam alguma orientação ao docente, no manual do pro-
fessor, que indique o desenvolvimento do trabalho com a temática EF.

Para a seleção, no estudo maior foram observados quais livros apresen-
tam alguma unidade/capítulo e/ou seção que aponte a realização de um pos-
sível trabalho com a temática EF. Para exemplifi car, livros que possuíam no 
sumário títulos como “Sistema Monetário”, “Indo às compras”, “Planejar antes 
de gastar”, dentre outros, foram observados mais detalhadamente. Após essa 
seleção prévia, foi observado se nos livros encontrados havia alguma atividade 
proposta para o aluno e/ou alguma orientação para o professor sobre o desen-
volvimento do trabalho com a EF. Além disso, foi observado, no manual do 
professor, se nas páginas que correspondiam à unidade/capítulo e/ou seção, 
havia alguma orientação para o trabalho com a EF. Só foram selecionados os 
livros que atendiam a esses critérios. 

No presente artigo, será feita a análise, dentre os livros pré-selecionados 
para o estudo maior, de quatro livros de Matemática1 (4º e 5º ano), intitulados 
Livro B4, Livro B5, Livro C4 e Livro D5. Tal nomeação explica-se da seguinte 
forma: os livros B4 e B5 pertencem à Coleção B, uma vez que nessa coleção os 

1 As coleções analisadas no estudo maior são de Alfabetização Matemática (1º, 2º e 3º anos do Ensino 
Fundamental) e de Matemática (4º e 5º anos do Ensino Fundamental).
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dois livros de Matemática atenderam aos critérios previamente estabelecidos 
e discutidos. Já na Coleção C, apenas o Livro C4 desenvolvia algum direcio-
namento para o trabalho com a Educação Financeira, enquanto na Coleção D 
apenas o Livro D5 apresentava essa discussão. Assim, tem-se, para este estudo, 
a análise de quatro livros didáticos, sendo dois de 4º ano e dois de 5º ano dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Pretende-se, tomando como base a categorização de Skovsmose (2000) 
– matemática pura, semi-realidade e realidade, associados aos exercícios ou 
aos cenários para investigação –, fazer a análise das propostas encontradas 
nos manuais dos professores em livros didáticos e nas atividades propostas nos 
livros dos alunos.

Resultados e discussão 

Na Coleção B (Livros B4 e B5), de modo geral, apesar de haver unidades 
e/ou capítulos que fazem referência a um possível trabalho com a Educação 
Financeira, este não ocorre, de modo consistente, no livro do aluno. Apesar 
de utilizar problemas envolvendo o contexto de situações de compra, o intuito 
parece não ser o de promover nos alunos uma refl exão sobre temáticas como 
consumo, consumismo, preservação do meio ambiente, etc., que estão envol-
vidas na EF, mas o de trabalhar conteúdos matemáticos, utilizando como pre-
texto situações que envolvem a compra de produtos em um supermercado, por 
exemplo. A despeito disso, nota-se, ainda que de forma sintetizada, a existência 
de algumas situações em que é sugerido ao docente que desenvolva uma dis-
cussão aprofundada no aspecto de conscientização. Para exemplifi car, pode-se 
mencionar a atividade complementar a seguir:

Figura 1 – Atividade complementar proposta na Coleção B – Livro B5 – 5º ano

Fonte: Taboada, Leite e Nani (2014a, p. 326).
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Essa atividade, uma vez que colocou como ator o aluno, ou seja, o fez 
pensar em como agiria naquela situação, com uma moeda conhecida, que é o 
real, foi categorizada como realidade com potencial para cenário para investi-
gação, uma vez que houve orientação ao professor sobre as diversas discussões 
que poderiam ser desencadeadas a partir dela. 

Ressalta-se que, das sete atividades propostas na Coleção B, que foram 
categorizadas como sendo de Educação Financeira, cinco foram categorizadas 
como realidade e seis se aproximavam de cenários para investigação. Assim, 
percebe-se que as atividades propostas, envolvidas em um contexto, valorizam 
a utilização de situações reais, o que se considera importante, em sala de aula, 
para tornar a aprendizagem mais próxima das situações em que os alunos estão 
cotidianamente inseridos. Além disso, a maioria das atividades – seis, dentre 
as sete categorizadas como sendo de EF – também apresentava potencial para 
cenários para investigação, o que indica a existência, no manual do professor, 
de orientações que auxiliam os docentes no desenvolvimento de discussões 
que permitam aos alunos refl etir, criticar, pensar e levantar hipóteses.

Na Coleção B, Livro B4, especifi camente, é possível perceber propostas 
que, sem uma orientação ao professor, possivelmente não desencadeariam 
questões de Educação Financeira.

Para exemplifi car, apresenta-se, a atividade a seguir, do Livro B4, com 
posterior discussão:

Figura 2 – Atividade proposta na Coleção B – Livro B4 - 4º ano

Fonte: Taboada, Leite e Nani (2014b, p. 204).

Na atividade 2 (Figura 2, acima), é apresentada a defi nição de “consu-
midor”, com o questionamento sobre o que é importante observar quando se 
compra um produto. Sem as orientações ao professor, essa proposta poderia 
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não se caracterizar como uma atividade que trabalha também com a Educação 
Financeira, uma vez que a pergunta se refere exatamente ao que está posto no 
texto do enunciado, não oferecendo, assim, aos alunos, possibilidades de refl e-
xão. É no manual do professor que surge a orientação de que o docente con-
verse com os alunos sobre atitudes relacionadas ao consumo, como comparar 
preços, por exemplo. Desse modo, bem como um manual bem formulado, o 
papel do professor é fundamental para a condução das atividades e o favoreci-
mento de refl exões que não existiriam sem a intervenção docente.

Adiante apresenta-se mais uma atividade da Coleção B, Livro B4, para 
posterior discussão.

Figura 3 – Atividade proposta na Coleção B – Livro B4 – 4º ano

Fonte: Taboada, Leite e Nani (2014b, p. 205).

Mais uma vez, na atividade acima (Figura 3), pode-se perceber que, por 
meio de uma atividade de multiplicação, há um contexto interessante e que 
possibilita outras discussões com os alunos. É perguntado, então, “quando a 
quantidade do mesmo produto dobra de uma embalagem para outra, em ge-
ral, o preço também dobra? Em sua opinião, por que isso acontece?”. É feita 
a relação, assim, com situações que fazem, possivelmente, parte do cotidiano 
dos alunos, uma vez que escolhas, como a apresentada no enunciado acima, 
estão presentes no dia-a-dia das famílias e nas escolhas que têm que ser feitas. 
No manual do professor encontra-se, por sua vez, a orientação: “comente que, 
geralmente, é mais econômico comprar uma embalagem maior de um pro-
duto do que várias embalagens menores, uma vez que os custos da empresa 
que fabrica os produtos tendem a ser menores, pois gasta-se menos energia, 
menos material para embalar, etc”. Apesar da discussão proposta pelo livro, 
talvez coubesse, na atividade, uma maior problematização, pois em algumas si-
tuações, mesmo usando menos embalagem, nem sempre o custo é menor para 
o consumidor adquirir o produto maior. Além disso, será que, ao comprar um 
produto, o único foco do comprador é a economia de dinheiro? Talvez fosse 
válido também discutir com os alunos questões como a necessidade de obter 
aquele produto em maior quantidade ou acerca da quantidade de lixo produ-
zido após o seu descarte.
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Adiante, é apresentada uma situação com o uso da calculadora.

Figura 4 - Atividade proposta na Coleção B – Livro B4 - 4º ano

Fonte: Taboada, Leite e Nani (2014b, p. 205).

A resposta, que é “pessoal”, possibilita que o professor auxilie os alunos na 
refl exão acerca dos gastos e da calculadora como um auxílio no controle e no 
planejamento das compras, orientação que se encontra no manual do profes-
sor, como ser verifi cado a seguir:

Atividade 7: espera-se que os alunos percebam que a 
calculadora auxilia na realização dos cálculos com números 
decimais, além de ajudar no controle e no planejamento dos 
gastos na compra. (Ibid., p. 329).

Na Coleção B, Livro B5, por sua vez, apresenta-se a atividade a seguir, 
para posterior discussão:

Figura 5 - Atividade proposta na Coleção B – Livro B5 – 5º ano

Fonte: Taboada, Leite e Nani (2014a, p. 176).
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É interessante notar que, apesar de as atividades do item 1 (Figura 5) 
possibilitarem o desenvolvimento de um trabalho interessante com a Educação 
Financeira, no manual não há orientações para isso, fi cando o trabalho direcio-
nado para o âmbito da multiplicação com números decimais.

Adiante apresenta-se a continuidade das atividades do capítulo, com o 
item 2, para posterior discussão.

Figura 6 – Atividade proposta na Coleção B, Livro B5 – 5º ano

Fonte: Taboada, Leite e Nani (2014a, p. 176).

Na atividade 2, na seção “Saber Ser” (Figura 6, acima), é apresentada uma 
refl exão sobre as atitudes que se deve ter ao fazer compras, sendo tal discussão 
ampliada no manual do professor que, inclusive, orienta que, caso os alunos 
discordem das atitudes colocadas, o professor deve solicitar a justifi cativa de 
suas escolhas. Esta é uma colocação importante, uma vez que os critérios ado-
tados pelos alunos para as escolhas diferentes podem ser plausíveis e precisam 
ser considerados em sala de aula. 

Na Coleção C, por sua vez, que apresenta uma proposta de trabalho com 
a Educação Financeira no Livro C4, esta é abordada a partir da indicação da 
leitura de um livro que pode viabilizar a discussão sobre a relação do ser hu-
mano com bens materiais e não materiais. Assim, percebe-se uma abordagem 
superfi cial, sem maior orientação ao professor sobre a forma como deve ocor-
rer o trabalho com a EF. 

Ressalta-se, ainda, que não há, no manual do professor, indicação de lei-
turas complementares. A depender do material, ele poderia ser um valioso su-
porte no auxílio ao professor no desenvolvimento de suas atividades.

O leitor pode se questionar sobre o porquê da escolha do Livro C4 para 
análise, uma vez que mínima a indicação de trabalho com a EF. Apresentando 
um capítulo intitulado “Números decimais e dinheiro: um centésimo do real”, 
no manual do professor há a orientação de que o trabalho com determinado 
livro, que é indicado para a leitura, pode permitir uma refl exão sobre a rela-
ção do ser humano com bens materiais e não materiais. Por isso, esse livro se 
enquadra nos critérios estabelecidos no estudo, o que o coloca como um dos 
livros que devem ser analisados.
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Além disso, é importante ressaltar que a análise do Livro C4 possibilita 
a refl exão sobre o fato de que existem diversas formas de abordar a Educação 
Financeira. À medida que há livros que apresentam capítulos específi cos de 
EF, com discussões mais aprofundadas e que possibilitam ao professor subsí-
dios para que desenvolva um interessante trabalho com a temática, há outros 
que fazem menção apenas a um livro para leitura, cujo conteúdo sequer se 
sabe se auxiliará, de fato, os alunos no desenvolvimento de suas refl exões sobre 
Educação Financeira, levando em consideração aspectos como consumo cons-
ciente, ética, relação querer versus precisar, entre outros que são considerados 
importantes no momento em que se discute a EF. Uma vez que não foram 
encontradas atividades de EF no livro do aluno, nem sugestões de atividades 
complementares no manual do professor, não houve, neste livro, categorização 
de acordo com os ambientes de aprendizagem de Skovsmose (2000).

Abaixo, apresenta-se a análise da Coleção D, que trabalha a Educação Fi-
nanceira em um de seus livros, o Livro D5. Nele, sugere-se a atividade a seguir:

Figura 7 – Atividade proposta no Livro D5 – 5º ano

Fonte: Centurión, La Scala e Rodrigues (2014, p. 45).

A partir da atividade proposta (Figura 7), sugere-se, como indicação ao 
professor, que os alunos sejam levados a um supermercado local, de modo que 
verifi quem os preços dos itens da cesta básica. É orientado ao professor que 
esta é uma boa oportunidade para refl etir sobre economia doméstica. Assim, 
percebe-se que, ainda que de forma superfi cial, há uma indicação para o pro-
fessor de que é possível, a partir da atividade proposta, refl etir com os alunos 
sobre questões que envolvem a EF. Desse modo, essa proposta foi categorizada 
como realidade com potencial para cenário para investigação. 

Apesar de ser uma proposta interessante, é importante destacar que, da 
forma como está posta no livro do professor, não parece acrescentar, como 
poderia, na discussão sobre Educação Financeira. De fato, é fundamental que 
os alunos tenham compreensão do valor do real, mas, para além disso, ativi-
dades diversas poderiam ser desenvolvidas na ida a um supermercado, como a 
relação custo/benefício, as estratégias de marketing que existem nesses locais, 
a discussão sobre pagar à vista ou de forma parcelada e o porquê da escolha, 
dentre outras. Ainda assim, a depender dos encaminhamentos que o professor 
tome em sala de aula, ele pode, ainda que sem a devida orientação no manual, 
auxiliar os alunos em suas refl exões, aguçando a criticidade destes. 
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No Livro D5, percebe-se a existência de apenas uma atividade no livro 
do aluno que potencializa a discussão sobre EF, com poucas orientações ao 
professor. Como atividade complementar, apresenta-se, no manual, que “é 
possível fazer uma visita, com as crianças, ao supermercado local, para que 
eles verifi quem os preços dos itens da cesta básica” (Ibid., p. 45) – ver orien-
tações ao professor na Figura 7, mais acima. Essa atividade complementar foi 
categorizada como realidade no paradigma do exercício. Apesar de fazer uso 
de uma situação cotidiana e que apresenta diversas possibilidades para o de-
senvolvimento de um trabalho interessante em sala de aula, o manual do pro-
fessor se resume a sugerir que os alunos verifi quem os preços dos alimentos 
que compõem uma cesta básica. Não se afi rma, com isso, que o professor que 
trabalhe com esse livro irá desenvolver um trabalho pouco elaborado com a EF, 
uma vez que, como vem sendo discutido, o livro é um instrumento do docente, 
mas não o único. Contudo, um livro que não possui maior orientação sobre as 
formas como podem ser abordadas determinadas temáticas parece exigir mais 
do docente, pois ele, para discutir as temáticas, não terá como suporte um ins-
trumento que poderia auxiliá-lo bastante, se bem elaborado.

Após a discussão acima sobre cada um dos livros e as respectivas atividades 
e orientações ao professor, apresenta-se, no Quadro 2, a seguir, a sistematização 
do quantitativo de atividades propostas em cada um dos livros, de acordo com 
cada um dos ambientes de aprendizagem propostos por Skovsmose (2000).

Quadro 2 – Quantitativo de atividades de EF propostas de acordo 
com os ambientes de aprendizagem de Skovsmose (2000)

Livro B4 Livro B5 Livro C4 Livro D5 Total

MP3 - E - - - - 0

MP – CI - - - - 0

SR – E 1 - - - 1

SR – CI 1 - - - 1

R – E - - - 1 1

R – CI 3 2 - 1 6

Total de atividades 
de EF por Livro 5 2 0 2 9

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

2 MP – E: matemática pura no paradigma do exercício; MP – CI: matemática pura no pa-
radigma do cenário para investigação; SR – E: semi-realidade no paradigma do exercício; 
SR – CI: semi-realidade no paradigma do cenário para investigação; R – E: realidade 
no paradigma do exercício; R – CI: realidade no paradigma do cenário para investigação.
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Percebe-se, assim, que, dentre os livros didáticos analisados, de 4º e 5º 
ano, as atividades se concentram no ambiente de aprendizagem 6, a realidade 
no paradigma do cenário para investigação. É importante destacar que, mes-
mo dentro desse cenário, reconhece-se a existência de orientações diversas ao 
professor, algumas bem mais elaboradas e detalhadas do que outras. De todo 
modo, na análise atual, considerou-se que, havendo alguma orientação ao pro-
fessor, haveria potencial para cenário para investigação, o que fez a atividade 
enquadrar-se no ambiente 6. Posteriormente, tais análises serão refi nadas, sen-
do criados níveis diversos em um mesmo ambiente de aprendizagem.

Ressalta-se, ainda, que não foram encontradas atividades que possuíam 
como referência a matemática pura, levando à refl exão de que as atividades 
estão, de alguma forma, contextualizadas, com situações, sejam hipotéticas ou 
reais, que busquem relação com o cotidiano dos alunos, o que é importante 
para favorecer uma aprendizagem contextualizada. 

Considerações

A partir da análise apresentada, neste estudo, de quatro livros didáticos 
– dois livros de 4º ano e dois livros de 5º ano –, evidencia-se a importância de 
que o manual do professor tenha orientações consistentes e aprofundadas que 
explicitem os propósitos aos quais as atividades se propõem, bem como as po-
tencialidades que estas possuem.

Foi possível visualizar, durante as análises, atividades que, embora pos-
suindo potencial para o desenvolvimento de um trabalho com a Educação Fi-
nanceira, não deixavam isso claro no manual, o que deixa margem para uma 
possível não execução do trabalho em sala de aula, uma vez que o docente 
pode seguir estritamente o que está posto no manual. 

Tem-se consciência, da mesma forma que, ainda que algo esteja presente 
no manual, não há garantia de que será executado em sala de aula. Mesmo 
assim, acredita-se ser o papel do manual o de formar continuamente o pro-
fessor. Se é um instrumento feito para orientar, que ele, de fato, oriente então. 
Para isso, como já se vem discutindo, é importante que esse material forneça 
orientações e discussões detalhadas, principalmente quando se trata de uma 
temática nova, como é a Educação Financeira.
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ATIVIDADES E INTERVENÇÕES DIDÁTICAS 
DESENVOLVIDAS POR PROFESSORES ALFABETIZADORES: 
UMA ANÁLISE A PARTIR DAS CONTRIBUIÇÕES DO PACTO 

NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA

Maria Geiziane Bezerra Souza
Alexsandro Silva

Introdução

O presente artigo está balizado nas discussões contemporâneas referen-
tes ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (doravante PNAIC) 
e às práticas de ensino do Sistema de Escrita Alfabética (SEA). Apresenta-
mos aqui o recorte de uma pesquisa maior, que intencionava analisar as con-
tribuições das formações do PNAIC para as práticas de ensino do sistema 
notacional desenvolvidas por professoras do primeiro e do segundo ano do 
ensino fundamental.

Assim, nos propomos a discutir sobre um dos elementos que perpassam 
a pesquisa, qual seja, as contribuições das formações do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) para as atividades e intervenções di-
dáticas desenvolvidas por professores de primeiro e segundo ano do ensino 
fundamental da cidade de Brejo da Madre de Deus (PE).

Nessa direção, ressaltamos que o presente trabalho está estruturado em 
tópicos que abordam os seguintes temas, conforme desenvolveremos a seguir: 
a) formação continuada dos professores no âmbito do PNAIC; b) refl exões 
acerca das práticas de ensino do sistema de escrita alfabética; c) percurso me-
todológico; d) atividades e intervenções didáticas mobilizadas pelos professo-
res que participaram das formações do Pacto; e) conclusões acerca do estudo. 

As formações continuadas no âmbito do Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa

No ano de 2012, o governo federal lançou o Pacto Nacional pela Alfabe-
tização na Idade Certa, que constitui um compromisso formal adotado pelo 
governo federal, pelo Distrito Federal e pelos estados e municípios com vistas 
a assegurar que todas as crianças se encontrem alfabetizadas até os oito anos 
de idade, isto é, ao fi nal do 3º ano do primeiro ciclo do ensino fundamental.

Em se tratando do campo de atuação do Pacto, suas ações se sustentam 
em quatro eixos, quais sejam, a formação continuada presencial para os profes-
sores alfabetizadores e seus orientadores de estudo; a distribuição de  materiais 
didáticos (obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e tecnologias edu-
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cacionais); as avaliações sistemáticas realizadas pelos professores em formação; 
e, ainda, a gestão, a mobilização e o controle social.

No presente trabalho, debruçar-nos-emos sobre o primeiro eixo, ou seja, 
o da formação continuada, por este estar diretamente relacionado ao nosso 
objeto de estudo. Cabe ressaltar que estamos compreendendo a formação con-
tinuada enquanto processo contínuo que deve acompanhar a trajetória profi s-
sional, sendo de grande importância o desenvolvimento de ações educacionais 
voltadas para tal processo (MONTEIRO; GIOVANNI, 2000). Reconhecemos 
essa formação, ainda, como um processo de desenvolvimento que ocorre ao 
longo da vida profi ssional, dando continuidade à formação inicial, de modo a 
complementá-la e em estreita relação com a prática (PORTO, 2000).

No PNAIC, a formação continuada de professores alfabetizadores consiste 
em um curso presencial de dois anos de duração, com carga horária de 120 horas 
por ano para professores dos três primeiros anos do primeiro ciclo do ensino 
fundamental. Em se tratando da metodologia, o mesmo curso proporciona es-
tudos e atividades práticas, realizadas tanto no âmbito das formações, isto é, nos 
encontros conduzidos por professores orientadores de estudo1 quanto nas salas 
de aula do ensino fundamental, visto que uma das propostas é que os professores 
realizem atividades em seu cotidiano e as socializem nos encontros. 

Esse último aspecto é um elemento que merece destaque nas formações 
do Pacto, pois, como afi rmam Monteiro e Giovanni (2000), é relevante que o 
processo de formação continuada procure suplantar a dicotomia entre teoria e 
prática, de modo a articular fundamentos e atividades do cotidiano dos profes-
sores, atentando-se para as vozes, experiências e histórias de vida, por meio das 
quais tais profi ssionais conferem sentido às suas práticas. Assim, destaca-se o 
fato de que, no curso, as aprendizagens são adquiridas em meio à coletividade, 
às diferenças, a partir dos diálogos travados e das trocas de experiência, sem per-
der de vista os conhecimentos teóricos. Nessa perspectiva, compreendemos que, 
além de acompanhar o professor ao longo de todo o seu trajeto profi ssional, a 
formação contínua oferece outra contribuição importante, qual seja, a de auxiliar 
na construção de sua identidade enquanto alfabetizador (BORGES, 2000).

Compreendemos, outrossim, que os professores alfabetizadores não se 
apropriaram do mesmo modo dos conteúdos trabalhados na formação do 
Pacto, visto que os resultados são desiguais em relação ao conjunto de par-
ticipantes. Isto se dá pelo fato de haver diferenças consideráveis na história 
de vida pessoal e profi ssional de seus participantes, além daquelas da ordem 
da escolaridade, da formação inicial e das experiências vividas (MONTEIRO; 

1 Professores do quadro de funcionários efetivos do município que tenham concluído a graduação em 
Pedagogia ou Letras e que tenham participado do Programa Pró-Letramento. Eles realizam um curso 
específi co, com 200 horas de duração por ano, em universidades públicas.
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GIOVANNI, 2000). Além disso, tais profi ssionais não são meros aplicadores 
dessa formação em sua prática, pois antes materializam aquilo que mais dia-
loga com a realidade em que se encontram inseridos, de modo a interpretar e 
recontextualizar as aprendizagens adquiridas.

Os encontros do curso de formação do PNAIC são organizados em oito 
unidades e têm como um de seus principais suportes a utilização de oito cader-
nos de formação (um para cada unidade), que, em 2013, abordaram diversas 
temáticas relacionadas ao ensino de Língua Portuguesa no ciclo da alfabetiza-
ção, dentre elas, a aprendizagem do SEA (caderno da unidade 3). Nesse cader-
no, discute-se, dentre outras coisas, a aprendizagem desse sistema, trazendo 
refl exões sobre o porquê de o alfabeto ser um sistema notacional e não um có-
digo, o percurso evolutivo das crianças para compreendê-lo, o papel de certas 
habilidades de consciência fonológica para apropriação da escrita alfabética e 
as alternativas didáticas para o ensino do sistema notacional, como o trabalho 
com o livro didático em sala de aula e com as obas complementares.

Nesse artigo, interessamo-nos pela compreensão de como essas forma-
ções podem contribuir em relação às práticas de ensino do SEA dos professores 
que delas participam, ressignifi cando seus conhecimentos acerca da temática.

Refl exões acerca das práticas de ensino do Sistema 
de Escrita Alfabética

Antes de adentrarmos na discussão sobre as práticas de ensino do SEA, é 
importante ressaltar que estamos compreendendo a prática de ensino como o 
conjunto de ações desenvolvidas pelos professores em sua prática docente, ten-
do em vista a concretização do processo de ensino, conforme as fi nalidades que 
estabelecem e aquelas instituídas pela instituição e em função das quais atuam 
esses sujeitos. No entanto, ressaltamos que não temos a pretensão de esgotar 
tal compreensão, tampouco de afi rmar a existência de um modelo adequado de 
prática de ensino, considerando a complexidade e o dinamismo dos processos 
de ensino-aprendizagem, do cotidiano escolar e da intervenção pedagógica, 
elementos estes que possibilitam múltiplas confi gurações dessas práticas.

Quanto à prática de ensino do Sistema de Escrita Alfabética (SEA), é 
importante sublinhar que as concepções em torno da alfabetização foram se 
transformando ao longo dos anos. A partir da década de 1970, com os estudos 
de Emília Ferreiro e Ana Teberosky, isto é, da Teoria da Psicogênese da Escrita, 
passa-se a considerar a escrita como sistema notacional (FERREIRO; TEBE-
ROSKY, 1979). 

Ferreiro e Teberosky (1999) partiram de uma perspectiva psicolinguística, 
tendo como ponto de partida as ideias de Piaget de que todo conhecimento pos-



92

sui uma gênese. Nesse sentido, elas defendem que a criança elabora cognitiva-
mente o que recebe do meio em relação à escrita e que, desse modo, a leitura não 
pode ser identifi cada como decifração e a escrita, por sua vez, não diz respeito à 
cópia de um modelo. A evolução na decifração e na cópia não signifi ca, portanto, 
progresso na conceitualização sobre a escrita alfabética.

Nessa perspectiva, as autoras estavam preocupadas em averiguar quais as 
formas iniciais de conhecimento da língua escrita e os processos de conceitua-
lização resultantes do confronto entre as ideias próprias da criança e aquelas 
da realidade do objeto de conhecimento. Assim, com a Psicogênese da Escrita, 
procurou-se compreender como as crianças aprendem o SEA e quais os pro-
cessos pelos quais passam, apreendendo-se que tal aprendizagem é resultado 
do modo como vão se apropriando do objeto por meio da construção de crité-
rios que lhes permitam compreendê-lo.

Nessa direção, a evolução da escrita não está sujeita ao nível de desenvol-
tura gráfi ca do sujeito, ou de sua possibilidade de desenhar letras como as que 
desenham os adultos, mas do que Ferreiro e Teberosky (ano) chamam de nível 
de conceitualização sobre a escrita, isto é, o conjunto de hipóteses empreendi-
das para a compreensão desta.

O professor alfabetizador tem, nesse sentido, um papel extremamente 
importante nesse processo, uma vez que sua prática de ensino pode proporcio-
nar aos discentes as condições necessárias para a apropriação e a consolidação 
do sistema notacional por meio do desenvolvimento de atividades sistemáticas 
que contemplem, inclusive, o uso social que se faz da leitura e da escrita na 
sociedade letrada. Assim,

No processo de alfabetização, é a vivência da criança na 
prática de leitura e escrita que determinam o ritmo de 
apropriação e a fl uência dos conhecimentos apropriados. 
Sendo assim, quanto mais sistemáticas e precoces forem 
essas vivências e construções pelos alunos, mais rápida 
e efetiva se dará a apropriação da alfabetização por eles. 
(CRUZ; ALBUQUERQUE, 2014, p. 4)

Defendemos, então, que o trabalho com a apropriação e a consolidação 
do SEA se dê concomitantemente com as práticas de letramento, a fi m de que 
os estudantes tenham contato com os diversos gêneros textuais que circulam 
socialmente em diversos suportes e possam compreender que a escrita não é 
apenas um fenômeno escolar, mas também e, principalmente, social. Desse 
modo, eles terão a oportunidade de fazer uso dela como o fazem os sujeitos 
alfabetizados/letrados nos diversos contextos sociais em que a escrita aparece 
de forma signifi cativa para cumprir com dados objetivos comunicativos.
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Diante do exposto, depreendemos que, ao professor alfabetizador, não 
cabe assumir o papel de transmissor de conteúdo como se os estudantes nada 
soubessem a respeito do sistema de escrita, dando-lhe o conhecimento pronto 
e difi cultando a elaboração de hipóteses por parte deles. Tampouco cabe a ele 
assumir uma postura de distanciamento nesse processo, como se a apropria-
ção e a consolidação do SEA devesse ocorrer sem sua intervenção e como se 
todo conhecimento sobre esse sistema fosse consolidado por meio apenas das 
elaborações cognitivas dos discentes – como acreditam muitos daqueles que 
possuem uma concepção equivocada e extremista do construtivismo –, ou 
fosse resultado do afamado “estalo” que a criança tem em dado momento do 
processo de alfabetização. 

Parafraseando Seber (2009), se esse profi ssional se coloca como sendo 
simplesmente observador do que a criança elabora grafi camente, ela terá mui-
tas difi culdades em descobrir de maneira isolada muitos dos elementos con-
vencionais que os usuários da língua escrita se utilizam. Em contrapartida, não 
é signifi cativo nem para o professor nem para o aluno que o primeiro assuma 
uma posição totalmente contrária à de observador, concebendo que a criança 
nada aprende se não tiver sua intervenção, sob a alegação de evitar o erro. Esse 
último posicionamento acaba restringindo os conhecimentos linguísticos que 
os alfabetizadores se propõem a ensinar, na medida em que eles os consideram 
demasiadamente difíceis para a criança. Assim, ao fi carem acorrentados àquilo 
que julgam ser correto, isto é, àquilo que ponderam ser adequado aos discentes 
que ainda não dominam o SEA, tendo como lente analítica seu padrão adulto-
cêntrico, os professores acabam por desconsiderar as tentativas de construção 
gráfi ca empreendidas por parte da criança, uma vez que, além de considerá-las 
incorretas e inadequadas, não sabem como interpretá-las.  

Todavia, entre esses dois extremos, existe uma postura que, nas palavras 
de Seber (2009), é intermediária, em que o professor cria condições propícias 
para a aprendizagem das crianças. Dessa maneira, para se posicionar enquanto 
mediador da apropriação e consolidação do sistema notacional, o alfabetizador 
precisa compreender as intenções de escrita e o que ocorrerá se ele se dispuser 
a exercer o papel de interlocutor de seus alunos. 

Nessa perspectiva, reafi rmamos que o processo de apropriação e conso-
lidação desse sistema não se dá no isolamento das crianças, sem a intervenção 
do professor, mas em conjunto, de modo que tal profi ssional atue enquanto 
facilitador e propiciador de condições necessárias para a apropriação e a con-
solidação. No entanto, cabe ressaltar que ele precisa respeitar as especifi cidades 
dos alunos, seu ritmo de desenvolvimento e suas hipóteses de escrita.

Nesse sentido, merecem atenção especial dos alfabetizadores as interven-
ções e recursos didáticos e as atividades a serem desenvolvidas durante o pro-
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cesso de ensino-aprendizagem da escrita alfabética, uma vez que tais aspectos 
constituem elementos por meio dos quais os conhecimentos convencionais 
sobre o sistema notacional poderão ser potencializados por eles.

Em se tratando das intervenções didáticas, compreendemos estas não 
apenas como atividades, isto é, enquanto as unidades básicas do processo de 
ensino-aprendizagem, mas também como a ajuda adaptada que os professores 
oferecem aos discentes (ZABALA, 1998) durante o processo de apropriação e 
consolidação do SEA.

Assim, concordamos com Leal (2005) quando defende a necessidade de 
haver momentos em que diferentes atividades estejam sendo dirigidas pelo al-
fabetizador de forma paralela, o que não signifi ca dizer que todo o tempo peda-
gógico tem que ser organizado dessa forma. A autora apresenta quatro modos 
básicos de intervenções que podem ser propiciadas pelo professor, quais sejam: 
as situações didáticas em grande grupo; as situações didáticas em pequenos gru-
pos (com e sem variação de atividades); as situações didáticas realizadas em du-
plas; e as situações didáticas em que as atividades são realizadas individualmente.

Ao realizar tais intervenções os professores têm a oportunidade de traba-
lhar diversos conhecimentos sobre o SEA de modo mais adequado às hipóteses 
de escrita em que cada estudante se encontra, promovendo também a interação 
e a troca de saberes entre alunos de diferentes níveis. Nesse sentido, as atividades 
propostas poderão contribuir para que as crianças mudem a hipótese própria 
do nível em que elas se encontram. Assim, as atividades comuns à turma inteira, 
isto é, ao grande grupo, necessitam garantir a participação dos alunos de níveis 
pré-silábico e silábico, a fi m de que tenham oportunidade de progredir em seus 
conceitos. No entanto, não basta desafi ar apenas as crianças que se encontram 
nas primeiras hipóteses, sob o risco de desmotivar as que se encontram nos ní-
veis silábico-alfabético e alfabético. Destarte, é pertinente a promoção de uma 
atividade que, inicialmente, toda a turma tenha condições de resolver e progredir 
nos requerimentos de modo diferenciado, de acordo com suas possibilidades na-
quele momento e com as necessidades que apresenta (RUSSO, 2012).

Percurso metodológico

O presente estudo teve como campo de pesquisa uma escola pública locali-
zada na área urbana do município de Brejo da Madre de Deus, situado na região 
Agreste do Estado de Pernambuco. Trata-se de uma escola que atende todos os 
alunos do primeiro e segundo ano do primeiro ciclo do ensino fundamental.

No sentido de alcançar o objetivo proposto, utilizamos a entrevista semies-
truturada como procedimento metodológico. Os sujeitos da pesquisa foram se-
lecionados com base na aplicação de questionário, a partir do qual foram eleitas 
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quatro professoras: P1, P2, P3 e P4. É importante mencionar que elegemos tais 
profi ssionais porque estas atendiam aos nossos critérios de seleção, quais sejam, 
a participação no Pacto no ano de 2013 e a atuação, no período de realização da 
pesquisa, em turmas do primeiro ciclo do ensino fundamental.

A partir dos dados expostos, notamos que apenas a P1 possuía outra 
graduação que não a de Pedagogia (História) e que apenas a P3 não possuía 
especialização. Em se tratando do tempo de atuação na docência, todas, com 
exceção de P2, atuavam há 18 anos. Já no que diz respeito ao ano com o qual 
atuavam no período da formação, P1 e P2 trabalhavam com turmas de 1º ano, 
estando ambas no 2º ano no momento da pesquisa, enquanto P3 e P4 atuavam 
no 2º ano, sendo que, durante a realização deste trabalho, lecionavam no 1º e 
3º anos, respectivamente.

Cabe salientar que não foi selecionado nenhum sujeito que estivesse 
atuando no terceiro ano desse nível de ensino, uma vez que, mediante a aplica-
ção do questionário, não constatamos a existência de nenhum professor desse 
ano que tivesse participado das formações e que trabalhasse com turmas de 
alfabetização, já que muitos deles estavam ocupando outras funções no mo-
mento da pesquisa ou não estavam mais trabalhando no município.

Os dados coletados foram submetidos à análise do conteúdo, na perspec-
tiva de Bardin (2004), por esta nos permitir ampliar a visão sobre nosso objeto 
ao elencarmos, a partir de nossos objetivos, categorias que contribuíram para 
a análise de como as formações do Pacto têm contribuído para a prática de 
ensino do SEA das alfabetizadoras.

Atividades e intervenções didáticas mobilizadas pelos 
professores para o ensino do Sistema de Escrita 
Alfabética

Considerando que objetivamos analisar as contribuições das formações 
do Pacto para as atividades e intervenções didáticas desenvolvidas por profes-
sores do primeiro e segundo ano do ensino, debruçamo-nos sobre os dizeres 
dos sujeitos participantes da pesquisa, a fi m de inferir os signifi cados que atri-
buem a tais formações, bem como as aproximações e distanciamentos dessas 
propostas em relação à sua prática.

Ao conceber o SEA como um sistema notacional e não como um código 
de transcrição da fala, o PNAIC defende, como já salientamos, a necessidade 
de os alfabetizadores buscarem metodologias adequadas ao processo de ensi-
no-aprendizagem em lugar de se fi liarem a um determinado método. 

Em se tratando desse tema, duas professoras relataram que se utilizam de 
diferentes métodos para ensinar o SEA: “[...] eu costumo, é... recorrer a vários 
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métodos assim. Eu gosto de... eu gosto de texto. Do texto pega a palavra, não 
é? (PROFESSORA 1, 2015); “É... principalmente esse ano eu me deparei, desde 
o ano passado... eu tenho me deparado com uma turma, assim, que o nível de 
alfabetização deles é muito baixo. Eu tenho uma turma, trabalho com métodos 
diferentes” (PROFESSORA 2, 2015).

Analisando esses relatos, percebemos que as alfabetizadoras tomam as 
palavras métodos e metodologias como sinônimos e, quando se referem ao 
primeiro termo, elas estão, na verdade, se referindo à utilização das diferentes 
metodologias de que lançam mão para o ensino da escrita alfabética.

Nessa direção, o PNAIC, por meio dos cadernos de formação (os da 
unidade 3) que tratam da aprendizagem do sistema notacional, propõe que o 
professor, tanto do primeiro quanto do segundo ano do ensino fundamental, 
atue como mediador da aprendizagem dos discentes em relação ao SEA e, para 
isso, ele necessita planejar boas intervenções didáticas e atividades de refl exão 
fonológica e gráfi ca sobre as palavras. No caso do primeiro ano do ciclo de 
alfabetização, a mediação deverá facilitar o contato do aluno com a escrita e 
ajudá-lo a construir os conhecimentos de modo gradativo, auxiliando-o a sis-
tematizar os saberes (BRASIL, 2012b). No segundo ano, por sua vez, as práti-
cas de ensino devem também enfatizar o aprofundamento e a consolidação de 
outros conhecimentos e habilidades relativos às diferentes relações som-grafi a 
de nossa língua, de modo a permitir que a criança possa ler e escrever palavras, 
frases e alguns textos de menor extensão e, quanto às convenções, possibilitar 
o reconhecimento e o uso de diferentes tipos de letra e a utilização do espaço 
em branco para separar as palavras dos textos (BRASIL, 2012c).

Os cadernos supracitados, tanto o do ano 1 da alfabetização como o do 
ano 2, explicitam também que o ensino sistemático da escrita notacional pre-
cisa ocorrer concomitantemente com o desenvolvimento de práticas de leitura 
e produção de textos de diferentes gêneros em sala de aula.

Mediante a análise das falas da professora 1, percebemos que ela reve-
lou que desenvolvia intervenções didáticas a partir do trabalho com textos, a 
exemplo de quando expõe: “[...] Eu gosto de texto. Do texto pega a palavra, não 
é? Do texto pegar a palavra-chave, pra depois é, estudar o padrão silábico e tal, 
entendeu? [...]. Nesse sentido, tal professora destaca que trabalha com gêneros 
textuais para ensinar o SEA, o que parece se mostrar uma intervenção signifi -
cativa. No entanto, ressaltamos que não basta utilizar o texto apenas como um 
suporte para retirar palavras, propondo um trabalho mecânico e repetitivo a 
partir delas. É necessário trabalhar a palavra de modo a fazer com que os dis-
centes refl itam sobre elas em sua dimensão sonora e gráfi ca. Entretanto, assim 
como proposto pelo Pacto, além de fazer com que os alunos voltem os olhos 
para algumas palavras do texto, a fi m de refl etir sobre sua dimensão sonora, é 



97

necessário também que eles desfrutem desses gêneros em sua dimensão textual 
(BRASIL, 2012), sendo trabalhada conforme o uso que se faz deles no meio 
social, de maneira que se alfabetize letrando.

Os depoimentos das professoras também revelam que o trabalho com tex-
tos em suas práticas está mais voltado para o ensino da notação escrita, havendo, 
portanto, um trabalho menos sistemático de produção. Conforme exposto por 
P1, as produções ocorrem apenas de maneira coletiva e são direcionadas por ela, 
que serve como escriba para a realização de uma cópia pelos alunos: 

[...] construção de textinhos, né? [...] Livremente não, eu 
vou ajudando, né? A gente vai, eu vou perguntando, eles 
vão dizendo e eu vou ajudando, vou colocando no quadro. 
Eles não constroem textos ainda, né? É construção coletiva, 
vamos dizer assim. Um diz, outro diz, aí eu vou e coloco e eles 
transcrevem, copiam no caderno. (PROFESSORA 1, 2015)

De acordo com a professora, em sua prática de ensino da escrita alfabéti-
ca não existem momentos para que os alunos escrevam livremente, porque as 
crianças ainda não produzem textos sozinhas. Isso se deve provavelmente ao 
fato de ela acreditar que os discentes só podem produzir textos quando já estão 
com os conhecimentos acerca da escrita alfabética consolidados. No entanto, 
assim como é defendido pelo Pacto, é necessário deixar que as crianças escre-
vam da maneira que sabem, assumindo, a alfabetizadora, uma postura que, 
nas palavras de Seber (2009), é intermediária e mediadora, criando condições 
propícias para a aprendizagem das crianças ao compreender as intenções de 
escrita destas e exercendo o papel de interlocutor de seus alunos.

A intervenção didática realizada a partir dos gêneros textuais para o 
ensino do SEA pode ser observada nas falas de P2 e de P4, respectivamente: 
“trabalhar fábulas, parlenda. Trabalhar frases, entendeu? Recortar frases pra 
eles montarem, entendeu? A mesma coisa parlenda. Recortar parlenda pra eles 
colocarem em ordem. Certo? Pra ver se eles assimilam, mais a leitura”; “Eu tra-
balho... música, pra eles fazerem leiturização, interpretação de texto, trabalhar 
com poema, pra eles verem a estrutura do poema. Eu gosto de trabalhar rima, 
né? Produção. Meus alunos têm um caderninho de leitura e produção escrita”.

Nesse sentido, as intervenções citadas anteriormente podem ser conside-
radas uma contribuição das formações continuadas do PNAIC para a prática 
de ensino da notação alfabética, uma vez que estas enfatizam a importância de 
trabalhar com textos curtos como os poéticos (músicas, quadrinhas, cantigas, 
parlendas) e trava-línguas, além de recomendar a realização de atividades de 
montar e desmontar frases e palavras (BRASIL, 2012b, 2012c). Nessa direção, 
P1 e P2 também expõem que trabalham a formação de frases em sua prática de 
ensino do SEA, sendo que a última enfatiza que disponibiliza frases para serem 
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recortadas e montadas pela turma. Tais atividades são relevantes por oportu-
nizar a observação das sequências de letras, bem como a escrita de palavras 
parecidas, sendo suportes cognitivos importantes para as crianças refl etirem 
sobre os segmentos sonoros (BRASIL, 2012b).

Ainda nessa perspectiva, as formações também contribuíram para P3 no 
sentido do desenvolvimento de uma prática que não tivesse a cópia como ele-
mento central no ensino do SEA, uma vez que a não recorrência de atividades 
enfadonhas de cópia de palavras é algo ressaltado no curso oferecido pelo Pacto.

Outra contribuição do curso que pode ser apontada nos extratos de P2 
e P4 aparece quando demonstraram que realizavam atividades de leitura em 
sua prática de ensino da escrita alfabética, disponibilizando livros paradidáti-
cos tanto em sala quanto para serem levados para casa. Eis a fala dessa última 
professora, quando trata dessas contribuições: “Leitura! Não é aquela leitura 
seca, mas assim fazer eles participarem, entrar naquele mundo, dialogar com 
o texto”. Isso revela uma das proposições do Pacto, qual seja, a de “articular 
as atividades de apropriação da escrita alfabética e, nesse caso, das relações 
som-grafi a, e as atividades de compreensão leitora no segundo ano do ciclo de 
alfabetização” (BRASIL, 2012b, p. 29).

Os depoimentos das professoras também mostraram que, para alguns 
alunos, certas intervenções não possibilitavam os mesmos resultados. Em fun-
ção disso, elas “veem outra coisa” (PROFESSORA 1, 2015), ou seja, vão em 
busca de outras intervenções que se adequem às especifi cidades dos alunos, 
sendo que o desenvolvimento de “um ensino do SEA ajustado às necessida-
des dos alunos que ainda não estão alfabéticos” (BRASIL, 2015, p. 16) é algo 
defendido nos cadernos da formação que tratam desse tema. Nesse sentido, 
as falas dos sujeitos da pesquisa também aludem ao fato de que eles fazem a 
organização das atividades que utilizam para o ensino do sistema com base 
nas necessidades apresentadas pelos alunos, selecionando, assim, aquelas que 
melhor se adequem ao seu nível de aprendizagem.

Além da proposição de atividades diversifi cadas conforme os níveis de 
aprendizagem do SEA, percebemos, mediante a análise das falas das professo-
ras, que as formações continuadas do Pacto também têm contribuído para a 
realização de intervenções a partir da formação de grupos diferentes conforme 
as especifi cidades da turma. Além disso, evidenciamos, por meio dos depoi-
mentos, que P4 realiza intervenções didáticas com a turma inteira, individual-
mente e por meio de grupos com alunos com hipóteses de escrita distintas. 
Esses relatos remetem às ideias apresentadas por Leal (2005) quando defende 
a necessidade de haver momentos em que diferentes atividades estejam sendo 
dirigidas pelo professor com vistas ao processo de ensino-aprendizagem da 
escrita notacional. 
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Assim, aludimos à relevância de o professor formar grupos com alunos 
em diferentes estágios de compreensão da escrita, uma vez que isso contribui 
de maneira mais signifi cativa para que eles progridam em relação à apropria-
ção e à consolidação dos conhecimentos do sistema notacional.

As alfabetizadoras entrevistadas também mencionaram a contribuição 
do Pacto para o desenvolvimento de intervenções didáticas a partir das obras 
complementares, isto é, dos livros paradidáticos, tanto para a leitura em sala 
de aula quanto para trabalhar de maneira interdisciplinar com o ensino da 
notação alfabética. Ademais, elas citaram as contribuições para o trabalho com 
jogos que levem à compreensão do funcionamento do SEA.

Conclusões

Os resultados deste estudo nos permitiram compreender, mediante a 
análise dos depoimentos das professoras, que o PNAIC parece ter contribuído 
para o desenvolvimento de um processo formativo contínuo dos professores 
alfabetizadores dos dois primeiros anos do ensino fundamental. Essa contri-
buição se deu no sentido da materialização da prática de ensino do Sistema de 
Escrita Alfabética por meio de intervenções didáticas e de atividades diversi-
fi cadas, que se adequem às especifi cidades dos alunos, colaborando, também, 
para a atualização profi ssional das alfabetizadoras com a continuação de suas 
aprendizagens em relação ao ensino e à apropriação e consolidação desse siste-
ma por parte dos discentes.

Nossos resultados demonstram que as formações do curso trouxeram 
mudanças para a prática de ensino das alfabetizadoras e que elas reconheciam 
a possibilidade e a necessidade de colocar em prática os conhecimentos ad-
quiridos no processo formativo. Entretanto, isso ocorre não porque é uma exi-
gência do Pacto ou dos sistemas de ensino, ou porque aquilo que é ensinado 
no âmbito das formações se apresente como sendo a única prática válida ou 
correta, mas porque as professoras parecem perceber que isso colabora para 
a materialização de práticas que contribuem sobremaneira para apropriação e 
consolidação do sistema notacional.

Percebemos também, conforme os relatos dos sujeitos, que determinados 
elementos de suas práticas aproximavam-se das orientações do PNAIC, quando 
do desenvolvimento de atividades e intervenções didáticas que levem os alunos 
a refl etirem sobre o funcionamento da escrita, do trabalho com os gêneros tex-
tuais, da realização e mediações coletivas, individuais, em grupo e em duplas. 

No entanto, também notamos alguns distanciamentos em relação às 
propostas do PNAIC, a exemplo da ausência de atividades de escrita livres, 
o condicionamento dos gêneros textuais à refl exão sobre dadas palavras, não 
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contemplando de maneira sistemática a produção de textos em razão do fato 
de os alunos ainda não estarem com o conhecimento acerca do sistema nota-
cional consolidado. Além disso, há intervenções didáticas mais tradicionais, 
com base no ensino das vogais e padrões silábicos e a pouca recorrência da for-
mação de grupos compostos por crianças com diferentes hipóteses de escrita.

Destarte, depreendemos que isso revela a existência de um movimento 
entre as propostas do Pacto para alfabetização dos discentes do primeiro e se-
gundo ano do ensino fundamental e as práticas desenvolvidas em sala de aula, 
o que ocorre por meio de um processo de recontextualização e ressignifi cação 
dos conteúdos trabalhados e não por meio de uma transposição didática dire-
ta. Isso nos levou a compreender que um processo formativo, como o PNAIC, 
não vai, da noite para o dia, modifi car as práticas de ensino do SEA dos pro-
fessores, e, por conseguinte, da realidade educacional brasileira, mas pode dar 
os primeiros passos nesse sentido, parecendo contribuir para que tais práticas 
incidam de maneira signifi cativa na apropriação e consolidação da escrita alfa-
bética por parte dos alunos.
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AVALIAÇÃO E EXAME: DISTINTAS CONCEPÇÕES 
DE SUJEITOS, TERRITÓRIOS E SABERES CAMPESINOS

Denise Xavier Torres
Janssen Felipe da Silva

Introdução

Este artigo é um recorte da pesquisa de Doutorado em andamento vin-
culada à linha de pesquisa Formação de Professores e Prática Pedagógica do 
Programa de Pós‐Graduação em Educação da Universidade Federal de Per-
nambuco. Para este trabalho tratamos especifi camente da discussão acerca da 
avaliação sistêmica e suas possíveis relações com o processo de validação e/ou 
negação de saberes campesinos.

Partimos do pressuposto de que os movimentos sociais campesinos lu-
taram por uma educação específi ca e diferenciada e, como resultado dessas 
lutas, a garantia, do ponto de vista legal, de que os saberes campesinos fossem 
tratados como eixos centrais do processo de escolarização formal. Dessa for-
ma, também pressupomos que os mesmos anseios que legitimam as lutas dos 
povos do campo por uma educação específi ca e diferenciada estão traduzidos 
na avaliação sistêmica, evidenciando o trato específi co e diferenciado às cos-
movisões campesinas. Logo, a Educação do Campo requer esse tratamento nas 
práticas pedagógicas desenvolvidas em escolas campesinas, tendo na avaliação 
a possibilidade de promover esse trato singular, fundamentando-se em cos-
movisões mais comprometidas com os sujeitos e com o território campesino.

Diante desses pressupostos, elegemos para esse texto a seguinte questão: 
quais cosmovisões campesinas são reforçadas pelas avaliações sistêmicas? Tra-
çamos como objetivo geral compreender quais concepções de sujeitos, saberes 
e territórios campesinos são reforçadas pelas avaliações sistêmicas. Como ob-
jetivos específi cos, temos: a) evidenciar as principais distinções entre a avalia-
ção e o exame; b) compreender quais concepções de educação são veiculadas 
pela avaliação e pelo exame; c) relacionar as concepções de educação às formas 
como serão tratados os sujeitos, saberes e territórios campesinos pelas avalia-
ções sistêmicas. 

Diante do exposto e a título de sistematização, organizamos este texto em 
dois eixos principais, a saber: a) Estudos Pós-Coloniais Latino-Americanos: 
um olhar para o sujeito enunciador; b) Finalidades da avaliação e do exame: 
implicações para uma defi nição de Campo, de Educação do Campo e de sabe-
res campesinos. Além das seções anunciadas e da introdução aqui apresentada, 
anunciamos ao fi nal do texto as considerações fi nais até então delineadas para 
o problema levantado. 
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Estudos Pós-Coloniais Latino-Americanos: 
um olhar para o sujeito enunciador

Durante muito tempo a lógica colonial negou as formas de produção de 
conhecimento surgidas nas periferias do mundo, condicionando a validação 
de todo e qualquer conhecimento aos parâmetros europeus. Nessa perspectiva, 
ao conceber as formas de produção e de disseminação do conhecimento para 
além de sua universalização, nos é cara a compreensão de que os lugares de 
produção de conhecimento infl uenciam indistintamente as verdades que são 
produzidas, bem como as pessoas que as produzem. Sob esse primado fundou-
se a racionalidade científi ca europeia-patriarcal-branca-cristã, silenciando, su-
balternizando e denominando como inúteis e improdutivas as demais formas 
de produção de conhecimento.

O conjunto de estudos que toma como princípio o questionamento à su-
balternização e ao silenciamento causados pelo processo de colonização é cha-
mado de Estudos Pós-Coloniais. Não há consenso acerca de uma denominação 
única, podendo também ser chamado de Pensamento Decolonial. Distante da 
disputa entre nominações e termos, cabe a nós explicitar que as contribuições 
dos Estudos Pós-Coloniais assinalam a necessidade de por “em questão a me-
todologia da comparação e o tipo de narrativa histórica da sociologia moderna 
que coloca tudo o que está fora da Europa Ocidental, isto é, ‘o resto do mundo’, 
como um ‘ainda não existente’” (ARAÚJO, 2010, p. 225). 

Frisamos a existência de diversas vertentes dos Estudos Pós-Coloniais, 
uma vez que este possui matrizes distintas quanto aos seus contextos e às 
formas de análise. Araújo (2010, p. 223) pontua que “A teoria pós-colonial é 
constituída, basicamente, por uma matriz de autores assim representados: (1) 
indianos, africanos e palestinos diasporizados; (2) caribenhos; (3) europeus, 
especialmente ingleses e portugueses; (4) latino-americanos”.

Os primeiros escritos que realizam a crítica pós-colonial se desenvolvem 
e são publicados no período das lutas de libertação colonial. Os principais au-
tores e obras são Discurso sobre o Colonialismo (1950), de Aimé Césaire; Pele 
negra, máscaras brancas (1952) e Os condenados da terra (1961), de Frantz 
Fanon; Consciencism (1964), de Kwame Nkrumah; O colonizador e o coloni-
zado (1965), de Albert Memmi; Pedagogia do Oprimido (1970), de Paulo Frei-
re; Orientalismo (1978), de Edward Said; O local da cultura (1994), de Homi 
Bhabha; e  Identidades culturais na pós-modernidade (1997), de Stuart Hall. 

Esse coletivo de autores e obras se dedicou a evidenciar a não naturalidade 
do processo de negação de identidades culturais e, consequentemente, de lugares 
e modos de vida. Assim, eles evidenciam que o Novo Mundo e a América são 
invenções europeia-cristãs, cujos agentes foram as monarquias e, em seguida, os 
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Estados nacionais do Atlântico. A formação histórica do mundo moderno-colo-
nial resultou das ações e das narrativas produzidas basicamente em quatro das 
seis línguas modernas imperiais: português, castelhano, francês e inglês (MIG-
NOLO, 2008, p. 239), incluindo nessas narrativas grupos sociais privilegiados e 
excluindo os não dignos de produção de vida e de conhecimentos.

Dentre as distintas vertentes dos Estudos Pós-Coloniais, uma delas nos 
oferece subsídios para compreendermos o processo de colonização ao qual, es-
pecifi camente, foi submetida a América Latina, indagando, assim, as bases que 
têm sustentado o processo de dominação política, econômica, cultural e epis-
têmica ocorrido desde o século XV. O próprio termo “América Latina” é uma 
denominação imposta e difundida pelo processo de dominação colonial, que 
desconsiderou Abya Yala - tierra en plena madurez (WALSH, 2008), deno-
minação adotada pelos povos que já habitavam essa região. Assim, os Estudos 
Pós-Coloniais reivindicam a retomada de Abya Yala enquanto posicionamen-
to político e lócus de enunciação.

Para Mignolo (1996), o termo “Pós-Colonial” não diz respeito a uma 
dimensão temporal, mas a um posicionamento epistêmico que questiona e 
propõe outros lugares de enunciado, evidenciando que muitos conhecimen-
tos foram silenciados em nome de uma única forma de verdade, a verdade 
moderna-colonial. Dessa forma, tomamos os Estudos Pós-Coloniais Lati-
no-Americanos como possibilidade teórico-epistêmica de compreensão dos 
mecanismos de subalternização e de silenciamento que têm mantido a lógica 
de dominação entre povos, subjugando e excluindo aqueles que não se en-
quadram no padrão político-econômico-sociocultural dominante, como tem 
sido o caso dos povos campesinos.

Esses distanciamentos têm ocorrido em razão do fato de que os saberes 
desses povos, assim como dos demais povos subalternizados pela lógica colo-
nial, foram postos à margem. Os saberes e os costumes da vida no campo não 
poderiam estar presentes nos conhecimentos que circulavam nas escolas, já que 
o modelo hegemônico se sustentou na racionalidade científi ca europeia-patriar-
cal-branca-cristã-urbana-industrial, inviabilizando e negando outras epistemes. 
Da mesma forma, a cultura e as vivências desses povos ocupam lugar inferior 
diante da exacerbação dos benefícios da vida em centros urbanos.

Os refl exos dessa postura colonial e homogeneizante são diretamen-
te notados na educação escolar ofertada aos povos do campo, corroboran-
do a manutenção dos mecanismos de silenciamento e de subalternização 
desses povos. Outro aspecto que vale ser destacado é que a lógica colonial 
eurocentrada fi ca intacta pelo fato de que os povos inferiorizados são 
impedidos de produzir conhecimento válido por não se enquadrarem na 
geopolítica do conhecimento vigente e tampouco serem considerados como 
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produtores de algum tipo de episteme. Assim, justifi cou-se a eliminação da 
diferença cultural na refl exão epistemológica e na produção do conhecimen-
to sistematizado (SANTOS; MENESES, 2010).

Em contrapartida, esses grupos sociais silenciados e subalternizados 
resistem, reinventando suas formas de produzir sentido e de produzir sua 
existência. Segundo Nuñes (2004), o rural passou a ser redefi nido, reconcei-
tualizado e reconstruído principalmente por seus sujeitos campesinos, susten-
tando a concepção de que o rural não é apenas um lugar de produção agrícola, 
mas, sobretudo, uma opção de vida. Para compreendermos como tem se dado 
o processo de resistência e de participação desses coletivos silenciados no en-
frentamento e na luta pelo direito à diferença, é pertinente compreender qua-
tro conceitos trabalhados pelos Estudos Pós-Coloniais Latino-Americanos. 
São eles: 1) diferença colonial; 2) pensamento de fronteira; 3) desobediência 
epistêmica; e 4) opção decolonial.

O primeiro conceito, diferença colonial (MIGNOLO, 2005), diz respeito 
tanto à constituição das identidades do centro e das periferias quanto ao espa-
ço de intersecção desses espaços e identidades. A criação da diferença colonial 
“re-organizó el género humano como posible “audiencia” y ocultó que en ese 
género humano hay vidas que no tienen valor” (MIGNOLO, 2005, p. 41). 

É no espaço da diferença colonial que é gestado o pensamento de fron-
teira (MIGNOLO, 2003), que coloca em pauta o desejo da afi rmação da dife-
rença intrínseca que tem caracterizado a riqueza das histórias não-contadas, 
ou contadas, num enredo de ilusionismo, e não a diferença nos moldes ditados 
pelo centro, de modo que o sujeito passa a ser o enunciador de sua história.

A articulação de coletivos culturais, ao transgredir a linearidade posta 
pela distinção e pelo estabelecimento das fronteiras, gera inevitavelmente a 
proposição de ideias e formas outras de conceber a educação, a cultura, a po-
lítica, a economia, entre outros aspectos. Nesse sentido, o que Mignolo (2008) 
chama de desobediência epistêmica é o resultado do pensamento gestado na 
fronteira que, a partir do confrontamento, retraduz e ressignifi ca tanto a sua 
própria história quanto a história colonial a qual foi submetido, como pode-
mos perceber na trajetória de lutas dos povos campesinos pelo direito a uma 
educação escolar específi ca e diferenciada.

A essa postura de resistência, de luta e de proposição, Mignolo (2008) dá 
a designação de opção decolonial, não sendo uma opção por afi liação a um 
ideário de um novo sistema-mundo que simplesmente transponha as margens 
e re-centralize as narrativas históricas, mas uma opção que possibilite a cons-
trução de outras formas de organização social, sem a pretensão de que haja 
fronteiras entre elas ou hierarquias de subjugação.
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A opção decolonial ou decolonialidade é o desprendimento e a aber-
tura para que se possa visibilizar e restituir os espaços, outrora negados, aos 
muitos outros fi os da rede que compõe nossa história. Para que isso se torne 
possível, há que aprender com os coletivos subalternizados e com suas for-
mas de resistência, há que se aprender com os movimentos sociais, há que se 
aprender com a natureza.

É nesse ponto que reside a diferença entre identidade em política e po-
lítica de identidade (MIGNOLO, 2008). A política de identidade se justifi ca 
pela valorização de identidades culturais e pela criação de políticas para refor-
çar essas identidades; porém, tende a homogeneizar essas lutas sob a ideia de 
identidade coletiva. Ao disseminar, por exemplo, a ideia de que todos os su-
jeitos que moram no campo são agricultores, criam-se políticas de identidade 
que naturalizam essa ideia de distinção racial atrelada ao território geográfi co, 
só que de forma mascarada, menos explícita e mais aceita.

Já a identidade em política é uma opção decolonial, ou seja, é uma pos-
tura política de enfrentamento à ideia de política racial. Constrói-se identida-
de em política à medida que se rompe com a ideia de uma política neutra e 
se avança no sentido de uma política plural. Ou, ainda, como ressalta Arroyo 
(2012), a política deve aprender com os movimentos sociais a redefi nir os mar-
cos legitimadores de políticas, no sentido de romper com os mecanismos de 
segregação, de forma que, por exemplo, a escola situada na área rural seja pen-
sada a partir, pelo e no campo.

Dessa forma, adotar os Estudos Pós-Coloniais Latino-Americanos como 
lente de análise é, sobretudo, advogar pela produção de conhecimento a partir do 
lócus de enunciação, outrora subalternizado e silenciado. Assim, conceber o co-
nhecimento ouvindo o próprio sujeito campesino narrar a si próprio corrobora 
para que possamos analisar as formas de subalternização que durante muito tempo 
foram pensadas pela ele e disseminadas nos processos de escolarização formal. 

Finalidades da avaliação e do exame: implicações para 
uma defi nição de Campo, de Educação do Campo 
e de Saberes Campesinos

A trajetória histórica da avaliação é comumente pensada a partir da dé-
cada de 1930, quando a atividade avaliativa passa a ser vista como uma práti-
ca profi ssional. No entanto, vários autores remontam o início da história da 
avaliação a pelo menos 2000 a.C. Díaz Barriga (2008) aponta que esses relatos 
sobre os antigos sistemas de seleção se referem ao uso de exames. Um dos mais 
conhecidos exemplos se remete ao processo de seleção e classifi cação dos ofi -
ciais chineses para acompanhar os serviços civis.
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Entretanto, cabe fazer aqui uma distinção pertinente, que aponta a linha 
tênue entre avaliação e exame. É nessa distinção que assentamos a discussão 
desta seção, pois, para além de um inventário acerca do surgimento do campo 
teórico da avaliação, nos propusemos a compreender o uso atual da avaliação, 
bem como os usos do exame, tendo em vista a não sobreposição entre eles.

A avaliação pode se apoiar em várias práticas, caracterizadas principal-
mente pela coleta da informação, análise e tomada de decisões com base nesse 
percurso. Dessa forma, é pertinente assinalar que a principal característica da 
avaliação diz respeito ao percurso e aos sujeitos que dela participam, o que 
pressupõe uma relação minimamente partilhada entre sujeitos e objetivos da 
avaliação (ESTEBAN, 2008).

Compreendendo a função principal da avaliação, é pertinente também 
frisar que não há uma única forma de pensá-la e realizá-la. As variações entre 
modelos de avaliação são subsidiadas por perspectivas teóricas, orientadoras 
das formas de coleta da informação, da análise dos dados coletados e das 
tomadas de decisões. Estando a avaliação a serviço de pressupostos previamente 
delineados, relembramos que o processo de negação dos saberes campesinos 
poderá se utilizar de modelos de avaliação que validem uma cultura distinta da 
cosmovisão campesina, da mesma forma que podemos pensar em perspectivas 
teóricas que agregam a cosmovisão campesina como referência para coleta, 
análise e tomada de decisão.

Nesse sentido, a avaliação se confi gura como pressão modeladora da 
prática curricular (SACRISTÁN, 2000), sustentando os pressupostos que 
valorizam e/ou qualifi cam as aprendizagens. O controle dos conteúdos cur-
riculares e as tomadas de decisões feitas a partir do julgamento desses con-
teúdos são realizados, em sua maioria, pelos professores que, por sua vez, são 
infl uenciados por políticas, ideologias e concepções de educação. Esses aspec-
tos irão direcionar o foco das avaliações que, dentre tantas funções, uma mere-
ce destaque, pois serve de 

Procedimento para sancionar o progresso dos alunos pe lo 
currículo sequencializado, ao longo da escolaridade, san-
cionando a promoção destes. Tal função reguladora da 
passagem do aluno pelo sistema escolar é inerente a própria 
organização do currículo como sistema organizado, e é difícil 
pensar em outra possibilidade. Os alunos e o próprio professor 
não distinguem procedimentos de avaliação realizados com o 
propósito de diagnóstico de outros com função sancionadora 
de níveis de aprendizagem com vistas à promoção do aluno 
pelo currículo regulado dentro da escolaridade. Embora a 
educação obrigatória não seja seletiva, a avaliação realizada 
dentro dela gradua os alunos, hierarquiza-os, porque assim 
ordena sua progressão. (SACRISTÁN, 2000, p. 312)
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Ao assumir a função de controle dos conteúdos curriculares, a avalia-
ção poderá ganhar contornos de regulação ou de classifi cação. Para o autor, a 
regulação é necessária e intrínseca à escolarização e dá suporte à organização 
da prática curricular para fi ns de aprendizagens signifi cativas. Todavia, a fal-
ta de clareza dos pressupostos reguladores da avaliação, ou ainda a exacer-
bação deles, acaba por fomentar uma função cada vez mais classifi catória da 
avaliação, de forma que ela passa a exigir dos estudantes a adequação a um 
sistema de valores defi nidos internamente pelo professor. Assim, o professor 
seleciona os índices/conteúdos curriculares a serem avaliados e os alunos 
buscam manifestá-los formal ou informalmente de acordo com as exigências 
dos professores, resultando em uma escala comparativa dos que respondem 
ou não aos requisitos pedidos.

Dessa forma, cabe ao professor compreender e selecionar os critérios que 
justifi cam a tomada de decisões, levando em consideração os aspectos adota-
dos para tal atividade. Sacristán (2000) aponta alguns aspectos que delimitam 
essa prática, a saber: a natureza das tarefas a serem avaliadas; o modelo uti-
lizado como referência; o modelo mediador criado a partir da relação entre 
o modelo de referência e a realização das tarefas; e o contexto que aponta os 
direcionamentos práticos, teóricos e institucionais da avaliação. 

É relevante pontuar que o julgamento das avaliações são apenas reduções 
de tudo que foi possível observar nas atividades do estudante; logo, passam a 
ser um julgamento aproximado de alguns aspectos de suas aprendizagens em 
relação a alguns indicadores selecionados pelo professor. Nessa direção, o au-
tor irá apontar duas questões fundantes à análise dos conteúdos das avaliações 
e de suas utilizações, no sentido de compreendermos as questões educativas 
que devem ser tomadas como cerne do processo educacional e, por conseguin-
te, dos conteúdos curriculares por meio da ação avaliativa. São elas: 

a) como se fi gura, social, institucional, subjetivamente 
e no currículo, o conteúdo e os processos considerados 
essenciais.
b) que consequências tem para o aluno, para o ambiente 
social, para o clima da classe, para a instituição, a utilização 
e publicidade da informação obtida a respeito do primeiro 
ponto. (SACRISTÁN, 2000, p. 332)

Essas questões direcionam os aspectos que podem fortalecer uma prática 
avaliativa coerente com os sujeitos do processo avaliativo e não somente com 
os estudantes, pois compreendem a educação e a avaliação como um processo 
mais amplo do que a mera assimilação de um conteúdo curricular, inscreven-
do-se na organização de todas as esferas da ação educativa institucionalizada. 
Assim, a delimitação dos fatores que irão embasar o procedimento avaliativo 
carrega consigo as potencialidades de uma avaliação justa e coerente com os 
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sujeitos da avaliação, sujeitos estes aqui compreendidos como sujeitos indivi-
duais e coletivos.

No que diz respeito às questões técnicas da avaliação, o autor também 
aponta dois aspectos que orientam a sua materialização. São eles: 

a) a capacidade de informação que um procedimento de 
avaliação tem, com as consequências no modo de perceber 
e conhecer a realidade.
b) a mediação que estabelece nos conteúdos e processos 
exigidos dos alunos e introjetados nestes e no professor 
como rendimento ideal. (SACRISTÁN, 2000, p. 332)

As questões levantadas apontam a necessidade de integrar, de forma coe-
rente, os procedimentos avaliativos entre si e entre as concepções educacionais 
e epistemológicas defendidas pelos professores, tornando-as claras e alcançá-
veis para os estudantes. Assim, a avaliação deve ser fonte de informação para 
tomada de decisões com base em posicionamentos conscientes, de forma que 
possa ser útil ao andamento dos processos de ensino-aprendizagem e não se 
limite ao julgamento com base em reduções desconexas e descontextualizadas. 

Durante muitos anos esta tem sido a crítica feita às avaliações sistêmicas 
adoradas em grande parte dos sistemas educacionais no mundo, uma vez que 
sua principal fi nalidade, a seleção, tende a eximir do processo avaliativo a 
interferência de seus sujeitos e objetos. Uma primeira e necessária defi nição 
deve ser feita em direção à compreensão de que o exame é um instrumento 
de avaliação; logo, não é a avaliação. A utilização de testes estandartizados po-
derá se confi gurar como um instrumento avaliativo em via de coleta de infor-
mações; porém, essas informações não poderão sozinhas compilar o processo 
avaliativo e decidir sobre ele.  

Para Perrenoud (1999), as avaliações operam em um sistema de julga-
mento da validade de conhecimentos adquiridos, que ganha força por meio 
de instituições que conferem distinção às ações educacionais, criando normas 
de excelência “para tornar-se mais do que uma simples apreciação subjetiva e 
para fundar decisões de seleção e de orientação ou de certifi cação” (Ibid., p. 24).

Para o autor, a classifi cação dos êxitos e dos fracassos é fundamental para 
sustentar a segregação entre os que terão ou não acesso aos níveis mais eleva-
dos de escolarização. Nesse sentido, a avaliação se apresenta como sancionadora 
dessa decisão, convertendo os erros e acertos em indicadores de competência. 
Assentados sob o discurso neoliberal da qualidade em educação, as avaliações sis-
têmicas tomaram como armas os exames e passaram a sustentar decisões, supos-
tamente uníssonas, acerca da promoção da igualdade no acesso e na distribuição 
de conhecimento científi co, leia-se de escolarização (DÍAZ BARRIGA, 2008).



111

Os questionamentos levantados tanto por Perrenoud (1999) quanto por 
Díaz Barriga (2008) trazem à tona a discrepância entre os programas curri-
culares e a cultura familiar, social e comunitária de que o estudante é oriundo. 
Os critérios de hierarquias de excelência, utilizados na escola, acabam por pri-
vilegiar determinados grupos que mantêm um padrão cultural valorizado ao 
longo da história.

Esses refl exos são notados na seleção e na organização das disciplinas, de 
forma que cada uma delas possui um dado campo de excelência, bem como no 
processo de validação, por meio das avaliações sistêmicas, em que é estabelecido 
um conjunto de regras básicas para apropriação conceitual e/ou prática. Assim,

a excelência é aí “ofi cialmente” comparada ao domínio 
dos conceitos, dos conhecimentos, dos métodos, das 
competências e dos valores que fi guram no programa. Cada 
hierarquia de excelência apresenta-se, então, como uma 
classifi cação, conforme o grau de domínio alcançado por 
cada aluno no interior de um campo disciplinar (ou de um 
campo mais restrito). (PERRENOUD, 1999, p. 29)

Após a apresentação das regras postas pelas disciplinas segue-se o julga-
mento, que decorrerá de forma positiva ou negativa, adequando os dados da 
avaliação a uma escala numérica, ou a outra escala de comparação, que possa 
expressar o que foi alcançado em relação ao que foi determinado com base nas 
hierarquias de excelência. É importante destacar ainda a imprecisão das regras 
e a natureza do exame, uma vez que condicionam diretamente o uso que se fará 
dos dados coletados.

As hierarquias são mantidas e tornam-se, então, variáveis de acordo com 
as demandas que se deseja controlar. Logo, o não estabelecimento dessas regras 
visa ao julgamento arbitrário do êxito ou do fracasso, sustentados por uma 
instituição ou órgão superior que conceda o status de sancionar tal decisão. 
Assim, os exames aplicados sob a ideia de neutralidade e imparcialidade certa-
mente carregam consigo um determinado posicionamento político, educacio-
nal, cultural, entre tantos outros.

Essa relação de poder ganha corpo nas análises de Díaz Barriga (2008, p. 
46), ao afi rmar que

quando uma sociedade não pode resolver problemas de 
ordem econômica (defi nição de orçamento), de ordem 
social (justiça na distribuição de satisfações), de ordem 
psicopedagógica (conhecer e promover os processos de 
conhecimento de cada sujeito) transfere esta impotência 
para uma excessiva confi ança em “elevar a qualidade 
da educação”, só através de racionalizar o uso de um 
instrumento: o exame. 
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O uso exacerbado do exame como instrumento de justifi cação do proces-
so de homogeneização cultural resulta, sobretudo, de um processo de fortaleci-
mento de uma cultura dominante. Ao estabelecer os modelos, as disciplinas e o 
currículo de referência, determinam-se as cosmovisões a serem disseminadas, 
de forma a excluir e/ou incluir certas demandas. Além de resultar em um pro-
cesso de fortalecimento cultural, a avaliação restrita ao uso do exame se apoia 
na accountability para justifi car o fracasso do sujeito e a validade do exame. 
Logo, o exame voltado à mera certifi cação dos estudantes torna-se, então, a 
expressão do desencontro entre a proposta formativa e os fi ns educativos da 
avaliação, passando a ser usado

de modo totalmente inapropriado para uma aprendizagem 
cujo conteúdo pode ser de criação, de aplicação, de 
inferência, de síntese, de valorização, de simples repetição 
automática, de memória rotineira ou de cópia. As funções 
ocultas que desempenha são várias e distintas, embora 
sejam menos as que são conhecidas explicitamente, e todas 
servem para explicar racional e causalmente o êxito ou o 
fracasso. (MÉNDEZ, 2002, p. 67)

Essa prática, rodeada de abismos e incertezas para o os estudantes, se 
materializam nas conceituações usualmente adotadas para justifi car o uso de 
hierarquias de excelência totalmente desconexas dos sujeitos em que o proces-
so de escolarização realmente se dá. Esses aspectos são criticados pelo autor, 
que propõe a existência de um uso mais consciente, humanizante e formativo 
do exame tanto para professores quanto para estudantes. 

Há, nesse sentido, um atraso e, consequentemente, também uma urgên-
cia, de pensarmos a avaliação para além de seus aspectos técnicos, avançando 
para uma avaliação que se fundamenta na ética e no compromisso com a for-
mação humana. Os questionamentos advindos desse posicionamento acenam 
para o rompimento com a cultura da mensuração e indaga-nos sobre a função 
da avaliação que, apesar de tão temida, parece ser indispensável ao avanço em 
direção ao sucesso do processo de escolarização.

Para Esteban (2008), a avaliação, bem como os instrumentos avaliati-
vos, necessita ser compreendida como mecanismos integrativos e não como 
mecanismos segregadores, rompendo, assim, com a lógica da classifi cação e 
questionando a insufi ciência do controle exercido pela certifi cação. É urgente a 
compreensão de que processos de exclusão/inclusão produzidos pelo processo 
de avaliação não são neutros e não traduzem um anseio coletivo, pois se emba-
sam em postulados genéricos, uma vez que

a avaliação, que impede a expressão de determinadas 
vozes, é uma prática de exclusão na medida em que vai 
selecionando o que pode e dever ser aceito na escola. A 
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análise da prática pedagógica mostra claramente eu a 
avaliação construída a partir da classifi cação das respostas 
dos/as alunos/as em erros ou acertos impede que o processo 
de ensino/aprendizagem incorpore a riqueza presente nas 
propostas escolares, o que seria valorizar a diversidade 
de conhecimentos e de processos de sua construção e 
socialização. (ESTEBAN, 2008, p. 14)

A opção por uma avaliação que busque atender as demandas dos estudan-
tes e não de um sistema de classifi cação irá proporcionar a todos o aproveita-
mento dos processos educativos para a formação e a compreensão da diferença, 
pois em vez de negar que existem formas, pessoas e ritmos diferentes, usa-se 
a lógica inversa, pensando a partir dessas diferenças. Este é também o desafi o 
de pensar o exame integrado a outros instrumentos avaliativos e, sobretudo, 
pensar o exame para além da generalização e classifi cação de resultados. 

Nesses moldes, os desafi os em promover uma avaliação em que o diá-
logo e a refl exão encontram-se no centro das ações educativas tendem a ser 
superados por meio da adoção de novas formas de interpretação da realidade, 
de compreensão dos sujeitos e objetos da avaliação, bem como dos territórios 
epistêmicos e políticos em que esse processo de escolarização ganha vida. 

Considerações Finais

Para delinearmos uma possível conclusão para este texto, apontamos al-
gumas indagações surgidas no seu percurso de construção. São elas: a) seria 
possível pensar uma avaliação, logo, um currículo, que se debruçassem sobre 
as especifi cidades da Educação do Campo?; b) quais seriam os limites desse 
currículo e dessa avaliação?; c) qual a fi nalidade de realizar avaliações sistêmi-
cas em escolas campesinas?

Estas, dentre tantas outras indagações, apontam para a compreensão de 
que a avaliação se integra aos processos educacionais como elemento fundan-
te para pensar, sistematizar e propor uma educação comprometida com seus 
sujeitos. Nesse sentido, a avaliação está atrelada a uma concepção de currículo 
que considera epistemologia como um processo em constante construção e, 
por isso, os saberes campesinos passam a integrar e direcionar o currículo para 
uma cosmovisão campesina. 

Ao adotar um currículo e uma avaliação que compreenda o campo como 
uma opção de vida, rompemos com a ideia amplamente difundida de que o 
campo era o lugar do atraso e estar nele, portanto, representava a falta de aces-
so à cultura de referência. No entanto, considerar o campo e seus saberes como 
opção e não mais como sentença requer mudança de postura e, sobretudo, um 
câmbio político. Assim, compreender a Educação do Campo como identidade 
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em política tenciona a fronteira que estabeleceu o que era um currículo de 
referência, uma avaliação de referência e uma cosmovisão de referência.

Não temos respostas para as questões apontadas neste texto, mas as in-
dagações já são uma tentativa de reestabelecer novas fronteiras e novos ter-
ritórios. Analisar que sujeitos serão referendados e que opções de vida serão 
silenciadas em processos de avaliação sistêmica coloca em xeque a própria fun-
ção desse tipo de avaliação, uma vez que questionamos sua intencionalidade 
de homogeneização, e por que não dizer, seu papel de veículo de uma política 
de identidade. 

Não foi propósito deste texto analisar quais subterfúgios são adotados 
para alcançar bons resultados em avaliações sistêmicas, tampouco quais usos 
estão sendo feitos de seus resultados. No entanto, não podemos nos deixar de 
se atentar para os indícios de que esse tipo de avaliação e seus resultados aca-
bam reunindo recursos, forças e seguidores comprometidos em criar processos 
de competição, de assepsia cultural, de afunilamento curricular e de redução 
da prática pedagógica ao treino para as provas. Nesse cenário, em nome dos 
bons resultados e da pretensa “qualidade em educação”, faz-se urgente pensar-
mos como a opção de vida de ser e estar no território campesino vem sofrendo 
novas e cada vez mais sutis formas de silenciamento e de subalternização. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL NOS CURSOS DE AGRONOMIA 
DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS RURAIS DO NORTE 

E NORDESTE DO BRASIL 

Cirdes Nunes Moreira
Monica Lopes Folena Araújo

Introdução

O curso de Agronomia é oferecido em todos os estados brasileiros, em 
288 instituições de ensino no país. Segundo dados do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia (CONFEA), no ano de 2014, contabilizou-se um 
total de 89.810 engenheiros agrônomos formados por diferentes instituições 
(GLOBORURAL, 2014). Os estados de São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Rio 
Grande do Sul lideram o número de ofertas, com 44, 42, 30 e 24 cursos fun-
cionando, respectivamente. Do ponto de vista regional, com 32% dos cursos, a 
região Sudeste é a líder nacional, seguida da região Sul, com 25%, e da região 
Centro-Oeste, com 17% dos cursos em funcionamento. As regiões Nordeste e 
Norte, por sua vez, com respectivamente 15% e 11% dos cursos de Agronomia 
oferecidos no país, detêm os menores números de instituições ofertantes.

Dentre as instituições que oferecem o curso de Agronomia no Brasil, ape-
nas quatro delas se enquadram na categoria das universidades federais rurais. 
Três destas se localizam nas regiões Nordeste e Norte do país: a Universidade 
Federal Rural de Pernambuco (UFRPE); a Universidade Federal Rural do Se-
miárido (UFERSA), no Rio Grande do Norte; e a Universidade Federal Rural 
da Amazônia (UFRA), no estado do Pará. Na região Sudeste, encontra-se ainda 
a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). As universidades fe-
derais rurais foram estruturadas como instituições de ensino superior, pesquisa 
científi ca e tecnológica voltadas inicialmente para a área das Ciências Agrárias.

Para fi ns deste trabalho específi co, delimitamos como campo de interesse 
o curso de Agronomia das três universidades federais rurais localizadas nas 
regiões Norte e Nordeste do Brasil. Com este estudo, que teve como motivação 
a oportunidade de penetrar em um ambiente profi ssional ainda pouco explora-
do – a formação acadêmica dos agrônomos –, conforme ressalta Silveira-Filho 
(2010), buscou-se identifi car as concepções de Educação Ambiental (EA) pre-
sentes nos projetos político-pedagógicos (PPP) do curso de Agronomia dessas 
instituições, analisando quais indícios tais documentos trazem de valorização 
da EA enquanto ação educativa interdisciplinar, articuladora do conjunto de 
saberes, que vise a contribuir para a formação de atitudes e sensibilidades am-
bientais que privilegiem uma visão complexa de meio ambiente, onde a natu-
reza integra uma rede de relações não apenas naturais, mas também sociais e 
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culturais. Tais competências são fundamentais para o bom exercício profi ssio-
nal da Agronomia, conforme é requerido atualmente pela sociedade.

A Educação Ambiental na formação dos agrônomos

Nas atividades dos agrônomos junto a diferentes atores no campo, sua 
formação universitária e suas concepções sobre EA parecem infl uenciar suas 
abordagens e práticas, sobretudo junto àqueles segmentos mais fragilizados. 
Estes teriam ocupado lugar não privilegiado no contexto dos currículos, tecno-
logias, políticas públicas e processos produtivos, muitas vezes direcionados à 
lógica do agronegócio, fortalecida a partir da segunda metade do século XX por 
meio da modernização da agricultura, como salientam Souza (2006) e Grings 
(2009), entre outros autores. Esta, infl uenciando os currículos e os processos 
tecnológicos, privilegiou o viés tecnicista, a fragmentação do conhecimento e 
a tendência à visão simplifi cada diante da complexidade que envolve os pro-
blemas e suas soluções, cujos alcances se processaram em níveis desiguais em 
relação às regiões e aos diferentes grupos sociais no campo.

Diante de tais amplitudes, as questões ambientais, que têm sido alvo de 
refl exões e debates no cenário mundial, também guardam estreita relação com 
as atividades dos agrônomos, decorrente do impacto das suas intervenções so-
bre a natureza. Esta, tendo o homem como parte dela, convém salvaguardar a 
cidadania, os projetos sociais emancipatórios e transformadores, a perspectiva 
da construção de uma sociedade ecologicamente prudente, socialmente justa, 
culturalmente diversa, politicamente atuante e economicamente viável. Estes 
são alguns dos aspectos levantados por Layrargues, ao prefaciar a obra de Lou-
reiro (2012), que devem assumir lugar privilegiado nessas intervenções.

Diversos autores vêm analisando a EA na formação dos agrônomos. 
Souza (2006), em sua dissertação de mestrado apresentada no programa em 
Educação da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), analisou o cenário 
de elaboração do PPP do curso de Agronomia daquela universidade, no que 
tange às possibilidades e difi culdades de inserção da EA. Já Grings (2009), em 
sua tese de doutorado defendida no programa de pós-graduação em Educação 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), investigou o espaço 
formal e os signifi cados atribuídos à EA em políticas públicas e nos cursos de 
graduação em Engenharia Agronômica na UFRGS e UFSM. Mais recentemen-
te, Araújo e Oliveira (2015) também desenvolveram estudos sobre a EA no 
curso de Agronomia na Universidade Federal de Sergipe (UFS). 

Em sua tese de doutoramento sobre o projeto formativo no curso de 
Agronomia da Universidade Federal do Ceará (UFC), Silveira-Filho (2010) 
analisou como esse projeto possibilita a profi ssionalidade necessária para res-
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ponder aos desafi os e às demandas do meio rural. O autor destacou a tendência 
da universidade em desenvolver a EA sob forte infl uência dos métodos tradi-
cionais e positivistas, em que a razão e a objetividade “não sintonizam com 
uma proposta voltada para uma relação harmônica e integrativa entre socieda-
de e natureza” (SILVEIRA-FILHO, 2010, p. 89).

Desde o ano de 1972, com a realização da I Conferência Internacional 
sobre Meio Ambiente, em Estocolmo, a EA vem se tornando objeto de políticas 
públicas no Brasil e no mundo. A institucionalização no âmbito federal, com 
a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) em 1973, a Cons-
tituição Federal de 1988, que estabelece a qualidade ambiental como direito e 
dever de todos, e a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), de 1981, que 
tornou necessária a inclusão da EA em todos os níveis de ensino, são marcos 
importantes na trajetória que teve a EA, instituída no Brasil pela Lei 9.795 de 
27 de abril de 1999 (BRASIL, 1999). Entretanto, vale salientar que, no Plano 
Nacional de Educação 2014-2024 (PNE), deu-se um retrocesso em relação à 
EA, que está ausente nele (SILVA; COUTINHO, 2014).

Da forma como está defi nida na PNMA, a EA deve ser desenvolvida 
como uma prática educativa integrada, contínua, permanente, transversal e 
interdisciplinar e não como disciplina específi ca incluída nos currículos esco-
lares. Trata-se de um componente essencial e permanente da educação no país, 
que deve estar presente, de modo articulado, em todos os níveis e modalidades 
do processo educativo, seja ele de caráter formal ou informal (BRASIL, 1999).

Layrargues (2004) chama atenção para o termo “Educação Ambiental”, 
que abrange diferentes classifi cações e denominações que explicitam as prá-
ticas e refl exões pedagógicas relacionadas às questões ambientais, preenchen-
do-as de sentido. Araújo (2012a) também destaca a pertinência a respeito do 
entendimento das diferentes tipologias que garantem o reconhecimento das 
identidades da EA que vêm despontando no Brasil e no mundo. Assim, na 
análise das concepções de EA, estas podem ser sistematizadas, conforme seus 
diferentes tipos, em: conservadora, crítica, transformadora, ecopedagógica, al-
fabetização ecológica, como delimitado por Layrargues (2004), e ainda, críti-
co-humanizadora, conforme os estudos realizados por Araújo (2012b).

O estudo do PPP pode, nesse sentido, oferecer revelações a respeito de 
um curso, da instituição ofertante e das intencionalidades na sua concepção. 
Dessa maneira, Araújo (2012b) encontrou indícios importantes para os resul-
tados alcançados pela pesquisa que realizou sobre o que fazer da Educação 
Ambiental crítico-humanizadora na formação de professores de biologia, ao 
analisar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Plano Político Pe-
dagógico Institucional (PPPI), da Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE) e a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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O caráter político que permeia os PPP, com os interesses e forças que 
neles gravitam, acaba por delimitar pedagogicamente as ações educativas para 
que os cursos cumpram seus propósitos e intencionalidades. Nesse sentido, a 
EA integrada, contínua, permanente, transversal e interdisciplinar tem se tor-
nado um direcionamento estratégico. Sua perspectiva transformadora valoriza 
a formação cidadã; entretanto, ela está quase ausente nos currículos tradicio-
nais, de abordagem conservadora e fragmentada, e também na formação dos 
agrônomos que, na maioria dos casos, privilegia o tecnicismo, segundo salien-
tam Souza (2006) e Grings (2009).

Metodologia

O presente trabalho, de cunho qualitativo, consistiu em uma análise do-
cumental. Para Oliveira (2007, p. 69), a pesquisa documental “[...] caracteri-
za-se pela busca de informações em documentos que não receberam nenhum 
tratamento científi co, como relatórios, revistas, cartas, fi lmes [...]”. Compreen-
demos, então, que os PPP são documentos dessa natureza.

A análise dos documentos foi feita seguindo princípios da Análise de 
Conteúdo (BARDIN, 1994); logo, efetivou-se em três fases: pré-análise; explo-
ração do material; e tratamento, inferência e interpretação dos resultados, com 
vistas a inferir quais concepções de Educação Ambiental permeiam os PPP dos 
cursos de Agronomia da UFRPE, da UFERSA e da UFRA, cujas características 
gerais são descritas a seguir. 

Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE): O Curso de 
Agronomia da UFRPE é oferecido desde o ano de 1914 no campus sede, em 
Recife (PE) e, a partir da recente política de expansão universitária para os mu-
nicípios do interior do estado, é ofertado também nas Unidades Acadêmicas 
em Garanhuns (distante a 230 km de Recife) desde 2005, e em Serra Talhada 
(distante a 413 km do Recife), desde 2006. O período dessa expansão coincide 
com a conclusão, em 2006, do PPP analisado (UFRPE, 2006), que tem 94 pági-
nas e abrange as três unidades acadêmicas.

Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA): A UFRA foi ins-
titucionalizada em 2002. O curso de Agronomia iniciou suas atividades em 
1951, pela antiga Escola de Agronomia da Amazônia (EAA), antecessora da 
Faculdade de Ciências Agrárias do Pará (FCAP), hoje transformada em UFRA, 
que é a mais antiga instituição de ensino superior e de pesquisa científi ca e 
tecnológica na área de Ciências Agrárias da região. O curso de Agronomia é 
oferecido atualmente nos municípios paraenses de Belém, Capanema, Capitão 
Poço e Paragominas. O PPP analisado (UFRA, 2009), composto de 53 páginas, 
foi publicado no ano de 2009.
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Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA): Oriunda da Es-
cola Superior de Agricultura de Mossoró (ESAM), criada em 1967, a UFERSA 
foi institucionalizada em 2005. Além do município de Mossoró, sua área de 
infl uência atinge todos os municípios da microrregião salineira e também as 
áreas de grandes projetos de irrigação, tais como: Baixo-Assú e Chapada do 
Apodi, no Rio Grande do Norte; e Baixo Banabuiú, Médio-Jaguaribe e região 
do Cariri, no Ceará. O PPP analisado (UFERSA, 2006) tem 66 páginas e foi 
publicado no ano de 2006.

Optamos, neste trabalho, em preservar a identidade das instituições ana-
lisadas, tratando-as a partir de agora por “universidade A”, “universidade B” 
e “universidade C”, sequência que, logicamente, não guarda correspondência 
com a ordem em que as instituições se encontram citadas na descrição anterior 
ou nas demais partes deste texto.

Durante as leituras dos PPP, foram destacados fragmentos dos textos que 
deram origem às 172 unidades de registro para a análise realizada. Segundo 
Bardin (1994, p. 130), unidade de registro “é a unidade de signifi cação a co-
difi car e corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade 
de base, visando à categorização e análise frequencial”. Tratam-se, conforme 
Bardin estabelece, de unidades de natureza e dimensões muito variáveis cujos 
recortes, no estudo realizado, foram analisados em nível semântico.

As unidades de registro foram codifi cadas, visando seu agrupamento em 
categorias e possibilitando a compreensão da signifi cação dessas unidades de 
registro, contextualizando-as para que se possa fi nalmente inferir quais os sen-
tidos que elas expressam e, no seu conjunto, quais as ideias centrais dos do-
cumentos analisados, de modo que pudessem responder à questão que norteia 
o problema desta pesquisa, ou seja: quais concepções de EA estão presentes 
nos PPP dos cursos de Agronomia das Universidades Federais Rurais do Norte 
e Nordeste do Brasil?

Considerando os referenciais teóricos que envolvem a Educação Ambien-
tal e a formação dos Agrônomos, o agrupamento por similaridade semântica 
das unidades de registro resultou na formação de três categorias: concepção de 
Educação Ambiental (EA), concepção sobre o PPP (P) e Perfi l do egresso (E); e 
treze subcategorias: enfoque conservador de EA (c), ênfase no agronegócio (a), 
abordagem utilitarista (u), abordagem tecnicista (t), abordagem interdisciplinar 
(i), abordagem ecológica, de meio ambiente, de sustentabilidade (emas), aborda-
gem regionalista (r), abordagem de sociedade (s), PPP anterior (v), PPP atual (n), 
Universidade “A” (ua), Universidade “B” (ub) e Universidade “C” (uc). 

As subcategorias codifi cadas como “v” e “n” indicam se a unidade de re-
gistro trata sobre o PPP anterior “v”, ou do atual “n”, respectivamente, tendo em 
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vista que, na apresentação dos PPP, existem menções ao projeto anterior, geral-
mente para explicar as razões que motivaram a concepção de um novo PPP, já 
que pelo menos um dos projetos analisados se trata de uma reformulação do 
projeto anteriormente vigente.

As demais subcategorias dizem respeito aos sentidos presentes nas uni-
dades de registro. Cabe registrar que elas podem trazer mais de um sentido, 
situações nas quais lhes serão atribuídos mais de um código. Nesses casos, a 
ordem de codifi cação procurou ser fi el à ordem dos sentidos presentes em cada 
unidade, do mais enfático para o menos enfático.

Para a análise realizada, foram seguidas as regras defi nidas por Bardin 
(1994) em relação à exaustividade (leitura e releitura dos dados por diversas 
vezes), pertinência, exclusividade e representatividade. O processo de análise 
foi construído sempre buscando estabelecer relações entre o referencial teórico 
e os núcleos de sentidos emergentes a partir das leituras dos PPP.

A cada unidade de registro foi atribuído um número, de 1 a 172 (em negri-
to), o que permite na análise perceber, por exemplo, que “165P.v.uc” diz respeito 
à unidade de registro de número 165, que trata sobre característica do PPP “P”, 
anterior “v”, da Universidade C “uc”:  “A grande justifi cativa para a reformulação 
curricular do atual Curso de Agronomia prende-se ao fato de ainda prevalecer 
no seu conteúdo programático a rigidez de um Currículo Mínimo”.

Resultados e discussão

A expressão “Educação Ambiental” é citada apenas no PPP da univer-
sidade “A”, no contexto de um único componente curricular, denominado 
“Técnicas em Educação Ambiental” (51 horas). Nos demais PPP a expressão 
sequer é citada. A existência do referido componente curricular como espaço 
exclusivo para tratar de questões ambientais não se coaduna com o que defi ne 
a PNMA: a EA deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada, 
contínua, permanente, transversal e interdisciplinar, mas não como disciplina 
específi ca incluída nos currículos escolares (BRASIL, 1999). 

Por outro lado, quanto à ausência da expressão “Educação Ambiental”, 
cumpre ponderar sobre o risco que pode signifi car o entendimento de que “as 
questões referentes à Educação se acham sufi cientemente esclarecidas”, confor-
me alerta Rodrigues, citado por Cavalari, Santana e Carvalho (2006, p. 144),

Ao intencionalizar sua prática, ou seja, ao dar uma 
signifi cação conceitual e valorativa para sua ação, o 
educador o faz a partir de determinadas ideias, crenças, 
valores, ideologias, conhecimentos e saberes, vale dizer, a 
partir de determinadas concepções. A intencionalização 
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da prática pedagógica se realiza, portanto, a partir de 
concepções. Tais concepções, no entanto, nem sempre se 
expressam de maneira clara e transparente. (CAVALARI; 
SANTANA; CARVALHO, 2006, p. 144)

Assim, compreendendo que as concepções de EA nem sempre poderiam 
estar sufi cientemente explicitadas, buscamos valorizar nesta análise as concep-
ções de EA implícitas, a partir dos elementos ou indícios evidenciados nos 
documentos.

Universidade “A”

A análise do PPP da universidade “A” revelou uma abordagem de EA 
integral, contextualizada do ponto de vista da complexidade que envolve as 
questões da sustentabilidade, inclusive quanto à sua natureza social, cultural 
e política.

A sustentabilidade é tratada em diferentes momentos, frequentemente 
associada à perspectiva de aproximação com a sociedade, valorizando o de-
senvolvimento e o compartilhamento dos conhecimentos de natureza técnica, 
científi ca e cultural, conforme delimitado na missão institucional de 

contribuir para o desenvolvimento sustentável da [região], 
através da formação de profi ssionais de nível superior, 
desenvolvendo e compartilhando conhecimentos técnico, 
científi co e cultural, e oferecendo serviços à comunidade 
por meio do ensino, pesquisa e extensão. (4E.s.ua, p. 8)

A ênfase nos processos de gestão participativa fi ca fortemente eviden-
ciada no PPP, em que há indicações de valorização dessas práticas vivenciadas 
não só junto às comunidades acompanhadas, mas também dentro do funcio-
namento da instituição, inclusive no que concerne à concepção das estruturas 
curriculares:

A [ua] avançou em suas conquistas durante seu processo 
de transformação de tal maneira, que tem atualmente, em 
cumprimento ao que exige a legislação, estatuto, regimento 
geral e plano estratégico, concebidos a partir de processos 
democráticos e participativos, registrando na história desta 
Universidade, um avanço na área de gestão participativa. 
(8P.s.ua, p. 9)

A delimitação dos objetivos do curso também evidencia a importância do 
compromisso com o homem e o ambiente regional quando o PPP trata das exi-
gências e da inserção no mercado. Aspectos como visão integral e humanística 
são destacados no texto, revelando uma abordagem diferenciada em relação à 
ênfase tecnicista que se sobressai em grande parte dos currículos nos cursos de 
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Agronomia no país, conforme destacam Souza (2006) e Grings (2009). No PPP 
encontramos que é compromisso da Universidade:

Formar engenheiros agrônomos com capacidade técni-
co-científi ca e visão integral, ética e humanística, com-
prometidos com o bem-estar da sociedade envolvida, 
exercendo todas as competências relacionadas à profi ssão 
e a promoção do desenvolvimento sustentável. (20E.
EA.s.emas.ua, p. 16)

As perspectivas de criticidade, ética e abordagem holística na utilização 
dos fatores que compõem os sistemas de produção, incorporando ainda a apti-
dão para educar, nos processos de planejamento, pesquisa e solução de proble-
mas, são características que qualifi cam o perfi l dos profi ssionais formados pela 
universidade “A”, destacadas no PPP analisado. Este denota fortes indícios de 
uma abordagem interdisciplinar presente no processo formativo:

O profi ssional formado no Curso de Agronomia [...] será 
capaz de atuar nas áreas de competência do Engenheiro 
Agrônomo, estabelecidas pela legislação profi ssional 
vigente de forma crítica e ética, com capacidade técnico-
científi ca e responsabilidade social. Aptos a promover, 
orientar e administrar de forma holística a utilização e 
otimização dos diversos fatores que compõem os sistemas 
de produção, em consonância com os preceitos de 
proteção ambiental. Aptos a educar, planejar, pesquisar e 
aplicar técnicas, métodos e processos adequados à solução 
de problemas e à promoção do desenvolvimento rural 
sustentável. (25E.EA.s.emas.ua, p. 17)

Universidade “B”

O PPP de Agronomia da universidade “B” evidencia um processo forma-
tivo fortemente calcado na perspectiva regionalista, partindo do enaltecimento 
de algumas características da economia e das potencialidades da região onde a 
instituição está inserida e da importância do curso contribuindo nessa direção: 

Este fato permite a [ub] tornar-se uma instituição 
universitária voltada aos segmentos de pesquisa, ensino 
e extensão com o objetivo de despertar vocações 
alternativas e competitivas ao potencializar as vantagens 
edafoclimáticas da região e gerar soluções para impulsionar 
com sustentabilidade econômica, social e ambiental os 
diversos modelos de produção agropecuária da região. 
(52EA.r.emas.u.ub, p. 8)

Com uma fi losofi a de formação apoiada na ética, cooperação, cidadania e 
justiça social, o PPP defi ne como objetivo para o curso formar “homens e mu-
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lheres com iniciativa, alto padrão moral e ético, responsáveis, produtivos coope-
rativos, cidadãos, ecológicos, felizes e agentes da felicidade das comunidades que 
dependerão dos seus ensinamentos” (88E.s.ub, p. 25-26). Com isto, a instituição 
revela, no documento, princípios importantes para o processo formativo, com 
indícios de prática de uma EA transformadora: “a [ub] coloca-se a serviço do 
progresso e das aspirações da coletividade, segundo os princípios de liberdade e 
respeito aos direitos individuais e valores humanos, tendo por base a prudência 
ecológica, a efi ciência econômica e a justiça social” (53EA.s.emas.ub, p. 8).

Fortalecendo esse direcionamento, o perfi l profi ssiográfi co delineado 
destaca a natureza político-ideológica, para além da científi ca, como caracte-
rística dos egressos da instituição (79P.s.ub, p. 23), cujo diferencial do pro-
cesso de ensino-aprendizagem “é justamente o fato de que sua base não é só 
tecnológica ou econômica, mas também ambiental, social, cultural e política” 
(78EA.s.emas.ub, p. 23).

O PPP apresenta uma análise crítica à lógica produtivista na formação 
dos agrônomos, cujo modo de pensar e agir trouxe uma série de consequências 
danosas, como o empobrecimento das populações e os desastres ecológicos. 
Diante disso, o PPP enfatiza a necessidade de um contexto educativo que bus-
que minimizar os problemas ocasionados pela formação tecnicista e fragmen-
tada dos agrônomos. Encontramos no PPP: 

A segunda característica, ditada pelo modelo 
desenvolvimentista adotado no país, refl ete-se na formação 
do agrônomo via incorporação/difusão do discurso e da 
prática produtivista; este, consistindo em pressupor que a 
melhoria da produtividade agrícola produz melhoria na 
renda e esta por sua vez melhora as condições de vida e 
trabalho das populações do campo. Esse modo de pensar 
e agir trouxe como consequência forte concentração de 
renda e terra, processo acentuado de empobrecimento das 
populações rurais, desastres ecológicos, entre outros efeitos 
catastrófi cos para a economia tradicional, para o tecido 
social, para o desenvolvimento cultural e para a preservação 
dos ecossistemas locais. (81EA.s.emas.ub, p. 23-24)

(...) um contexto educativo que venha a contribuir para 
minimizar os efeitos de um processo de formação baseado 
nas características acima comentadas, um projeto político-
pedagógico consistente com o interesse da maioria 
sociedade, deve evitar: a marginalização da ciência do 
homem, da sociedade, da educação e do meio ambiente. 
(82P.s.emas.ub, p. 24)

Os elementos apontados no PPP trazem fortes indícios de uma EA trans-
formadora, presente no processo formativo. O direcionamento do curso para 
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a perspectiva da agricultura moderna, enfatizada na região onde a instituição 
está inserida, parece estar associado aos valores importantes da sustentabilida-
de, viabilizada pela vida social justa, digna e cidadã. Nesse sentido, destacamos 
o seguinte trecho do PPP:

Economia e Ecologia de mãos dadas, pois se temos 
consciência do compromisso com as gerações atuais, 
sabemos que é nossa responsabilidade histórica, deixarmos 
para as futuras gerações um planeta sadio, autossustentável, 
capaz de viabilizar economicamente uma vida social justa, 
digna e cidadã. (77E.s.emas.ub, p. 23)

Vale salientar que, embora encontremos no texto supramencionado in-
dícios da valorização de práticas educativas com EA, Ecologia nem sempre 
está associada ao trabalho efetivo com EA. Segundo estudos de Araújo (2012a, 
2012b), a Ecologia trata de aspectos como ecossistemas, nicho ecológico, rela-
ções ecológicas, entre outros, mas isso não implica que, necessariamente, a EA 
será trabalhada atrelada à Ecologia.

Universidade “C”

A parte inicial do PPP delimita a integração dos diversos departamentos 
acadêmicos envolvidos com o curso para a promoção das adaptações que se 
fi zerem necessárias, inclusive com processos de avaliação periódica junto aos 
docentes, discentes e outros fóruns:

A implementação desse Projeto e as devidas adaptações que 
se fi zerem necessárias ao longo do tempo, haverá de contar 
com a efetiva integração dos diversos Departamentos 
Acadêmicos responsáveis, direta ou indiretamente, pelo 
Curso de Agronomia. (106P.n.i.uc, p. 9)

Aqui cumpre destacar que a equipe que elaborou o PPP, conforme consta 
no documento, contou apenas com representação do campus sede da univer-
sidade, não havendo nenhuma referência que trate de adequações da proposta 
em relação às outras unidades acadêmicas institucionais onde o curso é ofere-
cido.

Tal fragilidade se acentua considerando que o enfoque regional não é 
apresentado com grande visibilidade no PPP analisado, aparecendo em apenas 
cinco unidades de registro: uma na parte que trata de características gerais 
do PPP (107E.s.emas.r.uc) e as demais sendo mencionadas nas apresentações 
de ementas de alguns componentes curriculares do ciclo profi ssionalizante, 
como: Floricultura, Plantas Ornamentais e Paisagismo (127EA.r.t.emas.uc),  
Fruticultura (128EA.r.uc), Manejo de Solos no Semiárido (129EA.r.emas.uc) e 
Ciência do Solo (145EA.t.r.uc).
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O atual PPP foi elaborado a partir da crítica ao anterior, cuja estrutura 
trazia “uma preocupação em fortalecer as áreas de Engenharia e Ciências Hu-
manas” (156P.v.s.uc), que terminou sendo vista como causadora de uma série 
de problemas, como a longa duração do curso, a evasão e as baixas notas nos 
exames de avaliação nacional. Os trechos a seguir revelam esse entendimento:

Houve uma preocupação em fortalecer as áreas de 
Engenharia e Ciências Humanas. Como resultado, o Curso 
de Agronomia da [uc] passou a ter uma duração mínima 
de cinco anos e meio e onze períodos letivos, com 4.475 
horas, sendo considerado um dos mais longos cursos de 
Agronomia do País. (156P.v.s.uc, p. 6)

Naquela proposta pedagógica, por apresentar um excessivo 
número de disciplinas, que compartimentalizavam o 
conhecimento das áreas, levando muitas vezes à repetição de 
conteúdos de maneira desnecessária, constatou-se a falta de 
melhor integração entre as disciplinas de formação básica e 
as do ciclo profi ssional, tornando o curso demasiadamente 
longo e desarticulado. (157P.v.uc, p. 7)

É curioso quando se atribuem ao antigo PPP todos os problemas ante-
riormente listados para justifi car a necessidade da sua reformulação, visando ao 
atendimento não só das aspirações pessoais dos que se interessam pela profi ssão, 
mas também da sociedade brasileira. O PPP reformulado parece não cumprir 
esse sentido social na sua acepção mais ampla quando privilegia uma abordagem 
tecnicista, fortemente direcionada ao agronegócio, com notável fragmentação do 
conhecimento, dedicando apenas 6,4% da carga horária de Componentes Obri-
gatórias do Curso (3.375 horas) às cinco disciplinas agrupadas na categoria “De-
senvolvimento Rural”, a saber: Princípios de Sociologia Rural (30h), Economia 
Rural (60h), Administração e Planejamento Rural (60h), Legislação e Política 
Agrária (45h) e Extensão Rural (60h) (172P.n.uc, p. 16).

Além disso, dentre os componentes optativos não existe, no PPP em aná-
lise, a disponibilidade de nenhuma disciplina na categoria “Desenvolvimento 
Rural”, nem mesmo na categoria “Meio Ambiente”, que aparece nesse conjunto 
de categorias criadas na proposta igualmente sem nenhuma disciplina ali agru-
pada como possibilidade para os alunos cursarem, mesmo que quisessem se 
aprofundar um pouco mais nessas abordagens.

Os achados deste estudo coincidem com o realizado por Grings (2009) 
no âmbito da UFRGS e UFSM, que revelou, apesar da crescente preocupa-
ção com a EA em nível governamental e a consciência mais aguçada quanto 
à importância do tema na formação profi ssional dos Agrônomos, ainda ser 
incipiente o espaço da EA nos PPP e nos currículos dos cursos de Agronomia. 
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Estes mantêm estruturas curriculares tradicionais, mesmo a despeito do esfor-
ço de alguns professores na inserção da EA nos PPP, nas estruturas curricula-
res, nas práticas educativas e nos seus processos de formação continuada, feitas 
de forma contextualizada e comprometida com a sociedade. 

Nesse sentido, Carvalho (2006, p. 163), tratando sobre educação e cida-
dania, também destaca a importância de uma educação crítica que forneça 
elementos para a formação de sujeitos capazes de se posicionarem em torno 
das questões ambientais:

Do ponto de vista de sua dimensão político-pedagógica, a 
EA poderia ser defi nida, lato sensu, como uma educação 
crítica voltada para a cidadania. Uma cidadania expandida, 
que inclui como objeto de direitos a integridade dos bens 
naturais não renováveis, o caráter público e a igualdade na 
gestão daqueles bens naturais dos quais depende a existência 
humana. Neste sentido, uma EA crítica deveria fornecer os 
elementos para a formação de um sujeito capaz tanto de 
identifi car a dimensão confl ituosa das relações sociais que 
se expressam em torno da questão ambiental quanto de 
posicionar-se diante desta. (CARVALHO, 2006, p.163)

Pois bem, o PPP analisado evidencia que a valorização da perspectiva 
cidadã presente no projeto que o antecedeu, tão logo completou seu primeiro 
ciclo de formação, deu lugar a novas discussões, já no início dos anos 2000. Es-
tas estão apoiadas, para tanto, em diversas críticas ao currículo implementado, 
como a rigidez de um currículo mínimo e a duração mínima de cinco anos e 
meio, dentre outras, tendo como resultante o fato de que o curso estaria ca-
racterizado pela “existência de uma arcaica grade curricular, rígida e de longa 
duração” (158P.v.uc, p. 7).

A análise realizada possibilitou perceber que as abordagens vinculadas 
aos aspectos sociais no PPP estão circunscritas à parte inicial do documento, 
a qual representa 1/4 do seu conteúdo. Dessa maneira, o perfi l do egresso, por 
exemplo, delimita que a proposta “visa principalmente consolidar o perfi l do 
Engenheiro Agrônomo egresso como apto a participar na sociedade civil, sen-
do ator proativo do desenvolvimento do segmento agrário na atual conjuntura 
da nação brasileira” (105E.s.uc, p. 9), contemplando o graduando com uma 
“formação generalista para sua participação social na história da sociedade 
civil, com a prática equilibrada da cidadania e de seu exercício profi ssional 
conforme as exigências e avanços da sociedade civil organizada e do mercado 
de trabalho” (108E.s.uc, p.10). 

Assim, na sua parte mais geral, em que pesem as ressalvas feitas ao PPP 
anterior, cujo viés mais humanista teria resultado em uma série de problemas 
já relatados e que motivaram a concepção de uma nova proposta curricular, 
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o atual PPP estabelece como fi nalidade para o curso o desenvolvimento de 
conhecimentos e processos que guardem relação com o equilíbrio ambiental, 
considerando as perspectivas regionais e, ainda, os aspectos de natureza histó-
rica e social. Dentre os objetivos específi cos do curso, o primeiro deles é:

Desenvolver conhecimentos científi cos para o 
estabelecimento de tecnologias socialmente justas, para o 
desenvolvimento de processos produtivos que imitem ou 
respeitem o equilíbrio dos ecossistemas naturais do País, 
mais particularmente [da região]. Propor modifi cações e/
ou transformações nos sistemas de produção [regionais], 
a partir do conhecimento dos ecossistemas, e do 
entendimento da formação histórica e das características 
atuais, no que tange à posse e uso da terra, às relações de 
trabalho e à base técnica. (107E.s.emas.r.uc, p. 10)

Por outro lado, além do que é tratado na parte inicial do PPP, referente 
às perspectivas sociais e políticas que devem ser levadas em consideração nos 
processos de EA, na apresentação das ementas dos componentes curriculares 
estas abordagens são encontradas exclusivamente nos componentes obrigató-
rios da área de ciências humanas. As ementas de todos os demais componentes 
se restringem a abordagens teóricas ou práticas, fragmentadas, que não dia-
logam entre si e com forte viés tecnicista e ênfase no agronegócio, conforme 
apresentado a seguir:

O Brasil é atualmente o terceiro maior exportador mundial 
de produtos agrícolas e agora compete no mercado global 
com Estados Unidos, União Europeia e Austrália. No ano 
passado, o agronegócio respondeu por 30% do Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro, gerando 37% dos empregos 
nacionais e representando 40% de todas suas exportações. 
(119E.a.uc, p. 13)

Reforçando o entendimento da supremacia das questões de natureza téc-
nica sobre aquelas de natureza social na abordagem do meio ambiente, no PPP, 
já na delimitação do objetivo geral do curso, as questões de natureza técni-
ca precedem as de natureza social e política. Nesse sentido, convém lembrar 
que Bardin (1994) evidencia a pertinência de considerar a ordem de aparição 
das unidades de registro nas entrevistas ou relatos, conferindo signifi cado de 
maior importância no quadro de inferências para aqueles elementos que pre-
cedem outros (BARDIN, 1994).

O Curso de Agronomia da [uc] tem como objetivo 
ministrar o ensino das Ciências Agrárias em nível superior, 
graduando Engenheiros Agrônomos capazes de promover, 
orientar e administrar a utilização dos fatores de produção 
visando racionalizar a produção vegetal e animal, planejar, 
pesquisar e aplicar técnicas, métodos e processos adequados 
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à solução de problemas agrícolas e pastoris. Considerando 
genericamente também os aspectos sócio-econômicos, 
políticos, culturais e éticos, mas sempre visando o 
desenvolvimento agrário sustentável e preenchendo os 
requisitos previstos no Decreto No.23.196, de 12/12/1933, 
a Lei No.5.194, datada de 24/12/1966, e a Resolução 
CONFEA No. 218, de 29/06/1973, que juntas regem o 
exercício legal da profi ssão do Engenheiro Agrônomo no 
Brasil (170P.n.t.s.uc, p. 10, grifo nosso).

A análise do PPP possibilitou inferir a emergência de fortes indícios de 
uma concepção de EA conservadora, “naturalizada” que, conforme defi ne Car-
valho (2006, p. 35), tende a ver a natureza como o “mundo da ordem biológica”. 
Esta seria essencialmente boa, equilibrada, estável, autônoma e independente 
da interação com o mundo cultural humano, personifi cado unicamente, em al-
gumas passagens, no próprio agrônomo, cuja presença aparece como a “chave” 
para solução ou geração dos problemas.

Considerações fi nais

A pesquisa realizada evidenciou situações distintas entre os três PPP ana-
lisados: a universidade “C” apresentou no PPP fortes indícios de uma Educação 
Ambiental conservadora, desvinculada da natureza social, cultural e política; 
a universidade “B” evidenciou um viés mais regionalista, com ênfase no de-
senvolvimento econômico e a presença de alguns matizes de sustentabilidade, 
associados à busca da cidadania e da justiça; e a universidade “A” revelou uma 
abordagem de EA integral, contextualizada do ponto de vista da complexidade 
que envolve as questões da sustentabilidade, inclusive da perspectiva da sua 
natureza social, cultural e política. 

Tal fato evidencia que os cursos de Agronomia formam profi ssionais com 
perfi s distintos em relação à EA e, nesse sentido, há a necessidade de se repensar 
a inserção da dimensão ambiental nas matrizes curriculares. Afi nal, faz toda a di-
ferença um agrônomo que atue norteado por princípios da sustentabilidade am-
biental, como respeito à natureza e economia solidária. Um profi ssional com esse 
perfi l poderá contribuir de forma efetiva para encontrarmos modos mais sus-
tentáveis para plantar, irrigar, combater pragas e conservar o solo, por exemplo.

Os resultados apontados nesta pesquisa referem-se apenas à análise dos 
PPP dos cursos. De um lado, destacamos que a dimensão ambiental pode estar 
presente em documentos ofi ciais e não se materializar na prática docente dos 
professores formadores. Por outo lado, a dimensão ambiental pode estar pouco 
presente, presente de modo conservador ou até ausente de documentos que re-
gem a universidade e o curso, mas estar presente na prática docente. Nesse sen-
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tido, cabe à continuidade desta pesquisa a partir da aplicação de questionários 
aos estudantes e da observação participante nas aulas por eles indicadas por 
trazerem a dimensão ambiental, investigando, assim, a prática docente, para 
podermos revelar com maior clareza as concepções de Educação Ambiental 
que estão permeando a formação dos Engenheiros Agrônomos diplomados 
nestas instituições.
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INTERFACES ENTRE A PSICOLOGIA HISTÓRICO-
CULTURAL, A EDUCAÇÃO INFANTIL E A CULTURA DIGITAL: 

CONTRIBUIÇÕES PARA OS ESTUDOS DA INFÂNCIA 

Georgia Daniella Feitosa de Araújo Ribeiro
Flávia Mendes de Andrade e Peres

Introdução

A proposta de olhar para a criança como uma pessoa passa por um de-
bate necessariamente interdisciplinar. Assim, optamos por uma visão de sujeito 
que contemple a criança ativa historicamente ao nos dedicarmos ao desenvolvi-
mento infantil na contemporaneidade e sua relação com artefatos típicos de seu 
tempo – jogos digitais. Pelas lentes da psicologia histórico-cultural, objetivamos 
perceber as formas pelas quais as funções psíquicas se transformam em meio às 
mudanças que se constituem através do tempo histórico e ao longo da vida, a 
partir das interações com outros sociais. Observamos, nesse sentido, situações 
de prototipação de jogos digitais no contexto da educação infantil, com a parti-
cipação de crianças, para compreender algumas peculiaridades desse processo. 

Os contextos contemporâneos, carregados de tecnologias e artefatos di-
gitais, parecem oferecer um mundo de signifi cados provenientes da cultura 
hegemônica, com impactos sobre o psiquismo infantil. Considerando a Socie-
dade da Informação caracterizada por Manoel Castells (1999) e outros autores, 
como Pierre Levy (1999), encontramos sempre, apesar de diferentes olhares, 
considerações a partir dos padrões adultos que correspondem às mudanças 
históricas nas formas de viver, produzir cultura e se relacionar, mas que rara-
mente trazem implicações sobre o lugar ocupado pela infância. 

As ações infantis - ao considerarmos as crianças como sujeitos protago-
nistas e, logo, atores sociais - são capazes de fazer emergir de suas culturas 
infantis novos signifi cados e romper com o mundo anteposto por meio da rein-
terpretação criativa que não se limita a uma internalização passiva dos signifi -
cados. Entendemos ser possível ver nas ideias da escola de Vigotski (DANIELS, 
2002) e na Sociologia da Infância (CORSARO, 2012; GRIGOROWITSCHS; 
BELLONI, 2007) certas convergências para compreender o lugar da infância e 
das ações dos sujeitos infantis ao longo de um desenvolvimento não delimita-
do teleologicamente. 

Enfatiza-se, sob esse enfoque, que o desenvolvimento infantil é uma das 
dimensões que constituem os estudos da infância e para a compreensão da 
infância se faz necessária a mobilização de outros campos científi cos e saberes. 
Assim, os estudos sobre a Teoria da Atividade (LEONTIEV, 1989) e as Comu-



136

nidades de Prática (LAVE; WENGER, 1991) colaboram com o debate sobre 
zonas de desenvolvimento e aprendizagem e podem dialogar de forma profí-
cua com as questões contemporâneas dos contextos informatizados.

As implicações dos processos de socialização sobre o psiquismo do indi-
víduo basicamente nos compõem enquanto sujeitos sociais. Segundo Vigotski 
(1989), é por meio das interações mediadas pelos processos socializadores que 
ocorrem as neoformações e o consequente desenvolvimento de funções men-
tais superiores. Essas funções possibilitam o pensamento abstrato, a imagina-
ção, a memória mediada, a capacidade criadora e recriadora. 

Além das zonas de desenvolvimento e aprendizagem, ao longo da vida, 
pela lei genética geral do desenvolvimento, processos de internalização e me-
diação na atividade ocorrem sempre duas vezes: primeiro em planos interpes-
soais e, depois, em um plano intrapessoal (VIGOTSKI, 2010). Corroborando 
esses conceitos, traremos as discussões sobre desenvolvimento, aprendizagem 
e brincadeira nos estudos da escola de Vigotski, a partir dos trabalhos traduzi-
dos por Prestes (2004; 2009).

Com o objetivo de compreender o protagonismo infantil em contextos 
informatizados, propomos uma pesquisa participante, cujas atividades foram 
organizadas com o estabelecimento de uma Comunidade de Prática (CoP) 
em uma escola de Educação Infantil, em que experts em educação, design e 
programação interagem com crianças do grupo infantil V com o propósito 
de desenvolverem, com participação ativa, um jogo digital. Às crianças, como 
novatas no processo, possibilitou-se a participação ativa na CoP, com ações 
desde a escolha do tema do game, passando pela organização da narrativa, dos 
personagens, dos cenários e da mecânica. 

No presente trabalho, apresentaremos três episódios analisados na pes-
quisa, em que focalizamos os conceitos vigotskianos. Os episódios virão dis-
postos no decorrer do texto, assim como a discussão teórico-analítica em que 
os conceitos serão tratados. O presente texto está organizado de modo que, 
na seção 1, abordaremos aspectos teóricos fundamentais para a compreensão 
do trabalho. Em seguida (seção 2), descrevemos os aspectos metodológicos de 
como a pesquisa foi realizada para, em seguida, acentuarmos os aspectos que 
se cruzam teórica e metodologicamente para alcançarmos a compreensão da 
produção de signifi cados, aprendizagem e desenvolvimento pelas crianças nas 
culturas de pares do contexto em foco. 

Esperamos contribuir com as pesquisas sobre infância, desenvolvimento 
infantil, educação infantil e suas interfaces com a cultura e os artefatos contem-
porâneos, eminentemente digitais em várias dimensões, e os processos acerca 
das áreas que os compõem.
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1. Abordagem histórico-cultural: da atividade guia como 
fonte de aprendizagem e desenvolvimento

Partindo da perspectiva que nos fundamenta nesta pesquisa, o sujeito 
para o qual olhamos é contingente de quatro planos de desenvolvimento: on-
togenético, fi logenético, microgenético e sociogenético. É um indivíduo que 
tem o componente biológico como estrutura de funcionamento, um ser úni-
co e individual dadas suas características subjetivas que se desenvolvem em 
um tempo maturacional e inserido em uma cultura que lhe é própria, em cer-
to tempo histórico e em certo espaço social e geográfi co, relacionando-se de 
modo particular com outros indivíduos e artefatos, originando processos úni-
cos de desenvolvimento. 

Vigotski já identifi cava que a plasticidade do cérebro humano e as demais 
características da espécie relacionadas com os planos de desenvolvimento têm 
limites e possibilidades de ação, sendo fruto do desenvolvimento fi logenético e 
ampliando tais possibilidades. Porém, de todo modo, as ações são limitadas, den-
tro do que pode ainda evoluir ao longo da história da espécie (VIGOTSKI, 2014). 

Todo o sujeito é, portanto, constituído por uma história que vem dos seus 
antepassados, perpassa seu tempo de existência e história, mediada pelos ar-
tefatos e signos com os quais interage, internaliza e reelabora ao longo de um 
processo, a partir das interações no tempo histórico de pertencimento. 

No texto “Aprendizagem e desenvolvimento intelectual na idade esco-
lar”1, Vigotski apresenta três perspectivas teóricas existentes em sua época e 
que visam a compreender as relações entre aprendizagem e desenvolvimento. 
A primeira trata desenvolvimento e aprendizagem como processos indepen-
dentes, enquanto a segunda abordagem indica que a aprendizagem segue o 
desenvolvimento, igualando-se a ele. Por fi m, a terceira combina aprendizagem 
e desenvolvimento de forma simplista. Vigotski propõe, por isso, superá-las, ao 
indicar o desenvolvimento e a aprendizagem como interdependentes desde o 
início da vida, em que a aprendizagem estaria anterior ao desenvolvimento e, 
logo, os processos de interações condicionantes de aprendizagem fariam emer-
gir fenômenos únicos de desenvolvimento.

A aprendizagem acontece de modo situado em atividades, considerando-
se que a atividade é inerentemente mediada pela linguagem e pelos artefatos. A 
aprendizagem, sob essa perspectiva, se dá por meio da interação do sujeito com 
o mundo mediado pelos artefatos culturais, emergindo o conceito de interação 
simbólica e suas relações com os instrumentos e signos. Em outras palavras, as 

1 Texto traduzido pelo grupo de pesquisa do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpretação de obras dos 
representantes da Teoria histórico-cultural (NUTHIC), da Faculdade de Educação da Universidade 
Federal Fluminense.
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relações dos sujeitos no mundo são mediadas por signos, que validam a menor 
unidade que une o pensamento e a linguagem, e podem se constituir também 
enquanto artefatos. Esse processo de interação se cadencia em internalização. 
Segundo Vigotski (1988), a aprendizagem caminha de modo interdependente 
ao desenvolvimento pela atividade que a criança realiza. 

De acordo com Leontiev, a atividade infantil é caracterizada por uma 
gama de ações que satisfazem necessidades que não necessariamente se rela-
cionam com o seu resultado objetivo (LEONTIEV, 2001). Assim a atividade 
mais importante durante o desenvolvimento infantil, que se tornaria responsá-
vel pelas mudanças signifi cativas nesse período e que satisfaz suas necessidades 
mais complexas, despertando motivos, seria a brincadeira e seus desdobra-
mentos – o brinquedo e o jogo.

Para Leontiev, teríamos, ao longo do desenvolvimento humano, momen-
tos marcantes em que algumas atividades seriam mais mobilizadoras de desen-
volvimento do que outras. São as “atividades guias” ou atividades dominantes, 
que se pode conceituar como aquela atividade que predomina em determina-
dos momentos do desenvolvimento ou períodos de desenvolvimento. A ati-
vidade guia é aquela que vai guiar o desenvolvimento psicológico da criança, 
gerando neoformações. Os confl itos que emergem do movimento dialético 
da atividade guia presente gera, por conseguinte, a atividade guia posterior 
(PRESTES, 2012).

Aqui localizamos a atividade guia da brincadeira do jogo de papéis pelos 
sujeitos focalizados na pesquisa, os quais se situam na Educação Infantil, com 
cinco anos de idade. A partir da brincadeira com a fantasia no momento do 
jogo de papéis, a criança aprende relações, conceitos, normas e formações dis-
cursivas que vão cada vez mais mediando sua interação no mundo social. É por 
meio da brincadeira, portanto, que a criança estabelece o pensamento abstrato 
e internaliza regras, valores, parâmetros, comportamentos e novas atividades 
de seu contexto social mais amplo.

Ao longo do desenvolvimento, as atividades principais se transformam, 
sendo a mudança da atividade dominante ou guia o que caracteriza a passagem 
de um momento ao outro do desenvolvimento humano. Como exposto acima, 
na infância, a brincadeira, principalmente a brincadeira que envolve a cons-
trução e a mobilização de papéis sociais, ou a brincadeira simbólica, assume 
esse posto de atividade dominante. Nesse sentido, toda a proposição metodo-
lógica da pesquisa se estabeleceu como uma atividade guia, no sentido de que 
propomos a ideia de uma “fábrica de games” em que as crianças agiriam como 
desenvolvedores de jogos digitais. 
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2. Desenho da pesquisa

Trata-se de uma pesquisa participante orientada etnografi camente no 
contexto da Educação Infantil. A pesquisa aconteceu na escola municipal Dona 
Luci da Silva, localizada no município de Recife-PE, onde, por meio de inter-
venções em seu contexto, elaboramos uma sequência de ações, tendo como 
base a brincadeira do jogo de papéis. Constituímos Comunidades de Prática 
em que as crianças do Infantil V (noviças) participavam efetivamente do de-
senvolvimento de jogos digitais, protagonizando todo o processo lado a lado 
e em sucessivas interações com a equipe de adultos: a professora, a pesquisa-
dora (psicopedagoga) e dois estudantes de graduação, um do curso de Design 
(UFPE) e um do curso de Licenciatura em Computação (UFRPE) – os experts. 

A terminologia usada – noviços e experts – advém da proposta de CoP, 
na qual se propõe a existência de um tipo de aprendizagem que ocorre não 
porque há um conjunto de instruções formais endereçadas aos novatos, mas 
porque há a participação de novatos no contexto de prática dos especialistas, 
favorecendo uma aproximação periférica legitimadora e cada vez mais a inter-
nalização de signifi cados necessários para determinada prática.

A CoP que propomos na escola funcionava como uma fábrica de jogos e 
aconteceu em cinco encontros, organizados em três etapas de desenvolvimen-
to do jogo: o conceito de game; brainstorming, mindmap e briefi ng; e, por 
último, a jogabilidade. Esses encontros seguiam uma rotina pré-estabelecida 
pela premissa da ludicidade do seguinte modo: acolhimento, atividade de de-
senvolvimento do jogo digital teórico/prática, brincadeiras de roda e cantoria.

A organização dos encontros interventivos para a pesquisa e sua estrutu-
ra tiveram base metodológica nas ideias do Design Participativo (DP). O DP 
(AMSTEL, 2014) é uma metodologia de desenvolvimento de produtos com 
ação e participação de usuários fi nais durante o processo de desenvolvimento. 
Desde a década de 1970, essa metodologia vem se aprimorando a partir dos 
países escandinavos e se expandindo no mundo com diferentes enfoques, mas 
sempre primando por modelos democráticos de engajamento, sem se fi xar em 
um estilo de design, mas em um método. Isso implica que a escolha defi nidora 
dos protótipos dos produtos advém da participação de sujeitos que são, eles 
próprios, usuários fi nais dos produtos gerados.

Nesta pesquisa ressalta-se as etapas do brainstorming, mindmap e do 
briefi ng, posto que nessas etapas foram construídos os elementos estruturantes 
do jogo digital, como o cenário, a mecânica e a narrativa, gerando aspectos que, 
segundo a perspectiva histórico-cultural, promovem as estruturas complexas do 
desenvolvimento, dentre elas a neoformação e a reelaboração criativa.
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Todos os encontros foram videografados para procedermos com uma 
análise das interações, tendo por base tanto as orientações analíticas da Análise 
Dialógica do Discurso – ADD (MEDINA, 2013) quanto as concepções teóricas 
histórico-culturais organizadoras de todo o processo.

Na seção seguinte (3), realizaremos algumas análises, a partir de episódios 
recortados dos encontros vivenciados (RIBEIRO, 2016), mesclando conceitos 
teóricos de base que serviram como lentes para compreendermos a situação 
em que as crianças se inseriram e as consequências sobre seu aprender.

3. Algumas análises sob o foco das lentes histórico-
culturais

Os episódios que se seguem objetivam apresentar como se deu a apresen-
tação dos experts quanto a conceitos complexos de como se estrutura um jogo 
digital, ao passo que os noviços os reconstroem conforme a participação. Para 
este artigo iremos nos ater aos momentos de preparação das crianças para a 
compreensão de como são desenvolvidos o cenário, a narrativa e a mecânica. 

Entretanto, outros conceitos se fazem presentes em seu entorno, como 
será visto. Os diálogos apresentam tensões dos turnos discursivos entre os no-
viços e os experts, encontrados em enunciados que se organizam como afi r-
mações, proposições e brincadeiras. Trata-se de um momento de iniciação das 
crianças na compreensão de práticas comuns em fábricas de games, funcio-
nando, logo, como uma introdução à Comunidade de Prática de desenvolve-
dores de games.

As transcrições dos vídeos seguem com fi dedignidade e respeito as falas de 
acordo com as colaborações teórico-metodológicas de Marcuschi (1991). O pri-
meiro episódio inicia com a necessidade de conceituar os aspectos estruturantes 
do game, conceitos complexos que o experts teve a preocupação de conduzir dis-
cursivamente de modo que as crianças compreendessem. Essa preocupação gera 
turnos discursivos que promovem vozes que portam conceitos e aprendizagens 
acerca dos jogos digitais. Assim, no episódio, Receita Do Game atentamos para 
um aspecto dessa tensão das vozes entre os experts e os noviços.

Episódio: Receita do Game

((Nesse episódio vemos a construção da noção do conceito de algoritmo. 
No trecho abaixo, os noviços e os experts estão sentados em círculo no chão, 
dando continuidade à atividade, e os experts 1 e 2 dão prosseguimento à roda 
de conversa))
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1. Expert 2: Então gente, pra gente fazer um bolo, a tia ou a mãe de 
vocês ou o pai mistura um monte de ingredientes, coloca no forno, 
coloca no forno´ 

2. Criança 3: é que nem fazer biscoito”
3. Criança 2: eu misturo’
4. Expert 2: é que nem fazer um biscoito, a gente mistura os ingredien-

tes coloca no forno aí beleza”
5. [falas sobrepostas] (...)
6. Criança 4: eu faço sozinha biscoito
7. Expert 2: então, pra fazer o jogo é mais ou menos a mesma coisa, 

vem do nada e a gente vai fazer do nada um jogo´ E pra criar ou 
fazer um jogo a gente vai ter uma ideia e vai começar a fazer do nada 
a misturar os ingredientes com a ideia que a gente vai ter, entendeu” 
Expert 1: oh, eu falo pra vocês: Quais são os ingredientes que vocês 
acham que a gente faz um jogo” quais os ingredientes ((e gesticula 
com a mão como se fosse uma panela))

8. Criança 9 e 6: macarrão [risos]
9. Expert 4:  vou dar uma dica, tem que ter...
10. Criança 1: chocolate [risos] 
11. Expert 4: a gente faz com lápis
12. Criança 1: lápis”
13. Criança 10: Vai fala logo::::: (confi rma, dirigindo-se ao expert 1; am-

bos se levantam em direção ao quadro branco, pegam o piloto com a 
professora e começam a rabiscar)

14. Expert 3: Olha o que eles vão fazer no quadro” palavras” tem gente 
que sabe ler aqui viu” ((Expert 3 pede a criança 4 para ela ler o que 
o Expert 1 escreve e assim ela o faz; a aluna lê as palavras escritas – 
história / desenho / ação))

15. Expert 1: exatamente´ o ingrediente que a gente vai usar não é ma-
carrão’  não é chocolate’ não é massa’ nem ovo’ nem trigo’ a gente 
vai precisar de uma historinha, a gente vai precisar de desenho da 
personagem’ ou do cenário’ e a gente vai precisar da ação’ que é o 
que ele vai fazer se ele vai pular’ se ele vai correr’ se ele vai bater’ e se 
ele vai defender então a primeira coisa que a gente vai ter que fazer é 
inventar uma história’ 

/.../
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No episódio acima, evidenciamos a inserção dos noviços nos conceitos 
em torno das etapas de produção de um jogo digital e a saída do turno típico de 
meros usuários de games aos turnos propositivos para a produção de um game, 
conforme as próximas transcrições. O conceito de algoritmo é contextualizado 
nos turnos das linhas 1, 4 e 6 e na tensão entre as vozes, enquanto a transposi-
ção das fi guras de linguagem dos alimentos para o que se utiliza é revelada pe-
las crianças nas linhas 7, 8 e 9, ao passo que é reforçado pelo expert na linha 14.

Com isso, o expert suscita aos noviços o pensamento de ordenação, que 
diversas atividades humanas requerem, com etapas e sequenciamento presen-
tes também no conceito de algoritmo, mas sem a complexidade que esse con-
ceito requer. Há um avanço e um trânsito do lugar de noviço para ocupar um 
movimento típico dos contextos de experts, posto que passam a demonstrar 
tanto quanto o expert domínio desse conteúdo.

Na linha 2 inicia-se a brincadeira que seguirá pelo episódio: a criança 
cria uma metáfora para explicar e entender o conceito de algoritmo: é que nem 
fazer biscoito?. Nas linhas 7, 8 e 9 vemos a caracterização da brincadeira de 
faz-de-conta pelas crianças, que é endossada pelo expert, tendo em vista que 
ele não dá a resposta. O fato de continuar perguntando (linha 8) e passando 
o turno para as crianças, dando espaço para uma nova brincadeira na linha 
seguinte (chocolate), demonstra a continuação do faz-de-conta. 

A presente caracterização lúdica pela brincadeira de papéis conduz a crian-
ça ao conceito de algoritmo por meio de uma situação imaginada que a ideia de 
receita proporciona. Além de já estarem mobilizando um campo mágico em que 
estariam em uma fábrica de games, a atividade, ludicamente organizada, dentro 
da mais ampla também mobiliza desenvolvimentos. Algumas interrupções por 
causa das risadas e brincadeiras paralelas acontecem no processo, na tentativa 
de pôr ordem ao movimento em grupo, evidenciada na participação dos experts 
(sequência das linhas 7 e 9) e no envolvimento das crianças. 

Esse episódio reafi rma a importância da atividade guia enquanto pro-
pulsora de aprendizagem e desenvolvimento. No contexto da brincadeira, as 
crianças entenderam que havia um elemento que auxiliaria na ‘receita do game’ 
e continuaram na brincadeira, até que na linha 12 a criança demonstra certa 
ansiedade ou angústia ao querer aprender como se fazia o game, voltando ao 
outro contexto mais amplo, da fábrica de games, que é a proposta estruturante 
da atividade. Volta-se, portanto, para a aprendizagem situada no contexto de 
desenvolvedores, capaz de promover o desenvolvimento de formas discursivas 
e ações práticas típicas das comunidades de desenvolvedores de soft ware.
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b. Episódio: A Juba, o Leão e a Jujuba

Esse episódio é a continuação da conversa que se elevou a outro campo de 
complexidade da prática em questão. Assim, nele o expert conduz os noviços a 
um ensaio prático das técnicas do brainstorm e mindmap e, desse modo, pro-
voca as crianças para que elas realizem opções e conexões entre personagens, 
elementos do cenário, estruturação da narrativa e demais elementos estrutu-
rantes do game. 

((Neste episódio há a continuação da conversa anterior, com outros aden-
dos, como um ensaio para o brainstorming e o conceito de algoritmo))

/.../

1. Expert 1: Tá certo” Então falem por favor’ uma palavra’ qualquer 
uma

2. Criança 1: juba

3. Expert 1: Qual’ 

4. Criança 1: juba

5. Expert 1: Juba´ ok juba´
Quem tem juba” leão tem juba” 
Tá certo’

6. Criança 9: jujuba [risos]

7. Expert 1: O leão tem que chegar em um determinado lugar certo” né 
porque tem que chegar nesse determinado lugar”

8. Criança 1: pra comer

9. Expert 1: tá com fome e pronto, tem que parar pra comer, ele tem 
que chegar rápido nesse lugar, aí ele usou tempo no relógio dele, co-
mer rápido porque ele tá com fome’ ele tá morrendo de fome’

10. Criança 4: comer, Ele comer pra matar a fome’

11. Criança 1: ele ataca uau:::

12. Expert 1: a história é o seguinte: a história é um leão que tem uma 
juba’

13. Expert 4: Desenha um leão tio, um leão que tem uma juba’ que come.

14. Expert 3: Presta atenção na história o que é que tá surgindo ali”

15. Expert 1: então’ a nossa historinha é um leão’ que ele tá com fome’ 
esse leão tem uma juba aqui é ((o expert aponta pra juba)) e pra gente 
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contar essa historinha a gente precisa de um desenho. E pra a pessoa 
que vai jogar ela precisa executar algumas ações. Essas ações têm que 
ser o que’ pular, correr, entendeu” 

16. Criança 9: se esconder’

17. Expert 1: Se esconder, também pode ser’

18. Expert 2: Então o que a gente precisa pra fazer um jogo’ a gente 
só pra fi xar, precisa de uma história, [...] vocês gostam de história” 
precisa de uma história’ e precisa ter desenhos’ vocês gostam de de-
senhos animados” mas pra ser jogo precisam de ação. O que vocês 
fazem para mexer com o Pou vocês clicam nos botões e... O Pou vai 
fazer o que vocês mandarem fazer né assim’ pronto pra ser um jogo 
precisa de uma ação, ação que vocês vão informar, vocês vão fazer 
pro jogo, entendeu”

/.../

O segundo episódio (b) coloca na prática as fases do desenvolvimento 
que iniciamos: o brainstorming, ou a tempestade de ideias, com as primeiras 
adaptações advindas do contexto situado na educação infantil. Concomitante-
mente, temos o convite para a participação efetiva das crianças na atividade ou 
no processo de desenvolvimento do game. Os turnos são predominantemen-
te dos experts, buscando a compreensão dos noviços que, em contrapartida, 
avançam no entendimento (nas linhas 8, 10, 11, 16) e complementam as in-
formações quando se apropriam de turnos de fala dos experts no processo, ou 
passam a usar termos e expressões dos experts em suas ações.

Evidencia-se o esforço dos experts em se fazerem claros aos noviço. Per-
cebemos esse movimento por meio dos turnos sucessivos exercidos pelos ex-
perts, contextualizando o que se faz necessário (nas linhas 12,13,14,15) sobre 
os aspectos estruturantes para o desenvolvimento do game, sobretudo na linha 
15, em que ele traça um panorama do que precisa ser feito e as ações que o 
personagem poderá executar. Esse panorama é fechado na linha 18, em que é 
traçado claramente um conjunto de detalhes sobre os personagens, o desenho, 
a narrativa e a ação (mecânica).

Processos de reelaboração criativa e da brincadeira de papéis fi cam claros 
no transcorrer das linhas (2, 6, 9 e 11). Nesses turnos, as vozes das crianças 
apresentam elementos que até então não são encontrados nas vozes dos ex-
perts e, assim, elas substantivam, adjetivam e funcionalizam os personagens 
hipotéticos de uma possível história. Percebemos que a mudança de nível de 
participação é o objetivo da ação do expert à medida que conduz, por todo o 
episódio, o turno discursivo por meio das perguntas e solicitações feitas para 
os noviços e alcançadas em vários momentos pelas crianças.
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c. Episódio: Introdução à mecânica

Na continuação da atividade, o expert lança o desafi o para outro nível 
de prototipação. Nesse caso, a proposição vai para a mecânica do jogo digital, 
conceito que será contextualizado nos comandos que se apresentam na brin-
cadeira de faz-de-conta, a qual, a princípio, se concentra entre os experts e, 
posteriormente, se estende aos noviços.

((O expert 1 estimula uma ação de mecânica, move a mão como se fosse 
um controle do jogo e constrói uma narrativa explicando onde tem que chegar 
e o que tem que fazer, colocando as ações e os empecilhos nesse percurso))

1. Expert 1: – O que é história” história é uma sequência de fatos que 
acontecem. Agora eu vou pedir a tio R. pra ser meu personagem. Tio 
R. agora é meu personagem, ele é o vídeo game e eu sou o jogador. 
Tio R. ele precisa sair da sala, porque a missão dele é encontrar uma 
pessoa que tá lá fora’ só que tio R. não sabe fazer isso sozinho, e ele 
precisa de mim que sou jogador. Pra sair da sala tio R. precisa de uma 
chave, essa é a chave ((mostra um objeto)) só que ele não sabe onde 
tá a chave’ isso aqui é a chave’ ok’ é um dispositivo que ele coloca na 
porta e faz pipipi, só que ele não sabe onde tá, então eu tenho que 
ajudar o tio R. a encontrar essa chave pra poder sair e encontrar a 
pessoa importante’ certo’ então vou controlar tio R.

A ação de faz-de-conta do expert 1 sobre o expert 2 é uma brincadeira e 
acontece, como pode ser compreendido pelo turno descrito: o expert 1 se faz 
personagem, como sendo um jogador que, mobilizando um suposto joystik, 
gesticulando com as mãos, movimenta o expert 2 (o tio R), o personagem do 
suposto jogo. Essa ação na atividade contextualiza mais uma vez a presença da 
brincadeira de papéis entre os experts na apresentação de conceitos aos novi-
ços. A ação se constitui por meio da voz do expert, que emite a voz de comando 
e se materializa na mecânica do josyik. Outra observação descritiva é que o 
segundo expert, o tio R, que se veste do papel de personagem do game, segue 
os comandos emitidos pelo expert 1, tal como um personagem do game, obje-
tivando a compreensão do conceito da mecânica.

 Percebemos e reafi rmamos o esforço para que as crianças apreendam 
os conceitos na prática dos pares. O contexto escolar favoreceu para que os 
discursos tendessem ao nível e às brincadeiras das crianças, bem como se ajus-
tassem ao vocabulário delas. Assim, vimos os experts colocarem suas culturas 
“gamifi cadas” na transposição dos conceitos para as crianças, com o cuidado 
de se fazerem devidamente compreendidos.

Não vimos, portanto, a utilização de terminologias em inglês, ou palavras 
complexas por parte dos experts, o que mostra que os desenvolvedores profi s-
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sionais é que passaram a internalizar e, de algum modo, a se relacionar com os 
discursos das crianças, afi rmando a Zona de Desenvolvimento Proximal como 
espaço intersubjetivo e utilizando as brincadeiras de papéis e culturas de pares 
infantis como demonstração dessa apropriação.

Ao entrarem em contato com as crianças, os desenvolvedores entraram 
também em contato com as suas culturas infantis, tornando-se um outro social 
adulto que, no entanto, faz movimentos de ajustes em seu desenvolvimento e se 
transforma para se aproximar da cultura de pares. Nesse processo, ele dialoga 
em níveis mais próximos desses sujeitos – as crianças. Isso se evidencia tam-
bém em outros encontros, como nos momentos em que as crianças conduzem 
os desenvolvedores para as brincadeiras de roda e danças de domínio infantil. 
Vemos, portanto, nesse momento, uma clara situação em que a brincadeira de 
faz-de-conta é utilizada para a compreensão de um conteúdo a ser compreen-
dido para os futuros desenvolvedores, com necessária imersão dos adultos nas 
mesmas, como pares do processo.

As culturas infantis dominam as relações entre os que já se confi guram, 
segundo Sarmento (2002), de pares. Os processos de socialização permitem, 
assim, que as interações que estão ocorrendo entre experts e crianças viabili-
zem os conteúdos de ambos os grupos, formando uma identidade que é pró-
pria desse grupo, que é único em sua individualidade e identidade constituída.

Outra questão relevante que observamos nesse episódio é a importância 
das relações que se estabelecem fi gurativamente entre o personagem do game 
e o jogador, a complementariedade das informações e as implicações diretas da 
ação do jogador sobre o jogo. Ao passo que o jogador (usuário) realiza a ação, 
ela se materializa pelo comando no jogo fi ctício ao longo das ações que são 
materializadas, mas não são vocalizadas em turnos.

Para fi nalizar esse dia, foram apresentados fi lmes do Youtube ou Cutsce-
ne2, que exploravam os universos dos personagens dos games (Super Mário 
Brothers, Angry Byrds, Sonic). Buscou-se aumentar os elementos que pode-
riam mediar as ações de desenvolvimento do game, mediando suas memórias 
com imagens, possibilidades de ação, de narrativas e de cenários, embasados 
no conceito de reelaboração criativa. Tudo isso possibilitou aguçar a criativi-
dade e colaborar com o preenchimento de signifi cados sobre games, persona-
gens, mecânicas, cenários e outros elementos subjacentes.

Como vimos em nossa fundamentação segundo a escola de Vigotski, o 
sistema nervoso, para além de conservar, memorizar e reproduzir, cria e com-
bina novas possibilidades. Essa segunda função criadora e combinatória do 

2 Cutscene é um estilo de fi lme de curta duração, em que a história se baseia na narrativa de games, nos 
personagens, no cenário e na narrativa.
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sistema nervoso possibilita novas impressões, novos princípios e abordagens e 
reelaborações a partir de experiências passadas. Foi o que se seguiu nos demais 
encontros, organizando a atividade-base de nossa metodologia, que permitiu 
com que as crianças participassem da criação de narrativas, mecânicas e perso-
nagens de jogos digitais, confi gurando um movimento que permitiu reelabora-
ções criativas sobre o que seria um jogo digital e com impactos na sua relação 
com tais artefatos de sua cultura.

Considerações fi nais

A participação de crianças em interação na atividade de desenvolvimen-
to de games na Educação Infantil mostrou ser um importante catalizador de 
ações didáticas, podendo estender-se em pesquisas e replicações futuras, pois 
percebemos que a organização de Comunidades de Prática na escola, com 
crianças desse nível, pode promover engajamento, aprendizagem e desenvolvi-
mento em um movimento dialético. 

No contexto aqui apresentado como intervenção de pesquisa partici-
pante, vimos o início do processo em que as crianças passam de espectadoras 
(usuárias de jogos digitais) a protagonistas (desenvolvedoras de games), mu-
dando-se do lugar do consumismo, em que se encontra geralmente destinada 
na cultura contemporânea, para um lugar de produtora de signifi cados. 

Importante considerar – com base em nossos pressupostos teóricos que 
se atentam para atividades que guiam períodos de desenvolvimento, gerando 
neoformações – que todo o processo de desenvolvimento de games se arti-
culou para proporcionar momentos lúdicos de brincadeira, sendo a própria 
“fábrica de games”, no contexto escolar, percebida como uma brincadeira de 
jogos de papéis. No caso, como lidamos com crianças de cinco anos, tivemos 
como atividade guia a brincadeira de papéis de designers e programadores. No 
movimento simbólico da brincadeira, as crianças internalizaram regras sociais, 
conceitos e formações discursivas de desenvolvedores de jogos digitais que, 
pela reelaboração criativa, foram amplamente signifi cativos em seu momento.

Um ponto relevante para estudos futuros diz respeito ao movimento dos 
experts no processo e o quanto suas vozes podem favorecer ou minimizar o 
protagonismo das crianças ali situadas. Neste trabalho, esses aspectos foram 
percebidos nos movimentos de abertura dos experts ao internalizarem discur-
sos das culturas de pares infantis, atribuindo às crianças seu lugar de promoto-
ras de culturas e não meras receptoras da hegemonia adulta. 

No entanto, mais do que conclusões encerradas, as ideias aqui propostas 
abrem portas para estudos em que sejam aprofundadas as relações entre as 
vozes dos adultos e das crianças na atividade de desenvolvimento de games na 
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Educação Infantil, tendo as crianças uma posição ativa de desenvolvedoras em 
interação com designers e programadores. Para isso, replicações e ajustes na 
sequência de encontros propostos na metodologia podem favorecer frutíferas 
discussões para o campo da infância. 

Outro ponto aberto para pesquisas futuras leva a uma amplifi cação da 
discussão sociológica envolvendo infância, mercado de consumo e cultura di-
gital, em um constante processo em que almejamos um mundo com sujeitos 
mais conscientes e críticos sobre seu papel de produtores de signifi cados, mais 
do que receptáculos de uma cultura de consumo.
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LABORATÓRIO DE AVALIAÇÃO: UMA NOVA PROPOSTA 
DE ELABORAÇÃO E TESTAGEM DE PROCESSOS 

AVALIATIVOS A PARTIR DA AVALIAÇÃO DA EXPERIÊNCIA

Kilma da Silva Lima Viana
Natália de Pontes Leite Monte

Introdução

A avaliação da aprendizagem na área das Ciências da Natureza – espe-
cifi camente, Química e Física – tem, historicamente, apresentando diversas 
lacunas, relacionadas à abordagem tradicional do processo (LIMA, 2008). De 
um lado, diversas pesquisas indicam também que muitos professores realizam 
práticas avaliativas que não dialogam com suas concepções, mas que, segundo 
eles, o cotidiano da escola não permite fazer diferente (VIANA, 2014). Por 
outro lado, Barros Filho (2002) afi rma que mesmo a avaliação sendo uma das 
áreas mais regulamentadas na escola, existe um grande distanciamento entre 
o que os documentos ofi ciais orientam, o discurso do professor e o que é vi-
venciado no chão da escola. Muitos professores já apresentam mudança nas 
concepções, no discurso e até nas práticas de ensino; porém, a avaliação per-
manece sem mudanças signifi cativas. 

É possível observar também o quanto o campo da avaliação da apren-
dizagem tem crescido e quantas propostas inovadores têm sido apresentadas; 
entretanto, na prática, elas não são vivenciadas e permanecem nas folhas de 
papel, nos livros e no campo das ideias, sem conseguir serem materializadas.

Diante disso, este artigo tem por objetivo apresentar uma proposta inova-
dora no campo da avaliação, aqui denominada de Laboratório de Avaliação. O 
diferencial dessa proposta é a sua materialização, pois, como o seu nome reve-
la, laboratório é local de elaboração e testagem. Essa proposta é fundamentada 
no aporte teórico da Avaliação da Experiência, de Viana (2014), considerando 
seus pressupostos, princípios e percurso metodológico. As ações são postas em 
prática no âmbito do Programa Internacional Despertando Vocações para Li-
cenciaturas (PDVL) e os estudos serão fomentados a partir do Grupo de Estu-
dos e Pesquisas em Ensino de Ciências (GEPEC-PDVL). Espera-se, a partir da 
materialização dessa proposta, contribuir de forma signifi cativa para a vivência 
de práticas inovadoras de avaliação no chão da escola. 

Fundamentação teórica – Avaliação da Experiência

Segundo Viana (2014), um dos principais problemas do processo de 
ensino e aprendizagem é o distanciamento entre as teorias da aprendizagem 
e a avaliação. Na área de Ciências da Natureza (Química e Física) ainda é 
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maior esse distanciamento (LIMA, 2008; VIANA, 2014). Isso é perceptível 
ao observar uma sala de aula dessas áreas, quando o professor muitas ve-
zes já apresenta práticas de ensino inovadoras, mas avaliam seus estudantes 
ainda com provas objetivas, individuais, pontuais e os classifi ca com médias 
aritméticas, mantendo, assim, suas práticas avaliativas “com fortes aspectos 
excludentes, com viés autoritário, com o intuito de classifi car e comparar o 
rendimento dos estudantes” (VIANA, 2014, p. 16), além da forte ênfase de 
exercícios meramente quantitativos, a chamada matematização das Ciências 
da Natureza (VIANA, 2014). 

Outra forte crítica de Viana (2014) é à tentativa de nivelamento que os 
professores buscam ao ensinarem seus estudantes da mesma forma e os ava-
liarem com instrumentos padrões, tentando, a todo custo, padronizar com-
portamentos e conhecimentos que se desenvolveram ao longo de suas vidas de 
formas diversas. Viana, porém, assume o posicionamento fi losófi co do Alter-
nativismo Construtivo (KELLY, 1955), o qual afi rma que cada pessoa constrói 
e interpreta o mundo de maneira única, pois isso é diretamente relacionado às 
experiências vividas anteriormente 

Viana defende, assim, uma nova perspectiva de avaliação, denominada 
por ela de Avaliação da Experiência, quando assume esse posicionamento fi lo-
sófi co e considera que a aprendizagem é uma experiência composta por cinto 
etapas (KELLY, 1955), tendo como fi o condutor a avaliação a partir de um 
processo de refl exão. Essa experiência não é puramente empírica; é também 
cognitiva, pois acontece após refl exão e tem a razão como aspecto principal. 

Essa nova perspectiva da Avaliação da Experiência também é composta 
por cinco etapas em seu percurso metodológico e apresenta 3 (três) pressupos-
tos e 8 (oito) princípios que estão de acordo com as ideias mais inovadoras de 
ensino e de avaliação.

Pressupostos:

1. Avaliação como parte fundamental do processo de ensino e apren-
dizagem

Esse pressuposto defende a ideia de que a avaliação não é um apêndice do 
processo de ensino e aprendizagem; muito pelo contrário, ela é a parte funda-
mental, pois mostra caminhos a serem traçados. 

2. Caráter mutável das concepções
Para Viana (2014, p. 176), “as concepções são mutáveis, passíveis de re-

visões”, ressaltando a grande importância dessa revisão. Por meio de seus es-
tudos, Viana busca construir uma cultura de avaliação que supere a ideia de 
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medo e de prestação de contas, trazendo indicativos de reconstrução e refl exão 
acerca do processo. 

3. Avaliação como instrumento de transformação

Para Viana, o veículo de transformação das concepções, práticas e tam-
bém da aprendizagem de novos conhecimentos é a avaliação. É ela quem guia-
rá o professor e o estudante. São os instrumentos avaliativos que indicarão o 
caminho que os estudantes estão seguindo e aquele que deverá seguir. Obser-
va-se aqui o quanto essa perspectiva de avaliação está a serviço da aprendiza-
gem. Dialogando com Kelly (1955) em relação às questões da aprendizagem, 
Viana (2014) afi rma que essa transformação acontece nas cinco etapas do ciclo 
de construção da Avaliação da Experiência (Antecipação, Investimento, En-
contro, Confi rmação ou Desconfi rmação e Revisão Construtiva). 

Na primeira etapa (Antecipação), o professor, a partir de uma avaliação 
diagnóstica, antecipa os conteúdos que precisarão ser abordados nas aulas. Os 
estudantes, diante dessa avaliação, poderão antecipar o conhecimento “novo” 
que irão encontrar no percurso. Esta é a etapa em que professor e estudantes 
iniciam o diálogo e deve ser priorizada a escuta e o acolhimento de ideias. Na 
segunda etapa (Investimento), tanto o professor quanto os estudantes são en-
gajados em momentos de estudo, aprofundamento e debate, com o objetivo de 
se prepararem para a terceira etapa (Encontro). É nessa etapa que o “novo” é 
apresentado, discutido e ressignifi cado. Coletivamente, os estudantes deverão 
testar suas hipóteses iniciais, e o professor, a partir da aplicação de instrumen-
tos avaliativos dos mais variados, deverá auxiliar os estudantes nas novas des-
cobertas. A quarta etapa (Confi rmação ou Desconfi rmação) acontece quando 
os estudantes testam suas hipóteses e as confi rmam ou não, sendo levados à 
quinta etapa (Revisão Construtiva), quando refl etem sobre os novos conheci-
mentos construídos no processo. 

Princípios

1. Princípio da negociação
Viana defende como um dos princípios da Avaliação da Experiência a 

negociação, que pressupõe a busca por consensos (GUBA; LINCOLN, 1989), 
destacando que a negociação deve estar presente nas decisões durante todo 
o processo. Sabe-se que a cultura da avaliação atual não conseguiu formar 
estudantes maduros para esse momento, mas Viana defende que é preciso 
iniciá-lo, pois defende que, no início, as decisões compartilhadas serão feitas 
de forma mais tímida, mas que, com o passar do tempo, será possível a vivên-
cia mais efetiva de práticas negociadoras maduras e coerentes entre professor 
e estudante. 
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2. Princípio do acolhimento
O acolhimento de novas ideias e das ideias do outro é essencial para que 

haja uma negociação e uma busca por consenso. Segundo Viana (2014, p. 179), 
“o dinamismo do consenso conduz a momentos de confl itos” e o acolhimen-
to assegura que pessoas “de posições diferentes, divergentes, possam buscar 
o ponto de convergência, o consenso” (Ibid., p. 179). Para Viana, cada pessoa 
constrói seu mundo a sua maneira, e a escuta e o acolhimento são essenciais. 
Viana ressalta que “essa perspectiva de avaliação tem, nesse princípio, o resgate 
da essência da avaliação, que é cuidar do processo de ensino e aprendizagem, 
sentar ao lado e acolher o outro” (Ibid., p. 180). 

3. Princípio da confi ança
Esse princípio é essencial para superar o ritual de barganha que ocorre 

no espaço educativo. De acordo com Viana (2014), esse ritual ocorre quando 
“o professor ensina e o estudante aprende, depois o professor avalia e o estu-
dante devolve para o professor o que ele ensinou” (Ibid., p. 180). O processo 
educativo passa, dessa maneira, a ser apenas uma prestação de contas, em que 
o professor é quem escolhe a moeda. Por esse motivo, é importante o princípio 
da confi ança, pois também “resgata o caráter humano da avaliação e tem como 
base as relações afetivas” (Ibid., p. 180), na medida em que supera a tensão 
histórica do processo avaliativo. 

4. Princípio da proatividade
Ter uma postura proativa é muito importante para a efetividade da negocia-

ção, do acolhimento e da confi ança. Sem ela os acordos fi carão prejudicados, pois 
tanto o professor quanto os estudantes precisam ter disponibilidade para o “novo”. 
Afi nal, a avaliação não é um processo estativo, e é no princípio da proatividade que 
se encontra a base para esse dinamismo das decisões e das reorientações. 

5. Princípio crítico-refl exivo
O princípio crítico-refl exivo é importante no processo para que as práti-

cas avaliativas que, historicamente, primam pela padronização, memorização 
e reprodução sejam superadas, uma vez que o estudante precisa ser entendido 
e formado como um ser ativo, pensativo e construtor do conhecimento. Por 
isso, o professor que vivencia a Avaliação da Experiência precisa propor ins-
trumentos avaliativos que desafi em os estudantes, que os faça refl etir, rever 
seus conceitos e que aguce a sua criatividade e desejo de aprender e de ir além. 

6. Princípio da emancipação
O estudante crítico e refl exivo buscará a sua emancipação e não se limitará 

a apenas reproduzir ou executar tarefas. O princípio da emancipação reconhece 
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que a Avaliação da Experiência é, “antes de tudo, político-social, pois busca for-
mar indivíduos, além de críticos, refl exivos, também emancipados, autônomos. 
Por esse motivo, não dialoga com vertentes que entendem o processo educativo 
de subordinação, passividade e dependência” (VIANA, 2014, p. 182). Durante 
os anos em que os estudantes fi cam nas escolas, eles criam uma dependência do 
professor para conhecer; afi nal, são os professores escolhem os assuntos a serem 
tratados em sala de aula e os os estudantes “aprenderam” a esperar e a aceitar 
todas as decisões do professor. Para Viana, todos os princípios dialogam entre si, 
pois para que o princípio da emancipação ocorra, é necessário que o professor 
tenha uma atitude acolhedora, negociadora, além de uma escuta apurada para 
que também garanta a fl exibilidade e a busca por consensos. 

7. Princípio do compartilhamento
O princípio do compartilhamento engloba mais do que a interação, uma 

vez que pressupõe a ideia de colaboração e troca. Dessa forma, mais do que 
interagir, é preciso o compartilhamento das responsabilidades, sentimentos e 
ideias por parte de todos. Viana afi rma que, “em momentos de negociação, de 
troca, de partilhamentos, é comum que ocorram crises, cansaços, desgastes e 
insatisfações” (Ibid., p. 182), mas o compartilhamento supera tomadas de de-
cisões unilaterais, responsabilidades de fracasso ou sucesso de apenas um dos 
lados, considerando que o processo educativo é a força resultante de diversas 
forças da coletividade. 

8. Princípio ético
Para Viana (2014), para que a avaliação seja justa e coerente, é essencial o 

princípio ético. Uma avaliação é ética quando tem como base critérios claros e 
acordados a partir de um processo de negociação e ocorre quando seus resul-
tados não perseguem, não punem e não prejudicam os envolvidos (professores 
e estudantes). A avaliação também é ética quando auxilia na formação e no 
crescimento do grupo, considera as diferenças e, antes de tudo, considera que 
“todos têm direito de aprender” (Ibid., p. 183). 

É possível observar que a Avaliação da Experiência coloca em “xeque” as 
práticas tradicionais da avaliação e que tem em seu DNA o respeito à indivi-
dualidade, o acolhimento do outro, a busca por compartilhamento de saberes 
e de responsabilidades, tendo também como base práticas justas, sujeitos ativos 
no processo, diálogos e buscas por consenso. 

Metodologia

A proposta apresentada foi elaborada pela pesquisadora e professora 
Viana e tem como aporte teórico a Avaliação da Experiência (VIANA, 2014). 
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Dessa forma, todas as ações são baseadas nos seus pressupostos, princípios e 
percurso metodológico. As ações contemplam aspectos do ensino, da pesquisa 
e da extensão. 

Inicialmente, foram selecionados estudantes do curso de Licenciatura em 
Química para participarem do Laboratório de Avaliação (LA). Foram selecio-
nados 40 estudantes. Destes, 22 fi caram especifi camente voltados para os estu-
dos sobre avaliação, enquanto os demais fi caram responsáveis por elaborarem 
práticas experimentais e jogos didáticos para serem testados no LA. 

Os estudos estão sendo desenvolvidos a partir do Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Ensino de Ciências (GEPEC- PDVL) e as ações fazem parte do 
planejamento do Programa Internacional Despertando Vocações para Licen-
ciaturas (PDVL) para 2016. 

Resultados e discussão

Ressalta-se que o LA está em execução e está funcionando como Projeto 
Piloto. Observa-se que a proposta aqui desenhada por Viana apresenta três 
eixos de ação: ensino, pesquisa e extensão, elencadas abaixo: 

Ensino:
Estudos sistemáticos acerca do aporte teórico da Avaliação da Experiência;
Formação de grupos de estudos por área de atuação – ENEM, experimen-
tos, jogos didáticos;
Preparação de materiais por GT;
Formação de estudantes na área de Avaliação.

Pesquisa:
Pesquisa sobre o campo da avaliação, seus limites e possibilidades;
Identifi cação das principais difi culdades dos estudantes;
Estudos sobre os principais obstáculos epistemológicos dos conteúdos que 
apresentam maiores difi culdades;
Pesquisa sobre as relações existentes entre as principais difi culdades e o 
distanciamento dos estudantes da área.  

Extensão:
Elaboração de instrumentos avaliativos de acordo com as áreas – jogos 
didáticos, ENEM e experimentos;
Testagem de práticas avaliativas qualitativas e quantitativas, a partir de 
controle de variáveis;
Formação de professores de acordo com as propostas elaboradas e testadas;
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Para a sua execução, foi organizada uma sala ampla, com câmera de vídeo 
para fi lmagem das ações e posterior análise e testagem pelos seus membros. Os 
membros foram divididos em Grupos de Trabalho (GT), a saber: experimen-
tação, jogos didáticos e avaliação. Cada GT se reúne separada e semanalmente. 
As práticas elaboradas em cada GT (experimentos, jogos e pré-ENEM) e são 
testadas no LA. 

A testagem se dá da seguinte maneira: os membros dos GTs apresentam 
para os membros do LA a proposta das práticas elaboradas. Essas propostas 
são, então, vivenciadas pelos membros do LA e fi lmadas. Após o término, os 
membros do LA assistem à fi lmagem e analisam as propostas, pensando em 
instrumentos e momentos avaliativos que são necessários serem incluídos nas 
propostas. São verifi cadas, assim, as necessidades de instrumentos avaliativos 
diagnósticos, de mediação (HOFFMANN, 2001), de regulação (SILVA, 2004), 
de emancipação (SAUL,2000) e de refl exão, além dos momentos de debate, 
os momentos de negociação e de autoavaliação, seguindo sempre o percurso 
metodológico da Avaliação da Experiência e tendo como fi o condutor os seus 
pressupostos e princípios. 

Conclusões

Diante do exposto, considera-se que o Laboratório de Avaliação tem 
grande relevância no tocante à materialização de perspectivas mais inovadoras 
da avaliação da aprendizagem. Sua natureza investigativa e prática auxilia na 
superação do distanciamento tão frequente entre a literatura, os discursos, as 
concepções e as práticas avaliativas.

Observa-se também que o Laboratório de Avaliação aproxima os licen-
ciandos, futuros professores de Química, a uma discussão, refl exão e vivência 
de práticas avaliativas, tão escassas nos cursos de formação de professores. Res-
salta-se, porém, o grande desafi o que será preciso superar e que muito ainda 
será realizado no LA, pois o campo da avaliação é muito pouco discutido nos 
cursos de Licenciatura.
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O PAPEL DA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 
NA CONSTRUÇÃO DA PROFISSIONALIDADE DOCENTE: 
POSSIBILIDADES APRESENTADAS PELOS PROFESSORES 

DA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO EM PERNAMBUCO

Fabiana Ferreira Silva
Kátia Maria da Cruz Ramos

Maria das Graças Soares da Costa

1. Introdução

É crescente o número de mestres e doutores que vêm se formando no 
Brasil. De acordo com a Fundação de Apoio à Pesquisa, o Brasil forma cerca de 
35,6 mil mestres e 11,3 mil doutores ao ano. Com o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE), a proposta é elevar esse número para 60 mil mestres e 25 mil douto-
res –tema é tratado na meta 14, que tem o objetivo de aumentar gradualmente 
o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu (FAP, 2014). 

No que se refere a esse nível de ensino, “o sistema de pós-graduação foi im-
plantado a partir dos anos 70, tendo por arcabouço a Reforma Universitária de 
1968, por modelo a universidade americana (cursos estruturados) e por missão 
a formação de professores e pesquisadores” (BRASIL, 2010, p. 125, grifo nos-
so). Esse compromisso dos cursos de pós-graduação stricto sensu, de natureza 
acadêmica, está previsto no Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) para o 
período de 2011-2020, em que o mestrado é a base e o doutorado o grau máximo 
para o desenvolvimento de pesquisadores e para a formação de professores.

Enquanto há um empenho por parte do governo e das instituições edu-
cacionais em elevar o número de mestres e doutores, é imprescindível pensar 
na complexidade e na qualidade dessa formação, especialmente na construção 
da profi ssionalidade docente. É preciso chamar atenção “para a responsabili-
dade das políticas públicas e das instituições na proposição mais sistemática de 
investimentos na formação profi ssional do professor universitário” (CUNHA, 
2009, p. 82). Essa autora ressalta que desenvolver os saberes para a docência 
exige uma preparação acadêmica a partir de uma perspectiva teórica e práti-
ca. Tal consciência faz com que muitos professores universitários busquem a 
pós-graduação em Educação, em virtude dos contributos que esse curso pode 
trazer para a profi ssionalização docente. 

Tendo como norte esse referencial, destaca-se que é preciso ampliar os 
espaços para a discussão de temas voltados ao exercício da docência. As polí-
ticas curriculares que norteiam os cursos de mestrado e doutorado tornam-se 
limitadas ao privilegiar o desenvolvimento de pesquisadores em detrimento da 
formação de professores, visto que é suposto haver o desejo de seguir carreira 
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acadêmica por parte daqueles que fazem cursos de mestrado e doutorado. Nes-
te caso, em tese, a pós-graduação stricto sensu constitui um lugar privilegiado 
para o desenvolvimento de refl exões sobre a profi ssionalidade docente dos fu-
turos mestres e doutores que poderão atuar como professores nas salas de aula 
do ensino superior.

A pós-graduação em nível de mestrado e doutorado possibilita que os 
formandos participem de concursos para concorrer a vagas no magistério su-
perior. Atualmente, o Brasil possui 5.812 cursos de mestrado e doutorado reco-
nhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
- CAPES (2015). De acordo com dados da CAPES (2015), existem 210 cursos 
de pós-graduação na área de Administração, sendo a sexta área com mais cur-
sos de mestrado e doutorado no Brasil. Chamou a atenção essa quantidade de 
programas de pós-graduação em Administração no que diz respeito fato de os 
estudantes possivelmente se tornarem professores do magistério superior. 

Diante dessa ordem de acontecimentos, este artigo objetiva verifi car 
contributos da pós-graduação no processo de construção da profi ssionalida-
de docente de professores que atuam na área de Administração em institui-
ções pernambucanas de ensino superior. Para tanto, o texto está organizado em 
quatro seções: a primeira para situar o estudo; a segunda traz contribuições de 
autores sobre profi ssionalidade docente; a terceira congrega os procedimentos 
metodológicos que nortearam a realização da pesquisa; e a quarta contempla 
a discussão dos resultados. Nas considerações fi nais são tecidas refl exões sobre 
contributos da pós-graduação na construção da profi ssionalidade docente, no-
meadamente no âmbito de possibilidades de práticas pedagógicas que promo-
vam ações voltadas para o diálogo ensino-pesquisa.

2. Fundamentação teórica

Tomando como referência Eisenhardt (1995), a fundamentação ora apre-
sentada tem por base a compreensão de que uma característica essencial na pes-
quisa bibliográfi ca é a comparação de conceitos e teorias na literatura existente, 
contemplando a busca por aspectos semelhantes, divergentes ou ausentes (la-
cunas teóricas). Nesse caso, procura-se tratar da questão da docência no Ensi-
no Superior (ES) focando estudos que se debruçam sobre a formação para esse 
exercício profi ssional, bem como situar o debate sobre profi ssionalidade docente.

Pimenta e Anastasiou (2002, p. 40) alertam que “a Lei 9.394/96 não con-
cebe o processo de formação para a docência no ensino superior como tal, mas 
apenas como ‘preparação’ para o exercício do magistério, resumida à titulação 
acadêmica ou notório saber”. Essa lei refl ete e termina por sedimentar, assim, a 
crença de que para ser professor basta o conhecimento aprofundado de deter-
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minado conteúdo. Em publicações mais recentes, essas autoras salientam que “a 
formação, atualmente oferecida aos pós-graduandos, os separa de qualquer dis-
cussão sobre a dimensão pedagógica da formação para a docência no ensino su-
perior” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2010, p. 190). Nesse sentido, ao terminarem 
seus cursos de pós-graduação, mestres e doutores ingressam nas salas de aulas, 
na maioria das vezes, sem nunca se questionarem sobre o que é ser professor.

Tal inserção de mestres e doutores no ensino superior é permitida legal-
mente, uma vez que a pós-graduação stricto sensu deveria preparar seus egressos 
para o ensino e para a pesquisa. De acordo com o Art. 66 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (BRASIL, 1996), a formação de professores do magistério su-
perior deve acontecer nos cursos de mestrado e doutorado. Além disso, o Plano 
Nacional de Pós-Graduação (BRASIL, 2010) também reforça esse compromisso 
da formação para a docência.

Fundamentadas legalmente, Cunha e Soares (2010) afi rmam que os cursos 
de pós-graduação stricto sensu confi guram-se, formalmente, como responsáveis 
pela formação do professor da educação superior. Entretanto, seus currículos en-
fatizam a formação do pesquisador em detrimento da formação para a docência. 
As autoras apresentam a docência como uma atividade complexa, uma vez que 
seu exercício envolve uma multiplicidade de saberes, competências e atitudes 
que precisam ser apropriados e compreendidos em suas relações. 

No âmbito dessa compreensão, é importante realçar a pós-graduação 
stricto sensu como um espaço privilegiado de refl exões sobre a docência, espe-
cialmente no que se refere à profi ssionalidade docente.

Para entender o que envolve a “profi ssionalidade docente”, um conceito 
ainda em construção, é necessário fazer uma breve contextualização sobre o 
termo. A partir dos movimentos sindicalistas na Itália de 1968 a 1972, Barisi 
(1982) apresentou a noção de professionalità, que compreendia um conjunto 
de lutas da classe operária a fi m de consolidar a sua unidade e reorganizar 
ações e diferentes reinvindicações contra a organização do trabalho inspira-
da no taylorismo. Segundo o autor, “a professionalità se defi nia [...] como a 
capacidade por parte dos trabalhadores de obterem resultados no âmbito de 
objetivos preestabelecidos” (BARISI, 1982, p. 393). Naquela época, a noção de 
profi ssionalidade desempenhava um papel estratégico e tático no movimento 
de contestação da organização capitalista de trabalho, buscava alterações nos 
critérios de remuneração dos postos, era identifi cada como um fator coletivo e 
lutava pelo reconhecimento de um novo nível de qualifi cação.

Nesse contexto emergem refl exões sobre qualifi cação e competência. Ten-
do como base os estudos apresentados no Colóquio de Nantes, Dubar (1987), 
por meio de uma visão sociológica sobre o conceito de qualifi cação, identifi ca 
cinco abordagens: 1) articulação/confrontação entre qualifi cação dos postos 
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de trabalho e qualifi cação dos trabalhadores; 2) combinação entre qualidades 
pessoais subjetivas e saberes reconhecidos dentro dos sistemas profi ssionais; 3) 
relação de ordem entre trajetórias biográfi cas e sistemas de emprego; 4) nego-
ciação entre valor de uso e valor de troca da força de trabalho; e 5) articulação 
entre relações educativas, organizacionais e industriais dentro de um sistema 
societal. Diante disso, Dubar (1987) sugere a existência de uma profi ssionalida-
de empírica (competência) e de uma profi ssionalidade científi ca (qualifi cação):

Por um lado, a competência como qualidades pessoais 
provenientes da experiência e da personalidade, e factor 
duma profi ssionalidade de tipo empírico (o ofício como 
arte). [...] Do outro lado, a qualifi cação jurídica atestada 
e hierarquizada pelos títulos escolares, e garantia duma 
profi ssionalidade de tipo científi co (a profi ssão como 
ciência). (DUBAR, 1987, p. 7)

Dentre as contribuições dos estudos de Dubar (1987), ressalta-se a ne-
cessidade de se distanciar de qualquer concepção estabelecida e analisar as 
articulações entre trabalho, educação e relações profi ssionais. Para o autor, o 
exercício cotidiano da profi ssão supõe a articulação entre qualifi cação e com-
petência. Assim, a noção de profi ssionalidade requer o desenvolvimento dessas 
duas concepções, mas não se limita a elas. 

Ao mesmo tempo, Braem (2000) destaca que as noções de qualifi cação 
e competência apresentam um sentido de passagem, concordando com Dubar 
(1987) que a profi ssionalidade transcende essas duas noções. Para a autora, “a 
competência torna-se inevitável, para não dizer exigida nas organizações, mas 
a qualifi cação permanece necessária” (BRAEM, 2000, p. 33). Ela ressalta que a 
profi ssionalidade ultrapassa e melhora essas concepções com o objetivo de com-
preender a natureza das relações entre as instituições e seus agentes. Comple-
mentando os estudos de Benjamin e F. Aballéa (1990 apud BRAEM, 2000, p. 24), 
os quais defi niram profi ssionalidade como “um tríptico que inclui um objeto, 
um sistema de avaliação e uma deontologia que permite a implementação des-
se sistema de peritagem”, Braem (2000) acrescenta a dimensão pessoal. Para a 
autora, a profi ssionalidade inclui a qualifi cação e a competência (o coletivo e o 
individual) e abrange as noções de deontologia e de ética. 

Para entender a noção de profi ssionalidade no contexto da docência, 
destacam-se as contribuições de Hoyle (1980), Demailly (1987), Bourdoncle 
(1991), Roldão (2005) e Ramos (2008). Hoyle (1980) inicia suas refl exões defi -
nindo profi ssionalização, profi ssionalismo e profi ssionalidade:

A profi ssionalização é o processo através do qual os 
professores adquirem o conhecimento e as competências 
essenciais para um bom desempenho profi ssional em cada 
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etapa da sua carreira educativa. [...] A profi ssionalização 
tem duas grandes dimensões: a melhoria do estatuto 
e a melhoria da prática. [...] Profi ssionalismo é usado 
neste contexto para se referir a um compromisso entre 
os membros duma ocupação em relação à melhoria do 
estatuto e as estratégias utilizadas particularmente pelas 
associações ou pelos sindicatos para chegarem a este fi m. [...] 
Profi ssionalidade é reservado para as atitudes em relação à 
prática profi ssional entre os membros duma ocupação e o 
grau de conhecimento e de competência que eles aplicam 
nessa tarefa. (HOYLE, 1980, p. 42-44)

O autor destaca a importância da profi ssionalização para o desenvol-
vimento da profi ssionalidade docente. Dentre as suas contribuições, Hoyle 
(1980) diz que a profi ssionalidade pode ser restrita ou extensa. Quando, de 
um lado, o(a) professor(a) desenvolve uma prática intuitiva em sala de aula, 
baseada em suas experiências em vez da teoria, está atuando como um profi s-
sional restrito. Por outro lado, quando o docente situa a sala de aula dentro de 
um contexto educacional mais amplo, fundamentado em teorias, comparando 
seu trabalho ao de outros colegas e buscando a formação contínua, está de-
senvolvendo uma profi ssionalidade extensa. Ainda sobre a carreira docente, 
Deimally (1987) acrescenta que: 

a noção de qualifi cação exerce uma forte infl uência sobre a 
profi ssão docente: é um desafi o central das reivindicações 
e das lutas sindicais. A relação títulos-postos é o elemento 
tradicional de regulação da profi ssão. Mas, emergem novas 
capacidades e novos saberes sob a infl uência da evolução 
do público escolar e dos objectivos da instituição que 
provocam uma adaptação das funções pedagógicas e uma 
nova concepção da competência. (DEMAILLY, 1987, p. 59, 
grifos nossos)

A autora, ao chamar atenção para as novas capacidades profi ssionais, no 
sentido de existirem práticas interventivas efetivas, afi rma que o controle e a 
profi ssionalização, especialmente a formação, também precisam ser diferentes. 
Ela ainda destaca as dimensões ética e organizacional dentre as competências 
dos professores, afi rmando que se trata de uma nova profi ssionalidade docente.

Já Bourdoncle (1991, p. 76) diz que a noção de profi ssionalidade “vai 
remeter para a natureza mais ou menos elevada e racionalizada dos conhe-
cimentos e das capacidades utilizados no exercício profi ssional”. O autor tam-
bém destaca a concepção de Huberman (1978 apud BOURDONCLE, 1991), 
na qual o docente é considerado um clínico de aprendizagem, muito além de 
um transmissor de saber. Isso exige outra profi ssionalidade, uma atuação mais 
orientada para o sucesso dos alunos e para o domínio da turma, não se restrin-
gindo ao domínio de saberes disciplinares.  
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Antes de apresentar seu entendimento sobre profi ssionalidade, Gimeno 
Sacristán (1995) alerta que se trata de um conceito em permanente elaboração 
e que se faz necessário contextualizá-lo. O autor defende o ensino como uma 
prática social baseada em relações e entende que a profi ssionalidade docente 
compreende “um conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, ati-
tudes e valores que constituem a especifi cidade de ser professor” (Ibid., p. 65).

No que tange às especifi cidades no âmbito acadêmico, Roldão (2005, p. 
123) destaca que o desenvolvimento da profi ssionalidade docente nas univer-
sidades é mais distante devido “às limitações e contradições da natureza da 
função, da ambiguidade do saber que é tido como legitimador da ação docente 
e da maior fragilidade do sentido de comunidade de docentes”. Para a auto-
ra, “o exercício docente no ensino superior continua muito marcado por uma 
concepção empobrecida de ensinar como mero ato de passagem, vinculado a 
um procedimento de ensino que permanece individual e isolado, escassamente 
alimentado por saberes pedagógicos” (Ibid., p. XX). 

Diante deste cenário, reitera-se a importância dos cursos de pós-graduação 
stricto sensu na formação dos futuros professores do magistério superior. Essa 
visão distorcida do ensino como ação intransitiva precisa ser desconstruída.

Por fi m, Ramos (2008, p. 62) chama atenção para o desenvolvimento da 
profi ssionalidade como “um espaço de confl ito, pois é ação, ao mesmo tempo 
que processo de reelaboração. Ou seja, é produzida na tensão instituído-insti-
tuinte”. Em suas pesquisas, a autora analisa a importância dos cursos de atuali-
zação didático-pedagógica como um espaço para refl exão da profi ssionalidade 
universitária, constituindo um 

locus privilegiado de partilha de saberes e de fazeres – onde 
a disponibilidade para aprender na relação com o outro se 
revelou como um primeiro passo para que cada um, no quadro 
das suas intenções e das suas características, se “tornasse” um 
profi ssional de ensino e onde a assunção da pertinência de 
um quadro de referentes estruturantes promoveu e apoiou a 
mediação dessa (re)construção. (Ibid., p. 263)

Concordamos com a autora e reconhecemos a importância dos cursos de 
atualização didático-pedagógica. Porém, estes são realizados nas universidades 
quando os professores já estão em sala de aula. Da mesma forma que os cursos 
de formação continuada apresentam contribuições para o exercício da prática 
docente, a pós-graduação stricto sensu também pode se tornar um espaço de 
diálogo e refl exão sobre profi ssionalidade docente antes do ingresso dos futu-
ros mestres e doutores nas salas de aula do ensino superior.
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3. Procedimentos metodológicos

De acordo com Minayo (1996, p. 22), a metodologia “[...] inclui as concep-
ções teóricas de abordagem e o conjunto de técnicas que possibilitam a apreensão 
da realidade”. Partindo dessa defi nição, essa seção traz os procedimentos meto-
dológicos que nortearam a pesquisa cujos dados estão contemplados neste artigo. 

A pesquisa se orientou pela abordagem qualitativa, cuja preocupa-
ção fundamental, segundo Merriam (1998), é compreender o fenômeno em 
profundidade e seus possíveis impactos na realidade vivenciada. Ao mesmo 
tempo, utilizou-se a abordagem quantitativa no que se refere à descrição e à 
análise estatística de alguns dados coletados durante a pesquisa. Os métodos 
qualitativos e quantitativos não se excluem, pois “na fase de coleta de dados, 
a interação entre os dois métodos é reduzida, mas, na fase da conclusão, eles 
se complementam” (NEVES, 1996, p. 2). Segundo Miles (1979), a integração 
dos dados quantitativos e qualitativos sobre um mesmo fenômeno produz uma 
análise mais poderosa do que cada método poderia oferecer separadamente.

O campo e os sujeitos de pesquisa foram constituídos por professores que 
lecionam no ensino superior e que fi zeram cursos de mestrado e/ou doutorado 
em pós-graduações pernambucanas na área de Administração. O instrumento 
de coleta de dados foi um questionário com 20 questões abertas e fechadas, 
enviado por e-mail para aproximadamente 500 professores que atuam nos cur-
sos de Administração em Pernambuco. Os contatos desses professores foram 
obtidos junto aos programas de pós-graduação e por meio do encaminhamen-
to do questionário para todas as coordenações de cursos de Administração 
(instituições de ensino superior públicas e privadas) do estado. 

Desse total, 85 professores responderam ao questionário detalhando seu 
perfi l, as difi culdades enfrentadas no exercício da docência, contributos e su-
gestões para os cursos de pós-graduação stricto sensu diante de questões rela-
cionadas à formação de professores para o magistério superior. Neste trabalho, 
são apresentados os resultados referentes às possibilidades sugeridas pelos par-
ticipantes da pesquisa referentes a práticas pedagógicas que podem ser vivencia-
das nos cursos de mestrado e doutorado visando a contribuir com a formação 
de professores, especifi camente na construção da profi ssionalidade docente. 
Utilizou-se a análise de conteúdo temática proposta por Bardin (2009) para 
sistematizar e interpretar as informações obtidas com os professores que res-
ponderam o questionário da pesquisa. 

4. Apresentação e discussão dos resultados

Esta seção congrega os resultados da pesquisa, inicialmente apresentando 
o perfi l dos participantes. Do total de 85 docentes, 51% são do sexo masculino, 
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47% tem faixa etária entre 31 e 40 anos, 96% fi zeram curso de bacharelado, 
47% atuam em instituições públicas, 54% responderam nunca ter feito cursos 
na área pedagógica e 75% disseram que se identifi cam com a profi ssão docen-
te. De forma geral, apresentam uma média de 10 anos de experiência em sala 
de aula e 96% afi rmaram que se identifi cam com a profi ssão docente e 46% 
responderam que decidiram fazer os cursos de mestrado/doutorado com o ob-
jetivo de ser professor do ensino superior. 

Sobre os contributos que a pós-graduação stricto sensu traz para a for-
mação de professores, 36% dos participantes da pesquisa realizaram estágio de 
docência durante o curso e 52% fi zeram a disciplina de Didática no Ensino Su-
perior. Identifi cou-se, nos achados da pesquisa, que as contribuições dos cursos 
de mestrado e doutorado analisados se restringem a essas duas ações que, na 
opinião dos próprios sujeitos, são insufi cientes para a formação do professor, 
conforme evidenciado nos seguintes relatos:

• Realizei o estágio de docência, mas foi insufi ciente como preparatório 
para o magistério;
• Paguei uma disciplina de Didática no Ensino Superior, mas foi insufi cien-
te. Tive que buscar conhecimentos por conta própria em livros;
• Fiz estágio de docência e avalio como produtivo. No entanto, poderia ter 
sido apoiado também por conteúdos e orientações na área pedagógica;
• No mestrado tínhamos a disciplina de Metodologia do Ensino Superior 
e no doutorado tivemos o estágio de docência, mas este era só para assumir 
uma turma de alunos sem qualquer orientação pedagógica mais específi ca.

Esses depoimentos ratifi cam as palavras de Pimenta e Anastasiou (2010, p. 
190) quando essas autoras afi rmam que “a formação, atualmente oferecida aos 
pós-graduandos, os separa de qualquer discussão sobre a dimensão pedagógica 
da formação para a docência no ensino superior”. Reitera-se que os contributos 
da pós-graduação não podem se limitar a uma disciplina e ao estágio de docên-
cia. Além disso, é preciso pensar em como essas ações são desenvolvidas; caso 
contrário, podem comprometer a profi ssionalização docente.

No tocante à receptividade dos professores para refl etir sobre profi ssiona-
lidade docente na pós-graduação stricto sensu, 91% afi rmaram que tinham inte-
resse em ler textos e participar de discussões sobre essa temática e 96% disseram 
que os cursos de mestrado e doutorado poderiam contribuir com essa formação. 
Diante das difi culdades que enfrentam no exercício da docência universitária, os 
entrevistados apresentaram algumas ações possíveis de serem realizadas na pós-
graduação, cujas sugestões foram sistematizadas no Quadro 1:
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Quadro 1 – Sugestões de possíveis práticas a serem realizadas 
na pós-graduação stricto sensu.

CATEGORIAS 
TEMÁTICAS COMENTÁRIOS EXEMPLOS DE 

VERBALIZAÇÕES

Obrigatoriedade 
da disciplina 
de Didática no 
Ensino Superior

Os entrevistados têm 
consciência da relevância 
da disciplina em sua 
formação e sugeriram que 
fosse obrigatória e tivesse 
uma carga-horária maior.

• No mínimo tornar a 
disciplina de Didática 
obrigatória;

• A disciplina de Didática 
deveria ter no mínimo 60h 
(atualmente são 30h em 
nosso programa);

• Colocando a disciplina de 
Didática como obrigatória 
e ampliando para duas 
cadeiras.

Oferta de 
outras 
disciplinas 
na área 
pedagógica 

Os entrevistados revelaram 
uma preocupação com 
a formação em um 
sentido mais abrangente, 
contemplando refl exões 
fi losófi cas sobre o ensino. 

• Ter disciplinas que 
discutam o sentido e a 
prática docente;

• Haver disciplinas 
contemplando 
fundamentos sócio-
fi losófi cos da Educação;

• Dispor de disciplinas que 
abordem questões de 
relacionamento, pois além 
do conteúdo acadêmico, 
é necessário preocupar-se 
com o desenvolvimento 
humano;

• Possuir disciplinas com 
uma carga horária maior 
de conteúdos voltados 
para a formação docente 
e não somente para a 
formação do pesquisador.

Realização de 
cursos, eventos 
e pesquisas 
na área 
pedagógica

Os professores destacaram 
que seria importante haver 
o estímulo à participação 
de cursos e congressos na 
área de Educação, bem 
como realizar estudos 
científi cos com refl exões 
sobre a docência.

• Promoção de cursos e 
eventos mais específi cos;

• Orientação na participação 
de congressos na área de 
Educação e participação 
em projetos na área de 
Educação;

• Incentivo a práticas 
de pesquisa no âmbito 
pedagógico.
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Troca de 
experiências 
entre docentes, 
mestrandos e 
doutorandos

A realização de ciclos de 
debates entre professores 
experientes e estudantes 
da pós-graduação visando 
à troca de experiências 
pedagógicas.

• Cada programa de pós-
graduação stricto sensu 
deveria ofertar anualmente 
encontros sobre docência;

• Haver ações que 
possibilitem a troca 
de experiências com 
docentes.

Vivência 
de práticas 
pedagógicas

O estágio e outras ações 
que promovam o debate 
sobre possíveis difi culdades 
no exercício da docência 
também foram apontados 
pelos professores como 
práticas que requerem um 
espaço de refl exão na pós-
graduação.

• Proporcionar experiências 
de prática docente sob 
a orientação de um 
professor experiente;

• Simular problemas 
cotidianos e trazer 
à tona difi culdades 
contemporâneas da 
Educação;

• Acho que, mais do que 
disciplinas, precisa-se 
ofertar experiências, 
vivências. Sair da sala de 
aula, conhecer processos 
de ensino/aprendizagem 
diferentes;

• Talvez fosse necessária 
a obrigatoriedade do 
estágio, até mesmo 
contando como carga 
horária do curso.

Aproximação 
dos cursos 
da área de 
Administração 
com o 
Programa de 
Pós-Graduação 
em Educação

Sugeriu-se uma relação 
mais próxima dos cursos 
de mestrado e doutorado 
com a área de Educação, 
seja por meio do estímulo 
aos estudantes para 
cursarem disciplinas neste 
programa e/ou convidando 
professores dos Programas 
de Pós-Graduação em 
Educação para atividades 
que promovam refl exões 
pedagógicas nos cursos.

• Ofertando disciplinas e/ou 
atividades ministradas por 
profi ssionais formados em 
Educação;

• Fazendo uma parceria 
mais próxima com 
os professores da 
Educação, estimulando e 
sensibilizando os alunos 
para a importância de 
cursarem disciplinas nessa 
área;

• Realizando parceria com 
outros cursos, dentre 
os quais Educação, no 
sentido de estimular a 
refl exão individual sobre 
seu papel na sociedade.

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2015).
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Os depoimentos apresentados pelos professores revelam lacunas de sabe-
res pedagógicos e, ao mesmo tempo, o reconhecimento da contribuição que a 
área de Educação pode dar para a sua formação. Cunha (2009), ao analisar o 
lugar da formação do professor universitário, destaca que muitos docentes que 
já atuam no magistério superior estão procurando os cursos de pós-graduação 
stricto sensu em Educação como um espaço de profi ssionalização. A pesquisa 
revelou que os participantes apresentam demandas de conhecimentos pedagó-
gicos e, concomitantemente, sugeriram a aproximação dos programas de pós-
graduação em Administração com a área de Educação a fi m de incentivar e 
possibilitar o intercâmbio de pesquisas, conhecimentos e experiências sobre a 
docência no ensino superior.

5. Considerações Finais

As informações apresentadas pelos participantes da pesquisa revelaram 
um limitado contributo da pós-graduação stricto sensu em questões relativas 
à docência e apontaram possibilidades de práticas pedagógicas que podem ser 
vivenciadas nesse nível de ensino.

Alguns dos programas de pós-graduação analisados ofertam uma disci-
plina voltada à docência no ensino superior visando discutir, junto aos futuros 
mestres e doutores, informações referentes à prática pedagógica. Os professo-
res que participaram da pesquisa disseram que essa disciplina e o estágio de 
docência, apesar de insufi cientes, são importantes e deveriam ser atividades 
obrigatórias nos cursos de mestrado e doutorado acadêmico. Além disso, suge-
riram como ações possíveis: a realização de eventos específi cos, ciclos de deba-
tes, outras disciplinas que discutam o sentido e a prática docente, pesquisas na 
área pedagógica, encontros de docência e a existência de políticas específi cas 
para a formação de professores durante os cursos.

Essa consciência aponta para a necessidade e a importância da formação 
continuada na universidade. As instituições precisam promover mais cursos 
e eventos voltados à formação de professores, bem como estimular a partici-
pação nessas ações por meio de políticas que as valorizem nos processos de 
ascensão na carreira docente. 

Faz-se necessário, entretanto, que os cursos de pós-graduação stricto 
sensu despertem refl exões sobre profi ssionalidade docente antes que os futu-
ros mestres e doutores ingressem nas salas de aulas para que esses potenciais 
professores possam participar das ações de formação continuada apresentadas 
pelas instituições de ensino superior.
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Não se pode esquecer que a legislação vigente1 e as diretrizes2 que nor-
teiam o funcionamento dos cursos de mestrado e doutorado no Brasil desta-
cam o papel da pós-graduação stricto sensu na formação de professores para 
atuar no magistério superior. Reitera-se, portanto, a relevância de os cursos 
de mestrado e doutorado constituírem um espaço para refl etir e contribuir na 
construção da profi ssionalidade docente.

Como sugestão para estudos posteriores, é pertinente expandir essas re-
fl exões para outras áreas, inclusive licenciaturas, a fi m de analisar se os resul-
tados obtidos com os professores de Administração se repetem outros cursos. 
Espera-se que as refl exões aqui suscitadas sobre a relevância da construção da 
profi ssionalidade docente ampliem e contribuam com o debate sobre a forma-
ção de professores na pós-graduação stricto sensu. 

1 Art. 66 – A preparação para o exercício do magistério superior se fará em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado (BRASIL, 1996).
2 PNPG – Plano Nacional de Pós-Graduação 2011-2020 (BRASIL, 2010).
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PRÁTICA DE ALFABETIZAÇÃO E O ATENDIMENTO 
A ALUNOS COM DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 

DA LEITURA E DA ESCRITA

Viviane Carmem de Arruda Dourado
Artur Gomes de Morais

Introdução

Podemos dizer que, nas últimas décadas, no Brasil e no mundo ocidental, 
foram grandes os avanços dos estudos que se destinaram a compreender como 
se processa o ensino e aprendizagem do sistema de escrita alfabética. Entre 
eles, podemos citar a tão importante e reveladora Teoria da Psicogênese da 
Escrita, de Ferreiro e Teberosky (1985), que mostra o percurso evolutivo pelo 
qual o aprendiz passa, apresentando inicialmente uma hipótese de escrita sem 
relação som-grafi a até chegar a uma hipótese alfabética. 

Os estudos sobre consciência fonológica, por sua vez, trouxeram impor-
tantes contribuições a esse respeito, embora apresentando diferentes pontos de 
vista. Para Bradley e Bryant (1983), os exercícios de consciência fonológica são 
um requisito para alfabetização. José Morais (1979) afi rma que a consciência 
fonológica não é causa do aprendizado da escrita, mas consequência da alfabe-
tização. Morais (2004) defende que a consciência fonológica é uma condição 
necessária; porém, não sufi ciente para a aprendizagem do sistema de escrita 
alfabética (doravante, SEA). 

Outros estudos foram de suma importância para o enriquecimento das 
discussões sobre a alfabetização, como as pesquisas sobre letramento e alfabe-
tização (SOARES, 1998; 2003) e sobre sistema de ciclos no Brasil, cuja proposta 
vem sendo implementada desde a década de 1960.  

Embora tais estudos não tenham mostrado como ajustar o ensino às neces-
sidades individuais de cada aluno, estes nos fi zeram enxergar que a alfabetização 
não se dá de forma mecânica nem linear e nos incitaram a refl etir sobre metodo-
logias de ensino mais efi cazes. Podemos citar também a implantação do PNLD 
de alfabetização como uma importante forma de desbancar antigas cartilhas 
que se prestavam à memorização de padrões silábicos de forma associacionista 
e cansativa, desprezando qualquer tipo de refl exão por parte do aluno sobre o 
funcionamento do sistema alfabético de escrita. Segundo Morais (2012), o alfa-
beto é um sistema notacional e não um código e, segundo ele, seria necessário 
compreender as propriedades que regem tal sistema para que o estudante possa 
compreendê-lo, apropriar-se dele e assim poder fazer usos sociais da leitura e da 
escrita. Como a reconstrução dessas propriedades varia de aluno para aluno, a 
heterogeneidade, nas salas de aula de alfabetização, se torna inevitável. 



174

Morais (2012) salienta que os professores podem ajudar os alunos a se 
apropriarem dessas propriedades, mas que isso não ocorre por mera transmis-
são. O aprendiz, de acordo com a Teoria da Psicogênese, passa por processos 
evolutivos até chegar à hipótese alfabética.

Apesar desses avanços teóricos, ainda persiste, no Brasil, uma variedade de 
métodos que prometem resolver “facilmente” a questão da alfabetização, como 
o método fônico, base do programa Alfa e Beto, e o método silábico utilizado 
pelo programa Se Liga. Tais métodos são embutidos em pacotes de programas 
comprados por redes de ensino por todo o país, mas, na verdade, não resolvem a 
questão e geram ainda mais problemas, pois os estudantes que deles participam 
são expostos a um ensino mecânico e unifi cado, tendo seus ritmos de aprendiza-
gem desconsiderados e negligenciados, conforme Dourado (2010).

Pensando nessa problemática e baseados na concepção socioconstrutivis-
ta da língua, concebemos a alfabetização como um processo que se inicia antes 
mesmo da entrada do aluno na escola, a qual precisa considerar as diferenças.

Nossa pesquisa também tem por inspiração os estudos sobre “esque-
mas” de ação do professor, produzidos por Roland Goigoux (2001; 2005). 
Esse autor vem desenvolvendo pesquisas em que são analisados esquemas de 
professores experientes para que possam ser enfocados na formação oferecida 
aos professores iniciantes. Goigoux toma por base o conceito de esquemas pro-
fi ssionais, desenvolvido por Vergnaud, e de gênero profi ssional, desenvolvido 
por Yves Clot (2005), buscando compreender as formas invariantes da organi-
zação das atividades de ensino dos professores. Para (GOIGOUX, 2005, p. 8), 
as ações dos docentes são movidas por esquemas profi ssionais que são “une 
forme organisée de l’activité d’ensignement pour une certaine variété de situa-
tions appartenant à une même classe”. A “situação”, para o autor, assume uma 
lógica histórico-social. O conhecimento ocorre nas situações reais do cotidia-
no escolar e o professor usa os seus esquemas de acordo com cada situação; por 
isso, os esquemas não são formas fi xas, mas adaptáveis.

Nessa perspectiva, realizamos um estudo de caso que se encontra em fase 
de conclusão, no qual buscamos analisar a prática de uma professora do 2º ano 
do ciclo de alfabetização de uma rede de ensino que, durante quase dez anos, 
proporcionou aos seus docentes formações continuadas e construiu com eles 
sua proposta curricular com metas e objetivos claros para cada ano do ciclo de 
alfabetização. Foi nesse campo onde encontramos uma professora considerada 
por seus pares como muito efi ciente e buscamos identifi car bons esquemas de 
ação no atendimento da heterogeneidade de sua turma. Por se tratar de um 
recorte de pesquisa, iremos apresentar, neste trabalho, o perfi l inicial e fi nal de 
leitura, a escrita e a produção de texto de seus alunos, bem como caracterizar a 
rotina desenvolvida pela docente com eles e salientar alguns de seus esquemas 
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usados para atender aqueles que têm difi culdade em dominar o sistema de 
escrita alfabética.

Com esse intuito, nossas questões de pesquisa foram:

1. Se as crianças não apresentam o mesmo ritmo de aprendizagem, 
como o professor faz para atender à heterogeneidade de sua turma 
no que se refere à apropriação do sistema de escrita?

2. É possível uma prática que leve em consideração tal heterogeneida-
de? Como isso ocorre?

Que mudanças constatamos nos conhecimentos dos aprendizes quando 
o ensino se ajusta a suas necessidades individuais?

Para respondê-las, formulamos os seguintes objetivos:

1. Analisar a prática de uma professora experiente e reconhecida pelos 
pares como uma boa alfabetizadora, a fi m de identifi carmos seus es-
quemas de ação no trabalho com alunos com difi culdades de apren-
dizagem;

2. Analisar a rotina de trabalho da docente e como ela organizava o seu 
tempo pedagógico para dar conta das necessidades de sua turma;

3. Identifi car os níveis de leitura e escrita inicial e fi nal dos estudantes, 
visando ao acompanhamento da evolução de suas aprendizagens.

Metodologia

O presente trabalho se caracteriza como um estudo de caso de uma pro-
fessora efi ciente em atender à diversidade de conhecimentos de seus aprendi-
zes sobre o sistema alfabético de escrita. A docente participante da pesquisa era 
uma profi ssional experiente, com 24 anos de trabalho, sendo 12 anos no ciclo 
de alfabetização. Era considerada pelos pares uma boa alfabetizadora. Ela tinha 
formação em magistério, graduação em Ciências Biológicas e especialização 
em Gestão e Coordenação Escolar. No ano da coleta de dados, trabalhava em 
apenas um turno e estava lecionando o 2º ano do ciclo de alfabetização em uma 
turma composta por 26 alunos em uma escola municipal da região metropo-
litana do Recife.

Aplicamos testes diagnósticos de leitura e escrita de palavras e leitura e 
produção textual com os alunos no início e fi nal do semestre letivo. Fizemos 
entrevistas semiestruturadas e minientrevistas com a docente e observamos 
12 jornadas completas de aulas no primeiro semestre letivo, período em que a 
turma apresentava maior diversidade de níveis de escrita.
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Resultados de análises I - Evolução dos níveis de leitura 
e escrita e o acompanhamento das situações de ensino 
e aprendizagem

O quadro a seguir apresenta os perfi s inicial e fi nal quanto às hipóteses 
de escrita da turma participante da pesquisa. Vale salientar que o perfi l fi nal se 
refere ao término do 1º semestre letivo e que só entraram na nossa análise os 
estudantes que iniciaram e concluíram o semestre e que conseguiram realizar 
todas as etapas dos diagnósticos.

Quadro 1 - Perfi s inicial e fi nal referentes à escrita de palavras

Perfi s inicial e fi nal referentes à escrita de palavras

Categorias
Perfi l inicial

alunos identifi cados em 
cada nível

Perfi l fi nal
alunos identifi cados em 

cada nível

Pré-silábico 09-13

Silábico quantitativo 12

Silábico qualitativo 01, 07

Silábico-alfabético 04, 05, 08, 10, 15 05, +06, 07, 08, 09, 12, 
15

Alfabético 02, 03, 11, 14 01, 02, 03, 04, 10, 11,14

Outros 06 13

Total de alunos 15 15

Fonte: (?)

Com base no quadro acima, verifi camos que a turma iniciou o ano letivo 
com uma acentuada heterogeneidade de níveis de escrita, exigindo, dessa for-
ma, um grande esforço da docente para dar conta de tanta diversidade. Menos 
da metade do grupo-classe iniciou o ano na hipótese alfabética de escrita e isso 
era motivo de preocupação para a professora, já que a meta de rede municipal 
era que os alunos concluíssem o 1º ano do ciclo no nível alfabético.

Observando os perfi s inicial e fi nal é visível a evolução da escrita das 
crianças. No fi nal do 1º semestre letivo, cerca de 50 % das crianças alcançaram 
o nível silábico-alfabético e cerca de 50% o nível alfabético de escrita.

Alguns casos merecem destaque, como a aluna número 09, que iniciou 
o ano no nível pré-silábico e teve um considerável avanço, migrando para o 
nível silábico-alfabético de escrita. Constatamos também avanços signifi -
cativos nos alunos 12 e 01, que migraram dos níveis silábico-quantitativo e 
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silábico-qualitativo para os níveis silábico-alfabético e alfabético, respectiva-
mente. O aluno 13 iniciou o ano no nível pré-silábico e concluiu o semestre 
apresentando um certo nível de compreensão do sistema de escrita, fazendo 
algumas relações grafofônicas; contudo, ele não se encaixava em nenhuma das 
hipóteses descritas pela Teoria da Psicogênese, parâmetro da nossa análise. 
Isso demonstra o quanto a escrita alfabética é complexa e o quanto é preciso 
avançar na avaliação da escrita infantil. 

Na tabela abaixo, apresentamos a distribuição dos alunos quanto ao per-
centual de acertos na tarefa de leitura de palavras, no início e no fi nal de nossa 
coleta de dados. 

Tabela 1 – Perfi s inicial e fi nal referentes à leitura de palavras

Sujeito Pré-teste Pós-teste

01 25 % 100%

02 100% 100%

03 100% 100%

04 75% 75%

05 25% 100%

06 25% 75%

07 25% 100%

08 0% 50%

09 25% 50%

10 100% 100%

11 100% 100%

12 25% 50%

13 25% 25%

14 100% 100%

15 25% 50%

Fonte: (?)

Essa tabela demonstra, de forma evidente, a evolução de cada aluno no 
item avaliado. Podemos verifi car que 30% desses alunos atingiram 100% de 
acertos, 30% obtiveram 50% de êxito e apenas um aluno permaneceu com o 
mesmo percentual inicial. Vale então perguntar: Quem era esse aluno? O aluno 
13, segundo informações da professora, era “... uma criança com uma história 
de vida complicada, muito pobre e com défi cit de nutrição”. Embora não fosse 
faltoso, tinha difi culdade de aprendizagem e no início do ano não conseguia 
copiar do quadro nem tinha noção de orientação de uso do caderno. Entretan-
to, ainda que esse aluno não tenha demonstrado avanço em leitura de palavras, 
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demonstrou estar começando a compreender como funciona o SEA, como vi-
mos no quadro 01. 

Na tabela abaixo, apresentamos a distribuição dos alunos quanto aos 
acertos na tarefa de leitura e compreensão de texto no início e no fi nal de nossa 
coleta de dados. Com base no instrumento de avaliação de leitura de texto 
para o 2º ano do ciclo de alfabetização disponibilizado pelo Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC (BRASIL-MEC, 2012), usamos um 
exemplo envolvendo o gênero textual propaganda, lá disponível, por este ser 
um texto mais curto e explorar questões fechadas que avaliavam as habilidades 
de identifi cação da fi nalidade e do assunto de um texto. 

Tabela 2 – Percentual de acertos em leitura e compreensão de texto. 

Sujeito Pré-teste Pós-teste

01 100 % 100%

02 50% 100%

03 100% 100%

04 0% 0%

05 0% 100%

06 0% 50%

07 0% 100%

08 0% 100%

09 0% 0%

10 100% 100%

11 100% 100%

12 0% 0%

13 0% 0%

14 100% 100%

15 0% 0%

Fonte: (?)

A tabela acima demonstra um signifi cativo avanço no item avaliado. Per-
cebemos que 3 dos 9 alunos que no pré-teste tinham 0% de acerto atingiram 
100%, 1 aluno passou de 0% a 50% e 1 aluno passou de 50% para 100%.

Os dados apontam que 5 alunos – cerca de 35% – permaneceram com o 
mesmo percentual. Faziam parte desse grupo alunos que tinham sido retidos 
no ano anterior, como era o caso dos alunos de número 09 e 15, e o aluno 13, 
que era aquele com suposto défi cit de nutrição e difi culdades de aprendizagem, 
além de alguns alunos muito faltosos, que chegaram a ter mais de 30 faltas no 
1º semestre letivo.
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Vale destacar que a aluna 09, embora não tenha avançado no teste es-
crito, apresentava um excelente desempenho na interpretação oral dos textos 
trabalhados/lidos pela professora no momento da leitura para deleite, em que 
a docente aproveitava para explorar as inferências e outras habilidades associa-
das à compreensão textual que, segundo Solé (1998), são atividades cognitivas 
importantes para compreender os propósitos implícitos e explícitos da leitura.  

Eis um breve registro do momento de uma aula que ilustra o que comen-
tamos agora: após fazer a leitura para deleite do texto “A princesa e a ervilha”, a 
professora dividiu a turma em três grupos (G1– pré-silábicos, o G2– silábicos 
e o G3 – alfabéticos) e passou uma atividade diversifi cada. Esse tipo de orga-
nização da turma em grupos era comum na prática dessa docente para que ela 
pudesse atender às necessidades específi cas dos alunos. No grupo 3 a atividade 
era de interpretação de um trecho do texto. O grupo fez a leitura coletiva e a 
professora lançou a 1ª pergunta. Os alunos desse grupo demoraram para res-
ponder, e a aluna Jéssica, que pertencia ao grupo 2, cujo nível de escrita era o 
pré-silábico, estava prestando atenção às explicações da professora e respondeu 
sem difi culdade.

P – [...] Vamos ler de novo. A princesa não conseguia 
dormir por quê?

A – Por causa da ervilha. 

P – Então, ela era sensível ou durona?

A – Jéssica – sensível.

P – Jéssica tá dando de 0 a 10 nesses meninos do lado de 
cá (referindo-se ao grupo 3). Pena que não está tão boa na 
escrita, mas na oralidade, na percepção... Gente, olha o que 
Jéssica falou pra vocês. Ela percebeu a ervilha porque ela é 
sensível. Mesmo com vinte colchões... (7ª observação)

A atitude da professora de valorizar o conhecimento de uma aluna que 
não pertencia àquele grupo demonstra a compreensão de que não é preciso 
primeiro aprender a escrever para depois compreender textos, mesmo que es-
tes sejam compreendidos apenas a partir da escuta da leitura feita pela docente.

No quadro a seguir apresentamos o conhecimento revelado pelas crianças 
na tarefa de produção textual no início e no fi nal da coleta de dados, com o gêne-
ro relato de experiência pessoal. Sua estrutura seguia uma evolução da comple-
xidade de escrita, com as seguintes possibilidades: 1) desenho para representar a 
história; 2) produção com grafi a ilegível; 3) produção com uma ou duas palavras 
legíveis; 4) produção com uma ou duas frases legíveis; 5) relato incompleto com 
muitas trocas de letras; 6) relato completo com muitas trocas de letras; 7) relato 
completo com melhor apropriação da norma ortográfi ca; 8) outros. 
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Quadro 2 – Categorias de desempenho reveladas 
pelos alunos na tarefa de produção textual 

Sujeito Pré-teste Pós-teste

01 I III

02 VII VII

03 V V

04 I IV

05 III IV

06 II III

07 III IV

08 III III

09 II III

10 IV V

11 VII VII

12 II III

13 II II

14 VI VII

15 II III

Fonte: (?)

A análise dos dados demonstra que a turma iniciou o semestre com 
menos de 30% dos alunos produzindo um relato completo e esse percentual 
permaneceu no perfi l fi nal. Observamos, entretanto, um deslocamento das ca-
tegorias, para a maioria dos alunos, de pelo menos um nível. Destacou-se o 
aluno 04, que avançou da categoria I para a IV, já o pouco avanço do conjunto 
da turma talvez possa ser compreendido pelo pouco investimento nesse eixo 
de ensino, como veremos em seção posterior. Destacamos que apenas três alu-
nos fi nalizaram o semestre na categoria 7, entre eles dois já iniciaram o ano 
letivo nesse nível de produção textual. Esse fato com certeza está relacionado 
ao pouco ensino voltado para o estudo de regras ortográfi cas que, segundo 
Morais (2008), o aluno não irá descobrir sozinho.

 O foco maior da docente era fazer avançar os alunos que ainda não ha-
viam se apropriado do sistema de escrita, cujo percentual era de quase 70% 
da turma, para, segundo ela, no segundo semestre avançar nas produções de 
texto. Essa visão poderia ser avaliada como fruto de uma perspectiva “tradi-
cional” de ensino, que parte do “mais simples para o mais complexo”, ou como 
uma negligência no tratamento da heterogeneidade com aqueles alunos que já 
estavam no nível alfabético de ensino. Porém, a professora mostrava-se muito 
consciente do que estava fazendo. Sua posição revelava sua experiência bem-
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sucedida de investir em um trabalho sistemático de apropriação da notação 
no primeiro semestre letivo. Tal opção dialoga com as evidências de Albu-
querque, Morais e Ferreira (2008), quando revelaram que práticas sistemáticas 
de alfabetização, que promovem uma maior refl exão sobre os princípios do 
SEA, garantiriam melhores resultados no que concerne à apropriação da es-
crita alfabética quando comparadas a práticas assistemáticas ou sistemáticas 
tradicionais – centradas em atividades de memorização de sílabas e cópia de 
palavras. A seguir veremos como a docente organizou, globalmente, sua rotina 
para atender à heterogeneidade de sua turma.

Resultados de análises II – Organização da rotina e 
aproveitamento do tempo pedagógico

Inspirados em Cabral (2013), apresentaremos como a professora orga-
nizava a rotina de sua turma ao longo das doze observações. Salientamos que 
priorizamos, na análise, apenas alguns dos momentos da rotina, os quais con-
sideramos mais relevantes para a compreensão da prática docente.

Quadro 3 – Frequência de atividades de rotina da professora, 
ao longo das doze observações.

ROTINA
OBSERVAÇÕES

Frequência Ocorrência

1 – Organização da sala 09 12

2 – Acolhida 12 12

3 – Canções/orações 11 12

4 – Exploração do calendário 12 12

5 – Contagem dos alunos 11 12

6 – Educação Física 05 12

7 – Leitura para deleite 09 12

8 – Recreio/Merenda 12 12

9 – Hora da novidade (Conversa sobre fi m de semana) 05 12

10 – Chamada 07 12

11 – Atividades de apropriação do SEA 12 12

12 – Correção da tarefa de classe 07 12

13 – Atividades diversifi cadas de Língua Portuguesa (LP) 09 12

13 – Tarefa de casa LP 03 12

14 – Correção da tarefa de casa 02 12
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15 – Leitura dos livros do Cantinho da Leitura 
(CL) pelos alunos 02 12

16 – Tomada de leitura no birô 03 12

17 – Orientação quanto ao uso do caderno (lado correto, 
pauta das linhas, direção da escrita, etc.) 04 12

Fonte: (?)

Como podemos observar no quadro acima, a docente tinha uma ro-
tina bem “padronizada”, pois, em quase todos os dias observados, certas 
ações se repetiam, não no sentido negativo, mas no sentido de seguir um 
roteiro que servisse também de orientação para os alunos. Em depoimento, 
durante as observações, a professora falou da importância de ter uma rotina 
estabelecida em sala.

Tem gente que acha até que é perda de tempo, mas acho 
que é importante a criança saber a data para ela se situar 
no tempo, porque tem criança muito dispersa, que nem 
sabe ainda o dia da semana. Até mesmo fazer uma oração 
e refl etir sobre a vida. Eu acho importante é uma forma de 
organizar o dia deles. (2ª observação)

Alguns dos pontos da rotina merecem ser detalhados para uma melhor 
compreensão da prática docente, tais como: organização da sala, leitura para 
deleite e atividades diversifi cadas de LP, que ocorreram em 9 dos 12 dias. Já as 
atividades de apropriação do SEA, realização de canções/orações e tarefa de 
casa LP foram realizadas em 12, 11 e 3 dias, respectivamente. 

O primeiro aspecto que enfocaremos é a organização da sala. Ao che-
gar à sala de aula, bem antes dos alunos, por sinal, a professora organizava as 
carteiras em função das atividades que iria desenvolver com os grupos. Isso 
ocorreu em 9 momentos. Nos demais dias (3 do total de 12 observações), a 
docente organizou as carteiras em fi las e trabalhou de forma coletiva. Podemos 
compreender que essa preocupação em organizar a sala, a partir de objetivos 
claros, demonstra um planejamento prévio do ensino que iria ser vivenciado 
com os alunos. Entendemos também que o fato de a professora organizar a 
sala antes da chegada dos alunos certamente é fruto de seus saberes experien-
ciais de ordem pedagógica que lhe indicavam ser mais proveitoso e tranquilo 
antecipar a organização antes do início do dia letivo propriamente dito. Essa 
organização poderia ser entendida como um “dispositivo” de controle de que a 
professora se utilizava, no seu fazer ordinário, para promover o ensino em sua 
classe. Essa prática pedagógica de organizar a sala de aula de acordo com os 
objetivos de ensino é, portanto, uma prática comum, assimilada, naturalizada, 
institucionalizada por certos professores, requisito para que um dispositivo se 
torne real (CHARTIER, 2002).
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O segundo ponto que enfocaremos se refere ao momento da leitura para 
deleite, vivenciada em 9 dos 12 dias observados. Esse momento não se limitava 
apenas ao deleite pelas crianças, pois servia também de motivo para explorar ati-
vidades de apropriação do SEA e de interpretação textuais, em que a professora 
trabalhava estratégias de leitura, como inferências, antecipações, etc. Segundo 
ela, esse momento era muito importante para o desenvolvimento de futuras pro-
duções de texto. Eis o que ela comentou em uma das jornadas observadas:

Eu não abro mão da leitura deleite, porque, futuramente, 
eles vão ter ideias pra escrever, produzir, pra desenvolver a 
oralidade também, fazer comentários... Tem gente que acha 
que é perda de tempo, mas eu não acho não. (5ª observação)

No que se refere à presença de atividades diversifi cadas (9 das 12 aulas), 
constatamos que 7 delas foram realizadas em classe e 2 foram encaminhadas 
para casa. 

Outro ponto que merece destaque foram as atividades de apropriação do 
SEA, vivenciadas nas 12 observações, mesmo no dia em que a professora não 
abordava, prioritariamente, a língua portuguesa. Vejamos o que ela pensava a 
esse respeito:

Vou aproveitar que tem um bom número de alunos e 
trabalhar matemática. O ano passado não era assim. Esse 
ano eles estão faltando muito. Mas eu aproveito e faço 
linguagem junto. (5ª observação) 

Nesse dia, a professora trabalhou matemática e explorou a escrita de pa-
lavras e outras atividades de apropriação do SEA, a partir dos problemas ma-
temáticos do livro didático. Ela também passou atividades diversifi cadas de 
língua portuguesa para um grupo de alunos com mais difi culdade. Vejamos o 
registro de uma passagem em que a docente articulou o ensino de matemática 
ao de língua portuguesa.

P – Vamos ler aqui. Dentro desse retângulo tem uma 
frasesinha.
A – Três pratos de trigo para três tigres tristes.
P – Isso aqui, gente, se chama trava-língua. Trava-língua é 
um gênero textual onde a gente desafi a a pessoa a acertar 
palavras que geralmente são difíceis e que a pessoa tem que 
falar bem rápido. Vocês viram que a gente já trabalhou com 
vários textos, marchinha de carnaval, contos de fadas, a 
gente ainda vai ver bilhete, carta, um monte de gênero.
– Quem consegue falar bem rápido? (alguns alunos falaram 
o trava-língua)
P – Depois a gente escreve a frase aqui, pra gente trabalhar. 
Vamos pra letra A. Quantos pratos de trigo?
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A – Três.
P – Bote o número e a palavra. Como é que se escreve três?
A – T, r, e (a professora ia escrevendo no quadro)
P – O que mais?
A – S
P – Mas se eu não colocasse o R ia fi car como, não é Antônio, 
te ou tre?
A – Te. (6ª observação)

A passagem anteiror demonstra que a docente compreendia a impor-
tância do trabalho diário com a linguagem, especifi camente atividades de 
apropriação da escrita nessa fase de desenvolvimento, para que as crianças 
avançassem em suas hipóteses e no domínio das relações letra-som. Ela tam-
bém se mostrava muito preocupada com o bom uso do tempo pedagógico na 
sua rotina, conforme veremos na seção posterior.

É interessante pôr em evidência também que, em 11 jornadas de au-
las, a professora cantou com seus alunos. Vale salientar que as canções eram 
de cunho religioso, pois ela era evangélica e, segundo seus preceitos, a esco-
la deveria também se preocupar com a educação religiosa. As canções eram 
cantadas também em LIBRAS por todos, mesmo sem ter nenhum aluno que 
necessitasse desse recurso. A professora justifi cou que faz isso porque já tinha 
tido aluno com defi ciência auditiva e que a qualquer momento poderia rece-
ber um novamente e, por isso, havia ensinado as crianças, as quais adoravam 
cantar as canções, já que eram bem animadas e ritmadas. Ao transgredir o 
caráter laico da escola, a professora trazia para sua prática pedagógica saberes e 
vivências de outros contextos de sua vida para compor o seu fazer profi ssional 
(TARDIF, 2012).

A experiência da docente também fez com que ela optasse por uma não 
sistematização de tarefas de casa, ocorrendo em apenas 3 das 12 observações. 
Em um dos momentos, enquanto corrigia a tarefa de casa de um aluno, a pro-
fessora fez o seguinte comentário:

Tá vendo por que eu não gosto de passar tarefa de casa todos 
os dias? Primeiro porque eu preferia refl etir com os alunos 
em sala. Eu acho mais proveitoso e, segundo, porque não 
havia retorno das famílias. Na maioria das vezes as tarefas 
voltam sem serem respondidas. É por isso que não gosto de 
passar. (4ª observação) 

Interpretamos que, nas poucas vezes em que a professora passou a tarefa 
para casa, ela o fez mais com a intenção de atender às cobranças das famílias. A 
atitude da professora revelou, mais uma vez, um saber pedagógico, de modo a 
priorizar as refl exões sobre o sistema de escrita na classe por meio de um bom 
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aproveitamento do tempo pedagógico. Em vários momentos ela demonstrou 
essa preocupação. Na observação 2, por exemplo, ao trabalhar com escrita de 
palavras, a partir da leitura para deleite do livro Palavra, muitas palavras, de 
Ruth Rocha, chegou a interromper a atividade, porque já havia se estendido 
um pouco a mais do que o previsto. Vejamos o comentário da professora: “... 
gente, vamos parar a leitura? Esse texto é muito grande. Amanhã a gente con-
tinua, tá?” (2ª observação).

Resultados de análises III: Esquemas mobilizados pela 
docente para o ensino da leitura e da escrita com alunos 
com difi culdades de aprendizagem

Como já dito, para que os alunos pudessem avançar em suas hipóteses de 
escrita, a docente lançou mão de um trabalho diversifi cado, proporcionando 
para sua turma três modalidades de organização do ensino:

• Coletivo, em que priorizava as refl exões sobre o funcionamento do sistema 
de escrita alfabética, de regras de ortografi a e de interpretação oral de textos; 
• Agrupamentos de alunos sob o critério da aproximação de níveis de 
aprendizagem;
• Individual, cujo propósito era prestar assistência diferenciada aos alunos 
com maiores difi culdades.

Enfocaremos, agora, alguns momentos das três formas de organização 
acima citadas.

2.1 Ensino no coletivo

A cena a seguir registra um momento pós-leitura para deleite e interpre-
tação oral de um texto trabalhado coletivamente. A partir da leitura, a pro-
fessora proporcionou a atividade de escrita de palavras pelos alunos, sendo 
a docente a escriba. Foi um momento muito rico, no qual ocorreram muitas 
refl exões sobre relações som-grafi a e também sobre ortografi a. Destacaremos 
um trecho da 1ª observação, em que a docente procurou envolver um aluno 
com mais difi culdade e outros mais avançados:

P – Então vamos começar a aula, escrevendo aqui no quadro 
uma palavra do livro. Qual é o nome do menino, Vítor?
A – João.
P – Vamos começar com João Pedro. Tu também é João. 
Qual é a primeira letra do teu nome?
A – O
P – A primeira letra do teu nome é O, certo? (escreveu a 
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letra no quadro) e depois? Jo-ão. Como é o restante?
A – A
O aluno escreveu a letra A ao lado do O.
P – E depois qual é a outra? 
A – O
P – Bom. Vou botar um bigodão aqui para dar o som de ão. 
Aqui está escrito João? (oão)
A (Rayana) – Não.
P – Tá não, Rayana, então bota aqui o que tá faltando.
A – (Elias)-Eu sei.
P – Deixa Rayana vir. Eu sei que tu sabe.
A aluna escreveu  a letra G antes das vogais oao
P – Vamos ler agora?
A – Go-ão.
P – Todo mundo leu Go-ão, não foi Elias? (Elias é o aluno 
que está mais avançado). Agora complicou, porque o nome 
dele não era Goão. Como era o nome dele?
A – João.
P – Quem acha que tá certo? Tá escrito João, certo? 
(A aluna Rayana levantou a mão dizendo que a palavra 
estava certa)
A – (Jackson) Não.
P – Então vem aqui Jackson, consertar. A gente te ajuda. 
Então vem, Allan, consertar. Então vem, Artur. Tu já veio 
muito, Eloá.
O aluno Artur apagou o G e escreveu J.
P – Agora tá certo?
A – Tá. (1ª observação)

Como podemos observar, a professora valorizou a resposta do aluno com 
hipótese silábica e permitiu que ele continuasse construindo a palavra até con-
cluí-la para só depois se apoiar nos alunos que se encontravam em um nível mais 
avançado do SEA. É perceptível como a docente tratava o erro do aluno como 
parte constituinte e construtiva do processo de aprendizagem. Ela não “cortava 
o raciocínio” do aluno e deixava para avaliar com o grupo-classe de uma forma 
refl exiva, oportunizando ao aluno refl etir sobre seu processo construtivo. 

2.2 Ensino em grupos
Ao formar grupos de alunos sob o critério da diferenciação de níveis de 

aprendizagem, a professora também não limitava o atendimento ao conjunto 
de alunos de cada grupo, mas buscava acompanhar individualmente alguns 



187

aprendizes nos grupos, ou quando um aluno de um grupo lhe solicitava ajuda, 
indo até ela, que estava prestando atendimento a outro grupo. A desenvoltura 
da docente com os diferentes grupos nos leva a crer que era comum em sua 
prática esse trabalho diversifi cado e o que nos chamou atenção foi o fato de ela 
tratar com naturalidade a existência das diferenças e fazer os alunos compreen-
derem a dinâmica muito satisfatoriamente. Vale a pena relembrar um desses 
ricos momentos de alternância de atendimento a dois grupos de alunos com 
atividades diferentes, o G1 (alunos silábicos), com uma tarefa de identifi cação 
de letra inicial, e o G2 (alunos silábico-alfabéticos e alfabéticos), com uma ati-
vidade de interpretação escrita de texto, durante a 8ª observação. 

Para o trabalho com os dois grupos, a professora, primeiramente, expli-
cou que a atividade que iria escrever no quadro seria somente para o G2 e que 
o G1 receberia folhas de jornal para fazer uma atividade diferenciada. Copiou 
rapidamente a atividade no quadro e dirigiu-se ao G1 para explicar a tarefa 
com o jornal e, depois, voltou ao G2, também na 8ª observação:

P – (G2) Aqui, vamos lá. Presta atenção em mim. Eu vou 
ler: interpretação textual – “A princesa e a ervilha”. Na 
lista abaixo há duas personagens que não aparecem, não 
são dessa história. Marque um x nas penetras. Tem sapo, 
princesa, príncipe e bruxa. Já marcaram? Quem era que não 
aparecia na história?
G2 – Sapo e bruxa
P – Beleza. Vocês estão bem, viu?
P – 2º. O que levou a princesa a bater na porta?
A – G2-O raio e o trovão. A chuva.
P – Escrevam. (G1) Martelo. Qual é a letra de martelo e de 
mesa? Circule os dois M. Mar-te-lo, começa com que letra, 
Mateus?
G1 – M
P – Circule aí
G1 – Primeira letra de sofá é S, não é? Isso! Beleza! Sapato, 
relógio, mala. Faça o restante.
P – (G2) O 3º [quesito]. A moça garantiu que era uma 
princesa de verdade. Por que a rainha duvidou que ela não 
era princesa de verdade? Ela chegou como lá, quando ela 
bateu na porta? Ela estava como?...
G2 – De preto.

3.3 Ensino individualizado
O atendimento individual prestado pela professora a seus alunos se dava 

em momentos variados, seja durante o ensino coletivo, quando percebia que al-
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gum aluno não estava entendendo, buscando inseri-lo mais ativamente na ati-
vidade, seja em trabalhos em grupos ou em momentos de leitura individual. A 
cena a seguir exemplifi ca o momento de “tomada de leitura individual” no birô. 

– Nuca mais tu viesse pra escola, não foi? Que letra é essa? 
O nome dessa letra?
A – B
P – B, não. B é o da barriguinha. Esse é o... Lê ali pra mim. 
Vai ali na parede, no alfabeto, vai mostrando que eu vou 
lendo. (e assim sucedeu) - a, b, c, d.
– Essa é igual a essa (mostrou a letra do livro). Que letra é 
essa?
A – D.
P – D junto do A?
A – Da
P – D junto do E?...
P – Aqui (apontou para a sílaba do da palavra dado). É da 
mesminha que a gente viu aqui a consoante D junto da 
vogal A. Como é que faz?
A – Da
P – Certo. E aqui?
A – De
P – Não. É um O. Aqui tu dissesse que era da porque tava 
junto do A e junto do O. Como é que faz?
A – Do. 
P – Da? (apontando a sílaba da)
A – Do 
P – Como é que faz? Da-do (6ª observação)

O esquema mobilizado pela docente foi de guiar a junção das letras para 
que o aluno percebesse a mudança do som a partir da troca da vogal na sílaba. 
Poder-se-ia julgar essa ação como algo tradicional ou “mecânica”, mas era per-
ceptível a adequação dessa intervenção para que o aluno percebesse a relação 
som-grafi a. É interessante notar que, com alunos com nível um pouco mais 
avançado, a docente mudava sua forma de intervenção, não necessitando mais 
“guiar a junção das letras”. Vejamos outro trecho:

P – Que palavra é essa?
A – (Eweliny) Pa
P – Não. Aqui não tem a
A – Pi
P – E essa? (apontando para a vogal a)
A – Pi 
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P – Não. Pi é essa. Aqui o A tá sozinho.
P – Que palavra é?
A – Pi-a... (6ª observação)

Considerações fi nais

A análise da presente prática docente é reveladora de que se trata de uma 
professora experiente e refl exiva que, a partir de uma rotina sistemática, pro-
curava adequar o ensino às necessidades de aprendizagem das crianças.

Foi clara a evolução da sua turma quando comparamos os perfis inicial e 
final em um único semestre letivo. Vimos que, no início do ano letivo, a he-
terogeneidade dos níveis de escrita era bastante signifi cativa e que, ao fi nal do 
1º semestre, cerca de 50% das crianças alcançaram o nível alfabético e 50% o 
nível silábico-alfabético de escrita. Esse resultado provavelmente é decorren-
te de um trabalho voltado às necessidades de aprendizagem de cerca de 70% 
das crianças que ainda não tinham alcançado a hipótese alfabética de escrita 
e fruto do objetivo explícito da professora. Este era, até o fi nal do 1º semestre, 
fazer com que todos os alunos avançassem para esse nível a fi m de, a partir daí, 
focar em um trabalho de sistematização da ortografi a e de produção de textos. 
Tal prática difere radicalmente das encontradas por Dourado (2010), quando 
investigou práticas de professores do programa de correção de fl uxo “Se Liga”, 
cujos alunos eram tratados de forma padronizada e demonstravam ter avança-
do muito pouco em suas aprendizagens após todo um ano letivo.

Quanto aos esquemas de ação desenvolvidos pela docente da nossa pes-
quisa, destacamos o trabalho diversifi cado que proporcionou à sua turma, 
a fi m de poder ajudar, principalmente, os alunos com mais difi culdades de 
aprendizagem. Em todas as formas de ensino – coletivo, individual ou em gru-
pos –, ela buscava envolver os alunos com mais difi culdades, priorizando as 
refl exões sobre o funcionamento do SEA, as regras de ortografi a e a interpre-
tação oral de textos. A esse respeito, Sá (2015) também constatou um trabalho 
diversifi cado fruto de aulas planejadas com foco na diversidade dos alunos. A 
docente de sua pesquisa também propunha, assim como a nossa, algumas for-
mas de atendimento para realização das tarefas, mas não conseguia, em geral, 
levar os alunos a responder as tarefas de forma refl exiva.

A rotina de nossa docente, ademais, era muito organizada, pensada de 
acordo com o propósito de suas aulas. Como seu foco era um trabalho que 
atendesse à heterogeneidade de sua turma, ela desenvolveu atividades diver-
sifi cadas com seus alunos e organizou a sala, muito frequentemente, para os 
trabalhos realizados em grupos, o que ocorreu em 9 dos 12 dias observados. 
Na mesma proporção, realizava leitura para deleite, explorando estratégias de 



190

compreensão e interpretação de leitura com a participação também das crian-
ças com mais difi culdades. Seu tempo pedagógico era muito bem aproveitado e 
até nos momentos de ensino de outros componentes curriculares, como mate-
mática e geografi a, aproveitava para refl etir sobre o funcionamento da escrita, 
ou seja, realizava um trabalho sistemático de apropriação da escrita alfabética 
com sua turma, obtendo um resultado bastante satisfatório já ao fi nal do pri-
meiro semestre letivo.

Compreendemos que a análise mais aprofundada de esquemas de ensino 
(GOIGOUX, 2001), mobilizados por docentes experientes, tal como a que acom-
panhamos, pode, portanto, contribuir para a formação inicial e continuada de 
alfabetizadores que têm difi culdades em considerar a diversidade dos alunos.
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SENTIDOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
REVELADOS NAS PUBLICAÇÕES DA ANPED: 
UM OLHAR PARA AS PRÁTICAS AVALIATIVAS

Crislainy de Lira Gonçalves
Priscila Maria Vieira dos Santos Magalhães

Lucinalva Andrade Ataide de Almeida

A avaliação da aprendizagem tem sido foco de estudo em muitas pesqui-
sas realizadas no Brasil durante os últimos anos. Essas pesquisas têm eviden-
ciado que, embora a avaliação da aprendizagem seja um tema há muito tempo 
estudado e pesquisado pela comunidade acadêmica, ela continua sendo objeto 
de estudo na contemporaneidade, o que reforça a ideia de que o conhecimento 
adquirido pela humanidade não possui um fi m em si mesmo, mas está em 
constante movimento e em processo de desenvolvimento e incompletude, o 
que nos leva a compreender que a produção do conhecimento é contínua.

Sendo contínua, essa produção não se dá unicamente pelo estudo de 
demandas atuais, mas sobretudo pelo que já foi descoberto, dito e sistemati-
zado. Nessa lógica, produzir conhecimento envolve acessar discursos que já 
foram veiculados e que interferem na produção dos sentidos que atribuímos 
a determinados fenômenos. No caso da avaliação e das práticas avaliativas, 
objeto deste trabalho, sinalizamos a importância de acessarmos os discursos 
que foram veiculados na intenção de percebermos os sentidos que se apresen-
tam acerca da temática em foco, pois os discursos proferidos no presente estão 
relacionados com dizeres situados historicamente (ORLANDI, 2010). Assim, 
para entendermos os sentidos atribuídos à avaliação nas últimas décadas, faz-
se necessário recorrermos ao que já foi dito para compreendermos a atual con-
fi guração do fenômeno avaliativo.

Nesse contexto, o presente trabalho propõe uma análise do movimento 
discursivo presente no conjunto de trabalhos desenvolvidos nos últimos anos, 
que têm contribuído para a expansão do debate acadêmico referente às práticas 
avaliativas e à avaliação da aprendizagem. Assim, com o intuito de contribuir 
para o aprofundamento da temática em questão, tivemos como principal ob-
jetivo de estudo analisar os sentidos de avaliação da aprendizagem veiculados 
nas produções discursivas da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesqui-
sa em Educação (ANPEd).

Nossa escolha por esse campo discursivo de produção acadêmica se deu 
por reconhecermos sua importância no desenvolvimento de pesquisas em 
educação no país e sua contribuição para o aprofundamento dos debates edu-
cacionais, em especial as produções discursivas referentes à avaliação da apren-
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dizagem e às práticas avaliativas. Dessa forma, entendemos que os sentidos 
construídos nos últimos anos acerca da avaliação apontam para perspectivas 
teóricas de avaliação que nos ajudam a compreender demandas da atualidade. 

Para a escolha dos trabalhos publicados na ANPEd, tomamos como marco 
temporal o período de 12 anos, com início no ano de 2004 e fi m no ano de 2015, 
e pesquisamos os GT’s de Didática (04), Formação de Professores (08) e Ensino 
Fundamental (13). O acesso às publicações se deu inicialmente por meio da lei-
tura dos títulos, resumos, palavras-chaves e da introdução quando julgávamos 
necessário maiores esclarecimentos. Dentre as produções analisadas, identifi ca-
mos dezessete (17) que estavam relacionadas à avaliação da aprendizagem e às 
práticas avaliativas. Posteriormente, escolhemos dentre estas produções um total 
de cinco (5) trabalhos, dos quais realizamos a leitura na íntegra e fi chamentos 
contendo pontos-chave dos textos em análise. Esse quantitativo fi nal de produ-
ções selecionadas para compor a análise deste trabalho foi decorrente da aproxi-
mação que essas produções possuem com o nosso objeto de estudo. 

O aporte teórico-metodológico que utilizamos para subsidiar a leitura, 
a discussão e a análise dos sentidos presentes nas produções foi a Análise do 
Discurso (AD), na perspectiva de Orlandi (2010), por entendermos que a AD 
melhor nos possibilita perceber a polissemia discursiva inscrita na multipli-
cidade de sentidos acerca da avaliação da aprendizagem. Assim, a Análise do 
Discurso se constituiu enquanto ferramenta elementar na investigação da pro-
dução discursiva sobre a avaliação, ou seja, na identifi cação do que se tem sido 
dito historicamente acerca dela. Para além do que está sendo dito a respeito 
do fenômeno avaliativo, a AD nos auxiliou a compreender que os sentidos cir-
cunscritos à atualidade se inserem em um contexto sócio-histórico, em que o 
dito tem relação com outros dizeres anteriores, pois, como nos aponta Alves 
(2004 apud MARINHO, 2014, p. 153), “enquanto domínio do campo educati-
vo, a avaliação traz consigo marcas e signos do tempo histórico, representativas 
de diferentes visões de sociedade, de educação e de currículo”. 

Mediados pelas publicações da ANPEd, buscamos a partir do que já foi e 
está sendo dito identifi car sentidos de avaliação que, de algum modo, possam 
contribuir para novas pesquisas que estão sendo e/ou serão realizadas acer-
ca dessa questão. Nesse sentido, no próximo tópico, procuraremos destacar, 
por meio dos sentidos encontrados nas publicações da ANPEd, não apenas 
“marcas históricas” que rememoram uma avaliação aliada à classifi cação. Pro-
curaremos, sobretudo, ver os sentidos da avaliação que são trazidos pelos co-
tidianos visitados pelas pesquisas brasileiras por meio das análises da prática 
avaliativa cotidiana dos professores e das tentativas que estes têm empreen-
dido para realizarem uma avaliação formativa, que possibilite a interação no 
processo ensino-aprendizagem e que propicie a ambos, professores e alunos, 
informações sobre esse processo.
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Sentidos de avaliação apresentados nas produções 
discursivas da ANPEd  

A partir do contato com as produções da ANPEd, pudemos identifi car 
sentidos que estão relacionados não só à avaliação da aprendizagem e às prá-
ticas avaliativas desenvolvidas no cotidiano escolar em diversos níveis de en-
sino, como também à prática avaliativa de professores que atuam no Ensino 
Superior. Os sentidos identifi cados foram: a) avaliação associada à formação/
aprendizagem: na avaliação não apenas se “verifi ca” o que foi aprendido, mas 
se oferece possibilidades de desenvolver novas aprendizagens; b) avaliação 
associada à informação: avaliação enquanto meio de informação das apren-
dizagens dos alunos e enquanto meio de informação para o replanejamento 
do trabalho docente; c) avaliação associada aos saberes docentes: a avaliação 
enquanto uma prática docente movida por saberes que vão desde a forma-
ção pessoal/profi ssional aos saberes da experiência; d) avaliação associada à 
autonomia profi ssional: a avaliação formativa propicia ao professor modos 
próprios de agir no cotidiano da profi ssão apoiado em seus saberes. Essa auto-
nomia dá visibilidade e legitimidade ao fazer docente.

Mediante a aproximação com as discussões desenvolvidas no âmbito da 
ANPEd (GOMES, 2005; VILLAS BOAS, 2005; SOUZA, 2008; VIEIRA, 2015), 
vislumbramos, no interior escolar, a vivência de práticas avaliativas que não se 
encerram na “verifi cação” do que foi aprendido pelo aluno, mas que se confi -
guram enquanto possibilidade de aquisição de novas aprendizagens e como 
instrumento de reorientação do trabalho pedagógico. Assim, à avaliação da 
aprendizagem têm sido atribuídos novos sentidos que se distanciam da con-
cepção seletiva e classifi catória da qual era revestida no passado. 

Surge, então, um sentido de avaliação direcionada para o desenvolvimento 
docente e discente, que não se encerra nela mesma, mas que é parte elementar 
de um processo de ensino-aprendizagem no qual as concepções de educação, 
conhecimento, currículo e avaliação dialogam para a efetivação da formação dos 
sujeitos educacionais. Tal sentido tem sido denominado de avaliação formativa 
e nos convida a enxergar o fenômeno avaliativo não como instrumento de segre-
gação dos sujeitos, mas como ferramenta potencializadora do sucesso escolar.

É nessa direção que Gomes (2005) nos aponta o caráter formativo que 
começa a ser atribuído às práticas avaliativas e suas contribuições na busca de 
superação das velhas práticas de mensuração mobilizadas para o desserviço do 
processo de ensino-aprendizagem. Assim, a autora indica que hoje podemos 
vislumbrar o fortalecimento de um movimento em “defesa de uma avaliação 
formativa, processual e contínua em confronto com práticas de avaliações tra-
dicionais culturalmente arraigadas” (Ibid., p. 11).  
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Cabe, porém, antes de adentrarmos no movimento discursivo concer-
nente ao caráter formativo que tem sido atribuído as práticas avaliativas, tra-
zermos à discussão nossas compreensões sobre essa prática. Nessa perspectiva, 
a prática avaliativa é aqui entendida como sendo o movimento que tem a ava-
liação enquanto prática vivida no cotidiano da sala de aula, mobilizada para 
efetivação das regulações das aprendizagens discentes e autoavaliação das prá-
ticas pedagógicas. 

Por conseguinte, consideramos que as práticas avaliativas e os sentidos 
de avaliação “têm sofrido alterações signifi cativas em função da evolução das 
políticas educacionais e dos papéis atribuídos ao currículo e à educação esco-
lar” (MARINHO; FERNANDEZ; LEITE, 2014, p. 153). Logo, percebemos que 
o movimento da avaliação da aprendizagem, ao longo do tempo, “tem vindo a 
complexifi car-se, não só em nível conceitual como também das práticas que a 
materializam” (Ibid., p. 153).

Nessa direção, compreendemos que os sentidos de avaliação emergidos 
nas práticas avaliativas e também nas produções científi cas relativas à temáti-
ca na ANPEd estão fundamentados nas concepções de educação, currículo e 
conhecimento dos profi ssionais da educação, uma vez que, como nos aponta 
Méndez (2002), o conhecimento tem sido o principal referente epistemológico 
que tem orientado as práticas avaliativas. Por essa razão, o autor afi rma que “o 
conhecimento deve ser o referente teórico que dá sentido global ao processo de 
realização da avaliação” (Ibid., p. 29). Sendo as concepções de conhecimento 
um dos referentes na construção de sentidos da avaliação e tendo os docentes 
múltiplas compreensões a respeito dele, reconhecemos, consequentemente, a 
pluralidade de sentidos acerca da avaliação da aprendizagem.

Desse modo, há um movimento ressignifi cativo da avaliação e das prá-
ticas avaliativas por parte dos profi ssionais da educação e das produções aca-
dêmicas realizadas no âmbito da ANPEd.  Sobretudo nas últimas produções, 
percebemos, mesmo que ainda de modo tímido, a dissipação de modelos de 
avaliação centrados na mensuração e exclusão dos alunos em decorrência de 
uma nova cultura avaliativa centrada em uma perspectiva formativa. Sobre esse 
novo sentido de avaliação, Villas Boas (2006) nos indica que, em sua essência, 

[...] o professor analisa o trabalho do aluno a cada momento, 
enquanto ele ocorre, para fazer as intervenções no momento 
necessário. Além disso, registra as informações que coleta 
para construir o retrato da turma. Nada fi ca para depois, 
para um possível balanço. Muda-se a postura do professor 
diante da avaliação e da aprendizagem. Seu papel não é o 
de elaborar e corrigir provas, atribuir-lhes notas e separar 
os alunos segundo rótulos classifi catórios, de modo que as 
ações sejam desenvolvidas mais tarde. (Ibid., p. 13)
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Nessa lógica de avaliação formativa, percebemos que a postura do pro-
fessor frente ao fenômeno avaliativo é alterada, de modo que seu papel e lugar 
no processo avaliativo é revestido de um novo sentido, passando de apenas 
um técnico – como comumente era visto no passado – para um agente tam-
bém sujeito do processo avaliativo. Como nos indica Villas Boas (2006), nessa 
nova cultura de avaliação “não só o professor avalia e nem só o aluno aprende. 
Ambos aprendem e avaliam” (Ibid., p. 12) e contribuem para efetivação dos 
processos formativos.

Essa compreensão do novo papel e lugar do professor no processo avalia-
tivo é partilhada não só por essa autora, mas também foi recorrente em outros 
trabalhos analisados na ANPEd (INEZ, 2007; GOMES, 2005). É importante 
termos em mente que o lugar enunciativo do professor é um dos elementos 
que contribuem na atribuição de sentidos para a avaliação, uma vez que, como 
afi rma Orlandi (2010), o sujeito ocupa um lugar, uma posição discursiva que 
infl uencia na produção de signifi cados do seu dizer. É por isso que compreen-
demos que os sentidos que os docentes atribuem à avaliação apresentam ves-
tígios das experiências vividas por eles, quer na condição de docente, quer na 
condição de ex-alunos da educação básica: 

Os professores aprendem a avaliar enquanto se formam. 
Esse processo é longo: abrange toda a sua trajetória escolar, 
como alunos, desde a educação infantil até a universidade. 
Tem continuidade a partir do momento em que começam 
a atuar como professores e, às vezes, se desenvolve em 
cursos especialmente destinados à sua formação. Todas as 
situações que presenciam e vivenciam, como alunos, nos 
vários níveis do processo de escolarização, fazem parte da 
sua constituição de professores e podem ser bem marcantes. 
(VILLAS BOAS, 2006, p. 15) 

Nessa tessitura, compreendemos que “os sentidos não estão nas palavras 
elas mesmas. Estão aquém e além delas” (ORLANDI, 2010, p. 42). Por isso, vis-
lumbramos que eles trazem marcas das experiências dos sujeitos enunciativos; 
porém, não se limitam a elas. No caso dos sentidos da avaliação, estes são cons-
truídos em um movimento de diálogo e ruptura com a trajetória avaliativa dos 
sujeitos. É em razão disso que temos na atualidade possibilidades de vivência 
de práticas avaliativas que não se encerram na mensuração, pois são tecidas em 
um percurso formativo.  

Para além do sentido formativo que tem sido atribuído à avaliação, perce-
bemos também, no âmbito das discussões da ANPEd (GOMES, 2005; SOUZA, 
2008; MAINARDES, 2008), a recorrência de um sentido de avaliação associa-
da à informação, isto é, a prática avaliativa enquanto ferramenta para a obten-
ção de informações acerca do percurso das aprendizagens discentes, com vistas 
ao replanejamento do trabalho do professor. Como nos indica Souza (2008),



198

Afastando-se das veredas limitadas pelas respostas certas 
e verdades incontestáveis, pelas medidas padronizadas 
e hierarquias de excelências, a avaliação tem buscado 
aproximar-se de um sentido outro: a interpretação das 
informações coletadas nas práticas avaliativas, tendo por 
fundamento o diálogo entre os envolvidos e a refl exão 
compromissada com o aperfeiçoamento do ensino e da 
aprendizagem. (Ibid., p. 1)

Assim, parece-nos que, para que o sentido de avaliação formativa se con-
fi gure enquanto prática vivida no cotidiano da sala de aula, faz-se imprescin-
dível a implementação de medidas que objetivem a obtenção de informações 
que deem vestígios acerca da trajetória de desenvolvimento do aluno. Tais in-
formações, além de se constituírem como elementares para as investigações do 
delineamento das tessituras de aprendizagens discentes, são importantes ainda 
para realimentar as práticas pedagógicas realizadas no interior escolar, mediante 
indicativos que levem à verifi cação da efetivação dos objetivos de ensino.   

Percebemos nas discussões da ANPEd que a avaliação que se confi gura 
em um sentido de informação contribui para o processo de ensino-aprendi-
zagem não apenas por oferecer informações a respeito das aprendizagens dos 
alunos, mas principalmente por constituir-se como instrumento para produ-
ção de estratégias de restruturação dos caminhos didáticos. Como destaca 
Souza (2008),

Uma avaliação formativa é antes de tudo informativa 
para aqueles que participam do processo. Não importa 
meramente determinar o grau de êxito alcançado, mas 
precisar, em decorrência dos problemas de aprendizagem 
constatados, as adaptações a serem implementadas pelo 
aprendiz para aprender. (Ibid., p. 14)

Há, portanto, no espaço discursivo da ANPEd, a apresentação da prática 
avaliativa em uma perspectiva formativa, que tem como uma das possibilida-
des para sua efetivação a investigação e a obtenção de informações que visem 
a realizar mudanças nas formas como os processos de ensino, o currículo e as 
práticas pedagógicas têm se confi gurado na escola. 

Nesse víeis, a prática avaliativa é vista como um dispositivo pedagógico 
propulsor de mudanças, pois, mediante as informações apresentadas por meio 
da avaliação, é posto ao professor o desafi o de realizar adequações nos processos 
de ensino, com vistas à promoção de oportunidades de sucesso dos alunos. As-
sim, caberá ao professor “o papel de acompanhar todo o processo de avaliação, 
coletando dados, informações sobre os alunos e, cuidadosamente, registrando 
suas necessidades e possibilidades” (GOMES, 2005, p. 5) para, posteriormente, 
serem tomadas decisões de regulação do ensino e das aprendizagens.   
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Consideramos, porém, que “a recolha de informação deve ir para além 
dos resultados dos testes” (MARINHO; FERNANDES; LEITE, 2014, p. 155) e 
que o processo de obtenção de informações não se limita a dado momento ou 
instrumento de avaliação, mas acontece de modo processual no decorrer dos 
processos avaliativos formais e informais desenvolvidos pelos professores no 
cotidiano da sala de aula. 

Ao nos aproximarmos das produções científi cas realizadas no âmbito da 
ANPEd e inscrevermos aqui sentidos múltiplos de avaliação, como a avaliação 
formativa e informativa, não é nossa intenção apagar os sentidos discursivos já 
inscritos em uma dimensão histórica. É por isso que nos parece necessário evi-
denciar o já dito a respeito da avaliação da aprendizagem, uma vez que ainda 
na atualidade trazemos resquícios do seu passado. 

Assim, no plano do formal e do que se pode ser dito no meio acadêmico/
escolar, é inegável a existência de um movimento em defesa de uma avaliação 
mais democrática e formativa; no entanto, no âmbito cotidiano, o apagamento 
de práticas seletivas, classifi catórias e excludentes ainda se apresenta como um 
desafi o à educação, visto que, em muitos contextos escolares, ainda percebe-
mos a insistência na vivência dessas práticas.  

Nesse sentido, em um dos trabalhos publicados na ANPEd, Mainardes 
(2008) realizou uma análise de teses e dissertações desenvolvidas entre os anos 
de 2000 a 2006 e constatou que, embora já tenhamos uma vasta literatura em 
favor da vivência de práticas avaliativas formativas, ainda é comum vermos 
no cotidiano escolar a incipiência das práticas nessa perspectiva. Desse modo, 
embora haja por parte das escolas um esforço para superação das práticas ava-
liativas seletivas, não é difícil encontrarmos nas salas de aula discursos que se 
revestem de um caráter formativo, mas que ainda têm suas raízes centradas em 
modelos excludentes de avaliação. 

No entanto, não é nosso intuito aqui responsabilizar as instituições de en-
sino e os professores pelo distanciamento que a avaliação da aprendizagem tem 
tido dos processos de ensino-aprendizagem, uma vez que a escola está inserida 
em um contexto macro de infl uência que, muitas vezes, acaba exercendo um 
controle sobre as práticas de avaliação. Por conseguinte, entendemos que as mu-
danças nas práticas de avaliação estão vinculadas a mudanças no sistema avalia-
tivo macro, o que implica rupturas epistemológicas com o sentido de avaliação a 
que tem se vinculado ao longo dos tempos, isto é, uma avaliação classifi catória.   

Gomes (2005) destaca que mudar a forma como as práticas avaliativas 
ainda se apresentam na atualidade, enraizadas em modelos excludentes, exige 
lançarmos mão de um olhar mais amplo para a realidade social na qual a escola 
se situa, pois
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[...] alterar os processos de avaliação da aprendizagem 
signifi ca: alterar os pilares pelos quais se pensa a própria 
escola, a relação da escola com a sociedade; alterar os 
referenciais considerados pontos de partida para o trabalho 
pedagógico; alterar os crivos de análise da realidade 
social e alterar os parâmetros que fundamentam a prática 
pedagógica. (Ibid., p.10)

Ao enfatizar essa complexidade presente na alteração dos processos de ava-
liação que ocorrem no cotidiano das escolas, Gomes (2005) nos faz refl etir sobre 
um contexto macro que envolve a sala de aula e o trabalho dos professores, pois, 
como afi rma o autor, alterar os processos de avaliação signifi ca alterar, dentre 
outros fatores, os parâmetros que fundamentam as práticas pedagógicas. Nesse 
sentido, a mudança das práticas e processos avaliativos está relacionada a mu-
danças de um contexto mais amplo, que está, porém, em constante relação com 
os contextos micro da sala de aula. Vale ressaltar, no entanto, que ao apontarmos 
a relação entre os contextos macro e micro, não estamos defendendo a ideia de 
que o contexto micro, o contexto da prática, está impossibilitado de gerar mu-
danças signifi cativas. Pelo contrário, ressaltamos a infl uência mútua entre esses 
contextos e sinalizamos a capacidade que os agentes do cotidiano possuem para 
impulsionar mudanças na avaliação que desenvolvem.

Gomes (2005), em sua pesquisa, sinaliza essa mudança das práticas ao 
afi rmar que esta está em construção, “baseada em princípios formativos, plu-
rais e diferenciados. E, nesse processo, fortalece a crença de que os germes da 
mudança estão presentes na escola (GOMES, 2005, p. 14). Dados como esses 
nos informam que a realidade do cotidiano das escolas é complexa e plural, ao 
passo que também é repleta de saberes que, muitas vezes, estão invisibilizados. 

Frente a isto, dentre os sentidos que destacamos nas publicações da 
ANPEd, destacamos o sentido de avaliação associada aos saberes docentes. 
Nos textos analisados percebemos que a associação feita entre concepção de 
avaliação e práticas avaliativas estava relacionada aos saberes que os profes-
sores adquirem em sua formação inicial e em suas experiências práticas no 
exercício da docência (CUNHA, 2004; GOMES, 2005). 

Nesse sentido, ao avaliar, embora o faça sempre – ainda mais se formos 
pensar do ponto de vista de uma avaliação formativa –, o professor está aces-
sando saberes e mobilizando-os de tal forma que a avaliação adquire um teor 
auto formativo para a prática profi ssional do professor, pois, ao mobilizar sa-
beres na intenção de “formar” o aluno, o professor está se formando a partir da 
refl exão sobre suas próprias práticas.

Percebemos, com isso, que a mobilização dos saberes contribui explícita ou 
implicitamente para o desenvolvimento profi ssional dos professores, que pos-
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suem à sua disposição um saber que, segundo Tardif (2011, p. 36), é “plural, 
formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da for-
mação profi ssional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais”. Desse 
modo, o “saber docente” é composto por vários saberes, provenientes de fontes 
diversas, sendo estes, em suma, saberes disciplinares, curriculares, profi ssionais 
e experienciais (TARDIF, 2011). Essas fontes diversas de saber, por sua vez, estão 
atreladas a fatores que correspondem a aspectos da formação inicial dos docen-
tes, da observação sobre a forma de atuação de seus pares e até mesmo de sua 
educação familiar e de suas experiências enquanto estudante da escola básica. 

Salientamos, assim, que o sentido de avaliação atrelada aos saberes nos faz 
compreender que as práticas avaliativas desenvolvidas nos cotidianos das salas 
de aula se circunscrevem a uma rede de saberes profi ssionais plurais, sendo as 
práticas, aprimoradas conforme o uso dos saberes e o desenvolvimento profi s-
sional individual e coletivo dos professores, pois, como afi rma Cunha (ANPEd, 
2004), “a experiência adquirida ao longo dos anos da prática docente contribui 
para afl orar saberes utilizados no dia-a-dia das professoras. Essa experiência 
permite a construção de saberes necessários para a prática” (CUNHA, 2004, p. 
6). Salientamos, então, que as práticas avaliativas, embasadas por esses saberes 
diversos que se multiplicam com o desenvolvimento profi ssional, se aprimo-
ram paulatinamente, visto que os saberes dos professores lhes fornecem maior 
segurança e legitimidade para gerir suas próprias práticas. 

No entanto, essa possível “segurança e legitimidade” para gerir as próprias 
práticas não signifi ca que os professores estão agora seguros e acomodados em 
sua zona de saberes. Gerir as práticas a partir dos saberes envolve refl etir so-
bre elas e pensá-las. Nesse sentido, perguntas como: “Para quê avaliar? O que 
é avaliar? O quê avaliar? Quando avaliar? Como avaliar e o que fazer com os 
resultados da avaliação?” são comuns no cotidiano dos professores que buscam 
conduzir suas práticas embasadas em seus saberes, pois, mais do que ques-
tionamentos, essas perguntas revelam a busca por uma intencionalidade da 
prática avaliativa. Desta feita, “o domínio sobre essas perguntas colabora para 
o desenvolvimento da autonomia didática dos professores, conduzindo-os a 
uma sólida fundamentação teórica e prática do seu fazer docente e a sua imple-
mentação de forma consistente, sistemática e intencional” (SILVA, 2003, p. 18).

Essa ligação entre práticas avaliativas, saberes e autonomia dos professo-
res também nos chamou atenção nos trabalhos analisados, pois neles percebe-
mos um outro sentido de avaliação, a avaliação associada à autonomia dos 
professores. Esse sentido foi expresso, sobretudo, dentre os trabalhos que tra-
ziam a abordagem da avaliação formativa, entendida como “uma das modali-
dades de avaliação mais apta à utilização dos espaços de relativa autonomia que 
a escola pública possibilita”, sendo também “um dos instrumentos pedagógicos 
que mais efi cazmente podem dar viabilidade à ação docente” (GOMES, 2005, 
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p. 6). Isto evidencia que mesmo fazendo parte de um movimento mais amplo, 
cheio de interesses, é possível que o professor, ao instrumentalizar-se de uma 
prática intencional, desapegando-se dos padrões tradicionais que norteiam a 
avaliação, consiga galgar espaços em sua profi ssão que o permitam agir com 
maior autonomia sobre seu trabalho cotidiano. 

A avaliação formativa é, nesse sentido, apresentada como uma possível 
prática que possibilita aos professores obterem um maior domínio sobre o co-
tidiano de sua profi ssão, visto que, deixando de ser um mero executor, ele passa 
a criar, refl etir, recriar e ressignifi car sua prática em função da aprendizagem 
e do desenvolvimento dos alunos. Isto confere à profi ssão o reconhecimento 
enquanto grupo profi ssional que possui saberes específi cos e indispensáveis à 
sociedade, não podendo ser realizado por “leigos”, mas apenas por profi ssio-
nais especializados. 

Essa especialização requerida pelos parâmetros profi ssionais reforça o 
pressuposto de que agir autonomamente no âmbito da prática profi ssional 
não condiz com ações impensadas, improvisadas ou movidas ao bel prazer de 
quem as realiza. Diferentemente disso, a autonomia profi ssional está relacio-
nada à confi ança que os profi ssionais possuem em seus saberes adquiridos ao 
longo de seu percurso e formação profi ssional, ou seja, à competência que têm 
para administrar as demandas cotidianas da profi ssão, sendo estas competên-
cias específi cas e restritas àqueles que constituem um determinado corpo pro-
fi ssional. Desse modo, segundo Freidson (1998, p. 110), a autonomia embasada 
em competências “relaciona-se com as tentativas dos trabalhadores, mesmo 
aqueles da linha de montagem, de fazerem seu trabalho da forma que acham 
adequada a seu próprio senso de saber como fazê-lo”.

Essas tentativas de os “trabalhadores” fazerem seu trabalho da forma que 
acham adequada reforça a deia de que estes, os professores, no caso do nosso 
estudo, não se limitam a seguir ordens ou programas e avaliações prontas que 
chegam ao chão da escola para serem apenas desenvolvidas. Essas “tentativas” de 
fazerem seu trabalho de forma diferente são um exemplo de que o cotidiano dos 
professores não é infl uenciado linearmente por outros contextos, sendo também 
os professores agentes de infl uências que possuem saberes e competências para 
ressignifi car a lógica do currículo-ensino-avaliação que lhes é posta. 

Nesse sentido, Morgado (2011, p. 808) adverte que faz-se necessário que 
os professores “deixem de se limitar a cumprir aquilo que lhes é prescrito, se 
empenhem numa contínua renovação e (re) valorização científi ca e pedagógi-
ca e se assumam como profi ssionais autônomos que tomam decisões em prol 
do conjunto concreto de alunos com que trabalham”. Para tanto, como já si-
nalizamos, a autonomia profi ssional dos professores os habilita a assumirem 
o controle de suas práticas e saberes, buscando promover cotidianamente um 
processo de ensino-avaliação centrado na formação do aluno e em sua própria 



203

formação enquanto profi ssional, pois, como afi rma Cunha (ANPEd, 2004), são 
estes saberes que podem alterar a lógica de uma avaliação pautada na mensura-
ção e, ao mesmo tempo, alterar a representação da docência, contribuindo para 
a profi ssionalização de sua função.

Algumas considerações

Refl etir sobre os sentidos de avaliação trazidos pelas publicações da 
ANPEd nos últimos doze anos nos possibilitou perceber o movimento de mu-
dança de sentidos que tem fundamentado e perpassado as práticas avaliativas 
dos professores ao longo dos anos, embora a avaliação da aprendizagem e as 
práticas avaliativas tenham estado por tanto tempo a serviço da classifi cação e 
mensuração dos alunos, contribuindo para a exclusão escolar e/ou social des-
tes. As pesquisas publicadas nesse espaço de produção discursiva acadêmica 
nos mostraram que, paulatinamente, em consonância com o discurso acadê-
mico acerca da necessidade de mudança das práticas avaliativas, os professores 
passaram a promover em seus espaços de atuação mudanças no que concerne 
não só à concepção de avaliação, mas também ao desenvolvimento de práticas 
avaliativas voltadas para a formação dos alunos.

As produções indicam a transição das práticas por meio dos sentidos 
que apresentam sobre a avaliação. Desta feita, apresentam a avaliação que é 
vivenciada nos cotidianos das salas de aula associada à formação, informa-
ção, saberes docentes e autonomia profi ssional, apontando que a avaliação 
da aprendizagem e as práticas avaliativas dos professores não estão, como 
outrora, a cargo da reprodução e manutenção do status quo. Desse modo, 
salientamos que as mudanças que as práticas avaliativas vêm passando nos 
fazem vislumbrar a tentativa que os professores, embasados em seus sabe-
res, estão empreendendo na intenção de conquistarem mudanças que não se 
limitam ao plano escolar, uma vez que o transcendem e se vinculam a uma 
transformação social. 

Apesar dessas mudanças e de os professores estarem mais envolvidos em 
suas práticas com uma avaliação formativa, informativa, movida por saberes 
e autonomia profi ssional, consideramos, ainda, com base nos trabalhos anali-
sados na ANPEd, que os docentes ainda estão imersos em uma cultura avaliati-
va fundamentada pela classifi cação. Nesse sentido, a avaliação formativa é, em 
muitos casos, vista como uma “transgressão” à dinâmica instituída nas escolas. 
Frente a isto, os trabalhos apontaram que a mudança da avaliação da aprendi-
zagem e das práticas avaliativas se apresenta como complexa e processual, ao 
passo que também têm servido para facilitar o processo de ensino-aprendiza-
gem. Por isso, concordamos com Villas Boas (2006) ao dizer que, ao encontrar 
maneiras de desenvolver uma avaliação formativa, o professor aprende a en-
contrar maneiras mais adequadas de desenvolver seu trabalho e avaliá-lo.
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PESQUISA QUALITATIVA EM EDUCAÇÃO: 
O USO DO SOFTWARE ATLAS.TI® COMO APOIO 

AO PROCESSO METODOLÓGICO

Ricardo José de Souza Silva
Sérgio Paulino Abranches

Introdução

As pesquisas em Ciências Humanas, especifi camente em Educação, cons-
tantemente sofrem críticas acerca dos métodos de análise e do rigor científi co 
dado à pesquisa. Embora haja inúmeras possibilidades metodológicas, pes-
quisadores têm se deparado com limitações, por vezes técnicas, no processo 
de pesquisa bibliográfi ca e até mesmo com difi culdades em contextualizar as 
teorias com os resultados empíricos encontrados nas pesquisas. Apesar dos 
clássicos, os pesquisadores estão constantemente recorrendo a bibliografi as 
próximas, em termos cronológicos, às suas pesquisas, sobretudo no meio vir-
tual dos repositórios de documentos indexados, como os periódicos online.

Evidencia-se, assim, a desatualização, no que diz respeito às metodologias 
adotadas em inúmeros trabalhos acadêmicos, associada a teorias e contextos 
empíricos, os quais não consideram as atuais demandas acadêmicas para agili-
zação do processo de pesquisa, de diversidade de informações, da atualização 
da bases de dados, da vinculação de autores a obras indexadas, entre outros 
fatores (SOUZA; COSTA; MOREIRA, 2011).

Percebe-se, portanto, a vertente metodológica nessas pesquisas como de-
satualizada em termos de desenvolvimento científi co, seja na dimensão episte-
mológica, seja na dimensão técnica. Isto se observa nas metodologias adotadas 
nos trabalhos acadêmicos, principalmente de mestrado e doutorado, cujas 
abordagens metodológicas se baseiam em obras de décadas atrás (SOUZA; 
COSTA; MOREIRA, 2011).

Deve-se enfatizar e apontar que não estamos negando a validade da in-
serção dos conceitos trazidos por esses autores, mas chamando a atenção para 
a necessária atualização paradigmática da pesquisa científi ca no entorno da 
sociedade informacional atual.

Decisivamente, a área de Educação necessita de apoio técnico-tecnológi-
co para potencializar o processo de coleta, organização e análise dos dados das 
pesquisas. Essa ação é fundamental para criar bases sólidas para os momentos 
de inferência ao estabelecer rigor e organização ao processo de sistematização 
da metodologia adotada.
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Diante desse cenário, os soft wares CAQDAS (Computer-aided qualita-
tive data analysis soft ware) podem auxiliar na organização das pesquisas e 
criar novas possibilidades metodológicas, associadas ao raciocínio analítico, a 
partir das funcionalidades apresentadas pelas ferramentas. Apesar do favoreci-
mento instrumental do soft ware, deve-se ressaltar a constante necessidade de o 
pesquisador criticar e avaliar os resultados apresentados durante as operações 
com os dados ao olhar para o problema, a hipótese e os objetivos da pesquisa.

Há décadas que são utilizados soft wares de apoio a pesquisas qualitativas 
no contexto de métodos de análise, como a Análise de Conteúdo, em que da-
dos não numéricos e não estruturados são apresentados nos resultados fi nais 
em forma de matrizes numéricas, trianguladas com o discurso descritivo de 
caráter qualitativo na sua interpretação.

Dentre vários soft wares avaliados, considerou-se, para uma pesquisa de 
doutorado em andamento, o uso do ATLAS.ti® em razão da sua interface intui-
tiva, da vasta documentação online, dos vídeos instrucionais, da usabilidade e 
da organização das informações (FRIESE, 2014). Este artigo tem por objetivo 
apresentar, portanto, o percurso analítico, da fase de pré-teste desta pesquisa, 
considerando a organização metodológica apoiada por um soft ware de análise 
qualitativa de dados, especifi camente o ATLAS.ti®.

A seguir, apresentamos o percurso do desenvolvimento desta fase da pes-
quisa, levando em consideração a escolha metodológica, relacionada ao uso do 
soft ware no processo de organização e análise dos dados. O método de análise 
adotado na pesquisa foi a Análise de Conteúdo e em todas as suas etapas fez-se 
uso do soft ware ATLAS.ti® para apoiar o processo organizativo-analítico.

Desenvolvimento

Inicialmente, por questões didáticas, abordaremos resumidamente o per-
curso metodológico da pesquisa de doutorado ao estabelecer os critérios e pro-
cedimentos necessários para garantir, na fase de inferência, o desenvolvimento 
adequado do processo analítico a ser realizado. Posteriormente, associaremos 
esse contexto ao uso do soft ware ATLAS.ti®.

Todas as etapas a seguir consideram a relação de coerência com o objeto 
de pesquisa estudado em torno do tema da pesquisa e da correlação entre pro-
blema, hipótese e objetivos.
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F igura 1 - Organização da pesquisa.

Fonte: (?)

Procedimentos metodológicos

Estabelecer referenciais norteadores contextualizados com os objetivos da 
investigação é o fator primordial para a defi nição da metodologia a ser adotada. 

O percurso metodológico deve considerar as questões epistemológicas 
envolvidas no cenário da investigação e estar relacionado ao compromisso 
do pesquisador com o conhecimento científi co a ser construído, em que o 
método deve ser entendido como o modo diverso de abordar a realidade 
(GAMBOA, 2009a).

Para tanto, foi realizado um estudo das opções técnicas, metodológicas, 
teóricas e epistemológicas, para assegurar, no percurso desta investigação, 
além de uma melhor sistematização, certo controle da apropriação e articula-
ção sobre as etapas a serem seguidas, considerando os limites e as potenciali-
dades da aplicabilidade das opções disponíveis ao refl etir sobre as estratégias 
pré-estabelecidas (GAMBOA, 2009a).

C ritérios para seleção do campo a ser investigado

A seleção do campo de pesquisa, nominada Rede de Educação I (RE01), 
baseou-se em critérios relacionados ao contexto geral do estudo em questão, 
tendo como entorno a relação problema x hipótese x objetivos (Figura 1), le-
vando em consideração os aspectos presentes na gestão de tecnologia durante 
o processo de inserção tecnológica. A defi nição de tais critérios teve como base 
uma pesquisa realizada em instituições de ensino superior entre os anos de 
2009 e 2011, que trouxe apontamentos sobre quatro características presentes 
no processo de inserção tecnológica em instituições de ensino, sendo a gestão, 
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o planejamento, a formação docente e a infraestrutura disponível para o desen-
volvimento de atividades pedagógicas com TICs (SILVA, 2011).

Fi gura 2 – Seleção campo de pesquisa – pré-teste

Fonte: (?)

Ao considerar as relações estabelecidas no entorno do processo de inser-
ção tecnológica, ocorrem interações entre essas características, as quais geram 
novas características, híbridas e mobilizadoras de alterações paradigmáticas, 
emergentes das interseções que ocorrem durante o ciclo de ações pertinentes 
ao processo.

A partir do relacionamento por pares das interseções, chegamos ao crité-
rio de seleção do campo de pesquisa, o qual apresenta a seguinte característica 
central: planejamento pela gestão para o processo de formação docente e a 
criação de infraestrutura de TIC para uso pedagógico (SILVA, 2011).

A RE01 deve possuir, portanto, tal característica, distribuída em suas uni-
dades, a partir do planejamento estratégico pela gestão. Essa afi rmação está 
respaldada em pesquisas realizadas em instituições de ensino da educação bá-
sica e superior entre 2008 e 2011 (SILVA, 2008, 2011).
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 Figura 3 – Critérios para seleção – campo de pré-teste.

Fonte: (?)

Descrição do campo de investigação

O campo selecionado para coleta de pré-teste foi a RE01, de natureza 
confessional católica e privada, presente no Brasil e no exterior, que atende 
a educação básica, a educação infantil, o ensino médio e, no ensino superior, 
inclusive a pós-graduação latu sensu e stricto sensu. A rede RE01 possui estru-
tura administrativa e pedagógica compatível com os critérios de seleção pre-
viamente estabelecidos (Figura 3).

Caracterização das unidades investigadas

As unidades da RE01 estão distribuídas no território nacional em 15 es-
tabelecimentos, onde as infraestruturas de TIC para atendimento administra-
tivo-pedagógico são variadas, com alguns módulos comuns, como o sistema de 
ERP1, a nuvem de serviços, os websites com informações e conteúdos disponí-

1 Enterprise Resource Planning (ERP) é um sistema de informação que integra todos os dados e proces-
sos de uma organização em um único sistema.
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veis para a comunidade acadêmica, inclusive em áreas exclusivas e para o público 
em geral, além de módulos específi cos, de acordo com as demandas locais.

A coleta de pré-teste, na RE01, foi realizada nas unidades: colégio [C01], 
faculdade [F01] e mantenedora [M01]. Todas as unidades atenderam aos crité-
rios de seleção previamente estabelecidos (Figura 3).

A seleção dessas unidades foi baseada em: i) infraestrutura de TICs dis-
ponível para as atividades administrativo-pedagógicas; ii) investimento na for-
mação docente para uso pedagógico das TICs; iii) investimento no processo de 
inserção tecnológica para uso pedagógico.

Participantes da pesquisa

Para a coleta de pré-teste na RE01, os participantes foram assim defi nidos:

Tabela 1 – Nomenclatura – participantes da pesquisa.

MANTENEDORA PRESIDENTE p01

FACULDADE

DIRETORIA GERAL

PROCURADORIA INSTITUCIONAL

COORDENAÇÃO DE GRADUAÇÃO

COORDENAÇÃO FINANCEIRA

GERÊNCIA DE TI

p06

p10

p08

p07

p09

COLÉGIO

DIRETORIA GERAL

COORDENAÇÃO DE ENSINO

DIRETORIA FINANCEIRA

GERÊNCIA DE TI

p02

p05

p03

p04

Fonte: (?) 

A defi nição dos participantes para coleta de pré-teste está em conformi-
dade com os critérios estabelecidos para a seleção do campo de investigação, 
conforme apresentado na Figura 3. A escolha de cada participante permitiu o 
posterior estabelecimento de “encontros” e “desencontros” paradigmáticos, reve-
lando aspectos importantes do processo de inserção tecnológica na mantenedora 
e nas unidades. Essas questões serão discutidas durante a análise dos dados.

Não houve redundância nas legendas criadas por causa da associação 
com a instituição e o grupo de questões da entrevista semiestruturada, em con-
sonância com as defi nições estabelecidas para análise no soft ware ATLAS.ti®.
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Dados da pesquisa – Obtenção preliminar dos dados

Para esta pesquisa foi realizada uma sondagem no entorno da Gestão de 
Tecnologia da Informação (GTI) em repositórios de documentos científi cos 
indexados em bases online no Brasil e no exterior. O objetivo foi alinhar as 
questões emergentes do objeto pesquisado com o processo de validação do ins-
trumento de coleta de dados – a entrevista semiestruturada, aplicada durante 
a coleta de pré-teste.

O percurso metodológico deste estudo se estruturou na investigação 
acerca das discussões no contexto da GTI a partir da busca e da análise de 
referenciais teóricos, hospedados em repositórios de documentos científi cos 
online, e da relação com o objeto estudado para a construção do Indicar para o 
Processo de Inserção Tecnológica (IPIT).

A abordagem desta pesquisa é qualitativa, de caráter exploratório e des-
critivo. Para apoiar esse percurso inicial, recorremos à pesquisa bibliográfi ca 
como norteadora das ações para seleção e avaliação dos documentos, inserindo 
conceitos de estratégias heurísticas e de literacia da informação para potencia-
lizar os resultados, as análises e as inferências sobre os conteúdos abordados.

Cenário organizacional: pesquisa bibliográfi ca

O processo inicial de busca, avaliação e seleção de documentos é uma 
tarefa complexa e que demanda tempo, paciência e dedicação. 

Para este trabalho, com foco no apoio às pesquisas em torno do tema 
GTI, a maior preocupação foi de perceber o que os autores estão discutindo 
no Brasil e no exterior, tendo como eixo norteador o entorno conceitual da 
temática abordada. A pesquisa bibliográfi ca é, para os pesquisadores, um dos 
problemas mais sérios a serem equacionados. Em função da disponibilidade 
dos bancos de dados bibliográfi cos e da profusão de artigos científi cos, torna-
se um grande impasse a escolha dos artigos mais adequados na construção 
da argumentação teórica fundamental às pesquisas e aos textos acadêmicos 
(TREINTA et al., 2014).

Com o objetivo de estabelecer critérios formais para a organização e a se-
leção dos documentos, buscou-se na pesquisa bibliográfi ca organizar as ações 
em uma sequência que permitisse a visualização do processo global, a refl exão 
e a reorganização durante a caminhada.

Análise dos dados

Após a coleta das informações foi estabelecido um percurso metodoló-
gico para a análise dos dados, utilizando uma ferramenta tecnológica como 
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apoio à execução das tarefas. Depois de se pensar nas questões voltadas à es-
truturação dos roteiros, chega-se à discussão do formato das análises e, para 
efeitos didáticos, os sistemas de análise de dados podem ser encaixados em 
três classes gerais: sistema de análise quantitativo-descritivo, sistema de análise 
quantitativo-interpretativo e sistema de análise qualitativo, levando-se em con-
ta as características predominantes em cada um deles.

Para a pesquisa em questão, utilizamos como sistema de análise qualita-
tivo o soft ware ATLAS.ti®. Os soft wares de análise qualitativa têm por objetivo 
criar categorias, codifi car, fi ltrar, fazer buscas e questionar os dados para res-
ponder as perguntas da investigação.

O Software ATLAS.ti® e sua aplicação na pesquisa

O ATLAS.ti® é um sistema do tipo CAQDAS, que permite desenvolver 
uma análise de dados qualitativos (ADQ). Ele foi projetado para trabalhar com 
pesquisadores qualitativos e está baseado em textos e/ou informações de mul-
timídia, em que os níveis de profundidade de análise em pequenos ou grandes 
volumes de dados são necessários. Uma das vantagens do uso desse soft ware 
consiste na sua capacidade, a partir dos recursos disponíveis, para organização, 
classifi cação, codifi cação e tratamento das informações coletadas.

O ATLAS.ti® possui interface amigável e intuitiva. A unidade hermenêutica 
(o projeto) trabalha com quatro elementos que se interligam: letramentos primá-
rios, representados pela sigla P-Docs, as citações representadas pela sigla Quo-
tes, os códigos representados pela sigla Codes, e notas representadas pela sigla 
Memos. Esses elementos estão dispostos da seguinte maneira (FRIESE, 2014):

Figura 4 – Interface do ATLAS.ti®

Fonte: (?)
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As características de cada elemento são, segundo Pocrifk a e Carvalho 
(2014, p. 21):

• Letramentos primários (P-Docs): são as entrevistas, as bases de dados 
(textos, sons, fi lmes, fotos) salvas dentro do Atlas, na unidade hermenêutica. 
Aparecem na tela com código [P1:]. 
• Citações (Quotes): trecho importante do texto. 
• Códigos (Codes): ideia que se manifesta nas palavras do texto marcado 
no codes. Cada código pode ser agrupado em (ligado a) uma família. Pode-
se ter códigos abstratos, não ligados a nenhuma situação e que simbolizam 
uma determinada ideia. A lógica, por meio do processo interpretativo, visa a 
tentar encontrar conceitos mais abstratos. Os leigos (respondentes) não do-
minam a teoria e a interpretação fi ca sob a responsabilidade do pesquisador. 
Faz-se necessário destacar a importância da ABSTRAÇÃO. 
• Notas (memos): lembretes, diário de interpretação, registro do processo, 
ideias, possíveis associações. 

Uma vez criada a unidade hermenêutica e esta está aberta na tela, é possí-
vel inserir as fontes, que podem ser textos, áudios, vídeos e imagens, conforme 
a fi gura a seguir:

Fi gura 5 – Início do trabalho no ATLAS.ti®.

Fonte: (?) 

Nessa fase, o pesquisador deve organizar todas as mídias geradas durante 
o processo de coleta dos dados para iniciar o processo de codifi cação. O plane-
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jamento para essa fase é crítico, visto que a nomeação dos documentos e a se-
paração dos arquivos podem auxiliar potencialmente a sequência do processo 
de codifi cação. Na seção a seguir, ao defi nir o método de análise, são indicados 
os próximos passos do uso do ATLAS.ti®, abordando as funcionalidades pre-
sentes em suas ferramentas (FRIESE, 2014).

Método de análise: 
análise de conteúdo categorial-temática

Para esta investigação foi utilizado o método da análise de conteúdo para 
auxiliar na interpretação e na descrição dos dados coletados, permitindo a in-
ferência que pode partir das informações fornecidas no conteúdo das mensa-
gens ou do estabelecimento de premissas advindas do estudo dos dados que 
apresenta a comunicação (TRIVIÑOS, 2008). 

A análise de conteúdo pode ser considerada como um conjunto de téc-
nicas de análise que visa, por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos 
de descrição do conteúdo das mensagens indicadoras, à inferência de conheci-
mentos relativos às condições de produção/recepção dessas mensagens (BAR-
DIN, 2009).

Etapas da análise

Para desenvolvermos a análise, seguimos as etapas propostas por Bardin 
(2009): pré-análise, exploração do material, tratamento dos resultados, descri-
ção e interpretação.

Com o objetivo de tornar a leitura desta seção dinâmica, a cada descri-
ção das etapas serão inseridas as informações coletadas e analisadas durante a 
pesquisa. Cada etapa contém os fundamentos teóricos, os dados da pesquisa, 
as inferências e as conclusões sobre as informações apresentadas, associadas, 
quando pertinente, ao uso do soft ware ATLAS.ti®.

Pré-análise: dados preliminares

Nos sítios de internet foram selecionadas informações acerca da GTI, 
sempre procurando estabelecer relação com os objetivos da pesquisa e a perti-
nência com relação à gestão de tecnologia.

A partir desta seleção foi realizada uma leitura fl utuante das informações, 
em que foi estabelecido contato com os documentos a serem analisados, dei-
xando-a ser invadida pelas impressões e orientações iniciais e aprofundando a 
temática abordada na pesquisa (BARDIN, 2009).
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O processo de seleção de documentos em torno do tema GTI e a relação 
com o processo de inserção tecnológica indicaram alinhamento com as ques-
tões acerca da governança corporativa, governança de TI e gestão da infor-
mação, convergindo para a gestão tecnológica em um enfoque administrativo, 
pertinente ao contexto analítico para o qual foi determinado.

Após a leitura e a análise das informações contidas nos documentos, fo-
ram criados indicadores para GTI com o objetivo de estabelecer o processo de 
sistematização para a seleção das informações e distribuição dentro das cate-
gorias estabelecidas a priori. Esse detalhamento está descrito na seção acerca 
da categorização dos dados. Os dados coletados nessa etapa não estão aqui 
anexados, a fi m de resguardar as instituições pesquisadas, pois a publicação 
destes, embora legendados, poderiam vir a estabelecer uma identifi cação pela 
leitura vertical das informações.

Dados de validação da pesquisa: 
coleta de pré-teste 

Após as entrevistas realizadas na RE01, como parte integrante da fase de 
coleta dos dados de pré-teste desta pesquisa, os arquivos de áudio foram incor-
porados ao soft ware ATLAS.ti® para tratamento das informações, conforme 
procedimento apresentado na Figura 5.

Os arquivos de áudio foram inseridos e codifi cados no ATLAS.ti®, levan-
do-se em consideração a nomenclatura pré-defi nida de acordo com a Tabela 1. 
Todos os áudios foram ouvidos exaustivamente, sempre os relacionando com 
os objetivos e a hipótese da pesquisa em questão. Para essa fase, foram esta-
belecidos alguns passos para a organização do percurso de análise: a escolha 
dos documentos, a formulação das hipóteses e dos objetivos, a elaboração de 
indicadores e a preparação dos materiais (BARDIN, 2009).

Além disso, durante a pré-análise, após a leitura fl utuante dos documen-
tos, foram desenvolvidas atividades para exploração sistemática das informa-
ções, nesse caso os áudios gravados, como forma de organizar os documentos 
seguindo as regras de exaustividade, representatividade, homogeneidade, per-
tinência e exclusividade.

Observa-se que foi feita a referenciação dos índices e a elaboração de 
indicadores a partir do cruzamento de informações dos áudios transcritos no 
soft ware ATLAS.ti®. Acerca do conteúdo das entrevistas realizadas com os par-
ticipantes e gravadas em áudio, foram criados os indicadores para organização 
inicial das informações a serem codifi cadas e agrupadas.
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Exploração do material

Durante essa etapa foram identifi cadas as diferentes amostras de infor-
mação a serem analisadas. Foi constatado durante esse processo que todos os 
depoimentos colhidos nas entrevistas estavam de acordo com os objetivos da 
pesquisa. Os documentos incluídos na amostra são representativos e pertinen-
tes aos objetivos da análise, que abrangem o campo a ser investigado.

Embora os documentos a serem examinados estejam postos, eles necessi-
tam ser preparados e transformados para constituírem as informações a serem 
submetidas à análise de conteúdo. Os objetivos da pesquisa, nesse caso, assu-
mem papel primordial, assegurando o processo de organização das informa-
ções a serem analisadas. 

Antes de iniciar o tratamento dos resultados, o material foi densamente 
explorado e constatou-se a pertinência das informações coletadas com os ob-
jetivos da pesquisa, indicando a condução adequada e criteriosa do percurso 
metodológico adotado. Todos os áudios foram cuidadosamente explorados e 
relacionados com as perguntas das entrevistas e, ciclicamente, confrontados 
com os objetivos da pesquisa.

Tratamento dos resultados

Todos os dados foram tratados digitalmente, utilizando ferramentas tec-
nológicas de apoio à avaliação, à organização e ao armazenamento das infor-
mações. Nesse caso, o sistema ATLAS.ti® serviu de base para a organização 
digital dos dados, a preparação do material para a pré-análise, a criação das 
categorias, unidades de contexto e unidades de registro. Tal procedimento foi 
adotado para buscar possíveis incoerências ou contradições nos objetivos es-
tabelecidos, sobretudo os objetivos específi cos, suscetíveis a redundâncias ou 
distanciamento do problema investigado:
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Figura 6 – Metodologia – Pré-teste

Fonte: (?) 

Codifi cação das informações no ATLAS.ti®

Ao iniciar o processo de codifi cação das informações no soft ware ATLAS.
ti®, sentiu-se a necessidade de se estabelecer regras para nomear os trechos dos 
áudios transcritos. 

Os dados brutos, resultantes das respostas das entrevistas realizadas com 
os participantes da pesquisa, foram codifi cados, inicialmente, indicando: car-
go, instituição e participante. 

As questões formuladas para a entrevista semiestruturada foram nomea-
das e associadas a cada participante, indicando uma organização dirigida para 
a imparcialidade, o sigilo e a integridade dos dados a serem analisados.

O processo de codifi cação teve, então, por objetivo, manter a neutralida-
de científi ca durante a organização das informações para análise, tornando o 
processo mais íntegro e seguro.
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Figura 7 – Organização das informações para codifi cação – ATLAS.ti®

Fonte: (?)

Após a inserção de todos os áudios e as transcrições, foi realizada a codifi -
cação das perguntas das entrevistas realizadas com os participantes da pesqui-
sa (Figura 5). O resultado dessa codifi cação resultou em uma das etapas mais 
complexas, e, por assim dizer, “criativas” da análise dos dados. Os resultados da 
codifi cação permitiram defi nir categorias a priori, as quais estabeleceram uma 
seleção e um direcionamento inicial das informações, com vistas a alcançar os 
objetivos da pesquisa.

A partir desses resultados, o próximo passo foi o de iniciar o processo de 
codifi cação das entrevistas. O relatório gerado pelo módulo Query Tool (Re-
latório de dados do ATLAS.ti®) traz todos os detalhes do processo de organi-
zação para a codifi cação realizada em todos os arquivos de áudio transcritos:

Figura 8 – Relatório dos dados – ATLAS.ti®

Fonte: (?)



221

A partir das transcrições, foram defi nidas as unidades de contexto, confi -
gurando uma organização inicial dos dados para a análise posterior. O proces-
so de criação dessas unidades será tratado no tópico subsequente.

Unitarização e categorização

Após a organização dos dados codifi cados em unidades de contexto, 
o próximo passo foi o de associar a cada categoria criada a priori os trechos 
transcritos, permitindo visualizar e avaliar as informações contidas em cada 
uma, com o objetivo posterior de criar as unidades de análise. Nesse caso, fo-
ram criadas seções no ATLAS.ti® para receber as informações contidas nas uni-
dades de contexto, dando origem aos Codes (unidades no ATLAS.ti®).

Para cada unidade de contexto foi atribuída uma nomenclatura, relacio-
nada com a adotada inicialmente para a pesquisa. A partir da análise dos Co-
des foi possível estabelecer uma regra para a defi nição das categorias e a forma 
que as unidades de análise seriam posicionadas dentro destas:

Figura 9 – Organização das informações codifi cadas – ATLAS.ti®.

Fonte: (?)

Os relatórios gerados pelo ATLAS.ti® trazem todos os detalhes da codifi -
cação realizada em todos os arquivos de áudio transcritos para as unidades de 
contexto (Codes). As informações necessárias para a análise estão inseridas no 
capítulo que envolve a metodologia desta pesquisa. 
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Para tanto, faltava defi nir os “recipientes” das unidades de análise e, como 
não foram estabelecidas subcategorias, foi necessário defi nir tais “recipientes” 
a partir dos objetivos da pesquisa e a sua hipótese. Como se pretende analisar 
o processo de inserção tecnológica a partir das informações fornecidas pelos 
participantes da pesquisa, estes se tornaram os “receptores” das unidades de 
análise, já que as categorias foram estabelecidas em consonância com o cruza-
mento das perguntas das entrevistas semiestruturadas durante o processo de 
codifi cação. 

A importância da criação das unidades de contexto reside no fato de que, 
ao criar as unidades de análise, as informações tendem a se fragmentar, de 
um modo que, em determinado momento, necessita-se olhar sobre o conteúdo 
manifesto, do qual a unidade de análise faz parte, para maior compreensão do 
entorno da questão abordada. 

Para organização das unidades de análise dentro das categorias, centra-
mos nos participantes da pesquisa (sujeitos) os “recipientes” de distribuição 
das unidades de análise:

Figura 10 – Organização análise – ATLAS.ti®

Fonte: (?)

Todos os áudios transcritos foram relidos e nestes foram identifi cadas 
as unidades de análise. Ao proceder com a codifi cação de cada unidade, fo-
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ram estabelecidos códigos adicionais, associados ao sistema de codifi cação já 
elaborado anteriormente para as unidades de contexto. Ao concluir esse pro-
cesso surgiram diferentes mensagens divididas em elementos menores, cada 
um deles identifi cado por um código que especifi ca a unidade da amostra da 
qual provém e, dentro desta, a ordem sequencial em que aparece.

Assim, para os procedimentos em questão, as unidades de análise foram 
nomeadas de acordo com a nomenclatura adotada inicialmente para organiza-
ção das informações no ATLAS.ti®. Cada unidade de análise foi isolada, dentro 
dos recipientes criados, em: educação, tecnologia, pedagógico, administrati-
vo, docente, formação, planejamento, infraestrutura. Uma vez identifi cadas 
e codifi cadas todas as unidades de análise, o analista de conteúdo estará pronto 
para se envolver com a categorização. 

Após defi nição das unidades de análise, necessitamos defi nir as catego-
rias. A categorização é uma operação de classifi cação de elementos constituti-
vos de um conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento baseado 
em analogias, a partir de critérios defi nidos.

O critério de categorização pode ser semântico, sintático, léxico ou ex-
pressivo. A criação das categorias é o ponto crucial para a análise de conteúdo 
(FRANCO, 2008): 

Figura 1 1 – Categorias de análise (semântico) – ATLAS.ti®

Fonte: (?)

As categorias foram defi nidas a priori a partir da codifi cação das pergun-
tas do instrumento de coleta entrevista semiestruturada, o qual será validado 
ao identifi car nos objetivos específi cos o que era necessário “olhar” sobre os 
dados a serem coletados.
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Ao cruzar as informações contidas nas perguntas feitas aos participantes 
da pesquisa, gestor, diretor, coordenador educacional, gerente de TI e coor-
denador fi nanceiro, surgiram fragmentos de texto, indicativos das categorias 
que seriam criadas a priori para receber as unidades de análise durante o pro-
cesso de unitarização, ao decodifi car os trechos transcritos das gravações de 
áudio. Após o processo de transcrição, foram codifi cadas todas as unidades de 
contexto e, posteriormente, as unidades de registro.

Além disso, o mapa conceitual construído com base nas categorias, con-
forme Figura 11, traz uma primeira informação, que será analisada posterior-
mente, acerca da contribuição dos participantes nas informações fornecidas.

A operação de categorização realizada produziu a classifi cação dos ele-
mentos contidos nas mensagens dos conteúdos transcritos dos áudios, se-
guindo critérios fundamentados no problema de pesquisa, nos objetivos e nos 
elementos utilizados na análise de conteúdo. 

Defi nidas as três categorias para análise dos dados, passamos à fase de 
validação do instrumento de coleta do pré-teste, contextualizando o processo 
de inferência a partir da relação entre as questões da entrevista e as categorias 
estabelecidas.

Assim, pode-se afi rmar que temos um processo de validação da coleta de 
pré-teste confi ável, rigoroso e coerente com o objeto investigado. Dessa forma, 
a coleta defi nitiva estará com o seu percurso garantido em termos de confi abi-
lidade, controle e relevância.

Validaçã o do instrumento de coleta de dados

Nessa etapa, o pesquisador procura olhar atentamente para o conteúdo 
manifesto dos documentos, procurando desvendar sua latência e necessitando 
descobrir ideologias, perspectivas e tendências das características dos fenôme-
nos sociais que são analisados. Ao analisar a latência dos conteúdos presentes 
nos documentos analisados, o investigador assume uma postura de idealista, 
mais do que apenas a de um positivista (TRIVIÑOS, 2008). 

A quarta etapa do processo de análise de conteúdo é a descrição. Defi -
nidas as categorias e o conteúdo manifesto de cada uma delas, é preciso co-
municar o resultado do processo. Quando se trata de uma pesquisa com uma 
abordagem qualitativa, a descrição será geralmente de outra ordem. Para cada 
uma das categorias será produzido um texto síntese em que se expresse o con-
junto de signifi cados presentes nas diversas unidades de análise incluídas em 
cada uma delas. Geralmente, é recomendável que se faça uso intensivo de “ci-
tações diretas” dos dados originais (MORAES, 1999). 
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A análise de conteúdo não deve limitar-se apenas à descrição. É preciso 
aprofundar o conteúdo das mensagens por meio da inferência e da interpretação 
referencial, a qual constitui a quinta etapa do processo de análise de conteúdo. 

Segundo Moraes (1999), o termo interpretação está mais associado à pes-
quisa qualitativa e se relaciona-se ao movimento de procura de compreensão, 
embora também esteja presente na abordagem quantitativa. O analista de con-
teúdo exercita com maior profundidade o esforço de interpretação e o faz não 
só sobre conteúdos manifestos pelos autores, como também sobre os latentes, 
sejam eles ocultados consciente ou inconscientemente pelos autores.

Na outra vertente a teoria é construída com base nos dados e nas categorias 
da análise, com a teoria emergindo das informações e das categorias. Nesse caso, 
a própria construção da teoria é uma interpretação. Teorização, interpretação e 
compreensão constituem um movimento circular em que a cada retomada do 
ciclo se procura atingir maior profundidade na análise (MORAES, 1999).

A seguir, estabelecemos o processo de inferência sobre os dados descri-
tos anterior e simultaneamente ao processo de descrição. A organização das 
informações para esse processo foi estabelecida considerando as categorias de 
análise, enumeradas de 1 a 3, e as relações estabelecidas entre os participantes 
da pesquisa. 

O critério para o sequenciamento da análise baseou-se na interconexão 
entre as respostas dos participantes e as categorias criadas. As categorias de 
1 e 3 obtiveram conteúdos de todos os participantes, já a categoria 2 obteve 
conteúdos parciais dos participantes a partir da temática abordada.

Para cada categoria foram estabelecidos dois contextos de análise, um 
situando a discussão em torno da concepção sobre educação apoiada por TI, e 
outro caracterizando a gestão de tecnologia no processo de inserção tecnoló-
gica na rede RE01.

Para tornar o processo mais didático e inteligível, a sequência de análise 
terá como ordenador hierárquico a categoria de análise, seguida pelas questões 
pertinentes ao instrumento de coleta de dados a ser validado. Ao fi nal do proces-
so analítico, teremos a validação do instrumento de coleta de dados concluída.
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Figura 12 – Organização do processo analítico para 
validação do instrumento de coleta de dados.

Fonte: 

Conclusão

O percurso analítico desta fase da pesquisa de doutorado trouxe elemen-
tos fundamentais não apenas para validar o instrumento de coleta de dados 
e o seu entorno epistemológico, mas também para evidenciar a importância 
da sistematização do processo metodológico, associado ao método de análise 
escolhido e de modo inseparável das estratégias de apoio ao trabalho.

O soft ware ATLAS.ti® foi essencial para o processo de organização das in-
formações coletadas, sua codifi cação, análise de relatórios, processo de inferência 
e resultados pós-analíticos. Seria demasiado trabalhoso e demorado estabelecer 
as relações entre as informações colhidas dos participantes, os “novos” conheci-
mentos gerados e as interpretações das “intersecções” epistemológicas.

Um fator relevante para validar o uso do soft ware ATLAS.ti® foi a cons-
tante relação do problema, do objetivo e da hipótese com o percurso de de-
senvolvimento da pesquisa, aliado ao método de análise e aos passos adotados 
para o uso da ferramenta.

Associar cada fase da sistematização metodológica permitiu compreen-
der a necessidade da apropriação técnica dos recursos do soft ware ATLAS.ti® 
e o real sentido de cada elemento e sua funcionalidade. Em nenhuma etapa 
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da pesquisa houve a necessidade de vincular outro soft ware às tarefas, pois o 
ATLAS.ti® considera todo o processo de sistematização da pesquisa qualitativa 
dentro da sua interface.

Em termos de usabilidade, o soft ware demonstrou ser de fácil utilização 
por qualquer pesquisador inexperiente em ferramentas CAQDAS. A partir de 
um simples vídeo instrucional contido na web pode-se dar os primeiros passos 
para sua utilização, além do manual completo disponível. 

Conforme utilização do soft ware ATLAS.ti®, recomenda-se associar cada 
passo do percurso metodológico a uma das funcionalidades da ferramenta, 
além de ter domínio sobre o objeto pesquisado e o entendimento sobre o pro-
blema, a hipótese e os objetivos estabelecidos.

Na fase de inferência dos dados, é importante olhar para as questões le-
vantadas durante a pesquisa, sobretudo as que têm relação com concepção, 
pois estas aparecem com frequência durante os cruzamentos dos dados reali-
zados no ATLAS.ti®.

Vale ressaltar a importância da fase de pesquisa e de seleção de do-
cumentos, o que requer outras estratégias e técnicas para criar bases teó-
ricas sólidas para o momento metodológico. E, não menos importante ou 
relevante, muito pelo contrário, é pensar sobre as questões epistemológicas 
envolvidas na pesquisa, pois serão decisivas na maneira como o percurso 
metodológico será abordado.

Por fi m, recomenda-se o uso desse soft ware para pesquisadores que de-
sejam potencializar o percurso metodológico, estabelecendo um cenário de 
sistematização mais rigoroso e controlado e, portanto, potencialmente mais 
efi caz.
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